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O cigarro electrónico tem sido anunciado como uma alternativa ao cigarro convencional, que 

poderia ser usado em ambientes fechados e espaços públicos, por não libertar fumo. Alguns 

destes produtos apresentam-se como um auxílio para “deixar de fumar”. 

Na sequência das inúmeras questões relativas aos cigarros electrónicos, nomeadamente sobre 

o enquadramento legal, a comercialização e segurança destes produtos, o Infarmed esclarece o 

seguinte: 

1. Enquadramento legal e comercialização 

Os cigarros electrónicos podem ter diferentes apresentações e reivindicar indicações 

médicas/terapêuticas que condicionam o seu enquadramento legal: 

� Cigarro electrónico contendo nicotina com indicação para o tratamento da dependência da 

nicotina ou para auxílio ao combate ao tabagismo – é classificado como medicamento; 

� Kit que inclua um cigarro electrónico e cápsula com nicotina com indicação para o 

tratamento da dependência da nicotina ou para auxílio ao combate ao tabagismo – o   

cigarro reutilizável é um dispositivo médico1 e a cápsula de nicotina é um medicamento, 

pelo que o conjunto é classificado como medicamento; 

� Cigarro electrónico não contendo nicotina e com indicação para o tratamento da 

dependência da nicotina ou para auxílio ao combate ao tabagismo - é classificado como 

dispositivo médico. 

Em suma, o enquadramento do cigarro electrónico enquanto medicamento, dispositivo médico 

ou produto de consumo geral, depende do seu conteúdo em nicotina, da sua indicação de uso, 

e se essa é, ou não, uma finalidade médica.  

Os fins médicos devem ser devidamente fundamentados, com dados clínicos e científicos, e 

esses dados têm que ser submetidos às autoridades competentes para avaliação. 
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Este tema tem sido alvo de discussão a nível europeu e, a 22 de Maio de 2008, foi publicada 

uma Nota de Orientação relativa aos “E-Cigarrettes”2, segundo a qual: 

� Um cigarro electrónico que não contenha tabaco não é enquadrável na Directiva dos 

Produtos do Tabaco; 

� O seu enquadramento como medicamento de uso humano, de acordo com a Directiva 

2001/83/CE, depende do facto de ser ou não caracterizável como tal, graças à sua 

apresentação e/ou função; 

� O enquadramento do Cigarro Electrónico na Directiva 93/42/CEE irá depender da existência 

de uma finalidade médica;  

� A Directiva 2001/95/CE, relativa à segurança geral dos produtos, poderá ser aplicada uma 

vez que não existe outra Lei Comunitária específica. Esta Directiva permite a retirada do 

produto do mercado caso o regulador prove que este representa um perigo para a saúde e 

segurança do consumidor. 

 

2. Segurança 

Tal como o cigarro convencional, o uso de cigarros electrónicos pode induzir dependência, 

independentemente da quantidade de nicotina dispensada.  

Até ao momento, o Infarmed não tem qualquer autorização ou registo para este tipo de 

produtos, nem como medicamento, nem como dispositivo médico.  

Assim, o Infarmed desaconselha a utilização deste tipo de produtos, por não ser possível 

assegurar a sua qualidade, segurança e eficácia/desempenho. 

 

 

O Conselho Directivo 

 

 

                                                                                                                                                                                                 
1 Avaliado de acordo com a Directiva 93/42/CEE. 
 
2 Nota de Orientação disponível em http://ec.europa.eu/health/ph_determinants 
/life_style/Tobacco/Documents/orientation_0508_en.pdf (documento orientador que não representa uma 
posição oficial da Comissão Europeia). 
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(Atos legislativos) 

DIRETIVAS 

DIRETIVA 2014/40/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 3 de abril de 2014 

relativa à aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos 
Estados-Membros no que respeita ao fabrico, apresentação e venda de produtos do tabaco e 

produtos afins e que revoga a Diretiva 2001/37/CE 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 53. o , n. o 1, o artigo 62. o 
e o artigo 114. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu ( 1 ), 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões ( 2 ), 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 3 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) A Diretiva 2001/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 4 ) estabelece regras a nível da União em matéria de 
produtos do tabaco. A fim de refletir a evolução científica, comercial e internacional, é necessário alterar subs
tancialmente essa diretiva e esta deverá, pois, ser revogada e substituída por uma nova diretiva. 

(2) No relatórios de 2005 e 2007 sobre a aplicação da Diretiva 2001/37/CE, a Comissão identificou os domínios em 
que se considerou útil tomar medidas suplementares para o bom funcionamento do mercado interno. Em 2008 e 
2010, o Comité Científico dos Riscos para a Saúde Emergentes e Recentemente Identificados (Ccrseri) forneceu à 
Comissão aconselhamento científico sobre produtos do tabaco sem combustão e sobre aditivos de tabaco. Em 
2010, realizou-se uma ampla consulta às partes interessadas, a que se seguiram consultas a partes interessadas 
específicas, tendo sido efetuados estudos por consultores externos. Os Estados-Membros foram consultados ao 
longo de todo o processo. O Parlamento Europeu e o Conselho convidaram várias vezes a Comissão a rever e 
atualizar a Diretiva 2001/37/CE. 

(3) Em certos domínios abrangidos pela Diretiva 2001/37/CE, os Estados-Membros são impedidos de adaptar de 
direito ou de facto a sua legislação de forma eficaz aos novos desenvolvimentos. Isto é particularmente pertinente 
no caso das regras de rotulagem, em que não foi permitido aos Estados-Membros aumentar a dimensão das 
advertências de saúde, alterar a sua localização numa embalagem individual (a seguir designada «embalagem 
individual») ou substituir advertências enganosas relativas aos níveis de emissão de alcatrão, nicotina e monóxido 
de carbono (ANCO).
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( 1 ) JO C 327 de 12.11.2013, p. 65. 
( 2 ) JO C 280 de 27.9.2013, p. 57. 
( 3 ) Posição do Parlamento Europeu de 26 de fevereiro de 2014 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e decisão do Conselho de 14 de 

março de 2014. 
( 4 ) Diretiva 2001/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de junho de 2001, relativa à aproximação das disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, apresentação e venda de produtos 
do tabaco (JO L 194 de 18.7.2001, p. 26).



(4) Em outros domínios existem ainda divergências substanciais entre as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas dos Estados-Membros relativas ao fabrico, apresentação e venda de produtos do tabaco e produtos 
afins que constituem entraves ao bom funcionamento do mercado interno. À luz dos desenvolvimentos científicos, 
do mercado e internacionais, espera-se que estas discrepâncias venham a aumentar. Isso aplica-se também aos 
cigarros eletrónicos e recargas para cigarros eletrónicos (a seguir designadas «recargas»), aos produtos à base de 
plantas para fumar, aos ingredientes e emissões de produtos do tabaco, a determinados aspetos da rotulagem e 
embalagem e à venda à distância transfronteiriças de produtos do tabaco. 

(5) Estes entraves deverão ser suprimidos e, para o efeito, as normas relativas ao fabrico, apresentação e venda de 
produtos do tabaco e produtos afins deverão ser mais aproximadas. 

(6) A dimensão do mercado interno dos produtos do tabaco e produtos afins, a tendência crescente dos fabricantes de 
produtos do tabaco para concentrarem a produção para toda a União em apenas um pequeno número de 
instalações de produção na União e o consequente aumento significativo do comércio transfronteiriço dos pro
dutos do tabaco e produtos afins exigem uma ação legislativa mais forte a nível da União e não tanto a nível 
nacional, a fim de assegurar o bom funcionamento do mercado interno. 

(7) É também necessária uma ação legislativa a nível da União a fim de dar aplicação à Convenção-Quadro da OMS 
para a Luta Antitabaco, de maio de 2003 (CQLAT), cujas disposições vinculam a União e os seus 
Estados-Membros. As disposições da CQLAT relativas à regulamentação da composição dos produtos do tabaco, 
à regulamentação das informações a prestar sobre os produtos do tabaco, à embalagem e rotulagem de produtos 
do tabaco, à publicidade e ao comércio ilegal de produtos do tabaco são particularmente pertinentes. As Partes na 
CQLAT, incluindo a União e os Estados-Membros, adotaram por consenso durante várias conferências um con
junto de diretrizes para a aplicação das disposições da CQLAT. 

(8) Nos termos do artigo 114. o , n. o 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), um elevado nível 
de proteção da saúde deverá ser tomado como base para propostas legislativas e, em particular, deverão ser tidos 
em conta novos desenvolvimentos assentes em factos científicos. Os produtos do tabaco não são mercadorias 
vulgares pelo que, tendo em conta os efeitos particularmente nocivos de tabaco na saúde humana, deverá ser dada 
uma grande importância à proteção da saúde, em especial para reduzir a prevalência do tabagismo entre os jovens. 

(9) É necessário estabelecer várias definições novas a fim de assegurar que a presente diretiva seja aplicada de modo 
uniforme pelos Estados-Membros. Caso diferentes obrigações impostas pela presente diretiva se apliquem a dife
rentes categorias de produtos e o produto pertinente seja abrangido por mais de uma dessas categorias (por 
exemplo, cachimbo, tabaco de enrolar), deverão ser aplicáveis as obrigações mais rigorosas. 

(10) A Diretiva 2001/37/CE estabeleceu limites máximos para os teores de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono 
nos cigarros, que deveriam ser também aplicáveis aos cigarros exportados a partir da União. Estes limites máximos 
e esta abordagem permanecem válidos. 

(11) Para medir os teores de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono nos cigarros (a seguir designados «níveis de 
emissão»), deverá recorrer-se às normas ISO internacionalmente reconhecidas. O processo de verificação 
deverá estar protegido da influência da indústria tabaqueira através do recurso a laboratórios independentes, 
incluindo laboratórios do Estado. Os Estados-Membros deverão poder recorrer a laboratórios situados noutros 
Estados-Membros da União. Para outras emissões de produtos do tabaco, não existem normas ou testes interna
cionalmente reconhecidos para quantificar os níveis máximos. Deverão ser encorajados os esforços que estão em 
curso a nível internacional para desenvolver tais normas ou testes. 

(12) No que diz respeito à fixação de níveis máximos de emissão, poderá ser necessário e apropriado, numa data 
posterior, reduzir os níveis de emissão de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono ou fixar níveis máximos para 
outras emissões de produtos do tabaco, tendo em consideração a sua toxicidade ou o seu potencial de criação de 
dependência.
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(13) A fim de exercerem as suas funções reguladoras, os Estados-Membros e a Comissão necessitam de informações 
exaustivas sobre os ingredientes e as emissões dos produtos do tabaco para avaliar a atratividade, toxicidade ou 
potencial de criação de dependência dos produtos do tabaco, bem como os riscos para a saúde associados ao 
consumo desses produtos. Para este efeito, deverão ser reforçadas as atuais obrigações de comunicação de ingre
dientes e emissões. Também deverão ser previstas obrigações reforçadas de comunicação para os aditivos que 
constam de uma lista prioritária, a fim de avaliar, entre outros elementos, a sua toxicidade, o potencial de criação 
de dependência e as propriedades cancerígenas, mutagénicas ou tóxicas para a reprodução («propriedades CMR»), 
inclusive após o processo de combustão. Tanto quanto possível, deverão ser limitados os encargos para as PME 
com essas obrigações reforçadas de comunicação. Considera-se que essas obrigações de comunicação são compa
tíveis com a obrigação da União de assegurar um elevado nível de proteção da saúde humana. 

(14) A utilização de formatos de comunicação diferentes, como é atualmente o caso, dificulta que os fabricantes e 
importadores cumpram as suas obrigações em matéria de comunicação e torna complexa para os Estados-Mem
bros e a Comissão a tarefa de comparar, analisar e tirar conclusões a partir das informações recebidas. Por 
conseguinte, deverá haver um formato obrigatório comum para a comunicação dos ingredientes e das emissões. 
Deverá assegurar-se ao público em geral a maior transparência possível das informações sobre os produtos, ao 
mesmo tempo que se assegura que sejam adequadamente tidos em consideração o sigilo comercial dos fabricantes 
de produtos do tabaco. Deverão ser tidos em consideração os sistemas nacionais existentes de comunicação dos 
ingredientes. 

(15) A ausência de uma abordagem harmonizada da regulamentação em matéria de ingredientes dos produtos do 
tabaco afeta o bom funcionamento do mercado interno e tem repercussão negativa sobre a livre circulação de 
mercadorias na União. Alguns Estados-Membros adotaram legislação ou celebraram acordos vinculativos com a 
indústria permitindo ou proibindo determinados ingredientes. Em consequência, certos ingredientes são regula
mentados em determinados Estados-Membros, mas não noutros. Os Estados-Membros também adotaram aborda
gens diferentes quanto aos aditivos nos filtros dos cigarros, bem como aos aditivos que dão cor ao fumo de tabaco. 
Sem uma harmonização, os entraves ao bom funcionamento do mercado interno deverão aumentar nos próximos 
anos, tendo em conta a aplicação da CQLAT e das diretrizes pertinentes da CQLAT em toda a União e à luz da 
experiência adquirida noutras jurisdições fora da União. As diretrizes da CQLAT relativas à regulamentação da 
composição dos produtos do tabaco e à regulamentação das informações a prestar sobre os produtos do tabaco 
convidam em particular à supressão dos ingredientes que aumentam a palatabilidade, criam a impressão de que os 
produtos do tabaco têm benefícios para a saúde, estão associados à energia e à vitalidade ou têm propriedades 
corantes. 

(16) A probabilidade de divergência na regulamentação é ainda maior devido a preocupações relativas aos produtos do 
tabaco que têm um aroma distintivo diferente do de tabaco, que poderão facilitar a iniciação ao consumo de 
tabaco ou afetar os padrões de consumo. Deverão ser evitadas medidas que introduzam diferenças injustificadas de 
tratamento entre diferentes tipos de cigarros aromatizados. No entanto, os produtos com um aroma distintivo que 
têm um volume de vendas superior deverão ser gradualmente retirados durante um período alargado para dar aos 
consumidores tempo suficiente para escolherem outros produtos. 

(17) A proibição de produtos do tabaco com aromas distintivos não obsta completamente à utilização de aditivos 
específicos, mas obriga os fabricantes a reduzir o aditivo ou a combinação de aditivos de modo a que os aditivos já 
não possam conferir um aroma distintivo. A utilização de aditivos necessários para o fabrico dos produtos do 
tabaco, por exemplo açúcar para substituir o açúcar perdido durante o processo de cura, deverá ser autorizada 
desde que esses aditivos não confiram um aroma distintivo ou aumentem o potencial de criar dependência, a 
toxicidade ou as propriedades CMR do produto. Um painel consultivo europeu independente deverá assistir nesse 
processo de decisão. A aplicação da presente diretiva não deverá conduzir a discriminações entre variedades 
diferentes de tabaco, nem impedir a diferenciação de produtos. 

(18) Certos aditivos são utilizados para criar a impressão de que os produtos do tabaco têm benefícios para a saúde, 
apresentam riscos para a saúde reduzidos ou aumentam a vigilância mental e o desempenho físico. Estes aditivos, 
bem como os aditivos que, na sua forma sem combustão, têm propriedades CMR, deverão ser proibidos a fim de 
garantir a uniformidade das regras em toda a União e um elevado nível de proteção da saúde humana. Deverão 
também ser proibidos os aditivos que aumentam o potencial de criar dependência e a toxicidade.
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(19) Considerando que a presente diretiva se centra nos jovens, os produtos do tabaco que não sejam cigarros e tabaco 
de enrolar deverão beneficiar de uma isenção relativamente a certos requisitos relativamente aos ingredientes, desde 
que não haja uma alteração substancial da situação em termos de volumes de vendas ou padrões de consumo dos 
jovens. 

(20) Em virtude da proibição geral da venda de tabaco para uso oral na União, a responsabilidade por regulamentar os 
ingredientes do tabaco para uso oral, que exige um profundo conhecimento das características do produto e dos 
padrões do seu consumo, deverá continuar a caber, segundo o princípio da subsidiariedade, à Suécia, onde é 
permitida a venda deste produto, em aplicação do artigo 151. o do Ato de Adesão da Áustria, da Finlândia e da 
Suécia. 

(21) Em consonância com as finalidades da presente diretiva, a saber, facilitar o bom funcionamento do mercado 
interno do tabaco e produtos afins, partindo de um elevado nível de proteção da saúde, e com a Recomendação 
2003/54/CE do Conselho ( 1 ), os Estados-Membros deverão ser incentivados a impedir a venda de tais produtos a 
crianças e adolescentes, adotando as medidas apropriadas para estabelecer e aplicar limites de idade. 

(22) Ainda subsistem disparidades entre as disposições nacionais em matéria de rotulagem dos produtos do tabaco, em 
especial no que se refere à utilização de advertências de saúde combinadas constituídas por imagem e texto, às 
informações sobre serviços de apoio para deixar de fumar e aos elementos promocionais nas embalagens indivi
duais e no seu interior. 

(23) Essas disparidades podem criar obstáculos às trocas comerciais, entravando assim o bom funcionamento do 
mercado interno dos produtos do tabaco, devendo por isso ser eliminadas. Além disso, é possível que os 
consumidores em alguns Estados-Membros estejam mais bem informados acerca dos riscos para a saúde dos 
produtos do tabaco do que os consumidores noutros Estados-Membros. Na ausência de medidas a nível da União, 
é provável que as atuais disparidades aumentem nos próximos anos. 

(24) Também é necessário adaptar as disposições em matéria de rotulagem a fim de alinhar as regras aplicáveis a nível 
da União com a evolução a nível internacional. Por exemplo, as diretrizes da CQLAT relativas à embalagem e 
rotulagem de produtos do tabaco exigem grandes advertências ilustradas nas duas faces principais, informações 
obrigatórias sobre serviços de apoio para deixar de fumar e regras rigorosas em matéria de informações enganosas. 
As disposições relativas às informações enganosas complementarão a proibição geral de práticas comerciais 
enganosas das empresas face aos consumidores estabelecida na Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho ( 2 ). 

Os Estados-Membros que utilizam selos fiscais ou marcas nacionais de identificação para efeitos fiscais na emba
lagem de produtos do tabaco podem, em certos casos, ter de dispor que esses selos e marcas sejam reposicionados 
a fim de permitir que as advertências de saúde combinadas fiquem no topo das faces principais, em conformidade 
com a presente diretiva e as diretrizes da CQLAT. Deverão ser adotadas disposições de transição que permitam aos 
Estados-Membros manter selos fiscais ou marcas nacionais de identificação usadas para efeitos fiscais no topo das 
embalagens individuais durante um certo período após a transposição da presente diretiva. 

(25) As disposições em matéria de rotulagem também deverão ser adaptadas aos novos conhecimentos científicos. Por 
exemplo, a indicação dos níveis de emissão de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono nas embalagens 
individuais de cigarros revelou-se enganosa, porque leva os consumidores a acreditar que certos tipos de cigarros 
são menos nocivos do que outros. A prática sugere igualmente que as grandes advertências de saúde combinadas, 
compostas de texto de advertência e fotografia a cores, são mais eficazes do que as advertências que só contêm 
texto. Como consequência, as advertências de saúde combinadas deverão tornar-se obrigatórias em toda a União e 
cobrir uma parte significativa e visível da superfície da embalagem individual. Deverão ser fixadas dimensões 
mínimas para todas as advertências de saúde, para assegurar a sua visibilidade e eficácia.
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( 1 ) Recomendação 2003/54/CE do Conselho, de 2 de dezembro de 2002, relativa à prevenção do tabagismo e a iniciativas destinadas a 
reforçar a luta antitabaco (JO L 22 de 25.1.2003, p. 31). 

( 2 ) Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das 
empresas face aos consumidores no mercado interno e que altera a Diretiva 84/450/CEE do Conselho, as Diretivas 97/7/CE, 
98/27/CE e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 («diretiva relativa às práticas comerciais desleais») (JO L 149 de 
11.6.2005, p. 22).



(26) Os produtos do tabaco para fumar, com exceção dos cigarros e do tabaco de enrolar, que são consumidos 
sobretudo por consumidores mais velhos e grupos pequenos da população, deverão poder continuar a beneficiar 
de uma isenção de certos requisitos de rotulagem desde que não haja uma alteração substancial da situação em 
termos do volume de vendas a jovens ou dos seus padrões de consumo pelos jovens. A rotulagem desses outros 
produtos do tabaco deverá seguir regras que lhes sejam específicas. A visibilidade das advertências de saúde em 
produtos do tabaco sem combustão deverá ser assegurada. As advertências de saúde deverão, por conseguinte, ser 
colocadas nas duas principais superfícies das embalagens dos produtos do tabaco sem combustão. No que respeita 
ao tabaco para cachimbos de água (narguilé), que é frequentemente visto como menos nocivo que os tradicionais 
produtos do tabaco para fumar, deverá ser aplicado todo o regime de rotulagem, a fim de evitar que os 
consumidores sejam induzidos em erro. 

(27) Os produtos do tabaco ou a sua embalagem podem induzir os consumidores em erro, em particular os jovens, ao 
sugerir que esses produtos são menos nocivos. É, por exemplo, o caso de determinados termos ou elementos, 
como os termos «baixo teor de alcatrão», «light», «ultra-light», «suave», «natural», «biológico», «sem aditivos», «sem 
aromas», «slim», ou certos nomes, imagens ou símbolos figurativos ou outros. Outros elementos enganosos podem 
incluir, mas a tal não se limitem, encartes ou outro material adicional, tais como rótulos adesivos, autocolantes, 
brindes, raspadinhas e capas, ou relacionar-se com a forma do próprio produto do tabaco. Certas embalagens e 
produtos do tabaco podem também induzir os consumidores em erro quando sugerem benefícios em termos de 
perda de peso, aparência atraente, estatuto social, vida social ou qualidades como a feminilidade, masculinidade ou 
elegância. Do mesmo modo, o tamanho e a aparência de cada cigarro pode induzir os consumidores em erro, 
criando a impressão de que são menos nocivos. Nem as embalagens individuais de produtos do tabaco nem a sua 
embalagem exterior deverão incluir cupões impressos, ofertas de descontos, livre distribuição, dois pelo preço de 
um, ou outras ofertas similares que possam sugerir vantagens económicas para os consumidores, incitando-os à 
compra de tais produtos do tabaco. 

(28) A fim de assegurar a integridade e a visibilidade das advertências de saúde e maximizar a sua eficácia, deverão ser 
estabelecidas disposições quanto à dimensão das advertências de saúde, bem como a certos aspetos da aparência 
das embalagens individuais dos produtos do tabaco, incluindo a sua forma e o seu mecanismo de abertura. 
Quando for imposta uma forma paralelepipédica para as embalagens individuais, os bordos arredondados ou 
biselados deverão ser considerados aceitáveis, desde que a advertência de saúde cubra uma superfície equivalente 
à de uma embalagem individual sem tais bordos. Os Estados-Membros aplicam regras diferentes quanto ao número 
mínimo de cigarros por embalagem individual. Essas regras deverão ser alinhadas a fim de assegurar a livre 
circulação dos produtos em causa. 

(29) São colocados no mercado volumes consideráveis de produtos ilícitos que não cumprem os requisitos estabelecidos 
na Diretiva 2001/37/CE e há indicações de que estes volumes podem aumentar. Esses produtos ilícitos com
prometem a livre circulação dos produtos conformes e a proteção proporcionada pela legislação no domínio da 
luta antitabaco. Além disso, a CQLAT impõe que a União lute contra os produtos do tabaco ilícitos, incluindo os 
que são ilegalmente importados na União, no âmbito de uma política abrangente de luta antitabaco da União. Por 
conseguinte, deverão ser previstas disposições para que as embalagens individuais de produtos do tabaco sejam 
marcadas com um identificador único e elementos de segurança e para que os seus movimentos sejam registados, 
de modo a que esses produtos possam ser localizados e seguidos em toda a União e que a sua conformidade com 
a presente diretiva possa ser monitorizada e mais bem controlada. Além disso, deverão ser previstas disposições 
para a introdução de elementos de segurança que facilitem a verificação da autenticidade dos produtos do tabaco. 

(30) Deverão ser desenvolvidos a nível da União um sistema interoperável de localização e seguimento, bem como 
elementos de segurança. Durante um período inicial, apenas os cigarros e o tabaco de enrolar deverão ser sujeitos 
ao sistema de localização e seguimento e às medidas relativas aos elementos de segurança. Os fabricantes de outros 
produtos do tabaco poderão assim beneficiar das experiências adquiridas antes que o sistema de localização e 
seguimento e as medidas relativas aos elementos de segurança se tornem aplicáveis a esses outros produtos. 

(31) A fim de assegurar a independência e a transparência do sistema de localização e seguimento, os fabricantes de 
produtos do tabaco deverão celebrar contratos de conservação de dados com terceiros independentes. A Comissão 
deverá aprovar a adequação desses terceiros independentes e um auditor externo independente deverá monitorizar 
as suas atividades. Os dados relacionados com o sistema de localização e seguimento deverão ser mantidos 
separados de outros dados relativos à empresa e deverão ser controlados e acessíveis em qualquer momento pelas 
autoridades competentes dos Estados-Membros e pela Comissão.
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(32) A Diretiva 89/622/CEE do Conselho ( 1 ) proibiu a venda nos Estados-Membros de certos tipos de tabaco para uso 
oral. A Diretiva 2001/37/CE reafirmou esta proibição. O artigo 151. o do Ato de Adesão da Áustria, da Finlândia e 
da Suécia concede à Suécia uma derrogação à proibição. A proibição da venda de tabaco para uso oral deverá ser 
mantida de modo a impedir a comercialização na União (exceto na Suécia) de um produto que cria dependência e 
tem efeitos adversos para a saúde. No que se refere a outros produtos do tabaco sem combustão que não são 
produzidos para o mercado de massa, disposições rigorosas sobre rotulagem e certas disposições em matéria de 
ingredientes são consideradas suficientes para conter a sua expansão no mercado para além da sua utilização 
tradicional. 

(33) As vendas à distância transfronteiriças de produtos do tabaco podem facilitar o acesso a produtos do tabaco que 
não sejam conformes com a presente diretiva. Além disso, há também um maior risco de acesso dos jovens a 
produtos do tabaco. Por conseguinte, há um risco de debilitar a legislação de controlo do tabaco. Os 
Estados-Membros deverão, portanto, poder proibir as vendas à distância transfronteiriças. Caso as vendas à 
distância transfronteiriças não sejam proibidas, as regras comuns para o registo dos estabelecimentos retalhistas 
que praticam tais vendas são adequadas para assegurar a eficácia da presente diretiva. Nos termos do artigo 4. o , 
n. o 3, do Tratado da União Europeia (TUE), os Estados-Membros deverão cooperar entre si para facilitar a aplicação 
da presente diretiva, em especial no que respeita às medidas que tomarem para as vendas à distância trans
fronteiriças de produtos do tabaco. 

(34) Todos os produtos do tabaco têm o potencial de causar mortalidade, morbilidade e invalidez. Desse modo, deverá 
ser regulamentado o seu fabrico, distribuição e consumo. Por conseguinte, é importante monitorizar os desenvol
vimentos no domínio dos novos produtos do tabaco. Os fabricantes e importadores deverão ficar obrigados a 
notificar novos produtos do tabaco, sem prejuízo da competência dos Estados-Membros de proibir ou autorizar 
esses novos produtos do tabaco. 

(35) A fim de assegurar condições equitativas de concorrência, os novos produtos do tabaco, que são produtos do 
tabaco tal como definidos na presente diretiva, deverão preencher os requisitos nela previstos. 

(36) Os cigarros eletrónicos e as recargas deverão ser regulamentados pela presente diretiva, a menos que, devido à sua 
apresentação ou função, estejam abrangidos pelo âmbito da Diretiva 2001/83/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho ( 2 ) ou da Diretiva 93/42/CEE do Conselho ( 3 ). Há entre Estados-Membros divergências na legislação e nas 
práticas no que diz respeito a esses produtos, inclusive em matéria de requisitos de segurança, pelo que é necessária 
uma ação a nível da União para melhorar o bom funcionamento do mercado interno. A regulamentação destes 
produtos deverá ter em conta um elevado nível de proteção da saúde pública. A fim de permitir que os 
Estados-Membros exerçam as suas funções de fiscalização e controlo, os fabricantes e os importadores de cigarros 
eletrónicos e suas recargas deverão ser obrigados a notificar os produtos pertinentes antes de os comercializarem. 

(37) Os Estados-Membros deverão assegurar que os cigarros eletrónicos e as recargas cumprem os requisitos da presente 
diretiva. Caso o fabricante do produto pertinente não esteja estabelecido na União, as responsabilidades quanto à 
conformidade desses produtos com a presente diretiva deverão caber ao importador desse produto. 

(38) Apenas deverá ser permitida a comercialização ao abrigo da presente diretiva de líquidos que contêm nicotina caso 
o teor de nicotina não exceda 20 mg/ml. Esse teor permite uma libertação de nicotina que é comparável à dose de 
nicotina permitida libertada por um cigarro normalizado durante o tempo necessário para o fumar. A fim de 
limitar os riscos associados à nicotina, deverão ser estabelecidos tamanhos máximos para as recargas, os reserva
tórios e os cartuchos. 

(39) Apenas deverá ser permitida a comercialização ao abrigo da presente diretiva de cigarros eletrónicos que libertem 
doses de nicotina em níveis consistentes. A libertação de nicotina em níveis consistentes em condições normais de 
uso é necessária por razões de proteção da saúde, de segurança e de qualidade, designadamente a fim de evitar o 
consumo acidental de doses elevadas. 

(40) Os cigarros eletrónicos e as recargas podem constituir um risco para a saúde quando manuseados por crianças. Por 
conseguinte, é necessário assegurar que esses produtos sejam seguros para crianças e invioláveis, incluindo através 
da rotulagem, fechos de segurança e mecanismos de abertura à prova de crianças.
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(41) Atendendo a que a nicotina é uma substância tóxica e considerando os potenciais riscos para a saúde e a 
segurança, mesmo para as pessoas a quem não se destina o produto, os líquidos que contêm nicotina apenas 
deverão ser comercializados em cigarros eletrónicos ou em recargas que satisfaçam certos requisitos de segurança e 
qualidade. Importa assegurar que os cigarros eletrónicos sejam inquebráveis e à prova de derrame durante a 
utilização e o enchimento. 

(42) Os rótulos e as embalagens destes produtos deverão ostentar informações apropriadas e suficientes sobre a sua 
utilização segura, a fim de proteger a saúde e segurança humanas, deverão exibir advertências de saúde adequadas e 
não deverão incluir elementos ou características suscetíveis de induzir em erro. 

(43) As disparidades entre as leis e práticas nacionais sobre publicidade e patrocínio relativamente a cigarros eletrónicos 
constituem um entrave à livre circulação de mercadorias e a liberdade de prestação de serviços e criam um risco 
apreciável de distorção da concorrência. Na falta de ação adicional a nível da União, essas disparidades poderão vir 
a aumentar nos próximos anos, tendo igualmente em conta o crescente mercado de cigarros eletrónicos e recargas. 
É, portanto, necessário aproximar as disposições nacionais sobre publicidade e patrocínio desses produtos, to
mando como base um elevado nível de proteção da saúde humana. Os cigarros eletrónicos podem conduzir à 
dependência da nicotina e, em última instância, ao consumo de tabaco tradicional, pois mimetizam e tornam 
normal o ato de fumar. Por esta razão, é apropriado seguir uma abordagem restritiva para a publicidade dos 
cigarros eletrónicos e recargas. 

(44) A fim de exercerem as suas funções reguladoras, a Comissão e os Estados-Membros necessitam de dispor de 
informações circunstanciadas sobre a evolução do mercado de cigarros eletrónicos e recargas. Para o efeito, os 
fabricantes e importadores destes produtos deverão ter a obrigação de comunicar os volumes de vendas, as 
preferências dos vários grupos de consumidores e o modo de vendas. Deverá assegurar-se a disponibilização desta 
informação ao público em geral, tendo em devida conta a necessidade de proteção do sigilo comercial. 

(45) A fim de assegurar a adequada fiscalização do mercado pelos Estados-Membros, é necessário que os fabricantes, 
importadores e distribuidores operem um sistema adequado para monitorizar e registar suspeitas de efeitos 
adversos e informem as autoridades competentes desses efeitos de modo a que possam ser tomadas as medidas 
apropriadas. Justifica-se prever uma cláusula de salvaguarda que permita aos Estados-Membros tomar medidas para 
obviar a riscos graves para a saúde pública. 

(46) No contexto de um mercado emergente para os cigarros eletrónicos, é possível que, sendo embora conformes com 
a presente diretiva, cigarros eletrónicos ou recargas específicos, ou tipos de cigarros eletrónicos ou recargas, 
comercializados constituam um risco imprevisto para a saúde humana. Por conseguinte, é conveniente prever 
um procedimento para fazer face a tal risco, que deverá incluir a possibilidade de os Estados-Membros tomarem as 
medidas provisórias apropriadas. Essas medidas provisórias apropriadas poderão incluir a proibição de comercia
lizar cigarros eletrónicos ou recargas específicos, ou tipos de cigarros eletrónicos ou recargas. Neste contexto, a 
Comissão deverá ficar habilitada a adotar atos delegados para proibir a comercialização de cigarros eletrónicos ou 
recargas específicos, ou tipos de cigarros eletrónicos ou recargas. A Comissão deverá ficar a tal habilitada quando 
pelo menos três Estados-Membros tiverem proibido os produtos em causa por motivos devidamente justificados e 
for necessário tornar essa proibição extensiva a todos os Estados-Membros a fim de assegurar o bom funciona
mento do mercado interno para os produtos conformes com a presente diretiva mas que não apresentem os 
mesmos riscos para a saúde. A Comissão deverá apresentar um relatório sobre os riscos potenciais dos cigarros 
eletrónicos recarregáveis até 20 de maio de 2016. 

(47) A presente diretiva não harmoniza todos os aspetos dos cigarros eletrónicos ou das recargas. Por exemplo, a 
responsabilidade da adoção das regras relativas aos aromas continua a pertencer aos Estados-Membros. Poderá ser 
útil para os Estados-Membros considerarem permitir a comercialização de produtos aromatizados. Para o efeito, 
deverão ter em conta o potencial atrativo desses produtos para os jovens e os não fumadores. As proibições desses 
produtos aromatizados terão de ser justificadas e notificadas nos termos da Diretiva 98/34/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho ( 1 ).
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(48) Além disso, a presente diretiva não harmoniza regras sobre ambientes sem fumo de tabaco, sobre regimes 
nacionais de vendas ou publicidade nacional, ou sobre a utilização de marcas de tabaco em produtos ou serviços 
não relacionados com o tabaco («brand-stretching»), nem introduz limites de idade para os cigarros eletrónicos ou 
recargas. Em todo o caso, a apresentação e a publicidade desses produtos não deverão conduzir à promoção do 
consumo de tabaco ou criar confusão com produtos do tabaco. Cabe aos Estados-Membros regulamentar tais 
matérias na sua jurisdição, e nesse sentido são incentivados a fazê-lo. 

(49) A regulamentação dos produtos à base de plantas para fumar varia entre os Estados-Membros, sendo estes 
produtos vistos frequentemente como inócuos ou menos nocivos, não obstante os riscos para a saúde causados 
pela sua combustão. Em muitos casos, os consumidores não sabem o teor desses produtos. A fim de assegurar o 
bom funcionamento do mercado interno e melhorar a informação proporcionada aos consumidores, deverão ser 
introduzidas a nível da União regras comuns de rotulagem e comunicação de ingredientes para esses produtos. 

(50) A fim de assegurar condições uniformes para a execução da presente diretiva deverão ser conferidas competências 
de execução à Comissão no que se refere ao estabelecimento e atualização de uma lista prioritária de aditivos para 
efeitos de comunicação reforçada, ao estabelecimento e atualização do formato para a comunicação de ingredientes 
e a divulgação desses ingredientes, à determinação se um produto do tabaco tem um aroma distintivo ou níveis 
acrescidos de toxicidade, criação de dependência ou propriedades CMR, à metodologia para determinar se um 
produto do tabaco tem um aroma distintivo, aos procedimentos para a criação e funcionamento de um painel 
consultivo independente para determinar se um produto do tabaco tem um aroma distintivo, à colocação exata das 
advertências de saúde nas bolsas de tabaco de enrolar, às especificações para a conceção, configuração e formato 
das advertências de saúde combinadas, às normas técnicas para a criação e o funcionamento do sistema de 
localização e seguimento, para assegurar a compatibilidade dos sistemas de identificadores únicos e de elementos 
de segurança, bem como ao estabelecimento de um formato comum para a notificação de cigarros eletrónicos e 
recargas, e de normas técnicas para os mecanismos de recarga desses produtos. Essas competências de execução 
deverão ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) n. o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ). 

(51) A fim de assegurar que a presente diretiva está plenamente operacional e de a adaptar à evolução técnica, científica 
e internacional nos domínios do fabrico, consumo e regulamentação do tabaco, o poder de adotar atos nos termos 
do artigo 290. o do TFUE deverá ser delegado na Comissão no que diz respeito à adoção e à adaptação dos níveis 
máximos de emissão e dos métodos de medição dessas emissões, à fixação de níveis máximos dos aditivos de que 
resultam aromas distintivos ou que aumentam a toxicidade ou o potencial de criação de dependência, à retirada de 
certas isenções concedidas a produtos do tabaco que não sejam cigarros e tabaco de enrolar, à adaptação das 
advertências de saúde, à criação e adaptação da galeria de imagens, à definição dos elementos essenciais dos 
contratos de conservação de dados a celebrar para efeitos do sistema de localização e seguimento, e à extensão a 
toda a União das medidas adotadas pelos Estados-Membros relativas a cigarros eletrónicos e recargas específicos ou 
a tipos de cigarros eletrónicos e recargas. É particularmente importante que a Comissão proceda às consultas 
adequadas durante os trabalhos preparatórios, inclusive ao nível de peritos. A Comissão, quando preparar e redigir 
atos delegados, deverá assegurar a transmissão simultânea, atempada e adequada dos documentos relevantes ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho. 

(52) A Comissão deverá monitorizar a evolução da aplicação e do impacto da presente diretiva e apresentar um 
relatório até 21 de maio de 2021 e, posteriormente, sempre que necessário, a fim de avaliar se são necessárias 
alterações à mesma. O relatório deverá incluir informações sobre as superfícies das embalagens individuais de 
produtos do tabaco que não são regidos pela presente diretiva, a evolução do mercado em relação a novos 
produtos do tabaco, a evolução do mercado que corresponda a uma alteração substancial das circunstâncias, a 
evolução do mercado relativamente aos cigarros «slim», ao tabaco para cachimbo de água e aos cigarros eletrónicos 
e recargas e a perceção que os consumidores têm destes produtos. 

A Comissão deverá preparar um relatório sobre a viabilidade, benefícios e impacto de um sistema europeu de 
regulamentação dos ingredientes dos produtos do tabaco, incluindo a viabilidade e benefícios do estabelecimento
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de uma lista a nível da União dos ingredientes que podem ser usados ou contidos ou adicionados aos produtos do 
tabaco (a chamada «lista positiva»). Ao preparar esse relatório, a Comissão deverá avaliar, entre outros elementos, as 
provas científicas dos efeitos tóxicos e geradores de dependência dos ingredientes. 

(53) Os produtos do tabaco e produtos afins que forem conformes com a presente diretiva deverão beneficiar da livre 
circulação de mercadorias. Contudo, tendo em conta os diversos graus de harmonização alcançados pela presente 
diretiva, os Estados-Membros deverão manter, sob certas condições, o poder de impor novos requisitos em certos 
aspetos, a fim de proteger a saúde pública. É o caso no que respeita à apresentação e embalagem, incluindo as 
cores, de produtos do tabaco, com exceção das advertências de saúde, para as quais a presente diretiva estabelece 
um primeiro conjunto de regras básicas comuns. Deste modo, os Estados-Membros poderão, por exemplo, 
introduzir disposições que permitam uma normalização adicional das embalagens dos produtos do tabaco, desde 
que essas disposições sejam compatíveis com o TFUE e com as obrigações no âmbito da OMC e não afetem a 
plena aplicação da presente diretiva. 

(54) Além disso, para ter em conta a eventual evolução do mercado, os Estados-Membros deverão também poder 
proibir uma determinada categoria de produtos do tabaco ou produtos afins, por motivos relacionados com a 
situação específica no Estado-Membro em questão e desde que as ditas disposições se justifiquem pela necessidade 
de proteger a saúde pública, tendo em conta o elevado nível de proteção alcançado com a presente diretiva. Os 
Estados-Membros deverão notificar essas disposições nacionais mais rigorosas à Comissão. 

(55) Os Estados-Membros deverão continuar a dispor da faculdade de manter ou introduzir legislação nacional aplicável 
a todos os produtos comercializados nos respetivos mercados nacionais em aspetos não regulados pela presente 
diretiva, desde que essa legislação seja compatível com o TFUE e não comprometa a plena aplicação da presente 
diretiva. Assim, e nessas condições, os Estados-Membros poderão, nomeadamente, regular ou proibir artigos 
diversos utilizados para os produtos do tabaco (incluindo os cachimbos de água) e produtos à base de plantas 
para fumar, bem como regular ou proibir produtos de aparência similar aos produtos do tabaco ou produtos afins. 
As regulamentações técnicas nacionais deverão ser objeto de notificação prévia nos termos da Diretiva 98/34/CE. 

(56) Os Estados-Membros deverão assegurar que os dados pessoais só sejam tratados no respeito das regras e garantias 
previstas na Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ). 

(57) A diretiva não prejudica a legislação da União que regula a utilização e a rotulagem de organismos geneticamente 
modificados. 

(58) Em conformidade com a Declaração Política Conjunta de 28 de setembro de 2011 dos Estados-Membros e da 
Comissão ( 2 ), sobre os documentos explicativos, os Estados-Membros assumiram o compromisso de fazer acom
panhar, nos casos em que tal se justifique, a notificação das suas medidas de transposição por um ou mais 
documentos que expliquem a relação entre os componentes da diretiva e as partes correspondentes dos ins
trumentos de transposição para o direito nacional. No que respeita à presente diretiva, o legislador considera 
que a transmissão desses documentos se justifica. 

(59) A presente diretiva não altera a obrigação de respeitar os direitos fundamentais e os princípios jurídicos funda
mentais consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Vários direitos fundamentais são 
afetados pela presente diretiva. Por conseguinte, é necessário assegurar que as obrigações impostas aos fabricantes, 
importadores e distribuidores de produtos do tabaco e produtos afins não só garantem um elevado nível de 
proteção da saúde e dos consumidores, como também protegem todos os outros direitos fundamentais e são 
proporcionadas no que respeita ao bom funcionamento do mercado interno. A aplicação da presente diretiva 
deverá respeitar o direito da União e as obrigações internacionais pertinentes. 

(60) Atendendo a que os objetivos da presente diretiva, a saber, aproximar as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, apresentação e venda de produtos do tabaco e 
produtos afins, não podem ser suficientemente alcançados pelos Estados-Membros, mas podem, devido à sua 
dimensão e aos seus efeitos, ser mais bem alcançados ao nível da União, a União pode tomar medidas em
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( 1 ) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no 
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( 2 ) JO C 369 de 17.12.2011, p. 14.



conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5. o do TUE. Em conformidade com o 
princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para 
alcançar esses objetivos, 

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Artigo 1. o 

Objeto 

A presente diretiva tem por objetivo a aproximação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos 
Estados-Membros respeitantes: 

a) Aos ingredientes e emissões dos produtos do tabaco e às obrigações de comunicação relacionadas, incluindo os níveis 
máximos de emissão de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono dos cigarros; 

b) A certos aspetos da rotulagem e embalagem de produtos do tabaco, incluindo as advertências de saúde a figurar nas 
embalagens individuais de produtos do tabaco e qualquer embalagem exterior, bem como aos elementos de ras
treabilidade e de segurança que são aplicados aos produtos do tabaco a fim de garantir a sua conformidade com a 
presente diretiva; 

c) À proibição de comercializar tabaco para uso oral; 

d) Às vendas à distância transfronteiriças de produtos do tabaco; 

e) À obrigação de notificação de novos produtos do tabaco; 

f) À comercialização e rotulagem de certos produtos relacionados com produtos do tabaco, nomeadamente cigarros 
eletrónicos e recargas e produtos à base de plantas para fumar; 

para facilitar o bom funcionamento do mercado interno dos produtos do tabaco e produtos afins, tendo por base um 
elevado nível de proteção da saúde humana, especialmente dos jovens, e cumprir as obrigações da União decorrentes da 
Convenção-Quadro da OMS para a Luta Antitabaco (CQLAT). 

Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) «Tabaco», as folhas e outras partes naturais, transformadas ou não transformadas, da planta do tabaco, incluindo 
tabaco expandido e reconstituído; 

2) «Tabaco para cachimbo», tabaco que pode ser consumido através de um processo de combustão e destinado 
exclusivamente para ser utilizado num cachimbo; 

3) «Tabaco de enrolar», tabaco que pode ser utilizado para fazer cigarros pelos consumidores ou pelos estabelecimentos 
retalhistas; 

4) «Produtos do tabaco», produtos que podem ser consumidos e que são constituídos, mesmo que parcialmente, por 
tabaco, geneticamente modificado ou não; 

5) «Produto do tabaco sem combustão», um produto do tabaco que não envolve um processo de combustão, incluindo 
tabaco de mascar, rapé e tabaco para uso oral; 

6) «Tabaco de mascar», um produto do tabaco sem combustão destinado exclusivamente para ser mascado; 

7) «Rapé», um produto do tabaco sem combustão que pode ser consumido por via nasal; 

8) «Tabaco para uso oral», todos os produtos do tabaco para uso oral, com exceção dos destinados a ser inalados ou 
mascados, constituídos total ou parcialmente por tabaco, sob a forma de pó ou de partículas finas ou qualquer 
combinação destas formas, nomeadamente os que se apresentam em doses individuais ou pacotes porosos; 

9) «Produtos do tabaco para fumar», um produto do tabaco exceto os produtos do tabaco sem combustão;
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10) «Cigarro», um rolo de tabaco que pode ser consumido através de um processo de combustão e definido em mais 
pormenor no artigo 3. o , n. o 1, da Diretiva 2011/64/UE ( 1 ); 

11) «Charuto», um rolo de tabaco que pode ser consumido através de um processo de combustão e definido em mais 
pormenor no artigo 4. o , n. o 1, da Diretiva 2011/64/UE; 

12) «Cigarrilha», um tipo de charuto pequeno definido em mais pormenor no artigo 8. o , n. o 1, da Diretiva 2007/74/CE 
do Conselho ( 2 ); 

13) «Tabaco para cachimbo de água», um produto do tabaco que pode ser consumido através de cachimbo de água 
(narguilé). Para efeitos da presente diretiva, considera-se que o tabaco para cachimbo de água é um produto do 
tabaco para fumar. Se um produto for utilizável tanto em cachimbos de água como tabaco de enrolar, considera-se 
que é tabaco de enrolar; 

14) «Novo produto do tabaco», um produto do tabaco que: 

a) Não pertence a nenhuma das seguintes categorias: cigarros, tabaco de enrolar, tabaco para cachimbo, tabaco para 
cachimbo de água, charutos, cigarrilhas, tabaco de mascar, rapé ou tabaco para uso oral; e 

b) É comercializado após 19 de maio de 2014; 

15) «Produto à base de plantas para fumar», um produto à base de plantas, ervas aromáticas ou frutos que não contém 
tabaco e pode ser consumido através de um processo de combustão; 

16) «Cigarro eletrónico», um produto que pode ser utilizado para consumir vapor que contém nicotina, por meio de 
boquilha, ou qualquer componente desse produto, incluindo um cartucho, um reservatório e o dispositivo sem 
cartucho ou reservatório; os cigarros eletrónicos podem ser descartáveis ou recarregáveis através de uma recarga e de 
um reservatório, ou recarregados por cartucho não reutilizável; 

17) «Recarga», um recipiente com líquido que contém nicotina, que pode ser utilizado para recarregar um cigarro 
eletrónico; 

18) «Ingrediente», tabaco, um aditivo, bem como qualquer substância ou elemento presente num produto do tabaco 
acabado ou num produto afim, incluindo papel, filtro, tintas, cápsulas e adesivos; 

19) «Nicotina», os alcaloides nicotínicos; 

20) «Alcatrão», o condensado de fumo bruto anidro e isento de nicotina; 

21) «Emissões», substâncias que são libertadas quando um produto do tabaco ou produto afim é consumido de acordo 
com os fins previstos, como as substâncias contidas no fumo ou as substâncias libertadas durante o processo de 
utilização de produtos do tabaco sem combustão; 

22) «Nível máximo» ou «nível máximo de emissão», o teor ou a emissão máximos, incluindo um valor igual a zero, de 
uma substância num produto do tabaco, medidos em miligramas; 

23) «Aditivo», uma substância, com exceção do tabaco, que é adicionada a um produto do tabaco, a uma embalagem 
individual ou a qualquer embalagem exterior; 

24) «Aromatizante», um aditivo que transmite um odor e/ou um sabor; 

25) «Aroma distintivo», um odor ou sabor claramente percetível que não seja de tabaco, resultante de um aditivo ou de 
uma combinação de aditivos incluindo, mas não se limitando a fruta, especiarias, ervas aromáticas, álcool, rebuçados, 
mentol ou baunilha, e que é constatável antes ou durante o consumo do produto do tabaco; 

26) «Potencial de criar dependência», o potencial farmacológico de uma substância de criar dependência, um estado que 
afeta a capacidade de um indivíduo controlar o seu comportamento, habitualmente por oferecer um efeito de 
recompensa ou um alívio dos sintomas de privação, ou ambos;

PT 29.4.2014 Jornal Oficial da União Europeia L 127/11 
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27) «Toxicidade», o grau em que uma substância pode causar efeitos nocivos ao organismo humano, incluindo efeitos 
que se verificam a longo prazo, habitualmente por consumo ou exposição repetida ou contínua; 

28) «Alteração substancial das circunstâncias», um aumento dos volumes de vendas por categoria de produto de pelo 
menos 10 %, em pelo menos cinco Estados-Membros, apurado com base em dados de vendas transmitidos nos 
termos do artigo 5. o , n. o 8, ou um aumento da prevalência de uso no grupo de consumidores com menos de 25 
anos de idade, de pelo menos cinco pontos percentuais em pelo menos cinco Estados-Membros para a respetiva 
categoria de produtos, apurado com base no relatório especial Eurobarómetro 385 de maio de 2012 ou em estudos 
de prevalência equivalentes; em todo o caso, considera-se que uma alteração substancial das circunstâncias não 
ocorreu se o volume de vendas da categoria de produtos a nível retalhista não exceder 2,5 % do total das vendas de 
produtos do tabaco a nível da União; 

29) «Embalagem exterior», qualquer embalagem na qual os produtos do tabaco ou produtos afins sejam colocados no 
mercado e que inclui uma embalagem individual ou um conjunto de embalagens individuais; os invólucros trans
parentes não são considerados embalagem exterior; 

30) «Embalagem individual», a embalagem individual mais pequena de um produto do tabaco ou produto afim que é 
colocado no mercado; 

31) «Bolsa», uma embalagem de tabaco de enrolar, quer em forma de bolsa retangular com aba que cobre a abertura, 
quer em forma de bolsa de fundo plano; 

32) «Advertência de saúde», uma advertência sobre os efeitos adversos de um produto na saúde humana ou outras 
consequências indesejadas do seu consumo, incluindo as advertências em texto, as advertências de saúde combinadas, 
as advertências gerais e as mensagens informativas, tal como previsto na presente diretiva; 

33) «Advertência de saúde combinada», uma advertência de saúde prevista na presente diretiva e que consiste numa 
combinação de uma advertência em texto e da fotografia ou ilustração correspondente, tal como previsto na presente 
diretiva; 

34) «Vendas à distância transfronteiriças», as vendas à distância a consumidores nas quais, no momento em que 
encomenda o produto a um estabelecimento retalhista, o consumidor se encontra num Estado-Membro que não 
o Estado-Membro ou o país terceiro em que está estabelecido o estabelecimento retalhista; considera-se que o 
estabelecimento retalhista está estabelecido num Estado-Membro: 

a) No caso de uma pessoa singular — se esta tiver o seu local de atividade comercial nesse Estado-Membro; 

b) Nos restantes casos — se o estabelecimento retalhista tiver a sua sede social, a sua administração central ou o seu 
local de atividade comercial, incluindo uma sucursal, agência ou qualquer outro estabelecimento, nesse 
Estado-Membro; 

35) «Consumidor», uma pessoa singular que atue com fins que não se incluam no âmbito da sua atividade comercial, 
industrial, artesanal ou profissional; 

36) «Sistema de verificação da idade», um sistema informático que confirma inequívoca e eletronicamente a idade do 
consumidor de acordo com os requisitos nacionais; 

37) «Fabricante», a pessoa singular ou coletiva que fabrique um produto ou o faça conceber ou fabricar, e o comercialize 
em seu nome ou sob a sua marca comercial; 

38) «Importação de produtos do tabaco ou produtos afins», a entrada destes produtos no território da União, exceto se os 
produtos forem colocados sob um procedimento ou regime aduaneiro suspensivo aquando da sua entrada na União, 
bem como a sua saída de um procedimento ou regime aduaneiro suspensivo;
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39) «Importador de produtos do tabaco ou produtos afins», o proprietário ou a pessoa que goza do direito de dispor dos 
produtos do tabaco e dos produtos afins que foram introduzidos no território da União; 

40) «Comercialização», a disponibilização de produtos, independentemente do seu local de fabrico, aos consumidores 
localizados na União, com ou sem pagamento, inclusive através de vendas à distância; no caso de vendas à distância 
transfronteiriças, considera-se que o produto é comercializado no Estado-Membro onde se encontra o consumidor; 

41) «Estabelecimento retalhista», qualquer estabelecimento onde sejam comercializados produtos do tabaco, inclusive por 
uma pessoa singular. 

TÍTULO II 

PRODUTOS DO TABACO 

CAPÍTULO I 

Ingredientes e emissões 

Artigo 3. o 

Níveis máximos de emissão de alcatrão, nicotina, monóxido de carbono e outras substâncias 

1. Os níveis de emissão dos cigarros comercializados ou fabricados nos Estados-Membros («níveis máximos de 
emissão») não podem ser superiores a: 

a) 10 mg de alcatrão por cigarro; 

b) 1 mg de nicotina por cigarro; 

c) 10 mg de monóxido de carbono por cigarro. 

2. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , para reduzir os níveis máximos de 
emissão fixados no n. o 1, se tal for necessário com base em normas acordadas internacionalmente. 

3. Os Estados-Membros notificam à Comissão os níveis máximos de emissão que fixarem para emissões dos cigarros, 
com exceção das emissões referidas no n. o 1, e para emissões de produtos do tabaco que não sejam os cigarros. 

4. A Comissão adota atos delegados, nos termos do artigo 27. o , a fim de integrar no direito da União as normas 
acordadas pelas partes na CQLAT ou pela OMS relativas aos níveis máximos de emissão para emissões dos cigarros, que 
não sejam as emissões referidas no n. o 1, e para emissões de produtos do tabaco que não sejam os cigarros. 

Artigo 4. o 

Métodos de medição 

1. As emissões de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono dos cigarros são medidas segundo a norma ISO 4387 
para o alcatrão, a norma ISO 10315 para a nicotina e a norma ISO 8454 para o monóxido de carbono. 

A exatidão das medições relativas ao alcatrão, à nicotina e ao monóxido de carbono é determinada segundo a norma ISO 
8243. 

2. As medições referidas no n. o 1 são verificadas por laboratórios aprovados e monitorizados pelas autoridades 
competentes dos Estados-Membros. 

Esses laboratórios não podem ser detidos nem controlados, direta ou indiretamente, pela indústria tabaqueira. 

Os Estados-Membros comunicam à Comissão a lista de laboratórios aprovados, especificando os critérios utilizados para a 
aprovação e os meios de monitorização postos em prática, e atualizam essa lista sempre que haja alterações. A Comissão 
divulga publicamente essas listas de laboratórios aprovados. 

3. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , para adaptar os métodos de medição 
das emissões de alcatrão, nicotina e monóxido de carbono, se tal for necessário, com base no desenvolvimento científico 
ou nas normas acordadas internacionalmente.
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4. Os Estados-Membros notificam à Comissão quaisquer métodos de medição que usem para emissões dos cigarros, 
que não sejam as emissões referidas no n. o 3, e para emissões de produtos do tabaco que não sejam os cigarros. 

5. A Comissão adota atos delegados, nos termos do artigo 27. o , a fim de integrar no direito da União as normas 
acordadas pelas partes na CQLAT ou pela OMS relativas aos métodos de medição. 

6. Os Estados-Membros podem cobrar taxas proporcionadas aos fabricantes e importadores de produtos do tabaco 
pela verificação das medições referidas no n. o 1 do presente artigo. 

Artigo 5. o 

Comunicação de ingredientes e emissões 

1. Os Estados-Membros exigem aos fabricantes e importadores de produtos do tabaco que apresentem às respetivas 
autoridades competentes as seguintes informações, por marca e por tipo: 

a) Uma lista de todos os ingredientes, e respetivas quantidades, utilizados no fabrico dos produtos do tabaco, por ordem 
decrescente do peso de cada ingrediente incluído nos produtos do tabaco; 

b) Os níveis de emissão referidos no artigo 3. o , n. o s 1 e 4; 

c) Caso existam, informações sobre outras emissões e os seus níveis. 

Para os produtos já comercializados, essa informação deve ser prestada até 20 de novembro de 2016. 

Os fabricantes ou importadores informam também as autoridades competentes dos Estados-Membros em questão se a 
composição de um produto for alterada de um modo que afete a informação prestada ao abrigo do presente artigo. 

Para os produtos do tabaco novos ou modificados, a informação exigida ao abrigo do presente artigo deve ser apresen
tada antes da comercialização desses produtos. 

2. A lista de ingredientes referida no n. o 1, alínea a), é acompanhada de uma declaração que exponha as razões da 
inclusão desses ingredientes nos produtos do tabaco em causa. Essa lista indica também o estatuto dos ingredientes, 
inclusive se estes foram registados ao abrigo do Regulamento (CE) n. o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho ( 1 ), bem como a respetiva classificação ao abrigo do Regulamento (CE) n. o 1272/2008 do Parlamento Europeu 
e do Conselho ( 2 ). 

3. A lista referida no n. o 1, alínea a), é igualmente acompanhada dos dados toxicológicos pertinentes sobre esses 
ingredientes, com ou sem combustão, conforme adequado, mencionando em especial os seus efeitos sobre a saúde dos 
consumidores, nomeadamente o risco de criação de dependência. 

Além disso, para os cigarros e o tabaco de enrolar, o fabricante ou o importador apresenta um documento técnico com 
uma descrição geral dos aditivos usados e das suas propriedades. 

Para substâncias que não o alcatrão, nicotina e monóxido de carbono e as emissões referidas no artigo 4. o , n. o 4, os 
fabricantes e importadores indicam os métodos de medição das emissões utilizados. Os Estados-Membros podem também 
exigir que os fabricantes ou importadores realizem estudos eventualmente impostos pelas autoridades competentes a fim 
de avaliar os efeitos dos ingredientes na saúde, tendo em conta nomeadamente o potencial de criar dependência e a 
toxicidade. 

4. Os Estados-Membros asseguram que as informações apresentadas nos termos do n. o 1 do presente artigo e do 
artigo 6. o sejam disponibilizadas ao público num sítio web. Os Estados-Membros têm na devida consideração a neces
sidade de proteger o sigilo comercial quando disponibilizarem ao público essas informações. Os Estados-Membros exigem 
que os fabricantes e importadores, quando apresentarem informações em aplicação do n. o 1 do presente artigo e do 
artigo 6. o , especifiquem as que consideram constituir sigilo comercial.

PT L 127/14 Jornal Oficial da União Europeia 29.4.2014 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, 
autorização e restrição de substâncias químicas (REACH), que cria a Agência Europeia das Substâncias Químicas, que altera a Diretiva 
1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n. o 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n. o 1488/94 da Comissão, bem como a 
Diretiva 76/769/CEE do Conselho e as Diretivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão (JO L 396 de 
30.12.2006, p. 1). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 1272/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, que altera e revoga as Diretivas 67/548/CEE e 1999/45/CE, e altera o Regulamento 
(CE) n. o 1907/2006 (JO L 353 de 31.12.2008, p. 1).



5. A Comissão define e, se necessário, atualiza, através de atos de execução, o formato para a apresentação e 
disponibilização ao público das informações referidas nos n. o s 1 e 6 do presente artigo e no artigo 6. o . Esses atos de 
execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

6. Os Estados-Membros exigem que os fabricantes e importadores apresentem estudos internos e externos de que 
disponham sobre o mercado e as preferências de vários grupos de consumidores, incluindo os jovens e os atuais 
fumadores, relativamente a ingredientes e emissões, bem como resumos de quaisquer estudos de mercado que levem 
a cabo ao lançar novos produtos. Os Estados-Membros exigem também que os fabricantes e importadores comuniquem 
os volumes de vendas por marca e por tipo, expresso em número de cigarros/cigarrilhas/charutos ou em quilogramas e 
por Estado-Membro, numa base anual a partir de 1 de janeiro de 2015. Os Estados-Membros apresentam outros dados de 
que disponham sobre o volume de vendas. 

7. Todos os dados e informações a apresentar aos e pelos Estados-Membros ao abrigo do presente artigo e do 
artigo 6. o são comunicados em formato eletrónico. Os Estados-Membros conservam eletronicamente a informação e 
asseguram que a Comissão e outros Estados-Membros têm acesso a esta informação para efeitos de aplicação da presente 
diretiva. Os Estados-Membros e a Comissão asseguram que o sigilo comercial e outras informações confidenciais sejam 
tratados confidencialmente. 

8. Os Estados-Membros podem cobrar taxas proporcionadas aos fabricantes e importadores de produtos do tabaco por 
receberem, conservarem, tratarem, analisarem e publicarem as informações apresentadas em aplicação do presente artigo. 

Artigo 6. o 

Lista prioritária de aditivos e obrigações reforçadas de comunicação 

1. Para além das obrigações de comunicação previstas no artigo 5. o , estão sujeitos a obrigações reforçadas de 
comunicação certos aditivos contidos em cigarros e tabaco de enrolar que constam de uma lista prioritária. A Comissão 
adota atos de execução que estabeleçam e posteriormente atualizem essa lista prioritária de aditivos. Essa lista contém 
aditivos: 

a) Para os quais existam indicações investigação ou regulamentação noutras áreas de competência que levem a crer que 
têm uma das propriedades referidas no n. o 2, alíneas a) a d), do presente artigo; e 

b) Que façam parte dos aditivos mais comummente utilizados, em termos de peso ou número, de acordo com a 
comunicação de ingredientes em aplicação dos n. o s 1 e 3 do artigo 5. o . 

Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . A primeira lista de aditivos é 
adotada até 20 de maio de 2016 e deve conter pelo menos 15 aditivos. 

2. Os Estados-Membros exigem que os fabricantes e os importadores dos cigarros e de tabaco para enrolar que contêm 
um aditivo que conste da lista prioritária prevista no n. o 1, efetuem estudos circunstanciados para examinar se cada um 
dos aditivos: 

a) Contribui para a toxicidade ou potencial de dependência dos produtos em causa, e se tem o efeito de aumentar a 
toxicidade ou potencial de dependência de qualquer dos produtos em causa, em grau significativo ou mensurável; 

b) Resulta num aroma característico; 

c) Facilita a inalação ou a absorção de nicotina; ou 

d) Resulta na formação de substâncias com propriedades CMR, as quantidades dessas substâncias, e se esse facto tem o 
efeito de aumentar as propriedades CMR de qualquer dos produtos em causa, em grau significativo ou mensurável. 

3. Os estudos referidos têm em conta o fim a que se destinam os produtos em causa e examinam em especial as 
emissões resultantes do processo de combustão em que está envolvido o aditivo em causa. Os estudos examinam também 
a interação desse aditivo com outros ingredientes contidos nos produtos em causa. Os fabricantes ou importadores que 
utilizam o mesmo aditivo nos seus produtos do tabaco podem efetuar estudos conjuntos quando utilizem esse aditivo 
numa composição comparável do produto.
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4. Os fabricantes ou importadores elaboram um relatório sobre os resultados de tais estudos. Esse relatório deve incluir 
um resumo e uma compilação circunstanciada da literatura científica disponível sobre esse aditivo e um resumo dos 
dados internos sobre os efeitos do aditivo. 

Os fabricantes ou importadores apresentam esses relatórios à Comissão e uma cópia às autoridades competentes dos 
Estados-Membros em que são comercializados produtos do tabaco com esse aditivo no prazo de 18 meses após o aditivo 
em causa ter sido incluído na lista prioritária em aplicação do n. o 1. A Comissão e os Estados-Membros em questão 
também podem requerer aos fabricantes ou importadores informações suplementares sobre o aditivo em causa. Essas 
informações suplementares fazem parte do relatório. 

A Comissão e os Estados-Membros em questão podem requerer que tais relatórios sejam objeto de revisão por um 
organismo científico independente, em especial no que respeita à exaustividade, metodologia e conclusões. As informa
ções recebidas apoiam a Comissão e os Estados-Membros na tomada de decisões em aplicação do artigo 7. o . Os Estados- 
-Membros e a Comissão podem cobrar taxas proporcionadas aos fabricantes e importadores de produtos do tabaco por 
essa revisão. 

5. As pequenas e médias empresas, tal como definidas na Recomendação 2003/361/CE da Comissão ( 1 ), ficam isentas 
das obrigações estabelecidas no presente artigo, se o relatório sobre o aditivo em questão for elaborado por outro 
fabricante ou importador. 

Artigo 7. o 

Regulamentação dos ingredientes 

1. Os Estados-Membros proíbem a comercialização de produtos do tabaco com um aroma distintivo. 

Os Estados-Membros não proíbem a utilização de aditivos essenciais para o fabrico de produtos do tabaco, por exemplo 
açúcar para substituir o açúcar perdido durante o processo de cura, desde que esses aditivos não resultem num produto 
com aroma distintivo e não aumentem em grau significativo ou mensurável a toxicidade, o potencial de criação de 
dependência ou as propriedades CMR dos produtos do tabaco. 

Os Estados-Membros notificam à Comissão as medidas tomadas em cumprimento do presente número. 

2. A Comissão, a pedido de um Estado-Membro ou por sua própria iniciativa, determina através de atos de execução 
se um produto do tabaco é abrangido pelo âmbito de aplicação do n. o 1. Esses atos de execução são adotados pelo 
procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

3. A Comissão adota atos de execução que estabelecem regras uniformes sobre os procedimentos para determinar se 
um produto do tabaco é abrangido pelo âmbito de aplicação do n. o 1. Esses atos de execução são adotados pelo 
procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

4. É criado um painel consultivo independente, a nível da União. Os Estados-Membros e a Comissão podem consultar 
este painel antes de tomarem medidas em aplicação dos n. o s 1 e 2 do presente artigo. A Comissão adota atos de execução 
que estabelecem os procedimentos de criação e funcionamento deste painel. 

Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

5. Quando o nível de teor ou concentração de certos aditivos ou a sua combinação tiverem como resultado proibições, 
em aplicação do n. o 1 do presente artigo, em pelo menos três Estados-Membros, a Comissão fica habilitada a adotar atos 
delegados, nos termos do artigo 27. o , para estabelecer níveis máximos de teor para aqueles aditivos ou combinação de 
aditivos que resultem no aroma distintivo. 

6. Os Estados-Membros proíbem a comercialização de produtos do tabaco que contêm os seguintes aditivos: 

a) Vitaminas ou outros aditivos que criem a impressão de que um produto do tabaco possui benefícios para a saúde ou 
apresenta riscos reduzidos para a saúde; 

b) Cafeína ou taurina ou outros aditivos e compostos estimulantes associados à energia e à vitalidade; 

c) Aditivos que conferem cor às emissões;
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d) Para os produtos do tabaco para fumar, aditivos que facilitam a inalação ou a absorção de nicotina; e 

e) Aditivos que, na sua forma sem combustão, têm propriedades CMR. 

7. Os Estados-Membros proíbem a comercialização de produtos do tabaco que contêm aromatizantes nos seus 
componentes tais como filtros, papéis, embalagens, cápsulas ou quaisquer características técnicas que permitam modificar 
o odor ou o sabor dos produtos do tabaco em causa ou a intensidade do seu fumo. Os filtros, os papéis e as cápsulas não 
contêm tabaco ou nicotina. 

8. Os Estados-Membros asseguram que as disposições e condições estabelecidas ao abrigo do Regulamento (CE) 
n. o 1907/2006 são aplicadas aos produtos do tabaco, conforme adequado. 

9. Com base em dados científicos, os Estados-Membros proíbem a comercialização de produtos do tabaco que contêm 
aditivos em quantidades que aumentem em grau significativo ou mensurável o efeito tóxico ou de dependência de um 
produto do tabaco ou as suas propriedades CMR na fase do consumo. 

Os Estados-Membros notificam à Comissão as medidas que tomarem em aplicação do presente número. 

10. A Comissão determina a pedido de um Estado-Membro, ou pode determinar por sua própria iniciativa, através de 
um ato de execução, se um produto do tabaco é abrangido pelo âmbito de aplicação do n. o 9. Esses atos de execução são 
adotados pelo procedimento de exame a que se refere artigo 25. o e baseiam-se nos dados científicos mais recentes. 

11. Caso se demonstre que um aditivo ou uma quantidade do mesmo amplificam o efeito tóxico ou de dependência 
de um produto do tabaco, e caso daí resultem proibições, em aplicação do n. o 9 do presente artigo, em pelo menos três 
Estados-Membros, a Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , para estabelecer níveis 
máximos de teor para aqueles aditivos. Nesse caso, o nível máximo de teor é fixado no nível máximo menos elevado que 
conduziu a uma das proibições nacionais referidas no presente número. 

12. Os produtos do tabaco que não sejam cigarros e tabaco de enrolar são isentos das proibições previstas nos n. o s 1 e 
7. A Comissão adota atos delegados, nos termos do artigo 27. o , para retirar essa isenção numa determinada categoria de 
produtos caso se verifique uma alteração substancial das circunstâncias, tal como estabelecido num relatório da Comissão. 

13. Os Estados-Membros e a Comissão podem cobrar taxas proporcionadas aos fabricantes e importadores de pro
dutos do tabaco por avaliarem se um produto do tabaco tem um aroma distintivo, se são usados aditivos ou aromas 
proibidos e se um produto do tabaco contém aditivos em quantidades que aumentem em grau significativo e mensurável 
o efeito tóxico ou de dependência do produto do tabaco em causa ou as suas propriedades CMR. 

14. No caso dos produtos do tabaco com um aroma distintivo cujos volumes de vendas em toda a União representem 
3 % ou mais de uma determinada categoria de produto, o disposto no presente artigo é aplicável a partir de 20 de maio 
de 2020. 

15. O presente artigo não se aplica ao tabaco para uso oral. 

CAPÍTULO II 

Rotulagem e embalagem 

Artigo 8. o 

Disposições gerais 

1. Cada embalagem individual de produtos do tabaco e cada embalagem exterior ostenta as advertências de saúde 
previstas no presente capítulo na língua oficial ou línguas oficiais do Estado-Membro em que o produto é comercializado. 

2. As advertências de saúde cobrem toda a superfície da embalagem individual ou embalagem exterior que lhe está 
reservada e não são de modo nenhum comentadas, parafraseadas ou referidas. 

3. Os Estados-Membros asseguram que as advertências de saúde numa embalagem individual e em qualquer emba
lagem exterior sejam impressas de modo inamovível, indeléveis e perfeitamente visíveis, designadamente não sendo 
parcial ou integralmente dissimuladas ou separadas por selos fiscais, marcas de preço, elementos de segurança, invólucros, 
bolsas, carteiras, caixas ou outros elementos quando os produtos do tabaco são comercializados. Nas embalagens 
individuais de produtos do tabaco que não sejam cigarros e tabaco de enrolar em bolsas, as advertências de saúde 
podem ser afixadas por meios de autocolantes, desde que estes sejam inamovíveis. As advertências de saúde devem
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permanecer intactas quando a embalagem individual for aberta, com exceção dos maços com aba macia articulada, caso 
em que a advertência de saúde pode ser dividida quando a embalagem for aberta, mas apenas de um modo que assegure a 
integridade gráfica e a visibilidade do texto, fotografias e informações de ajuda a deixar de fumar. 

4. As advertências de saúde não dissimulam ou separam, de forma alguma, selos fiscais, marcas de preço, marcas de 
localização e seguimento ou elementos de segurança nas embalagens individuais. 

5. As dimensões das advertências de saúde previstas nos artigos 9. o , 10. o , 11. o e 12. o são calculadas em relação à 
superfície em questão quando a embalagem está fechada. 

6. As advertências de saúde são rodeadas de uma moldura negra com 1 mm de largura dentro da superfície reservada a 
essas advertências, com exceção das advertências de saúde em aplicação do artigo 11. o . 

7. Quando adaptar uma advertência de saúde em aplicação do artigo 9. o , n. o 5, do artigo 10. o , n. o 3, e do artigo 12. o , 
n. o 3, a Comissão assegura que a mesma seja factual ou que os Estados-Membros tenham a opção de duas advertências, 
uma das quais seja factual. 

8. As imagens de embalagens individuais e de qualquer embalagem exterior destinadas a consumidores na União para 
efeitos publicitários cumprem as disposições do presente capítulo. 

Artigo 9. o 

Advertências gerais e mensagens informativas nos produtos do tabaco para fumar 

1. Cada embalagem individual e cada embalagem exterior de produtos do tabaco para fumar ostenta uma das seguintes 
advertências gerais: 

«Fumar mata – deixe já» 

ou 

«Fumar mata» 

Os Estados-Membros determinam qual das advertências gerais referidas no primeiro parágrafo deve ser usada. 

2. Cada embalagem individual e cada embalagem exterior de produtos do tabaco para fumar ostenta a seguinte 
mensagem informativa: 

«O fumo do tabaco contém mais de 70 substâncias causadoras de cancro» 

3. Nos maços de cigarros e nas embalagens de tabaco de enrolar com forma paralelepipédica, a advertência geral figura 
na parte inferior de uma das superfícies laterais das embalagens individuais e a mensagem informativa figura na parte 
inferior da outra superfície lateral. Estas advertências de saúde têm uma largura não inferior a 20 mm. 

Nos maços com forma de caixa com uma tampa articulada, em que as superfícies laterais se dividem em duas partes 
quando o maço é aberto, a advertência geral e a mensagem informativa figuram na sua totalidade nas maiores dessas 
superfícies que se dividem. A advertência geral figura também no lado de dentro da aba superior que fica visível quando o 
maço é aberto. 

As superfícies laterais deste tipo de maço têm uma altura não inferior a 16 mm. 

No caso do tabaco de enrolar comercializado em bolsas, a advertência geral e a mensagem informativa figuram nas 
superfícies que assegurem a visibilidade integral dessas advertências de saúde. Para o tabaco de enrolar contido em 
embalagens cilíndricas, a advertência geral figura na superfície exterior da tampa da embalagem e a mensagem informativa 
na superfície interior da tampa da embalagem. 

Tanto a advertência geral como a mensagem informativa cobrem 50 % das superfícies em que são impressas.
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4. A advertência geral e a mensagem informativa referidas nos n. o s 1 e 2 são: 

a) Impressas em corpo negro Helvética sobre fundo branco; a fim de satisfazer requisitos de ordem linguística, os 
Estados-Membros podem determinar o tamanho da letra a utilizar, desde que o tamanho de letra especificado no 
respetivo direito assegure que o texto relevante ocupe o maior espaço possível da superfície reservada para essas 
advertências de saúde; 

b) Colocadas no centro da superfície que lhes está reservada e, nas embalagens paralelepipédicas e em qualquer emba
lagem exterior, paralelas ao bordo lateral da embalagem individual ou da embalagem exterior. 

5. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , a fim de adaptar a redação da 
mensagem informativa prevista no n. o 2 à evolução científica e do mercado. 

6. A Comissão determina, por meio de atos de execução, a posição exata da advertência geral e da mensagem 
informativa no tabaco de enrolar comercializado em bolsas, tendo em conta os seus diferentes formatos. 

Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

Artigo 10. o 

Advertências de saúde combinadas para produtos do tabaco para fumar 

1. Cada embalagem individual e cada embalagem exterior de produtos do tabaco para fumar ostenta advertências de 
saúde combinadas. As advertências de saúde combinadas: 

a) Contêm uma das advertências em texto enumeradas no Anexo I e uma correspondente fotografia a cores especificada 
na biblioteca de imagens no Anexo II; 

b) Incluem informações para deixar de fumar, tais como números de telefone, endereços de correio eletrónico e/ou sítios 
web destinados a informar os consumidores sobre os programas de apoio disponíveis para as pessoas que pretendem 
deixar de fumar; 

c) Cobrem 65 % de ambas as faces externas dianteira e traseira da embalagem individual e de qualquer embalagem 
exterior. As embalagens cilíndricas ostentam duas advertências de saúde combinadas, equidistantes entre si e cobrindo 
cada advertência de saúde 65 % da respetiva metade da superfície curva; 

d) Apresentam a mesma advertência em texto e a correspondente fotografia a cores em ambos os lados da embalagem 
individual e de qualquer embalagem exterior; 

e) Figuram junto do bordo superior de uma embalagem individual e de qualquer embalagem exterior e são posicionadas 
na mesma direção que qualquer outra informação que figure nessa superfície da embalagem. Nos Estados-Membros em 
que os selos fiscais ou marcas nacionais de identificação usadas para efeitos fiscais continuam a ser obrigatórios podem 
ser aplicáveis isenções transitórias à obrigação de posicionamento das advertências de saúde combinadas, nos termos 
que se seguem: 

i) nesses casos, se o selo fiscal ou a marca nacional de identificação usada para efeitos fiscais for afixado no bordo 
superior de uma embalagem individual feita de cartão, a advertência de saúde combinada que deve figurar na face 
traseira pode ser posicionada diretamente abaixo do selo fiscal ou da marca nacional de identificação, 

ii) se a embalagem individual ser feita de material macio, os Estados-Membros podem permitir que seja reservada para 
o selo fiscal ou a marca nacional de identificação usada para efeitos fiscais uma superfície retangular com altura não 
superior a 13 mm entre o bordo superior da embalagem e o bordo superior das advertências de saúde combinadas. 

As isenções referidas nas subalíneas i) e ii) são aplicáveis por um período de três anos a partir de 20 de maio de 2016. 
As marcas e logótipos não podem ser posicionados acima das advertências de saúde; 

f) São reproduzidas respeitando o formato, a configuração, a conceção e as proporções especificadas pela Comissão em 
aplicação do n. o 3;
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g) No caso dos maços de cigarros, respeitam as seguintes dimensões: 

i) altura não inferior a 44 mm, 

ii) largura não inferior a 52 mm. 

2. As advertências de saúde combinadas são agrupadas em três séries, conforme constam do Anexo II, sendo cada série 
utilizada num determinado ano e em rotação anual. Os Estados-Membros asseguram que cada advertência de saúde 
combinada disponível para utilização num determinado ano seja ostentada, na medida do possível, em igual número em 
cada marca de produtos do tabaco. 

3. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , a fim de: 

a) Adaptar as advertências em texto enumeradas no Anexo I da presente diretiva, tendo em conta a evolução científica e 
do mercado; 

b) Estabelecer e adaptar a biblioteca de imagens referida no n. o 1, alínea a), do presente artigo, tendo em conta a 
evolução científica e do mercado. 

4. A Comissão define, por meio de atos de execução, as especificações técnicas para a configuração, conceção e 
formato das advertências de saúde combinadas, tendo em conta as diferentes formas das embalagens. 

Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

Artigo 11. o 

Rotulagem dos produtos do tabaco para fumar, com exceção dos cigarros, do tabaco de enrolar e do tabaco para 
cachimbo de água 

1. Os Estados-Membros podem isentar os produtos do tabaco para fumar, com exceção dos cigarros, do tabaco de 
enrolar e do tabaco para cachimbo de água, da obrigação de ostentar a mensagem informativa prevista no artigo 9. o , 
n. o 2, e as advertências de saúde combinadas previstas no artigo 10. o . Nesse caso, e para além da advertência geral 
prevista no artigo 9. o , n. o 1, cada embalagem individual e cada embalagem exterior desses produtos ostenta uma das 
advertências em texto enumeradas no Anexo I. A advertência geral prevista no artigo 9. o , n. o 1, inclui uma referência aos 
serviços de apoio a deixar de fumar referidos no artigo 10. o , n. o 1, alínea b). 

A advertência geral figura na superfície mais visível das embalagens individuais e de qualquer embalagem exterior. 

Os Estados-Membros asseguram que cada advertência em texto seja ostentada, na medida do possível, em igual número 
em cada marca desses produtos. As advertências em texto figuram na superfície mais visível seguinte das embalagens 
individuais e de qualquer embalagem exterior. 

Nas embalagens individuais com tampa articulada, a outra superfície mais visível seguinte é a que fica visível quando a 
embalagem é aberta. 

2. A advertência geral referida no n. o 1 cobre 30 % da superfície relevante da embalagem individual e de qualquer 
embalagem exterior. Esta proporção é elevada para 32 % nos Estados-Membros com duas línguas oficiais e para 35 % nos 
Estados-Membros com mais de duas línguas oficiais. 

3. A advertência em texto referida no n. o 1 cobre 40 % da superfície relevante da embalagem individual e de qualquer 
embalagem exterior. Esta proporção é elevada para 45 % nos Estados-Membros com duas línguas oficiais e para 50 % nos 
Estados-Membros com mais de duas línguas oficiais. 

4. No caso de as advertências de saúde referidas no n. o 1 figurarem numa superfície superior a 150 cm 2 , as adver
tências devem cobrir uma área de 45 cm 2 . Essa área é elevada para 48 cm 2 nos Estados-Membros com duas línguas 
oficiais e para 52,5 cm 2 nos Estados-Membros com mais de duas línguas oficiais. 

5. As advertências de saúde referidas no n. o 1 cumprem os requisitos especificados no artigo 9. o , n. o 4. O texto das 
advertências de saúde é paralelo ao texto principal da superfície reservada para essas advertências.
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As advertências de saúde são rodeadas de uma moldura negra de largura não inferior a 3 mm e não superior a 4 mm. 
Essa moldura figura fora da superfície reservada às advertências de saúde. 

6. A Comissão adota atos delegados, nos termos do artigo 27. o , para retirar a possibilidade de conceder isenções a 
qualquer das categorias de produtos referidas no n. o 1, caso se verifique uma alteração substancial das circunstâncias, 
estabelecida num relatório da Comissão, para essa categoria de produtos. 

Artigo 12. o 

Rotulagem de produtos do tabaco sem combustão 

1. Cada embalagem individual e cada embalagem exterior de produtos do tabaco sem combustão ostenta a seguinte 
advertência de saúde: 

«Este produto do tabaco prejudica a sua saúde e cria dependência.» 

2. A advertência de saúde prevista no n. o 1 cumpre os requisitos especificados no artigo 9. o , n. o 4. O texto das 
advertências de saúde é paralelo ao texto principal na superfície reservada para essas advertências. 

Além disso, a advertência: 

a) Figura nas duas maiores superfícies da embalagem individual e de qualquer embalagem exterior; 

b) Cobre 30 % das superfícies da embalagem individual e de qualquer embalagem exterior. Esta percentagem é elevada 
para 32 % nos Estados-Membros com duas línguas oficiais e para 35 % nos Estados-Membros com mais de duas 
línguas oficiais. 

3. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , a fim de adaptar a redação da 
advertência de saúde prevista no n. o 1 à evolução científica. 

Artigo 13. o 

Apresentação do produto 

1. A rotulagem de uma embalagem individual e de qualquer embalagem exterior, bem como o próprio produto do 
tabaco, não incluem nenhum elemento ou característica que: 

a) Promova um produto do tabaco ou incentive o seu consumo criando uma impressão errónea quanto às suas 
características, efeitos na saúde, riscos ou emissões; os rótulos não incluem nenhuma informação sobre o teor de 
nicotina, alcatrão ou monóxido de carbono do produto do tabaco; 

b) Sugira que um determinado produto do tabaco é menos nocivo que outros ou visa reduzir o efeito de certos 
componentes nocivos do fumo ou que tem propriedades revitalizantes, energéticas, curativas, rejuvenescentes, naturais, 
biológicas ou outros benefícios para a saúde ou o estilo de vida; 

c) Se refira ao sabor, odor, qualquer aromatizante ou outros aditivos ou à sua ausência; 

d) Se assemelhe a um produto alimentar ou a um cosmético; 

e) Sugira que determinado produto do tabaco tem melhor biodegradabilidade ou outras vantagens ambientais. 

2. As embalagens individuais e qualquer embalagem exterior não podem sugerir vantagens económicas por meio de 
cupões impressos, ofertas de descontos, livre distribuição, dois pelo preço de um, ou outras ofertas similares. 

3. Os elementos e características que estão proibidos em aplicação dos n. o s 1 e 2 podem incluir, mas não se limitam a 
textos, símbolos, designações, marcas comerciais, sinais figurativos ou outros.
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Artigo 14. o 

Aparência e conteúdo das embalagens individuais 

1. As embalagens individuais de cigarros têm forma paralelepipédica. As embalagens individuais de tabaco de enrolar 
têm forma paralelepipédica ou cilíndrica, ou de bolsa. As embalagens individuais de cigarros contêm pelo menos 20 
cigarros. As embalagens individuais de tabaco de enrolar contêm pelo menos 30 g de tabaco. 

2. As embalagens individuais de cigarros podem ser de cartão ou material macio e não têm uma abertura que possa 
voltar a ser fechada ou selada depois de aberta pela primeira vez, com exceção da aba macia articulada e da caixa com 
tampa articulada. Para as embalagens com aba macia articulada e tampa articulada, a aba e a tampa são articuladas apenas 
na parte traseira da embalagem individual. 

Artigo 15. o 

Rastreabilidade 

1. Os Estados-Membros asseguram que todas as embalagens individuais de produtos do tabaco sejam marcadas com 
um identificador único. Para garantir a integridade do identificador único, este é impresso ou afixado de modo inamo
vível, indelével, não sendo de forma alguma dissimulado ou separado, inclusive por selos fiscais ou marcas de preço, ou 
pela abertura da embalagem individual. No caso dos produtos do tabaco fabricados fora da União, as obrigações previstas 
no presente artigo aplicam-se apenas aos destinados ao mercado da União ou comercializados na União. 

2. O identificador único permite determinar o seguinte: 

a) A data e o local de fabrico; 

b) A instalação de fabrico; 

c) A máquina utilizada para fabricar os produtos do tabaco; 

d) O turno de produção ou a hora de fabrico; 

e) A descrição do produto; 

f) O mercado a retalho visado; 

g) A rota de expedição prevista; 

h) Quando aplicável, o importador para a União; 

i) A rota de expedição realmente percorrida desde o fabrico até ao primeiro estabelecimento retalhista, incluindo todos 
os armazéns utilizados, bem como a data de expedição, o destino da expedição, o ponto de partida e o destinatário; 

j) A identidade de todos os compradores desde o fabrico até ao primeiro estabelecimento retalhista; e 

k) A fatura, o número de encomenda e os registos de pagamento de todos os compradores desde o fabrico até ao 
primeiro estabelecimento retalhista. 

3. As informações referidas no n. o 2, alíneas a), b), c), d), e), f), g) e, quando aplicável, alínea h) fazem parte do 
identificador único. 

4. Os Estados-Membros asseguram que as informações referidas no n. o 2, alíneas i), j) e k) sejam eletronicamente 
acessíveis através de uma ligação ao identificador único. 

5. Os Estados-Membros asseguram que todos os operadores económicos envolvidos no comércio de produtos do 
tabaco, desde o fabricante até ao último operador económico antes do primeiro estabelecimento retalhista, registem a 
entrada de todas as embalagens individuais em sua posse, bem como todos os movimentos intermediários e a saída 
definitiva das embalagens individuais da sua posse. Esta obrigação pode ser cumprida mediante marcação e registo da 
embalagem agregada, por exemplo pacotes, cartuchos ou paletes, desde que continue a ser possível localizar e seguir todas 
as embalagens individuais.
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6. Os Estados-Membros asseguram que todas as pessoas singulares e coletivas envolvidas na cadeia de fornecimento de 
produtos do tabaco mantenham registos completos e exatos de todas as transações pertinentes. 

7. Os Estados-Membros asseguram que os fabricantes de produtos do tabaco forneçam a todos os operadores 
económicos envolvidos no comércio de produtos do tabaco, desde o fabricante até ao último operador económico antes 
do primeiro estabelecimento retalhista, incluindo importadores, armazenistas e empresas de transporte, o equipamento 
necessário para o registo dos produtos do tabaco adquiridos, vendidos, armazenados, transportados ou manuseados de 
qualquer outra forma. Esse equipamento deve ser capaz de ler e transmitir os dados registados eletronicamente para uma 
instalação de conservação de dados, em aplicação do n. o 8. 

8. Os Estados-Membros asseguram que os fabricantes e importadores de produtos do tabaco celebrem contratos de 
conservação de dados com um terceiro independente, com vista a albergar a instalação de conservação de dados para 
todos os dados pertinentes. A instalação de conservação de dados fica fisicamente localizada no território da União. A 
adequação do terceiro, nomeadamente a sua independência e as suas capacidades técnicas, bem como o contrato de 
conservação de dados, são aprovados pela Comissão. 

As atividades do terceiro devem ser monitorizadas por um auditor externo que é proposto e pago pelo fabricante de 
tabaco e aprovado pela Comissão. O auditor externo apresenta um relatório anual às autoridades competentes e à 
Comissão, avaliando em especial todas as irregularidades em matéria de acesso. 

Os Estados-Membros asseguram o pleno acesso da Comissão, das autoridades competentes dos Estados-Membros e do 
auditor externo às instalações de conservação de dados. Em casos devidamente justificados, a Comissão ou os Estados- 
-Membros podem conceder aos fabricantes ou aos importadores o acesso aos dados conservados, desde que as informa
ções comercialmente sensíveis permaneçam adequadamente protegidas, de acordo com o direito da União e nacional 
aplicável. 

9. Os dados registados não podem ser modificados ou apagados por nenhum operador económico envolvido no 
comércio de produtos do tabaco. 

10. Os Estados-Membros asseguram que os dados pessoais só sejam tratados em conformidade com as regras e 
salvaguardas previstas na Diretiva 95/46/CE. 

11. A Comissão, por meio de atos de execução, determina: 

a) As normas técnicas para a criação e funcionamento do sistema de localização e seguimento previsto no presente 
artigo, incluindo a marcação com um identificador único, o registo, a transmissão, o tratamento e a conservação dos 
dados e o acesso aos dados conservados; 

b) As normas técnicas para assegurar que os sistemas utilizados para o identificador único e as funções conexas sejam 
plenamente compatíveis entre si em toda a União. 

Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

12. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , para definir os elementos principais 
dos contratos de conservação de dados referidos no n. o 8 do presente artigo, tais como a sua duração, renovação, 
conhecimentos técnicos necessários ou confidencialidade, incluindo a monitorização e avaliação regulares desses con
tratos. 

13. Os n. o s 1 a 10 do presente artigo são aplicáveis aos cigarros e tabaco de enrolar a partir de 20 de maio de 2019 e 
aos produtos do tabaco que não sejam cigarros e tabaco de enrolar a partir de 20 de maio de 2024. 

Artigo 16. o 

Elemento de segurança 

1. Além do identificador único referido no artigo 15. o , os Estados-Membros exigem que todas as embalagens indivi
duais de produtos do tabaco comercializados ostentem um elemento de segurança inviolável, composto por elementos 
visíveis e invisíveis. O elemento de segurança é impresso ou afixado de modo inamovível, indelével e de forma alguma é 
dissimulado ou separado, inclusive por selos fiscais e marcas de preço ou outros elementos impostos por legislação. 

Os Estados-Membros que impõem selos fiscais ou marcas nacionais de identificação usadas para efeitos fiscais podem 
autorizar a sua utilização como elemento de segurança desde que os selos fiscais ou marcas nacionais de identificação 
cumpram todas as normas e funções técnicas exigidas pelo presente artigo.
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2. A Comissão define, por meio de atos de execução, as normas técnicas para o elemento de segurança e a sua 
eventual rotação e adapta-as à evolução científica, do mercado e técnica. 

Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

3. O n. o 1 é aplicável aos cigarros e tabaco de enrolar a partir de 20 de maio de 2019 e aos produtos do tabaco que 
não sejam cigarros e tabaco de enrolar a partir de 20 de maio de 2024. 

CAPÍTULO III 

Tabaco para uso oral, vendas à distância transfronteiriças de produtos do tabaco e novos produtos do tabaco 

Artigo 17. o 

Tabaco para uso oral 

Os Estados-Membros proíbem a comercialização de tabaco para uso oral, sem prejuízo do artigo 151. o do Ato de Adesão 
da Áustria, da Finlândia e da Suécia. 

Artigo 18. o 

Vendas à distância transfronteiriças de produtos do tabaco 

1. Os Estados-Membros podem proibir as vendas à distância transfronteiriças de produtos do tabaco aos consumi
dores. Os Estados-Membros cooperam para impedir tais vendas. Os estabelecimentos retalhistas que pratiquem vendas à 
distância transfronteiriças produtos do tabaco não podem fornecer esses produtos aos consumidores dos Estados-Mem
bros onde essas vendas sejam proibidas. Os Estados-Membros que não proíbam essas vendas exigem que os estabeleci
mentos retalhistas que pretendam praticar vendas à distância transfronteiriças a consumidores localizados na União se 
registem junto das autoridades competentes do Estado-Membro onde está estabelecido o estabelecimento retalhista e no 
Estado-Membro onde está localizado o consumidor real ou potencial. Os estabelecimentos retalhistas localizados fora da 
União são obrigados a registar-se junto das autoridades competentes do Estado-Membro onde está localizado o consu
midor real ou potencial. Todos os estabelecimentos retalhistas que pretendam praticar vendas à distância transfronteiriças 
comunicam às autoridades competentes pelo menos as seguintes informações aquando do registo: 

a) O nome ou denominação social e o endereço permanente do local de atividade a partir do qual serão fornecidos os 
produtos do tabaco; 

b) A data de início da atividade de oferta de produtos do tabaco para venda à distância transfronteiriça aos consumidores, 
por meio de serviços da sociedade de informação, tal como definidos no artigo 1. o , ponto 2, da Diretiva 98/34/CE; 

c) O endereço do sítio ou sítios web utilizados para esse fim e todas as informações necessárias para identificar o 
sítio web. 

2. As autoridades competentes dos Estados-Membros asseguram que os consumidores tenham acesso à lista de todos 
os estabelecimentos retalhistas nelas registados. Quando disponibilizarem essa lista, os Estados-Membros asseguram a 
conformidade com as regras e salvaguardas estabelecidas na Diretiva 95/46/CE. Os estabelecimentos retalhistas apenas 
podem começar a comercializar produtos do tabaco através de vendas à distância transfronteiriças quando tiverem 
recebido confirmação do seu registo junto da autoridade competente pertinente. 

3. Os Estados-Membros de destino dos produtos do tabaco vendidos através de vendas à distância transfronteiriças 
podem exigir que o estabelecimento retalhista fornecedor nomeie uma pessoa singular como responsável por verificar, 
antes de os produtos do tabaco chegarem ao consumidor, que esses produtos são conformes com as disposições 
nacionais adotadas no Estado-Membro de destino por força da presente diretiva, se essa verificação for necessária para 
assegurar a conformidade e facilitar o cumprimento.
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4. Os estabelecimentos retalhistas que pratiquem vendas à distância transfronteiriças devem operar um sistema de 
verificação da idade que, no momento da venda, verifique se o consumidor comprador cumpre o requisito da idade 
mínima imposto pelo direito nacional do Estado-Membro de destino. O estabelecimento retalhista ou a pessoa singular 
nomeada em aplicação do n. o 3 fornecem às autoridades competentes desse Estado-Membro uma descrição dos detalhes e 
do funcionamento do sistema de verificação de idade. 

5. Os estabelecimentos retalhistas apenas podem tratar dados pessoais do consumidor nos termos da Diretiva 
95/46/CE, não podendo esses dados ser divulgados ao fabricante dos produtos do tabaco nem às empresas que fazem 
parte do mesmo grupo de empresas nem a quaisquer terceiros. Os dados pessoais não podem ser utilizados nem 
transferidos para fins diferentes do ato de compra. Esta disposição também se aplica se o estabelecimento retalhista 
for parte integrante de um fabricante de produtos do tabaco. 

Artigo 19. o 

Notificação de novos produtos do tabaco 

1. Os Estados-Membros exigem que os fabricantes e importadores de novos produtos do tabaco notifiquem às 
autoridades competentes dos Estados-Membros qualquer novo produto do tabaco que pretendam comercializar nos 
mercados nacionais em questão. A notificação é apresentada em formato eletrónico seis meses antes da comercialização 
em causa. A notificação é acompanhada por uma descrição pormenorizada do novo produto do tabaco em questão bem 
como pelas instruções de uso e as informações relativas a ingredientes e emissões, nos termos do artigo 5. o . Os 
fabricantes e importadores que notificam um novo produto do tabaco também fornecem às autoridades competentes: 

a) Estudos científicos de que disponham sobre toxicidade, potencial de criação de dependência e atratividade do novo 
produto do tabaco, nomeadamente no que se refere aos ingredientes e às emissões; 

b) Estudos e respetivos resumos e análises de mercado de que disponham sobre as preferências de vários grupos de 
consumidores, incluindo os jovens e atuais fumadores; 

c) Outras informações disponíveis e pertinentes, incluindo uma análise dos riscos/benefícios do produto, os seus efeitos 
esperados em termos da cessação do consumo de tabaco, os seus efeitos esperados em termos da iniciação do 
consumo de tabaco e previsões sobre a perceção dos consumidores. 

2. Os Estados-Membros exigem que os fabricantes e importadores de novos produtos do tabaco comuniquem às 
respetivas autoridades competentes qualquer informação nova ou atualizada sobre os estudos, análises e outra informação 
referida no n. o 1, alíneas a) a c). Os Estados-Membros podem exigir que os fabricantes ou importadores de novos 
produtos do tabaco efetuem testes adicionais ou apresentem informações complementares. Os Estados-Membros facultam 
à Comissão todas as informações recebidas ao abrigo do presente artigo. 

3. Os Estados-Membros podem introduzir um sistema de autorização de novos produtos do tabaco. Os Estados- 
-Membros podem cobrar taxas proporcionadas aos fabricantes e importadores por essa autorização. 

4. Os novos produtos do tabaco comercializados respeitam os requisitos da presente diretiva. A determinação de quais 
disposições da presente diretiva se aplicam aos novos produtos do tabaco depende de esses produtos serem abrangidos 
pela definição de produto do tabaco sem combustão ou de produto do tabaco para fumar. 

TÍTULO III 

CIGARROS ELETRÓNICOS E PRODUTOS À BASE DE PLANTAS PARA FUMAR 

Artigo 20. o 

Cigarros eletrónicos 

1. Os Estados-Membros asseguram que os cigarros eletrónicos e recargas só sejam comercializados se forem conformes 
com a presente diretiva e a restante legislação da União aplicável.
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A presente diretiva não se aplica aos cigarros eletrónicos e recargas que estão sujeitos a autorização nos termos da 
Diretiva 2001/83/CE ou que estão sujeitos aos requisitos da Diretiva 93/42/CEE. 

2. Os fabricantes e importadores de cigarros eletrónicos e recargas notificam as autoridades competentes dos 
Estados-Membros de quaisquer produtos desse tipo que pretendam comercializar. A notificação é feita de forma eletrónica 
seis meses antes da comercialização prevista. Para os cigarros eletrónicos e recargas já comercializados em 20 de maio de 
2016, a notificação é feita no prazo de seis meses a contar dessa data. Deve ser feita uma nova notificação para cada 
alteração substancial dos produtos. 

A notificação contém, consoante o produto seja um cigarro eletrónico ou uma recarga, as seguintes informações: 

a) O nome e os elementos de contacto do fabricante, da pessoa coletiva ou singular responsável na União e, se for caso 
disso, do importador na União Europeia; 

b) Uma lista de todos os ingredientes contidos no produto e das emissões resultantes da sua utilização, por marca e por 
tipo, incluindo as respetivas quantidades; 

c) Os dados toxicológicos relativos aos ingredientes e emissões do produto, inclusive quando aquecidos, referindo em 
especial os seus efeitos na saúde dos consumidores quando inalados, e tendo em conta nomeadamente o efeito de 
criação de dependência; 

d) Informações sobre as doses e a absorção de nicotina, quando consumido em condições normais ou razoavelmente 
previsíveis; 

e) Uma descrição dos componentes do produto, incluindo, quando aplicável, o mecanismo de abertura e enchimento do 
cigarro eletrónico e das recargas; 

f) Uma descrição do processo de produção, designadamente se este implica a produção em série, e uma declaração de 
que o processo de produção assegura a conformidade com o presente artigo; 

g) Uma declaração de que o fabricante e o importador assumem plena responsabilidade pela qualidade e segurança do 
produto, quando comercializado e utilizado em condições normais ou razoavelmente previsíveis. 

Se os Estados-Membros considerarem que as informações apresentadas estão incompletas, têm direito a exigir que as 
informações em causa sejam completadas. 

Os Estados-Membros podem cobrar taxas proporcionadas aos fabricantes e importadores de produtos do tabaco por 
receberem, conservarem, tratarem e analisarem as informações que lhes são apresentadas. 

3. Os Estados-Membros asseguram que: 

a) O líquido que contém nicotina só seja comercializado em recargas próprias que não excedam um volume de 10 ml, 
em cigarros eletrónicos descartáveis ou em cartuchos não reutilizáveis, e que os cartuchos ou os reservatórios não 
excedem um volume de 2 ml; 

b) O líquido que contém nicotina não contenha mais de 20 mg/ml de nicotina; 

c) O líquido que contém nicotina não contenha aditivos enumerados no artigo 7. o , n. o 6; 

d) Apenas sejam usados ingredientes de grande pureza no fabrico do líquido que contém nicotina. As substâncias que 
não sejam os ingredientes referidos no n. o 2, segundo parágrafo, alínea b), do presente artigo só podem estar presentes 
no líquido que contém nicotina sob forma de vestígios, se estes forem tecnicamente inevitáveis durante o fabrico;
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e) Com exceção da nicotina, apenas sejam utilizados no líquido que contém nicotina ingredientes que não constituam 
um risco para a saúde humana sob a forma aquecida ou não aquecida; 

f) Os cigarros eletrónicos libertem as doses de nicotina em níveis consistentes em condições normais de uso; 

g) Os cigarros eletrónicos e recargas sejam seguros para crianças e invioláveis, sejam inquebráveis e à prova de derrame e 
tenham um mecanismo que assegure um enchimento sem derrame. 

4. Os Estados-Membros asseguram que: 

a) As embalagens individuais de cigarros eletrónicos e recargas contenham um folheto com informações sobre: 

i) instruções de uso e conservação do produto, incluindo a referência de que o produto não é recomendado para 
jovens e não fumadores, 

ii) contraindicações, 

iii) advertências para grupos de risco específicos, 

iv) possíveis efeitos adversos, 

v) potencial de criação de dependência e toxicidade, e 

vi) elementos de contacto do fabricante ou importador e da pessoa coletiva ou singular a contactar na União; 

b) As embalagens individuais e as embalagens exteriores dos cigarros eletrónicos e recargas: 

i) contenham a lista de todos os ingredientes do produto, por ordem decrescente de peso, a indicação do teor de 
nicotina do produto e da libertação por dose, o número do lote e uma recomendação no sentido de manter o 
produto fora do alcance das crianças, 

ii) sem prejuízo da subalínea i) da presente alínea, não incluam os elementos ou características referidos no ar
tigo 13. o , à exceção do n. o 1, alíneas a) e c), desse artigo relativo à informação sobre o teor de nicotina e sobre os 
aromatizantes, e 

iii) ostentem uma das seguintes advertências de saúde: 

«Este produto contém nicotina, uma substância que cria forte dependência. Não é recomendado o seu uso por não 
fumadores.» 

ou 

«Este produto contém nicotina, uma substância que cria forte dependência.». 

Os Estados-Membros determinam qual destas duas advertências de saúde é usada; 

c) As advertências de saúde cumpram os requisitos especificados no artigo 12. o , n. o 2. 

5. Os Estados-Membros asseguram que: 

a) Seja proibida a comunicação comercial em serviços da sociedade da informação, na imprensa e outras publicações 
impressas, que vise ou tenha por efeito direto ou indireto a promoção de cigarros eletrónicos e recargas, com exceção 
das publicações destinadas exclusivamente aos profissionais do comércio de cigarros eletrónicos e recargas e das 
publicações que sejam impressas e publicadas em países terceiros, se essas publicações não se destinarem principal
mente ao mercado da União; 

b) Seja proibida a comunicação comercial na rádio, que vise ou tenha por efeito direto ou indireto a promoção de 
cigarros eletrónicos e recargas;
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c) Seja proibida qualquer forma de contributo público ou privado para programas de rádio, que vise ou tenha por efeito 
direto ou indireto a promoção de cigarros eletrónicos e recargas; 

d) Seja proibida qualquer forma de contributo público ou privado para qualquer evento, atividade ou indivíduo, que vise 
ou tenha por efeito direto ou indireto a promoção de cigarros eletrónicos e recargas, e que implique ou ocorra em 
vários Estados-Membros ou tenha qualquer outro efeito transfronteiriço; 

e) Seja proibida para os cigarros eletrónicos e recargas a comunicação comercial audiovisual a que a Diretiva 2010/13/UE 
do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ) se aplique. 

6. O artigo 18. o da presente diretiva aplica-se às vendas à distância transfronteiriças de cigarros eletrónicos e recargas. 

7. Os Estados-Membros exigem que os fabricantes e importadores de cigarros eletrónicos e recargas apresentem 
anualmente às autoridades competentes: 

i) Dados circunstanciados dos volumes de vendas, por marca e por tipo do produto; 

ii) Informações sobre as preferências dos vários grupos de consumidores, incluindo os jovens, os não fumadores e os 
principais tipos de utilizadores no momento; 

iii) Modo de venda dos produtos; e 

iv) Sínteses de todas as análises de mercado efetuadas nos domínios acima referidos, incluindo a sua tradução em inglês 

Os Estados-Membros acompanham a evolução do mercado relativamente aos cigarros eletrónicos e recargas, incluindo 
quaisquer elementos que demonstrem que a sua utilização é uma via de acesso para a dependência da nicotina e, em 
última instância, para o consumo de tabaco tradicional por jovens e não fumadores. 

8. Os Estados-Membros asseguram que as informações recebidas em aplicação do n. o 2 do presente artigo sejam 
disponibilizadas ao público num sítio web. Os Estados-Membros têm na devida consideração a necessidade de proteger o 
sigilo comercial quando disponibilizarem ao público essas informações. 

Os Estados-Membros fornecem à Comissão e aos outros Estados-Membros, a pedido, todas as informações recebidas em 
aplicação do presente artigo. Os Estados-Membros e a Comissão asseguram que o sigilo comercial e outras informações 
confidenciais sejam tratados confidencialmente. 

9. Os Estados-Membros exigem que os fabricantes, importadores e distribuidores de cigarros eletrónicos ou recargas 
estabeleçam e mantenham um sistema de recolha de informações sobre todos os presumidos efeitos adversos para a 
saúde humana desses produtos. 

Se qualquer destes operadores económicos considerar ou tiver razões para crer que os cigarros eletrónicos ou recargas, 
que estão na sua posse e se destinam a ser comercializados, ou que são comercializados, não são seguros ou não são de 
boa qualidade, ou não estão de outro modo conformes com a presente diretiva, esse operador económico toma 
imediatamente todas as medidas corretivas necessárias para tornar o produto em causa conforme com a presente diretiva, 
para o retirar ou para o recolher, consoante seja apropriado. Nesses casos, o operador económico também tem de 
informar imediatamente as autoridades de fiscalização do mercado nos Estados-Membros em que o produto é comer
cializado ou se destina a ser comercializado, indicando, em especial, o risco para a saúde e a segurança humanas e 
quaisquer medidas corretivas tomadas, bem como os resultados dessas medidas. 

Os Estados-Membros podem também requerer aos operadores económicos informações adicionais, por exemplo sobre os 
aspetos da segurança e qualidade ou os efeitos adversos dos cigarros eletrónicos ou recargas. 

10. A Comissão apresenta um relatório ao Parlamento Europeu e ao Conselho sobre os potenciais riscos para a saúde 
pública relacionados com o uso de cigarros eletrónicos recarregáveis até 20 de maio de 2016 e, posteriormente, se 
adequado.
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11. No caso de cigarros eletrónicos e recargas que cumprem o disposto no presente artigo, se uma autoridade 
competente verificar ou tiver motivos razoáveis para crer que um cigarro eletrónico ou recarga específicos, ou um 
tipo de cigarros eletrónicos ou recargas, podem constituir um risco grave para a saúde humana, pode tomar as medidas 
provisórias apropriadas. A autoridade competente deve informar imediatamente a Comissão e as autoridades competentes 
dos outros Estados-Membros sobre as medidas tomadas e deve comunicar quaisquer dados em que se fundamente. A 
Comissão determina, logo que possível após receber essa informação, se a medida provisória é justificada. A Comissão 
informa o Estado-Membro em causa sobre as suas conclusões para que este possa tomar as medidas de seguimento 
apropriadas. 

Caso, em aplicação do primeiro parágrafo do presente número, a comercialização de um cigarro eletrónico ou recarga 
específicos ou de um tipo de cigarro eletrónico ou recarga tenha sido proibida por motivos devidamente justificados em 
pelo menos três Estados-Membros, a Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , a fim de 
tornar extensiva essa proibição a todos os Estados-Membros, se essa extensão for justificada e proporcionada. 

12. A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados, nos termos do artigo 27. o , a fim de adaptar a redação da 
advertência de saúde referida no n. o 4, alínea b). Ao adaptar essa advertência de saúde, a Comissão assegura que a mesma 
seja factual. 

13. A Comissão estabelece, por meio de um ato de execução, um formato comum para a notificação prevista no n. o 2 
e as normas técnicas para o mecanismo de enchimento previsto no n. o 3, alínea g). 

Esses atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 25. o . 

Artigo 21. o 

Produtos à base de plantas para fumar 

1. Cada embalagem individual e cada embalagem exterior de produtos à base de plantas para fumar ostenta a seguinte 
advertência de saúde: 

«Fumar este produto prejudica a sua saúde» 

2. A advertência de saúde é impressa na superfície externa dianteira e traseira da embalagem individual e de qualquer 
embalagem exterior. 

3. A advertência de saúde cumpre o disposto no artigo 9. o , n. o 4. Cobre 30 % da área da superfície correspondente da 
embalagem individual e de qualquer embalagem exterior. Esta proporção é elevada para 32 % nos Estados-Membros com 
duas línguas oficiais e para 35 % nos Estados-Membros com mais de duas línguas oficiais. 

4. As embalagens individuais e qualquer embalagem exterior de produtos à base de plantas para fumar não incluem 
elementos ou características previstos no artigo 13. o , n. o 1, alíneas a), b) e d), e não indicam que o produto está isento de 
aditivos ou aromatizantes. 

Artigo 22. o 

Comunicação dos ingredientes de produtos à base de plantas para fumar 

1. Os Estados-Membros exigem que os fabricantes e importadores de produtos à base de plantas para fumar apre
sentem às autoridades competentes a lista de todos os ingredientes, e respetivas quantidades, utilizados no fabrico de tais 
produtos, por marca e por tipo. Os fabricantes ou importadores informam também as autoridades competentes dos 
Estados-Membros em causa quando a composição de um produto for alterada de forma que afete a informação 
apresentem em aplicação do presente artigo. A informação exigida ao abrigo do presente artigo deve ser apresentada 
antes da comercialização de um produto à base de plantas para fumar novo ou modificado. 

2. Os Estados-Membros asseguram que as informações fornecidas nos termos do n. o 1 sejam disponibilizadas ao 
público num sítio web. Os Estados-Membros têm na devida consideração a necessidade de proteger o sigilo comercial 
quando disponibilizarem ao público essas informações. Os operadores económicos especificam exatamente quais as 
informações que consideram constituir sigilo comercial.
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TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 23. o 

Cooperação e execução 

1. Os Estados-Membros asseguram que os fabricantes e importadores de produtos do tabaco e produtos afins forne
çam à Comissão e às autoridades competentes dos Estados-Membros as informações completas e exatas exigidas ao abrigo 
da presente diretiva, dentro dos prazos nesta estabelecidos. A obrigação de prestar as informações requeridas incumbe em 
primeira instância ao fabricante se este estiver estabelecido na União. A obrigação de prestar as informações requeridas 
incumbe em primeira instância ao importador, se o fabricante estiver estabelecido fora da União e o importador estiver 
estabelecido na União. A obrigação de prestar as informações requeridas incumbe conjuntamente ao fabricante e ao 
importador se ambos estiverem estabelecidos fora da União. 

2. Os Estados-Membros asseguram que não são comercializados produtos do tabaco e produtos afins que não 
cumpram o disposto na presente diretiva, incluindo os atos de execução e delegados nesta previstos. Os Estados-Membros 
asseguram que os produtos do tabaco e os produtos afins não são comercializados se não forem cumpridas as obrigações 
de comunicação estabelecidas na presente diretiva. 

3. Os Estados-Membros estabelecem as regras relativas às sanções que devem ser impostas em caso de violação das 
disposições nacionais adotadas ao abrigo da presente diretiva e tomam todas as medidas necessárias para a sua execução. 
As sanções previstas devem ser efetivas, proporcionadas e dissuasivas. As sanções administrativas pecuniárias que possam 
ser impostas em resultado de violações de caráter intencional podem ser estabelecidas de modo a compensar a vantagem 
económica que se procurou obter pela violação. 

4. As autoridades competentes dos Estados-Membros cooperam entre si e com a Comissão a fim de assegurar a correta 
aplicação e a devida execução da presente diretiva e transmitem entre si todas as informações necessárias com vista à 
aplicação uniforme da mesma. 

Artigo 24. o 

Livre circulação 

1. Os Estados-Membros não podem, por considerações relativas aos aspetos regulados pela presente diretiva, e sob 
reserva dos n. o s 2 e 3 do presente artigo, proibir ou restringir a comercialização de produtos do tabaco ou de produtos 
afins que cumpram o disposto na presente diretiva. 

2. A presente diretiva não afeta o direito dos Estados-Membros de manterem ou introduzirem novos requisitos, 
aplicáveis a todos os produtos comercializados no seu mercado, em matéria de normalização do acondicionamento 
dos produtos do tabaco, quando tal se justifique por razões de saúde pública, tendo em conta o elevado nível de proteção 
da saúde humana alcançado com a presente diretiva. Essas medidas devem ser proporcionadas e não podem constituir um 
meio de discriminação arbitrária ou uma restrição dissimulada ao comércio entre os Estados-Membros. Essas medidas 
devem ser notificadas à Comissão juntamente com os motivos que justificam a sua manutenção ou introdução. 

3. Os Estados-Membros podem também proibir determinadas categorias de produtos do tabaco ou produtos afins, por 
motivos relacionados com a situação específica de tais Estados-Membros e desde que as ditas disposições se justifiquem 
pela necessidade de proteger a saúde pública, tendo em conta o elevado nível de proteção da saúde humana alcançado 
com a presente diretiva. Estas disposições nacionais são notificadas à Comissão juntamente com os motivos que justificam 
a sua introdução. A Comissão aprova ou rejeita as disposições nacionais, no prazo de seis meses a contar da data de 
receção da notificação prevista no presente número, após ter verificado, tendo em conta o elevado nível de proteção da 
saúde humana alcançado pela presente diretiva, se as mesmas são ou não justificadas, necessárias e proporcionadas ao seu 
objetivo e se constituem ou não uma forma de discriminação arbitrária ou uma restrição dissimulada ao comércio entre 
Estados-Membros. Se a Comissão não adotar qualquer decisão no prazo de seis meses, as disposições nacionais são 
consideradas aprovadas.
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Artigo 25. o 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida por um comité. Esse comité deve ser entendido como comité na aceção do Regulamento 
(UE) n. o 182/2011. 

2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

3. Caso o parecer do comité deva ser obtido por procedimento escrito, considera-se esse procedimento encerrado sem 
resultados se, no prazo fixado para dar o parecer, o presidente assim o decidir ou a maioria simples dos seus membros 
assim o requerer. 

4. Na falta de parecer do comité, a Comissão não pode adotar o projeto de ato de execução, aplicando-se o artigo 5. o , 
n. o 4, terceiro parágrafo, do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

Artigo 26. o 

Autoridades competentes 

Os Estados-Membros designam as autoridades competentes que são responsáveis pela aplicação e execução das obrigações 
estabelecidas na presente diretiva, no prazo de três meses a contar de 20 de maio de 2016. Os Estados-Membros 
informam sem demora a Comissão o nome das autoridades designadas. A Comissão publica essa informação no Jornal 
Oficial União Europeia. 

Artigo 27. o 

Exercício da delegação 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar os atos delegados referidos no artigo 3. o , n. o s 2 e 4, no artigo 4. o , n. o s 3 e 5, no artigo 7. o , n. o s 
5, 11 e 12, no artigo 9. o , n. o 5, no artigo 10. o , n. o 3, no artigo 11. o , n. o 6, no artigo 12. o , n. o 3, no artigo 15. o , n. o 12, 
no artigo 20. o , n. o s 11 e 12, é conferido à Comissão por um prazo de cinco anos a contar de 19 de maio de 2014. A 
Comissão elabora um relatório relativo à delegação de poderes pelo menos nove meses antes do final do prazo de cinco 
anos. A delegação de poderes é tacitamente prorrogada por prazos de igual duração, salvo se o Parlamento Europeu ou o 
Conselho a tal se opuserem pelo menos três meses antes do final de cada período. 

3. A delegação de poderes referida no artigo 3. o , n. o s 2 e 4, no artigo 4. o , n. o s 3 e 5, no artigo 7. o , n. o s 5, 11 e 12, no 
artigo 9. o , n. o 5, no artigo 10. o , n. o 3, no artigo 11. o , n. o 6, no artigo 12. o , n. o 3, no artigo 15. o , n. o 12, no artigo 20. o , 
n. o s 11 e 12, pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de 
revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia 
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nela especificada. A decisão de 
revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 3. o , n. o s 2 e 4, no artigo 4. o , n. o s 3 e 5, no artigo 7. o , n. o s 5, 11 e 
12, no artigo 9. o , n. o 5, no artigo 10. o , n. o 3, no artigo 11. o , n. o 6, no artigo 12. o , n. o 3, no artigo 15. o , n. o 12, no 
artigo 20. o , n. o s 11 e 12, só entram em vigor se não tiverem sido formuladas objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo 
Conselho no prazo de dois meses a contar da notificação desse ato ao Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do 
termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a Comissão de que não têm objeções a 
formular. O referido prazo é prorrogado por dois meses por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.
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Artigo 28. o 

Relatório 

1. No prazo de cinco anos a contar de 20 de maio de 2016 e, posteriormente, sempre que necessário, a Comissão 
apresenta um relatório sobre a aplicação da presente diretiva ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico 
e Social Europeu e ao Comité das Regiões. 

Para a redação do relatório, a Comissão é assistida por peritos científicos e técnicos a fim de ter todas as informações 
necessárias disponíveis. 

2. No relatório a Comissão indica, designadamente, os elementos da diretiva que deverão ser reexaminados ou 
adaptados em função da evolução científica e técnica, incluindo o desenvolvimento de regras e normas aprovadas a 
nível internacional sobre os produtos do tabaco e produtos afins. A Comissão presta especial atenção: 

a) À experiência adquirida no que respeita à conceção das superfícies das embalagens não abrangidas pela presente 
diretiva, tendo em conta a evolução nacional, internacional, jurídica, económica e científica; 

b) À evolução do mercado relativamente a novos produtos do tabaco, tendo em consideração, entre outros elementos, as 
notificações recebidas ao abrigo do artigo 19. o ; 

c) À evolução do mercado que constitua uma alteração substancial das circunstâncias; 

d) À viabilidade, vantagens e possível impacto de um sistema europeu para a regulação dos ingredientes utilizados nos 
produtos do tabaco, incluindo o estabelecimento a nível da União de uma lista de ingredientes que podem ser 
utilizados ou estar presentes ou ser adicionados aos produtos do tabaco tendo em consideração, entre outros 
elementos, as informações recolhidas nos termos dos artigos 5. o e 6. o ; 

e) À evolução do mercado relativamente a cigarros com diâmetro inferior a 7,5 mm e à perceção que os consumidores 
têm da sua natureza nociva, bem como à natureza enganosa desses cigarros; 

f) À viabilidade, vantagens e possível impacto de uma base de dados da União contendo informações sobre ingredientes 
e emissões de produtos do tabaco, recolhidas nos termos dos artigos 5. o e 6. o ; 

g) À evolução do mercado relativamente a cigarros eletrónicos e recargas, tendo em consideração, entre outros elemen
tos, as informações recebidas nos termos do artigo 20. o , incluindo a iniciação do consumo desses produtos por jovens 
e não fumadores e o impacto desses produtos nos esforços de cessação do consumo, bem como as medidas tomadas 
pelos Estados-Membros a respeito dos aromas; 

h) À evolução do mercado e das preferências dos consumidores no que respeita ao tabaco para cachimbos de água, com 
especial atenção aos seus aromas. 

Os Estados-Membros prestam assistência à Comissão e fornecem todas as informações disponíveis para realizar a 
avaliação e a elaboração do relatório. 

3. O relatório é seguido de propostas de alteração da presente diretiva que a Comissão considere necessárias para a 
adaptar, na medida em que for necessário para o bom funcionamento do mercado interno, à evolução no setor dos 
produtos do tabaco e produtos afins e para ter em conta qualquer nova evolução baseada em dados científicos bem como 
a evolução em matéria de normas aprovadas a nível internacional para os produtos do tabaco ou de produtos afins. 

Artigo 29. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para 
dar cumprimento à presente diretiva até 20 de maio de 2016. Os Estados-Membros comunicam imediatamente à 
Comissão o texto dessas disposições. 

Os Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 20 de maio de 2016, sem prejuízo do artigo 7. o , n. o 14, do 
artigo 10. o , n. o 1, alínea e), do artigo 15. o , n. o 13, e do artigo 16. o , n. o 3.
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2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente diretiva ou são 
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. Tais disposições indicam igualmente que as referências 
nas disposições legislativas, regulamentares e administrativas em vigor à diretiva revogada pela presente diretiva se devem 
entender como referências à presente diretiva. As modalidades dessa referência e dessa indicação são estabelecidas pelos 
Estados-Membros. 

3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem na 
matéria regulada pela presente diretiva. 

Artigo 30. o 

Disposição transitória 

Os Estados-Membros podem autorizar que os seguintes produtos, que não cumprem o disposto na presente diretiva, 
sejam comercializados até 20 de maio de 2017: 

a) Produtos do tabaco fabricados ou introduzidos em livre prática e rotulados nos termos da Diretiva 2001/37/CE antes 
de 20 de maio de 2016; 

b) Cigarros eletrónicos ou recargas fabricados ou introduzidos em livre prática antes de 20 de novembro de 2016; 

c) Produtos à base de plantas para fumar fabricados ou introduzidos em livre prática antes de 20 de maio de 2016. 

Artigo 31. o 

Revogação 

A Diretiva 2001/37/CE é revogada com efeitos a partir de 20 de maio de 2016, sem prejuízo das obrigações dos 
Estados-Membros relativas aos prazos de transposição dessa diretiva para o direito nacional. 

As referências à diretiva revogada devem entender-se como referências à presente diretiva e ser lidas de acordo com a 
tabela de correspondência constante do Anexo III da presente diretiva. 

Artigo 32. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 33. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 

O Presidente 

D. KOURKOULAS
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ANEXO I 

LISTA DAS ADVERTÊNCIAS EM TEXTO 

(referidas no artigo 10. o e no artigo 11. o , n. o 1) 

1. Fumar provoca 9 em cada 10 cancros do pulmão 

2. Fumar provoca cancro da boca e da garganta 

3. Fumar danifica os seus pulmões 

4. Fumar provoca ataques cardíacos 

5. Fumar provoca acidentes vasculares cerebrais e incapacidades 

6. Fumar provoca a obstrução das artérias 

7. Fumar agrava o risco de cegueira 

8. Fumar provoca lesões nos seus dentes e gengivas 

9. Fumar pode matar o seu filho antes de ele nascer 

10. O seu fumo prejudica os seus filhos, família e amigos 

11. Os filhos de fumadores têm maior propensão para fumar 

12. Deixe de fumar já — pense em quem gosta de si 

13. Fumar reduz a fertilidade 

14. Fumar agrava o risco de impotência
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ANEXO II 

BIBLIOTECA DE IMAGENS 

(REFERIDA NO ARTIGO 10. o , N. o 1) 

[A estabelecer pela Comissão em aplicação do artigo 10. o , n. o 3, alínea b)]
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ANEXO III 

TABELA DE CORRESPONDÊNCIA 

Diretiva 2001/37/CE Presente diretiva 

Artigo 1. o Artigo 1. o 

Artigo 2. o Artigo 2. o 

Artigo 3. o , n. o 1 Artigo 3. o , n. o 1 

Artigo 3. o , n. o s 2 e 3 — 

Artigo 4. o , n. o 1 Artigo 4. o , n. o 1 

Artigo 4. o , n. o 2 Artigo 4. o , n. o 2 

Artigo 4. o , n. o s 3 a 5 — 

Artigo 5. o , n. o 1 — 

Artigo 5. o , n. o 2, alínea a) Artigo 9. o , n. o 1 

Artigo 5. o , n. o 2, alínea b) Artigo 10. o , n. o 1, alínea a), e n. o 2, artigo 11. o , n. o 1 

Artigo 5. o , n. o 3 Artigo 10. o , n. o 1 

Artigo 5. o , n. o 4 Artigo 12. o 

Artigo 5. o , n. o 5, primeiro parágrafo Artigo 9. o , n. o 3, quinto parágrafo, artigo 11. o ,, n. o s 2 e 3, 
artigo 12. o , n. o 2, alínea b) 

Artigo 5. o , n. o 5, segundo parágrafo Artigo 11. o , n. o 4 

Artigo 5. o , n. o 6, alínea a) Artigo 9. o , n. o 4, alínea a) 

Artigo 5. o , n. o 6, alínea b) — 

Artigo 5. o , n. o 6, alínea c) Artigo 9. o , n. o 4, alínea b) 

Artigo 5. o , n. o 6, alínea d) Artigo 8. o , n. o 6, e artigo 11. o , n. o 5, segundo parágrafo 

Artigo 5. o , n. o 6, alínea e) Artigo 8. o , n. o 1 

Artigo 5. o , n. o 7 Artigo 8. o , n. o s 3 e 4 

Artigo 5. o , n. o 8 —
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Diretiva 2001/37/CE Presente diretiva 

Artigo 5. o , n. o 9, primeiro parágrafo Artigo 15. o , n. o s 1 e 2 

Artigo 5. o , n. o 9, segundo parágrafo Artigo 15. o , n. o 11 

Artigo 6. o , n. o 1, primeiro parágrafo Artigo 5. o , n. o 1, primeiro parágrafo 

Artigo 6. o , n. o 1, segundo parágrafo Artigo 5. o , n. o s 2 e 3 

Artigo 6. o , n. o 1, terceiro parágrafo — 

Artigo 6. o , n. o 2 Artigo 5. o , n. o 4 

Artigo 6. o , n. o s 3 e 4 — 

Artigo 7. o Artigo 13. o , n. o 1, alínea b) 

Artigo 8. o Artigo 17. o 

Artigo 9. o , n. o 1 Artigo 4. o , n. o 3 

Artigo 9. o , n. o 2 Artigo 10. o , n. o 2 e n. o 3, alínea a) 

Artigo 9. o , n. o 3 Artigo 16. o , n. o 2 

Artigo 10. o , n. o 1 Artigo 25. o , n. o 1 

Artigo 10. o , n. o s 2 e 3 Artigo 25. o , n. o 2 

Artigo 11. o , primeiro e segundo parágrafos Artigo 28. o , n. o 1, primeiro e segundo parágrafos 

Artigo 11. o , terceiro parágrafo Artigo 28. o , n. o 2, primeiro parágrafo 

Artigo 11. o , quarto parágrafo Artigo 28. o , n. o 3 

Artigo 12. o — 

Artigo 13. o , n. o 1 Artigo 24. o , n. o 1 

Artigo 13. o , n. o 2 Artigo 24. o , n. o 2 

Artigo 13. o , n. o 3 

Artigo 14. o , n. o 1, primeiro parágrafo Artigo 29. o , n. o 1, primeiro parágrafo

PT 29.4.2014 Jornal Oficial da União Europeia L 127/37



Diretiva 2001/37/CE Presente diretiva 

Artigo 14, n. o 1, segundo parágrafo Artigo 29. o , n. o 2 

Artigo 14. o , n. o s 2 e 3 Artigo 30. o , alínea a) 

Artigo 14. o , n. o 4 Artigo 29. o , n. o 3 

Artigo 15. o Artigo 31. o 

Artigo 16. o Artigo 32. o 

Artigo 17. o Artigo 33. o 

Anexo I (Lista das advertências complementares) Anexo I (Lista das advertências em texto) 

Anexo II (Prazos de transposição e de aplicação das 
diretivas revogadas) 

— 

Anexo III (Tabela de correspondência) Anexo III (Tabela de correspondência)
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DIRETIVA 2014/42/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 3 de abril de 2014 

sobre o congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime na União Europeia 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 82. o , n. o 2, e o 
artigo 83. o , n. o 1, 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu ( 1 ), 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões ( 2 ), 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 3 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) A criminalidade internacional organizada, incluindo organizações criminosas do tipo máfia, tem por principal 
objetivo o lucro. Por conseguinte, as autoridades competentes deverão dispor dos meios necessários para detetar, 
congelar, administrar e decidir a perda dos produtos do crime. Todavia, para prevenir eficazmente e combater a 
criminalidade organizada haverá que neutralizar os produtos do crime, alargando, em certos casos, as ações 
desenvolvidas a quaisquer bens que resultem de atividades de natureza criminosa. 

(2) Os grupos criminosos organizados ignoram as fronteiras e adquirem cada vez mais ativos em Estados-Membros 
que não aqueles em que estão baseados e em países terceiros. Faz-se cada vez mais sentir a necessidade de uma 
cooperação internacional eficaz em matéria de recuperação de ativos e de auxílio judiciário mútuo. 

(3) A estatuição de severas consequências legais para a criminalidade organizada, bem como a deteção eficaz e o 
congelamento e a perda dos instrumentos e produtos do crime constituem alguns dos meios mais eficazes para 
combater esse tipo de criminalidade. 

(4) Embora as estatísticas existentes sejam limitadas, os montantes dos produtos do crime recuperados na União 
afiguram-se insuficientes quando comparados com o valor estimado desses produtos. Os estudos realizados 
demonstram que, embora regulamentados pelos direitos nacionais e da União, os procedimentos de perda con
tinuam a ser muito pouco utilizados. 

(5) A adoção de regras mínimas aproximará os regimes de congelamento e de perda dos Estados-Membros, promo
vendo, assim, a confiança mútua e uma cooperação transfronteiriça eficaz.
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(6) O Programa de Estocolmo e as conclusões do Conselho «Justiça e Assuntos Internos» sobre a perda e a recuperação 
de ativos, adotadas em junho de 2010, sublinham a importância de maior eficácia na identificação, perda e 
reutilização de bens de origem criminosa. 

(7) O quadro jurídico em vigor na União em matéria de congelamento, apreensão e perda de ativos é constituído pelos 
seguintes atos jurídicos: Ação Comum 98/699/JAI ( 1 ), Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho ( 2 ), Decisão- 
-Quadro 2003/577/JAI do Conselho ( 3 ), Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho ( 4 ) e Decisão-Quadro 
2006/783/JAI do Conselho ( 5 ). 

(8) Conclui-se dos relatórios da Comissão sobre a aplicação das Decisões-Quadro 2003/577/JAI, 2005/212/JAI e 
2006/783/JAI que os regimes vigentes de perda alargada e de reconhecimento mútuo das decisões de congela
mento e de perda não são plenamente eficazes. A perda é dificultada pelas diferenças existentes entre os direitos 
dos Estados-Membros. 

(9) A presente diretiva visa alterar e alargar as disposições das Decisões-Quadro 2001/500/JAI e 2005/212/JAI. Essas 
decisões-quadro deverão ser parcialmente substituídas para os Estados-Membros vinculados pela presente diretiva. 

(10) Os Estados-Membros são livres de desencadear procedimentos de perda que estejam ligados a um processo penal 
instaurado perante qualquer tribunal competente. 

(11) É necessário clarificar a atual definição de produtos do crime de modo a incluir não só o produto direto das 
atividades criminosas, mas também todos os seus ganhos indiretos, incluindo o reinvestimento ou a transformação 
posterior de produtos diretos. Assim, o produto pode incluir quaisquer bens, inclusive os que tenham sido 
transformados ou convertidos, no todo ou em parte, noutros bens, e os que tenham sido misturados com bens 
adquiridos de fonte legítima, no montante correspondente ao valor estimado do produto do crime que entrou na 
mistura. Pode igualmente incluir o rendimento ou outros ganhos derivados do produto do crime, ou dos bens em 
que esse produto tenha sido transformado, convertido ou misturado. 

(12) A presente diretiva prevê uma definição lata dos bens que poderão ser objeto de congelamento e de perda. Esta 
definição abrange os documentos legais ou atos comprovativos da propriedade desses ativos ou dos direitos com 
eles relacionados. Tais documentos ou atos podem incluir, por exemplo, instrumentos financeiros ou documentos 
que deem origem a direitos de credor, habitualmente encontrados na posse da pessoa em causa nos procedimentos 
pertinentes. A presente diretiva não prejudica os procedimentos nacionais em vigor no que respeita à conservação 
dos documentos legais ou dos atos comprovativos da propriedade desses ativos ou dos direitos com eles relacio
nados, aplicados pelas autoridades nacionais ou órgãos públicos competentes nos termos do direito nacional. 

(13) O congelamento e a perda previstos na presente diretiva são conceitos autónomos que não deverão impedir os 
Estados-Membros de executarem a presente diretiva através de meios que, nos termos do direito nacional, seriam 
considerados sanções ou com outros tipos de medidas.
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( 1 ) Ação Comum 98/699/JAI, de 3 de dezembro de 1998, adotada pelo Conselho com base no artigo K.3 do Tratado da União 
Europeia, relativa ao branqueamento de capitais, identificação, deteção, congelamento, apreensão e perda de instrumentos e produtos 
do crime (JO L 333 de 9.12.1998, p. 1). 

( 2 ) Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de junho de 2001, relativa ao branqueamento de capitais, à identificação, deteção, 
congelamento, apreensão e perda dos instrumentos e produtos do crime (JO L 182 de 5.7.2001, p. 1). 

( 3 ) Decisão-Quadro 2003/577/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa à execução na União Europeia das decisões de 
congelamento de bens ou de provas (JO L 196 de 2.8.2003, p. 45). 

( 4 ) Decisão-Quadro 2005/212/JAI do Conselho, de 24 de fevereiro de 2005, relativa à perda de produtos, instrumentos e bens 
relacionados com o crime (JO L 68 de 15.3.2005, p. 49). 

( 5 ) Decisão-Quadro 2006/783/JAI do Conselho, de 6 de outubro de 2006, relativa à aplicação do princípio do reconhecimento mútuo às 
decisões de perda (JO L 328 de 24.11.2006, p. 59).



(14) Para a perda de instrumentos e de produtos do crime na sequência da decisão definitiva de um tribunal, ou de bens 
de valor equivalente ao desses instrumentos e produtos, deverá ser aplicada a definição alargada de infrações penais 
abrangidas pela presente diretiva. A Decisão-Quadro 2001/500/JAI exige que os Estados-Membros possibilitem a 
perda de instrumentos e de produtos do crime na sequência de uma condenação definitiva, bem como a perda de 
bens cujo valor corresponda ao desses instrumentos e produtos. Essas obrigações deverão manter-se no que toca às 
infrações penais não abrangidas pela presente diretiva, e a definição de produtos dela constante deverá ser 
interpretada do mesmo modo no que respeita às infrações penais não abrangidas pela presente diretiva. Os 
Estados-Membros são livres de definir a perda de bens de valor equivalente como medida subsidiária ou alternativa 
à perda direta, consoante adequado nos termos do direito nacional. 

(15) Sob reserva de condenação definitiva por uma infração penal, deverá ser possível decidir a perda de instrumentos e 
de produtos do crime, ou de bens cujo valor corresponda ao desses instrumentos ou produtos, condenação essa 
que poderá também ser proferida em processos à revelia. Se não se puder decidir a perda com base numa 
condenação definitiva, deverá todavia continuar a ser possível, em determinadas circunstâncias, decidir a perda 
de instrumentos e de produtos, pelo menos em casos de doença ou de fuga do suspeito ou arguido. Porém, em tais 
casos de doença ou de fuga, a existência de processos à revelia nos Estados-Membros é suficiente para dar 
cumprimento a essa obrigação. Se o suspeito ou arguido estiver em fuga, os Estados-Membros deverão tomar 
todas as medidas razoáveis e poderão exigir que a pessoa em causa seja notificada ou informada do processo de 
perda. 

(16) Para efeitos da presente diretiva, deverá entender-se por doença a incapacidade do suspeito ou arguido de 
comparecer no processo penal durante um período prolongado, impedindo, assim, que o processo decorra dentro 
da normalidade. Poder-se-á requerer que os suspeitos ou arguidos apresentem prova da doença, nomeadamente um 
atestado médico, que o tribunal poderá não tomar em consideração caso considere a prova insuficiente. O direito 
que assiste ao suspeito ou arguido de se fazer representar no processo por um advogado não deverá ser afetado. 

(17) Ao executar a presente diretiva em relação à perda de bens cujo valor corresponda ao dos instrumentos do crime, 
as disposições pertinentes poderão ser aplicáveis caso, atendendo à especificidade do processo em apreço, tais 
medidas sejam proporcionadas, nomeadamente face ao valor dos instrumentos em causa. Os Estados-Membros 
poderão também ter em conta se a pessoa condenada é ou não, e em que medida, responsável pela impossibilidade 
de se decidir a perda dos instrumentos do crime. 

(18) Ao executar a presente diretiva, os Estados-Membros podem estatuir que, em circunstâncias excecionais, a perda 
não seja ordenada, desde que, nos termos do direito nacional, tal acarrete dificuldades indevidas para a pessoa em 
causa, com base na especificidade do caso, a qual deverá ser decisiva. Os Estados-Membros deverão fazer uso muito 
restrito desta possibilidade, só devendo poder estatuir que a perda não seja ordenada em casos que coloquem a 
pessoa em causa numa situação em que lhe seja muito difícil sobreviver. 

(19) Os grupos criminosos desenvolvem uma grande diversidade de atividades criminosas. Para combater eficazmente a 
atividade criminosa organizada, pode haver situações em que seja conveniente que a uma condenação penal se siga 
a perda não apenas dos bens associados ao crime em questão, mas também de bens que o tribunal apure serem 
produto de outros crimes. Esta abordagem corresponde à noção de «perda alargada». A Decisão-Quadro 
2005/212/JAI prevê três conjuntos diferentes de exigências mínimas que os Estados-Membros podem escolher 
para decidir a perda alargada. Em consequência, no processo de transposição dessa decisão-quadro, os Estados- 
-Membros optaram por diferentes alternativas, o que deu origem a conceitos divergentes de perda alargada nas 
jurisdições nacionais. Essas divergências dificultam a cooperação transfronteiriça em casos de perda. Por conse
guinte, afigura-se necessário aprofundar a harmonização das disposições em matéria de perda alargada, estabele
cendo uma norma mínima única. 

(20) Ao determinar se uma infração penal é suscetível de ocasionar benefícios económicos, os Estados-Membros podem 
ter em conta os modos de atuação, por exemplo, o facto de a infração ter ou não sido cometida no âmbito de um 
crime organizado ou com o intuito de gerar lucros regulares. Tal não deverá, porém, em geral prejudicar a 
possibilidade de recorrer à perda alargada.
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(21) Deverá ser possível decidir a perda alargada caso o tribunal conclua que os bens em causa derivaram de com
portamento criminoso. O que precede não implica a obrigatoriedade de provar que os bens em causa provêm de 
comportamento criminoso. Os Estados-Membros poderão determinar que bastará, por exemplo, que o tribunal 
considere em função das probabilidades, ou possa razoavelmente presumir que é bastante mais provável, que os 
bens em causa tenham sido obtidos por via de um comportamento criminoso do que de outras atividades. Se 
assim for, o tribunal terá de ponderar as circunstâncias específicas do caso, incluindo os factos e as provas 
disponíveis com base nos quais poderá ser pronunciada uma decisão de perda alargada. O facto de os bens da 
pessoa serem desproporcionados em relação aos seus rendimentos legítimos poderá ser um dos elementos que 
levam o tribunal a concluir que os bens provêm de comportamento criminoso. Os Estados-Membros poderão 
também fixar um prazo durante o qual os bens possam ser considerados como provenientes de comportamento 
criminoso. 

(22) A presente diretiva estabelece normas mínimas. Não impede os Estados-Membros de preverem no seu direito 
nacional poderes mais alargados, designadamente no que toca às suas regras em matéria de elementos probatórios. 

(23) A presente diretiva aplica-se às infrações penais abrangidas pelo âmbito de aplicação dos atos nela enumerados. 
Dentro do âmbito de aplicação desses atos, os Estados-Membros deverão aplicar a perda alargada pelo menos a 
certas infrações penais definidas na presente diretiva. 

(24) A prática de os suspeitos ou arguidos transferirem os seus bens para terceiros com conhecimento de causa, de 
modo a evitar a sua perda, é muito comum e cada vez mais generalizada. O quadro jurídico da União em vigor 
não contém regras vinculativas em matéria de perda de bens transferidos para terceiros. Por conseguinte, afigura-se 
cada vez mais necessário autorizar a perda dos bens transferidos para terceiros ou por eles adquiridos. A aquisição 
por terceiros abrange as situações em que, por exemplo, os bens tenham sido direta ou indiretamente adquiridos 
por um terceiro ao suspeito ou arguido, nomeadamente através de um intermediário, inclusive quando a infração 
tenha sido cometida em seu nome ou em seu benefício e quando o arguido não possuir bens suscetíveis de perda. 
Deverá ser possível decidir a perda pelo menos nos casos em que o terceiro saiba ou deva saber que a transferência 
ou aquisição teve por objetivo evitar a perda, com base em circunstâncias e factos concretos, inclusive no facto de 
a transferência ter sido efetuada a título gracioso ou em troca de um montante substancialmente inferior ao do 
valor de mercado. As regras relativas à perda de bens de terceiros dever-se-ão aplicar tanto a pessoas singulares 
como a pessoas coletivas. Em qualquer dos casos, os direitos de terceiros de boa-fé não deverão ser lesados. 

(25) Os Estados-Membros são livres de definir a perda de bens de terceiros como uma medida subsidiária ou alternativa 
à perda direta, consoante seja adequado nos termos do direito nacional. 

(26) A perda conduz à privação definitiva de um bem. Contudo, a salvaguarda dos bens pode constituir uma das 
condições prévias da perda, podendo ser importante para a execução de uma decisão de perda. Os bens são 
salvaguardados por meio de congelamento. A fim de evitar o desaparecimento dos bens antes de a decisão de 
congelamento poder ser proferida, deverão ser conferidos às autoridades competentes dos Estados-Membros 
poderes para tomarem medidas imediatas destinadas a salvaguardar esses bens. 

(27) Dado que os bens são frequentemente salvaguardados para efeitos de perda, o congelamento e a perda têm estreita 
ligação. Em certos sistemas jurídicos, o congelamento para efeitos de perda é considerado como medida processual 
separada, de natureza provisória, que pode ser seguida de uma decisão de perda. Sem prejuízo dos diferentes 
sistemas jurídicos nacionais e da Decisão-Quadro 2003/577/JAI, a presente diretiva deverá aproximar certos 
aspetos dos sistemas nacionais de congelamento para efeitos de perda. 

(28) As medidas de congelamento não prejudicam a possibilidade de certos bens específicos serem considerados provas 
durante todo o processo, contanto que os mesmos venham a ser disponibilizados para efeitos de execução efetiva 
da decisão de perda.
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(29) No âmbito de uma ação penal, os bens podem também ser congelados com vista a uma eventual restituição 
subsequente ou no intuito de salvaguardar a indemnização pelos danos causados por uma infração penal. 

(30) É muito frequente que os suspeitos ou arguidos escondam os seus bens enquanto decorre a ação penal. Nesses 
casos, as decisões de perda não podem ser executadas, permitindo aos seus destinatários usufruir dos bens após o 
cumprimento da pena que lhes foi imposta. Por conseguinte, é necessário permitir a determinação exata do 
património cuja perda deva ser decidida, mesmo após a condenação definitiva por uma infração penal, de 
modo a possibilitar a plena execução das decisões de perda caso inicialmente não tenham sido identificados bens, 
ou bens suficientes, e a decisão de perda não tenha sido executada. 

(31) Atendendo às restrições ao direito de propriedade impostas pelas decisões de congelamento, tais medidas provi
sórias não deverão manter-se em vigor mais tempo do que o necessário para salvaguardar a disponibilidade dos 
bens tendo em vista uma eventual decisão de perda subsequente. Tal poderá obrigar o tribunal a reapreciar o caso 
para se certificar de que o objetivo de prevenção do desaparecimento dos bens continua válido. 

(32) Os bens congelados tendo em vista uma eventual decisão de perda subsequente deverão ser geridos de modo a que 
não se desvalorizem. Os Estados-Membros deverão adotar as medidas necessárias para minimizar essa depreciação, 
prevendo, nomeadamente, a possibilidade de vender ou de transferir propriedade. Deverão também tomar medidas 
adequadas, por exemplo, criar serviços nacionais centralizados de administração de ativos, um conjunto de serviços 
especializados ou mecanismos equivalentes, para administrar eficazmente os bens congelados antes de a sua perda 
ser decidida e preservar o seu valor, na pendência de uma decisão judicial. 

(33) A presente diretiva afeta consideravelmente os direitos das pessoas, não só os direitos dos suspeitos ou arguidos, 
mas também os de terceiros que não sejam sujeitos processuais. Por conseguinte, importa estabelecer garantias 
específicas e vias de recurso judicial para assegurar que, ao executar a presente diretiva, se respeitem os direitos 
fundamentais das pessoas. Isso inclui o direito a ser ouvido que assiste a terceiros que alegam ser proprietários dos 
bens em causa ou titulares de outros direitos de propriedade («direitos reais» ou «ius in re»), como o direito de 
usufruto. A decisão de congelamento deverá ser comunicada à pessoa em causa o mais rapidamente possível após 
a sua execução. No entanto, por imperativos da investigação, as autoridades competentes podem adiar a comu
nicação dessas decisões à pessoa em causa. 

(34) A comunicação da decisão de congelamento visa, nomeadamente, permitir à pessoa em causa a impugnação da 
decisão. Essa comunicação deverá, pois, indicar, pelo menos em forma resumida, o fundamento ou os fundamen
tos de tal decisão, no pressuposto de que essa indicação poderá ser muito sucinta. 

(35) Os Estados-Membros deverão considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam que os bens cuja perda 
tenha sido decidida sejam utilizados para fins de interesse público ou sociais. Essas medidas poderão passar, 
nomeadamente, pela afetação dos bens a projetos de repressão e de prevenção da criminalidade, bem como a 
outros projetos de interesse público e utilidade social. A obrigação de considerar a tomada de medidas implica uma 
obrigação processual para os Estados-Membros, como proceder a uma análise jurídica ou discutir as vantagens e os 
inconvenientes da introdução de medidas. Ao administrarem os bens congelados e ao adotarem medidas respei
tantes à utilização de bens cuja perda tenha sido decidida, os Estados-Membros deverão diligenciar no sentido de 
impedir a infiltração de redes criminosas ou ligadas a atividades ilícitas. 

(36) Existem poucas fontes fidedignas de dados sobre o congelamento e a perda de produtos do crime. A fim de 
permitir a avaliação da presente diretiva, será necessário reunir um conjunto mínimo de dados estatísticos per
tinentes e comparáveis em matéria de congelamento e de perda de bens, de deteção de bens, de atividades 
judiciárias e de alienação de bens.
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(37) Os Estados-Membros deverão procurar recolher a nível central dados com vista à elaboração de determinadas 
estatísticas, a fim de as transmitir à Comissão. Significa isso que os Estados-Membros deverão desenvolver esforços 
razoáveis para recolher os dados em questão. Isso não significa, contudo, que fiquem sujeitos à obrigação de 
resultado de recolher os dados se tal implicar um ónus administrativo desproporcionado ou custos excessivos para 
o Estado-Membro em causa. 

(38) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios consagrados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia («Carta») e na Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais (CEDH), na interpretação que lhe é dada pela jurisprudência do Tribunal Europeu dos 
Direitos do Homem. A presente diretiva deverá ser executada em conformidade com esses direitos e princípios. A 
presente diretiva não deverá prejudicar as leis nacionais relativas ao apoio judiciário e não cria quaisquer obrigações 
para os sistemas de apoio judiciário dos Estados-Membros, que deverão ser aplicados em conformidade com a 
Carta e a CEDH. 

(39) Deverão ser instituídas garantias específicas a fim de assegurar que, regra geral, as decisões de perda sejam 
fundamentadas, a não ser que, em processos penais simplificados relativos a casos de menor gravidade, a pessoa 
em causa tenha renunciado ao direito de obter uma fundamentação. 

(40) A presente diretiva deverá ser executada tendo em conta o disposto na Diretiva 2010/64/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho ( 1 ), na Diretiva 2012/13/UE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 2 ) e na Diretiva 
2013/48/UE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 3 ) relativamente aos direitos processuais em processo penal. 

(41) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, facilitar a perda de bens em matéria penal, não pode ser 
suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode ser mais bem alcançado ao nível da União, a União 
pode tomar medidas, em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5. o do Tratado da 
União Europeia (TUE). Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a 
presente diretiva não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 

(42) Nos termos do artigo 3. o e do artigo 4. o -A, n. o 1, do Protocolo n. o 21 relativo à posição do Reino Unido e da 
Irlanda em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao TUE e ao Tratado sobre o Funciona
mento da União Europeia (TFUE), a Irlanda notificou que deseja participar na adoção e na aplicação da presente 
diretiva. Em conformidade com esse protocolo, a Irlanda fica vinculada pela presente diretiva apenas no que 
respeita às infrações penais abrangidas pelos atos a que esteja vinculada. 

(43) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o e do artigo 4. o -A, n. o 1, do Protocolo n. o 21 relativo à posição do Reino Unido e 
da Irlanda em relação ao Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, anexo ao TUE e ao TFUE, e sem prejuízo do 
artigo 4. o do referido Protocolo, o Reino Unido não participa na adoção da presente diretiva, que não o vincula 
nem se lhe aplica. Sob reserva da sua participação nos termos do artigo 4. o do referido Protocolo, o Reino Unido 
fica vinculado pela presente diretiva apenas no que respeita às infrações penais abrangidas pelos atos a que esteja 
vinculado. 

(44) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do Protocolo n. o 22 relativo à posição da Dinamarca, anexo ao TUE e ao TFUE, a 
Dinamarca não participa na adoção da presente diretiva, que não a vincula nem se lhe aplica,
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ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

Artigo 1. o 

Objeto 

1. A presente diretiva estabelece regras mínimas para o congelamento de bens tendo em vista a eventual perda 
subsequente e para a perda de produtos do crime. 

2. A presente diretiva não prejudica os procedimentos que os Estados-Membros possam utilizar para decidir a perda 
dos bens em questão. 

Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) «Produto», qualquer vantagem económica resultante, direta ou indiretamente, de uma infração penal; pode consistir em 
qualquer tipo de bem e abrange a eventual transformação ou reinvestimento posterior do produto direto assim como 
quaisquer ganhos quantificáveis; 

2) «Bens», os ativos de qualquer espécie, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, bem como documentos legais ou 
atos comprovativos da propriedade desses ativos ou dos direitos com eles relacionados; 

3) «Instrumentos», quaisquer bens utilizados ou que se destinem a ser utilizados, seja de que maneira for, no todo ou em 
parte, para cometer uma ou várias infrações penais; 

4) «Perda», a privação definitiva de um bem, decretada por um tribunal relativamente a uma infração penal; 

5) «Congelamento», a proibição temporária de transferir, destruir, converter, alienar ou movimentar um bem ou de 
exercer temporariamente a guarda ou o controlo do mesmo; 

6) «Infração penal», as infrações de natureza penal abrangidas por qualquer dos atos enumerados no artigo 3. o 

Artigo 3. o 

Âmbito de aplicação 

A presente diretiva é aplicável às infrações penais abrangidas pelos seguintes atos: 

a) Convenção estabelecida com base no artigo K.3, n. o 2, alínea c), do Tratado da União Europeia, relativa à luta contra a 
corrupção em que estejam implicados funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros da União 
Europeia ( 1 ) («Convenção relativa à luta contra a corrupção em que estejam implicados funcionários»); 

b) Decisão-Quadro 2000/383/JAI do Conselho, de 29 de maio de 2000, sobre o reforço da proteção contra a con
trafação de moeda na perspetiva da introdução do euro ( 2 ); 

c) Decisão-Quadro 2001/413/JAI do Conselho, de 28 de maio de 2001, relativa ao combate à fraude e à contrafação de 
meios de pagamento que não em numerário ( 3 );
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d) Decisão-Quadro 2001/500/JAI do Conselho, de 26 de junho de 2001, relativa ao branqueamento de capitais, à 
identificação, deteção, congelamento, apreensão e perda dos instrumentos e produtos do crime ( 1 ); 

e) Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, de 13 de junho de 2002, relativa à luta contra o terrorismo ( 2 ); 

f) Decisão-Quadro 2003/568/JAI do Conselho, de 22 de julho de 2003, relativa ao combate à corrupção no setor 
privado ( 3 ); 

g) Decisão-Quadro 2004/757/JAI do Conselho, de 25 de outubro de 2004, que adota regras mínimas quanto aos 
elementos constitutivos das infrações penais e às sanções aplicáveis no domínio do tráfico ilícito de droga ( 4 ); 

h) Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho, de 24 de outubro de 2008, relativa à luta contra a criminalidade 
organizada ( 5 ); 

i) Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativa à prevenção e luta contra 
o tráfico de seres humanos e à proteção das vítimas, e que substitui a Decisão-Quadro 2002/629/JAI do Conselho ( 6 ); 

j) Diretiva 2011/93/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à luta contra o 
abuso sexual e a exploração sexual de crianças e a pornografia infantil, e que substitui a Decisão-Quadro 2004/68/JAI 
do Conselho ( 7 ); 

k) Diretiva 2013/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de agosto de 2013, relativa a ataques contra os 
sistemas de informação e que substitui a Decisão-Quadro 2005/222/JAI do Conselho ( 8 ), 

bem como quaisquer outros atos jurídicos, se os mesmos previrem especificamente que a presente diretiva se aplica às 
infrações penais neles harmonizadas. 

Artigo 4. o 

Perda 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a perda, total ou parcial, dos instrumentos e 
produtos ou dos bens cujo valor corresponda a tais instrumentos ou produtos, sob reserva de uma condenação definitiva 
por uma infração penal, que também pode resultar de processo à revelia. 

2. Se não for possível a perda com base no n. o 1, e pelo menos se tal impossibilidade resultar de doença ou de fuga do 
suspeito ou arguido, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a perda dos instrumentos ou 
produtos nos casos em que foi instaurado processo penal por uma infração penal que possa ocasionar direta ou 
indiretamente um benefício económico, e em que tal processo possa conduzir a uma condenação penal se o suspeito 
ou arguido tivesse podido comparecer em juízo. 

Artigo 5. o 

Perda alargada 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a perda, total ou parcial, dos bens pertencentes a 
pessoas condenadas por uma infração penal que possa ocasionar direta ou indiretamente um benefício económico, caso 
um tribunal, com base nas circunstâncias do caso, inclusive em factos concretos e provas disponíveis, como as de que o 
valor dos bens é desproporcionado em relação ao rendimento legítimo da pessoa condenada, conclua que os bens em 
causa provêm de comportamento criminoso.
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2. Para efeitos do n. o 1 do presente artigo, o conceito de «infração penal» inclui pelo menos os seguintes elementos: 

a) A corrupção ativa e passiva no setor privado, conforme disposto no artigo 2. o da Decisão-Quadro 2003/568/JAI, bem 
como a corrupção ativa e passiva em que estejam implicados funcionários das instituições da União ou dos Estados- 
-Membros, conforme disposto respetivamente nos artigos 2. o e 3. o da Convenção relativa à luta contra a corrupção em 
que estejam implicados funcionários; 

b) As infrações relativas à participação em organização criminosa, conforme disposto no artigo 2. o da Decisão-Quadro 
2008/841/JAI, pelo menos nos casos em que a infração ocasionou um benefício económico; 

c) O aliciamento ou o recrutamento de uma criança para participar em espetáculos pornográficos ou explorar uma 
criança para tais fins, como fonte de rendimento ou de qualquer outra forma, se a criança tiver atingido a maioridade 
sexual, conforme disposto no artigo 4. o , n. o 2, da Diretiva 2011/93/UE; a distribuição, difusão ou transmissão de 
pornografia infantil, conforme disposto no artigo 5. o , n. o 4, dessa diretiva; a oferta, fornecimento ou disponibilização 
de pornografia infantil, conforme disposto no artigo 5. o , n. o 5, dessa diretiva; a produção de pornografia infantil, 
conforme disposto no artigo 5. o , n. o 6, dessa diretiva; 

d) A interferência ilegal em sistemas e a interferência ilegal nos dados, conforme disposto respetivamente nos artigos 4. o 
e 5. o da Diretiva 2013/40/UE, quando um número significativo de sistemas de informação for afetado mediante o uso 
de um dos meios previstos no artigo 7. o dessa diretiva, concebido ou adaptado essencialmente para esse fim; a 
intencional produção, venda, aquisição para uso, importação, distribuição ou qualquer outra forma de disponibilização 
dos instrumentos utilizados para cometer infrações, pelo menos em casos de alguma gravidade, conforme disposto no 
artigo 7. o dessa diretiva; 

e) As infrações penais puníveis nos termos de um dos atos aplicáveis indicados no artigo 3. o ou, se esse ato não 
estabelecer um limiar, nos termos do direito nacional aplicável, por uma pena privativa de liberdade cujo máximo não 
pode ser inferior a quatro anos. 

Artigo 6. o 

Perda de bens de terceiros 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a perda dos produtos ou dos bens cujo valor 
corresponda a produtos que, direta ou indiretamente, foram transferidos para terceiros por um suspeito ou arguido, ou 
que foram adquiridos por terceiros a um suspeito ou arguido, pelo menos nos casos em que o terceiro sabia ou devia 
saber que a transferência ou a aquisição teve por objetivo evitar a perda, com base em circunstâncias e factos concretos, 
nomeadamente o facto de a transferência ou aquisição ter sido feita a título gracioso ou em troca de um montante 
substancialmente inferior ao do valor de mercado. 

2. O n. o 1 deve ser interpretado de forma a não prejudicar os direitos de terceiros de boa-fé. 

Artigo 7. o 

Congelamento 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir o congelamento de bens, tendo em vista uma 
eventual decisão de perda subsequente. Tais medidas, que devem ser impostas pela autoridade competente, incluem uma 
atuação urgente quando necessário para preservar os bens. 

2. Os bens na posse de terceiros, conforme referido no artigo 6. o , podem ser sujeitos a medidas de congelamento para 
efeitos de uma eventual decisão de perda subsequente.
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Artigo 8. o 

Salvaguardas 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as pessoas afetadas pelas medidas previstas 
na presente diretiva tenham acesso a vias de recurso efetivas e a um julgamento equitativo, para defender os seus direitos. 

2. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que a decisão de congelamento seja comunicada 
à pessoa em causa o mais rapidamente possível após a sua execução. Essa comunicação inclui, pelo menos em forma 
resumida, o fundamento ou os fundamentos de tal decisão. Quando tal for necessário para não prejudicar uma inves
tigação criminal, as autoridades competente podem adiar a comunicação da decisão de congelamento à pessoa em causa. 

3. As decisões de congelamento apenas vigoram enquanto tal for necessário para salvaguardar os bens tendo em vista 
a eventual decisão de perda subsequente. 

4. Os Estados-Membros devem prever a possibilidade efetiva de a pessoa cujos bens sejam afetados impugnar em 
tribunal a decisão de congelamento, em conformidade com os processos previstos no direito nacional. Esses processos 
podem prever que, caso a decisão inicial de congelamento tenha sido tomada por uma autoridade competente que não 
seja uma autoridade judiciária, essa decisão tenha de ser submetida primeiro a uma autoridade judiciária para validação ou 
revisão, antes de poder ser impugnada em tribunal. 

5. Os bens congelados que não venham a ser objeto de uma decisão de perda subsequente são restituídos imediata
mente. As condições ou as regras processuais que permitem restituir tais bens são determinadas no direito nacional. 

6. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que todas as decisões de perda são fundamen
tadas e que a decisão é comunicada à pessoa em causa. Os Estados-Membros devem prever a possibilidade efetiva de a 
pessoa destinatária de uma decisão de perda impugnar em tribunal essa decisão. 

7. Sem prejuízo da Diretiva 2012/13/UE e da Diretiva 2013/48/UE, as pessoas cujos bens sejam afetados pela decisão 
de perda têm o direito de ter acesso a um advogado durante todo o processo de decisão de perda em relação à 
determinação dos produtos e instrumentos, a fim de poder defender os seus direitos. As pessoas em causa são informadas 
deste direito. 

8. Nos procedimentos referidos no artigo 5. o , a pessoa em causa deve ter a possibilidade efetiva de contestar as 
circunstâncias do caso, nomeadamente os factos concretos e as provas disponíveis com base nos quais os bens em causa 
são considerados bens provenientes de comportamento criminoso. 

9. Os terceiros têm direito a invocar o seu título de propriedade ou outros direitos reais, inclusive nos casos referidos 
no artigo 6. o . 

10. Caso, em consequência de infração penal, as vítimas possam pedir uma reparação a pessoas sujeitas a medidas de 
perda previstas ao abrigo da presente diretiva, os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para assegurar que as 
medidas de perda não impeçam que as vítimas reclamem uma indemnização.
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Artigo 9. o 

Perda e execução efetivas 

Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias para permitir a deteção e o rastreio dos bens a congelar e cuja perda 
deva ser decidida, mesmo após condenação definitiva por infração penal ou na sequência de processo para aplicação do 
artigo 4. o , n. o 2, e asseguram a execução efetiva da decisão de perda, caso esta tenha sido proferida. 

Artigo 10. o 

Administração dos bens congelados e declarados perdidos 

1. Os Estados-Membros tomam as medidas necessárias, por exemplo através da criação de serviços centralizados, de 
um conjunto de serviços especializados ou mecanismos equivalentes, para assegurar a administração adequada dos bens 
congelados tendo em vista a eventual decisão de perda subsequente. 

2. Os Estados-Membros asseguram que as medidas referidas no n. o 1 incluam a possibilidade de vender ou de 
transferir os bens, sempre que necessário. 

3. Os Estados-Membros devem considerar a possibilidade de tomar medidas que permitam que os bens cuja perda seja 
decidida sejam utilizados para fins de interesse público ou sociais. 

Artigo 11. o 

Estatísticas 

1. Os Estados-Membros recolhem periodicamente junto das autoridades competentes e mantêm estatísticas exaustivas. 
As estatísticas recolhidas são transmitidas anualmente à Comissão e incluem: 

a) O número de decisões de congelamento executadas; 

b) O número de decisões de perda executadas; 

c) O valor estimado dos bens congelados, calculado à data do congelamento, pelo menos dos bens congelados tendo em 
vista uma eventual decisão de perda subsequente; 

d) O valor estimado dos bens recuperados, calculado à data da perda. 

2. Os Estados-Membros transmitem também anualmente à Comissão as seguintes estatísticas, se delas dispuserem a 
nível central no Estado-Membro em causa: 

a) O número de pedidos para executar decisões de congelamento noutro Estado-Membro; 

b) O número de pedidos para executar decisões de perda noutro Estado-Membro; 

c) O valor ou o valor estimado dos bens recuperados na sequência de uma execução noutro Estado-Membro. 

3. Os Estados-Membros procuram recolher a nível central os dados referidos no n. o 2.
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Artigo 12. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros põem em vigor as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para 
dar cumprimento à presente diretiva até 4 de outubro de 2015. Os Estados-Membros transmitem imediatamente à 
Comissão o texto dessas disposições. 

2. Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente diretiva ou são 
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades da referência são estabelecidas pelos 
Estados-Membros. 

3. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem na 
matéria regulada pela presente diretiva. 

Artigo 13. o 

Relatório 

A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 4 de outubro de 2018, um relatório no qual avalie o 
impacto do direito nacional em vigor em matéria de perda e de recuperação de bens, acompanhado das propostas 
adequadas, se necessário. 

Nesse relatório, a Comissão avalia também se há necessidade de rever a lista de infrações do artigo 5. o , n. o 2. 

Artigo 14. o 

Substituição da Ação Comum 98/699/JAI e de determinadas disposições das Decisões-Quadro 2001/500/JAI e 
2005/212/JAI 

1. São substituídos pela presente diretiva, para os Estados-Membros que a ela estão vinculados, a Ação Comum 
98/699/JAI, o artigo 1. o , alínea a), e os artigos 3. o e 4. o da Decisão-Quadro 2001/500/JAI, assim como o artigo 1. o , 
primeiro ao quarto travessões, e o artigo 3. o da Decisão-Quadro 2005/212/JAI, sem prejuízo das obrigações desses 
Estados-Membros quanto ao prazo de transposição destas decisões-quadro para o direito nacional. 

2. Para os Estados-Membros que estão vinculados à presente diretiva, as referências à Ação Comum 98/699/JAI e às 
disposições das Decisões-Quadro 2001/500/JAI e 2005/212/JAI, que são referidas no n. o 1, devem ser entendidas como 
referências à presente diretiva. 

Artigo 15. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 16. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros, em conformidade com os Tratados. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 

O Presidente 

D. KOURKOULAS
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DIRETIVA 2014/45/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 3 de abril de 2014 

relativa à inspeção técnica periódica dos veículos a motor e dos seus reboques e que revoga a 
Diretiva 2009/40/CE 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 91. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu ( 1 ), 

Após consulta ao Comité das Regiões, 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) No seu Livro Branco de 28 de março de 2011, intitulado «Roteiro do espaço único europeu dos transportes – 
Rumo a um sistema de transportes competitivo e económico em recursos», a Comissão estabeleceu um objetivo de 
segurança rodoviária total através do qual a União deveria aproximar-se das «zero mortes» em acidentes de viação 
no horizonte de 2050. Tendo em vista a realização desse objetivo, espera-se que as tecnologias automóveis deem 
um importante contributo para melhorar o registo de segurança do transporte rodoviário. 

(2) Na sua Comunicação intitulada «Rumo a um espaço europeu de segurança rodoviária: «Orientações para a política 
de segurança rodoviária de 2011 a 2020», a Comissão propôs, para o horizonte de 2020, a redução do número de 
mortes em acidentes de viação na União para metade das registadas em 2010. Para se alcançar este objetivo, a 
Comissão definiu sete objetivos estratégicos e identificou ações para o reforço da segurança dos veículos, uma 
estratégia para a redução do número de feridos e medidas para o reforço da proteção dos utentes vulneráveis da via 
pública, em particular os motociclistas. 

(3) A inspeção técnica automóvel faz parte de um regime mais vasto concebido para assegurar que os veículos em 
circulação se mantenham em condições aceitáveis do ponto de vista da segurança e da proteção do ambiente. Esse 
regime deverá compreender a inspeção técnica periódica dos veículos e a inspeção técnica na estrada dos veículos 
utilizados no transporte rodoviário comercial, bem como um procedimento de matrícula que permita suspender a 
autorização de circulação rodoviária de um veículo caso esse veículo constitua um perigo iminente para a 
segurança rodoviária. A inspeção periódica deverá constituir o instrumento principal para garantir a aptidão 
para a circulação rodoviária. As inspeções técnicas na estrada dos veículos comerciais deverão constituir meros 
complementos das inspeções periódicas. 

(4) Os Estados-Membros deverão estar autorizados a definir normas de inspeção mais rigorosas do que as definidas na 
presente diretiva. 

(5) A aplicação das medidas de inspeção técnica pode incluir campanhas de sensibilização centradas nos proprietários 
dos veículos para fomentar as boas práticas e criar hábitos de verificação básica dos seus veículos. 

(6) Os veículos com anomalias nos sistemas técnicos têm um impacto na segurança rodoviária e podem contribuir 
para acidentes rodoviários que envolvam ferimentos ou mortes. Esse impacto poderá ser reduzido se forem 
introduzidas melhorias no sistema de inspeção técnica. A deteção atempada de uma deficiência num veículo 
que afete a sua aptidão para circular contribuirá para a eliminar e, consequentemente, para evitar acidentes.
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(7) Os veículos com sistemas deficientes de controlo das emissões têm um maior impacto no ambiente do que os 
veículos conservados em bom estado. Por conseguinte, o regime de inspeção técnica periódica contribuirá para 
melhorar a qualidade do ambiente através da redução das emissões médias dos veículos. 

(8) Os Estados-Membros deverão considerar a adoção de medidas apropriadas para evitar manipulações prejudiciais ou 
a falsificação de peças e componentes dos veículos, suscetíveis de afetar negativamente a segurança requerida e as 
características ambientais do veículo, nomeadamente através de inspeções técnicas periódicas, incluindo a aplicação 
de sanções efetivas, proporcionadas, dissuasivas e não discriminatórias. 

(9) Durante as últimas duas décadas, os requisitos em matéria de emissões dos veículos para efeitos de homologação 
foram reforçados de forma continuada. Todavia, a qualidade do ar não melhorou tanto como seria de esperar com 
o reforço das normas de emissão para veículos, especialmente em relação aos óxidos de azoto (NOx) e às partículas 
finas. As possibilidades de melhorar os ciclos de ensaio de modo a adequá-los às condições de utilização na estrada 
deverão ser escrupulosamente examinadas, a fim de desenvolver soluções futuras, incluindo a definição de métodos 
de inspeção para a medição dos níveis de NOx e o estabelecimento de valores-limite de emissões de NOx. 

(10) No caso dos veículos que satisfaçam as classes de emissões Euro 6 e Euro VI, os sistemas de diagnóstico a bordo 
(OBD) estão a tornar-se mais eficazes na avaliação de emissões, o que justifica a sua utilização enquanto método 
equivalente do controlo das emissões no âmbito da inspeção técnica. A fim de prever a utilização de sistemas OBD 
nas inspeções técnicas dos veículos até à classe de emissões Euro 5 e Euro V, os Estados-Membros deverão poder 
autorizar esse método de inspeção de acordo com as recomendações do fabricante e com outros requisitos 
aplicáveis a esses veículos, nos casos em que a equivalência, tendo em conta a legislação de homologação relevante, 
se for o caso, tenha sido verificada de forma independente. 

(11) A União adotou um conjunto de normas e requisitos técnicos no domínio da segurança dos veículos. É necessário 
assegurar, mediante um regime de inspeções técnicas periódicas, que os veículos continuem a satisfazer as normas 
de segurança. Esse regime deverá aplicar-se a certas categorias de veículos definidas nas Diretivas 2002/24/CE ( 1 ), 
2003/37/CE ( 2 ) e 2007/46/CE ( 3 ) do Parlamento Europeu e do Conselho. 

(12) Os tratores de rodas com velocidade máxima de projeto superior a 40 km/h são cada vez mais utilizados, em 
substituição dos veículos pesados de mercadorias, no transporte local ou para o transporte rodoviário comercial de 
mercadorias. Como o seu potencial de risco é comparável ao dos veículos pesados de mercadorias, os veículos 
desta categoria que sejam utilizados principalmente na via pública deverão estar sujeitos à inspeção técnica. 

(13) Os veículos de interesse histórico são considerados testemunhos da época em que foram construídos e raramente 
circulam na via pública. A fixação da periodicidade da inspeção técnica desses veículos deverá ser deixada ao 
critério dos Estados-Membros. A regulamentação da inspeção técnica de outros tipos de veículos especializados 
deverá igualmente ser deixada a cargo dos Estados-Membros. 

(14) Os veículos utilizados exclusivamente em territórios remotos dos Estados-Membros, em especial, em pequenas ilhas 
com menos de 5 000 habitantes ou em zonas pouco povoadas com densidade populacional inferior a cinco 
pessoas por quilómetro quadrado, são utilizados em condições que podem exigir um sistema específico de ins
peção. Por conseguinte, os Estados-Membros deverão poder isentar esses veículos da aplicação da presente diretiva. 

(15) A inspeção técnica de veículos é uma atividade soberana e deverá, portanto, ser exercida pelos Estados-Membros 
ou, sob supervisão destes, por organismos públicos ou privados a quem tenha sido confiado o exercício de tal 
atividade. Os Estados-Membros deverão, em qualquer caso, ser responsáveis pela inspeção técnica, ainda que o 
ordenamento jurídico nacional autorize á sua realização por organismos privados, incluindo os que efetuam 
reparações de veículos.

PT L 127/52 Jornal Oficial da União Europeia 29.4.2014 

( 1 ) Diretiva 2002/24/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de março de 2002, relativa à homologação dos veículos a motor 
de duas ou três rodas e que revoga a Diretiva 92/61/CEE do Conselho (JO L 124 de 9.5.2002, p. 1). 

( 2 ) Diretiva 2003/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio de 2003, relativa à homologação de tratores agrícolas ou 
florestais, seus reboques e máquinas intermutáveis rebocadas, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destes veículos e que 
revoga a Diretiva 74/150/CEE (JO L 171 de 9.7.2003, p. 1). 

( 3 ) Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um quadro para a 
homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destinados a serem utilizados 
nesses veículos (JO L 263 de 9.10.2007, p. 1).



(16) Os Estados-Membros deverão ter o poder para designar centros de inspeção localizados fora do seu território para 
realizar inspeções técnicas a veículos matriculados no seu território se esses centros de inspeção tiverem sido 
aprovados para realizar inspeções a veículos pelo Estado-Membro em que estão situados. 

(17) Para efeitos da inspeção dos veículos, especialmente dos seus componentes de segurança eletrónicos, é essencial o 
acesso às especificações técnicas de cada veículo. Os fabricantes de veículos deverão, por conseguinte, fornecer os 
dados necessários para se verificar o bom funcionamento dos componentes que influem na segurança e no 
comportamento ambiental do veículo. As disposições relativas ao acesso às informações sobre a manutenção e 
reparação deverão igualmente aplicar-se para este efeito, a fim de permitir que aos centros de inspeção acedam a 
toda a informação necessária para efetuarem as inspeções técnicas. Os dados deverão incluir as especificações que 
permitem controlar o funcionamento dos sistemas de segurança do veículo, de forma a permitir o ensaio desses 
sistemas num contexto de inspeções técnicas periódicas. Esta questão é de importância crucial, especialmente no 
que respeita aos sistemas controlados eletronicamente, pelo que todos os componentes instalados pelo construtor 
deverão estar abrangidos. 

(18) Os veículos utilizados na via pública têm de estar em condições de circular em segurança. O titular do certificado 
de matrícula e, se necessário, o operador do veículo deverão ser responsáveis por manter o veículo em boas 
condições de circulação. 

(19) Importa, por motivos de segurança rodoviária e devido ao seu impacto na sociedade, que os veículos que circulam 
nas estradas estejam em boas condições técnicas. Além disso, os Estados-Membros não deverão ser impedidos de 
autorizar, numa base voluntária, a realização de inspeções adicionais. 

(20) Para permitir alguma flexibilidade aos titulares dos certificados de matrícula e aos operadores dos veículos, os 
Estados-Membros deverão poder especificar um prazo de várias semanas para a apresentação do veículo à inspeção 
técnica periódica. 

(21) As inspeções durante o ciclo de vida dos veículos deverão ser relativamente simples, rápidas e pouco onerosas, mas 
deverão ser eficazes para alcançar os objetivos da presente diretiva. 

(22) As inspeções técnicas deverão abranger todos os itens relevantes relacionados com a conceção, o fabrico e o 
equipamento dos veículos inspecionados. A compatibilidade entre peças e componentes, nomeadamente entre 
rodas e cubos, deverá ser tratada como uma questão fundamental de segurança e deverá ser verificada durante a 
inspeção. Nesse contexto, e atendendo ao estado atual da tecnologia automóvel, os sistemas eletrónicos modernos 
deverão ser incluídos na lista dos itens a inspecionar. A fim de harmonizar o sistema de inspeção, deverão 
estabelecer-se métodos de inspeção recomendados para cada item. Esses itens deverão ser atualizados a fim de 
ter em conta a evolução da investigação e os progressos técnicos no domínio da segurança dos veículos. 

(23) A fim de facilitar a harmonização e de assegurar a coerência das normas, deverá prever-se para cada item a 
inspecionar uma lista indicativa dos principais motivos de reprovação. A fim de assegurar a coerência na apre
ciação do estado dos veículos inspecionados, as deficiências verificadas deverão ser avaliadas segundo normas 
comuns. 

(24) A fim de aplicar melhor o princípio da livre circulação na União, os Estados-Membros deverão reconhecer, para 
efeitos de nova matrícula de um veículo, os certificados de inspeção técnica emitidos por outros Estados-Membros. 
Tal não deverá afetar o direito de um Estado-Membro verificar o certificado de inspeção técnica e a identificação do 
veículo durante a atribuição de nova matrícula nem de requerer a realização de uma nova inspeção técnica nas 
condições estabelecidas na presente diretiva. 

(25) A fraude de quilometragem deverá ser considerada um ato punível uma vez que a manipulação do conta- 
-quilómetros pode conduzir a uma apreciação errónea da aptidão do veículo para circular. O registo da quilome
tragem no certificado de inspeção técnica e o acesso dos inspetores a essa informação deverão permitir detetar 
mais facilmente atos de falsificação ou manipulação dos conta-quilómetros. O intercâmbio de informações sobre a 
leitura dos conta-quilómetros entre as autoridades competentes dos Estados-Membros deverá ser examinado pela 
Comissão.
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(26) A seguir a cada inspeção deverá ser emitido um certificado de inspeção técnica. Este certificado deverá conter, 
nomeadamente, os dados de identificação do veículo e os resultados da inspeção. Os resultados da inspeção 
deverão estar disponíveis eletronicamente. A fim de assegurar o seguimento adequado das inspeções técnicas, os 
Estados-Membros deverão coligir essa informação e conservá-la numa base de dados, em particular para efeitos de 
análise dos resultados das inspeções periódicas. 

(27) O titular do certificado de matrícula, e, se for caso disso, o operador de um veículo em cuja inspeção técnica se 
constataram deficiências, deverá corrigi-las sem demora, especialmente as que representem um risco para a 
segurança rodoviária. Em caso de deficiências perigosas, pode ser necessário restringir a utilização do veículo 
até que as deficiências sejam integralmente corrigidas. 

(28) Caso o veículo inspecionado pertença a uma categoria de veículos não sujeita a matrícula no Estado-Membro em 
que foi posto em circulação, esse Estado-Membro deverá poder requerer que o comprovativo da inspeção seja 
exposto de forma visível no veículo. 

(29) A fim de assegurar que as inspeções tenham nível de qualidade elevado em toda a UE, o equipamento de inspeção, 
a sua manutenção e calibração deverão ser verificadas em função das especificações fornecidas pelos Estados- 
-Membros ou pelos fabricantes. 

(30) Deverá ser possível utilizar equipamentos alternativos que reflitam o progresso e as inovações tecnológicas desde 
que seja assegurado um nível qualidade equivalente. 

(31) Ao aprovarem centros de inspeção no seu território, os Estados-Membros deverão ter em conta o facto de a 
Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ) excluir do seu âmbito de aplicação os serviços de 
interesse geral no domínio dos transportes. 

(32) Os centros de inspeção deverão garantir a objetividade e a elevada qualidade da inspeção dos veículos. Assim 
sendo, para satisfazer os requisitos mínimos em termos de gestão da qualidade, os centros de inspeção deverão 
cumprir os requisitos estabelecidos pelo Estado-Membro de aprovação. 

(33) Uma inspeção técnica de alta qualidade requer um nível elevado de qualificação e competência do pessoal de 
inspeção. Deverá prever-se um sistema de formação que inclua a formação inicial e cursos periódicos de atuali
zação de conhecimentos ou a realização de um exame adequado. Deverá prever-se um período de transição para 
facilitar a adaptação do pessoal em funções ao sistema de formação contínua ou de exame. A fim de assegurar um 
elevado nível de formação, qualificação e inspeção, os Estados-Membros deverão estar habilitados a prever requi
sitos adicionais em matéria de qualificações e de formação correspondente. 

(34) Na realização da inspeção técnica, importa que os inspetores atuem com independência e que a sua apreciação não 
seja afetada por conflitos de interesse, nomeadamente de natureza económica ou pessoal. Por conseguinte, não 
deverá haver uma relação direta entre a remuneração dos inspetores e os resultados das inspeções. Os Estados- 
-Membros deverão poder prever requisitos em matéria de separação de atividades ou aprovar um organismo 
privado para a realização quer as inspeções técnicas quer as reparações de veículos, mesmo em relação a um 
mesmo veículo, nos casos em que o órgão de supervisão tenha concluído que é mantido um elevado nível de 
objetividade. 

(35) Os resultados das inspeções não deverão poder ser alterados com intuitos comerciais. O organismo de supervisão 
só deverá poder alterar os resultados de uma inspeção se as conclusões que o inspetor retirar da inspeção forem 
manifestamente erróneas. 

(36) A fim de preservar a elevada qualidade das inspeções, os Estados-Membros deverão instituir um sistema de garantia 
da qualidade que abranja o processo de aprovação para o exercício da atividade de inspeção técnica, da supervisão 
da atividade e a retirada, suspensão ou cancelamento da autorização.
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( 1 ) Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa aos serviços no mercado interno 
(JO L 376 de 27.12.2006, p. 36).



(37) A acreditação dos centros de inspeção ao abrigo do Regulamento (CE) n. o 765/2008 do Parlamento Europeu e do 
Conselho ( 1 ) não deverá constituir uma obrigação para os Estados-Membros. 

(38) Em vários Estados-Membros, há um grande número de centros de inspeção privados aprovados para efetuar 
inspeções técnicas. Para garantir um intercâmbio eficiente de informações entre os Estados Membros a este 
respeito, deverão ser designados pontos de contacto a nível nacional. 

(39) A inspeção técnica faz parte de um regime regulamentar mais vasto, aplicável aos veículos automóveis ao longo da 
sua vida útil, da homologação ao desmantelamento, passando pela matrícula e pelas inspeções. A partilha das 
informações constantes das bases de dados eletrónicas dos veículos, nacionais e dos construtores, deverá contribuir, 
em princípio, para melhorar a eficiência de toda a cadeia administrativa e para reduzir os custos e os encargos 
administrativos. A Comissão deverá analisar a viabilidade, os custos e os benefícios da criação de uma plataforma 
eletrónica de informações sobre os veículos, aproveitando as soluções informáticas já existentes e utilizadas no que 
respeita ao intercâmbio internacional de dados, a fim de minimizar os custos e de evitar duplicações. Ao realizar 
essa análise, a Comissão deverá estudar a forma mais adequada de ligar os sistemas nacionais existentes, com vista 
ao intercâmbio das informações sobre os dados relativos à inspeção técnica e às leituras dos conta-quilómetros 
entre as autoridades dos Estados-Membros responsáveis pela inspeção, pela matrícula e pela homologação de 
veículos, os centros de inspeção, os fabricantes dos equipamentos de inspeção e os fabricantes automóveis. A 
Comissão deverá igualmente examinar a viabilidade, os custos e os benefícios da recolha e conservação das 
informações disponíveis relativas aos principais componentes de segurança dos veículos envolvidos em acidentes 
graves, bem como a possibilidade de colocar à disposição dos inspetores dos veículos, dos titulares dos certificados 
de matrícula e dos investigadores de acidentes informações sobre o historial de acidentes e as leituras dos conta- 
-quilómetros, de forma anonimizada. 

(40) A fim de assegurar condições uniformes para a execução da presente diretiva, deverão ser atribuídas competências 
de execução à Comissão. Essas competências deverão ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) n. o 182/2011 
do Parlamento Europeu e do Conselho ( 2 ). 

(41) A Comissão não deverá adotar atos de execução relacionados com as informações a disponibilizar pelos cons
trutores de veículos para efeitos das inspeções técnicas caso o comité criado ao abrigo da presente diretiva não 
emita parecer sobre o projeto de ato de execução apresentado pela Comissão. 

(42) O poder de adotar atos nos termos do artigo 290. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia deverá 
ser delegado na Comissão a fim de atualizar as designações das categorias de veículos enumeradas no artigo 2. o , 
n. o 1, e no artigo 5. o , n. os 1 e 2; de atualizar o Anexo I, ponto 3, no que diz respeito aos métodos; e de adaptar o 
Anexo I, ponto 3, no que diz respeito à lista dos itens a inspecionar, aos métodos e à avaliação das deficiências. É 
particularmente importante que a Comissão proceda às consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, 
inclusive ao nível de peritos. A Comissão, quando preparar e elaborar atos delegados, deverá assegurar a trans
missão simultânea, atempada e adequada dos documentos relevantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

(43) As inspeções técnicas têm um impacto direto na segurança rodoviária, razão pela qual deverão ser revistas de 
forma periódica. A Comissão deverá apresentar relatórios sobre a eficácia das disposições da presente diretiva, 
incluindo as relativas ao seu âmbito de aplicação, à frequência das inspeções, à melhoria do sistema de inspeções 
mediante um intercâmbio eletrónico de informações e ao eventual futuro reconhecimento mútuo dos certificados 
de inspeção. 

(44) As instalações e o equipamento dos centros de inspeção deverão satisfazer os requisitos aplicáveis ao exercício da 
atividade de inspeção técnica. Atendendo a que serão necessários investimentos e adaptações importantes cuja 
mobilização e execução podem não ser imediatamente possíveis, deverá prever-se um período de cinco anos para 
dar cumprimento a esses requisitos. Os organismos de supervisão deverão igualmente beneficiar de um período de 
cinco anos para se adaptarem aos critérios e requisitos de aprovação e supervisão dos centros de inspeção.
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( 1 ) Regulamento (CE) n. o 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho de 2008, que estabelece os requisitos de 
acreditação e fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos, e que revoga o Regulamento (CEE) n. o 339/93 (JO 
L 218 de 13.8.2008, p. 30). 

( 2 ) Regulamento (UE) n. o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os 
princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de execução pela 
Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).



(45) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, aumentar a segurança rodoviária mediante o estabele
cimento de requisitos mínimos comuns e de regras harmonizadas para as inspeções técnicas dos veículos na União, 
não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode, devido à dimensão da ação, ser mais 
bem alcançado ao nível da União, a União pode tomar medidas em conformidade com o princípio da subsidia
riedade consagrado no artigo 5. o do Tratado da União Europeia. Em conformidade com o princípio da propor
cionalidade consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede o necessário para alcançar esse objetivo. 

(46) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios enunciados, nomeadamente, na Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia, tal como referido no artigo 6. o do Tratado da União Europeia. 

(47) A presente diretiva incorpora e atualiza as regras constantes da Recomendação 2010/378/UE da Comissão ( 1 ), a 
fim de regular melhor os resultados das inspeções técnicas. 

(48) A presente diretiva atualiza os requisitos técnicos estabelecidos na Diretiva 2009/40/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho ( 2 ) e alarga o seu âmbito de aplicação de modo a incluir, nomeadamente, disposições relativas ao 
estabelecimento de centros de inspeção e dos seus organismos de supervisão e à designação de inspetores 
incumbidos de realizar as inspeções técnicas. Por conseguinte, essa diretiva deverá ser revogada, 

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

CAPÍTULO I 

OBJETO, DEFINIÇÕES E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Artigo 1. o 

Objeto 

A presente diretiva estabelece os requisitos mínimos de um regime de inspeção técnica periódica de veículos em 
circulação na via pública. 

Artigo 2. o 

Âmbito de aplicação 

1. A presente diretiva aplica-se aos veículos com velocidade de projeto superior a 25 km/h, pertencentes às categorias 
seguintes, referidas na Diretiva 2002/24/CE, na Diretiva 2003/37/CE e na Diretiva 2007/46/CE: 

— veículos a motor concebidos e fabricados essencialmente para o transporte de passageiros e da sua bagagem, com oito 
lugares sentados, no máximo, além do lugar sentado do condutor – categoria M 1 , 

— veículos a motor concebidos e fabricados essencialmente para o transporte de passageiros e da sua bagagem, com 
mais de oito lugares sentados, excluindo o lugar sentado do condutor – categorias M 2 e M 3 , 

— veículos a motor concebidos e fabricados essencialmente para o transporte de mercadorias, com massa máxima não 
superior a 3,5 toneladas – categoria N 1 , 

— veículos a motor concebidos e fabricados essencialmente para o transporte de mercadorias, com massa máxima 
superior a 3,5 toneladas – categorias N 2 e N 3 , 

— reboques concebidos e fabricados para o transporte de mercadorias ou de passageiros, e para acomodar pessoas, com 
massa máxima superior a 3,5 toneladas – categorias O 3 e O 4 , 

— a partir de 1 de janeiro de 2022, veículos a motor de duas ou três rodas – categorias L3e, L4e, L5e e L7e, com uma 
cilindrada superior a 125cm 3 , 

— tratores de rodas da categoria T5, utilizados principalmente na via pública, com velocidade máxima de projeto 
superior a 40 km/h.
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( 1 ) Recomendação 2010/378/UE da Comissão, de 5 de julho de 2010, referente à avaliação das deficiências no âmbito dos controlos 
técnicos realizados em conformidade com a Diretiva 2009/40/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa ao controlo técnico 
dos veículos a motor e seus reboques (JO L 173 de 8.7.2010, p. 74). 

( 2 ) Diretiva 2009/40/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 6 de maio de 2009 relativa ao controlo técnico dos veículos a motor 
e seus reboques (JO L 141 de 6.6.2009, p. 12).



2. Os Estados-Membros podem excluir do âmbito de aplicação da presente diretiva os seguintes veículos matriculados 
no seu território: 

— veículos operados ou utilizados em condições excecionais e veículos que nunca ou quase nunca sejam utilizados na 
via pública, tais como veículos de interesse histórico e veículos de competição, 

— veículos que gozem de imunidade diplomática, 

— veículos utilizados pelas forças armadas, forças de ordem pública, bombeiros, serviços de proteção civil, de emergência 
ou de socorro, 

— veículos utilizados para fins agrícolas, hortícolas, florestais ou pesqueiros apenas no território do Estado-Membro em 
causa e sobretudo nos terrenos em que essas atividades se realizam, incluindo estradas agrícolas, estradas florestais ou 
campos agrícolas, 

— veículos utilizados exclusivamente em pequenas ilhas ou em zonas pouco povoadas, 

— veículos especializados com velocidade máxima de projeto não superior a 40 km/h, utilizados para o transporte de 
equipamento de circo ou feira exclusivamente no território do Estado-Membro, 

— veículos das categorias L3e, L4e, L5e e L7e com uma cilindrada superior a 125 cm 3 , caso os Estados-Membros 
tenham instituído medidas alternativas eficazes de segurança rodoviária para veículos de duas ou três rodas, tendo 
em conta, em especial, estatísticas de segurança rodoviária relevantes referentes aos últimos cinco anos. Os Estados- 
-Membros notificam a Comissão de tais isenções. 

3. Os Estados-Membros podem introduzir requisitos nacionais no que respeita à inspeção técnica dos veículos ma
triculados nos respetivos territórios que não sejam abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente diretiva e dos veículos 
enumerados no n. o 2. 

Artigo 3. o 

Definições 

Exclusivamente para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) «Veículo», um veículo a motor que não circula sobre carris e o seu reboque; 

2) «Veículo a motor», um veículo de rodas, provido de um motor de propulsão, que se move pelos próprios meios e 
tem uma velocidade máxima de projeto superior a 25 km/h; 

3) «Reboque», um veículo de rodas, sem propulsão própria e projetado e fabricado para ser rebocado por um veículo a 
motor; 

4) «Semirreboque», um reboque concebido para ser acoplado a um veículo a motor de tal modo que parte dele assenta 
no veículo a motor e parte substancial da sua massa e a massa da sua carga são suportadas pelo veículo a motor; 

5) «Veículo de duas ou três rodas», um veículo a motor de duas rodas, com ou sem carro lateral (sidecar), um triciclo ou 
um quadriciclo; 

6) «Veículo matriculado num Estado-Membro», um veículo matriculado ou posto em circulação num Estado-Membro; 

7) «Veículo de interesse histórico», um veículo considerado histórico pelo Estado-Membro de matrícula ou por um dos 
seus organismos de homologação designados e que cumpra todas as seguintes condições: 

— foi fabricado ou matriculado pela primeira vez há pelo menos 30 anos, 

— o seu tipo específico, tal como definido na legislação aplicável da União ou nacional, já não é fabricado, 

— é objeto de conservação histórica e mantém-se no seu estado original e as características técnicas dos seus 
componentes principais não sofreram alterações significativas;
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8) «Titular do certificado de matrícula», a pessoa singular ou coletiva em cujo nome o veículo está matriculado; 

9) «Inspeção técnica», uma inspeção nos termos do Anexo I concebida para assegurar que o veículo é seguro para ser 
utilizado na via pública e que cumpre as características exigidas e obrigatórias em termos ambientais e de segurança; 

10) «Homologação», um procedimento mediante o qual um Estado-Membro certifica que um veículo cumpre as dispo
sições administrativas e os requisitos técnicos aplicáveis referidos na Diretiva 2002/24/CE, na Diretiva 2003/37/CE e 
na Diretiva 2007/46/CE; 

11) «Deficiências», as deficiências técnicas e outras anomalias constatadas numa inspeção técnica; 

12) «Certificado de inspeção técnica», um relatório de inspeção técnica emitido pela autoridade competente, ou por um 
centro de inspeção, que contém os resultados da inspeção técnica; 

13) «Inspetor», uma pessoa autorizada por um Estado-Membro ou pela sua autoridade competente a efetuar inspeções 
técnicas num centro de inspeção ou, se for o caso, por conta da autoridade competente; 

14) «Autoridade competente», uma autoridade ou um organismo público ao qual o Estado-Membro confie a responsa
bilidade por administrar o regime de inspeções técnicas, incluindo, se for o caso, a execução das inspeções técnicas a 
veículos; 

15) «Centro de inspeção», um organismo ou estabelecimento público ou privado, aprovado por um Estado-Membro para 
efetuar inspeções técnicas a veículos; 

16) «Organismo de supervisão», um ou mais organismos criados por um Estado-Membro, responsáveis pela supervisão 
dos centros de inspeção. O organismo de supervisão pode fazer parte da autoridade ou autoridades competentes; 

17) «Pequena ilha», uma ilha com menos de 5 000 habitantes, não ligada a outras partes do território por pontes ou 
túneis rodoviários; 

18) «Zona pouco povoada», uma zona predefinida com uma densidade populacional inferior a cinco pessoas por 
quilómetro quadrado; 

19) «Via pública», uma via de utilidade pública geral como as estradas locais, regionais ou nacionais, vias rápidas ou 
autoestradas. 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES GERAIS 

Artigo 4. o 

Responsabilidades 

1. Os Estados-Membros devem assegurar que os veículos matriculados no seu território sejam periodicamente ins
pecionados de acordo com a presente diretiva, nos centros de inspeção aprovados pelo Estado-Membro em que os 
veículos estão matriculados. 

2. As inspeções técnicas devem ser efetuadas pelo Estado-Membro de matrícula do veículo ou por um organismo 
público por ele incumbido dessa função, ou por organismos ou estabelecimentos designados e supervisionados pelo 
referido Estado-Membro, incluindo organismos privados aprovados. 

3. De acordo com os princípios estabelecidos nos Regulamentos (CE) n. o 715/2007 ( 1 ) e (CE) n. o 595/2009 ( 2 ) do 
Parlamento Europeu e do Conselho, a Comissão deve adotar, através de atos de execução e antes de 20 de maio de 2018:
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a) Um conjunto de informações técnicas relativas aos dispositivos de travagem, à direção, à visibilidade, às luzes, aos 
refletores, ao equipamento elétrico, aos eixos, às rodas, aos pneus, à suspensão, ao quadro, aos acessórios do quadro, a 
outros equipamentos e ao nível sonoro, necessárias para a inspeção dos itens a inspecionar e relativas à aplicação dos 
métodos de inspeção recomendados, nos termos do Anexo I, ponto 3, e 

b) As normas pormenorizadas relativas ao formato dos dados e aos procedimentos de acesso às informações técnicas 
relevantes. 

Os referidos atos de execução são adotados pelo procedimento de exame referido no artigo 19. o , n. o 2. 

As informações técnicas referidas no primeiro parágrafo, alínea a), devem ser disponibilizadas gratuitamente, ou a um 
preço razoável, pelos construtores aos centros de inspeção e às autoridades competentes relevantes, de forma não 
discriminatória. 

A Comissão examina a viabilidade da criação de um ponto de acesso único a essas informações técnicas. 

4. Os Estados-Membros asseguram que a responsabilidade de manter os veículos em condições de segurança e aptos a 
circular seja definida na legislação nacional. 

CAPÍTULO III 

REQUISITOS MÍNIMOS APLICÁVEIS ÀS INSPEÇÕES TÉCNICAS 

Artigo 5. o 

Data e frequência das inspeções 

1. Os veículos devem ser submetidos a inspeção técnica pelo menos com a seguinte periodicidade, sem prejuízo do 
prazo de flexibilidade aplicado nos Estados-Membros nos termos do n. o 3: 

a) Veículos das categorias M 1 e N 1 : quatro anos a contar da data da primeira matrícula, e posteriormente de dois em dois 
anos; 

b) Veículos da categoria M 1 utilizados como táxis ou ambulâncias e veículos das categorias M 2 , M 3 , N 2 , N 3 , O 3 e O 4 : um 
ano a contar da data da primeira matrícula, e posteriormente todos os anos; 

c) Veículos da categoria T5 cuja utilização seja principalmente na via pública para efeitos de transporte rodoviário 
comercial de mercadorias: quatro anos a contar da data da primeira matrícula, e posteriormente de dois em dois anos. 

2. Os Estados-Membros definem a periodicidade adequada para a realização da inspeção técnica aos veículos das 
categorias L3e, L4e, L5e e L7e com uma cilindrada superior a 125 cm 3 . 

3. Os Estados-Membros ou as autoridades competentes podem estabelecer um prazo razoável durante o qual a 
inspeção técnica deve ser efetuada, sem exceder a periodicidade estabelecida no n. o 1. 

4. Não obstante a data da última inspeção técnica de um veículo, o Estado-Membro ou a autoridade competente em 
causa podem exigir que o veículo seja submetido a uma inspeção técnica antes das datas referidas nos n. os 1 e 2, nos 
seguintes casos: 

— depois de um acidente que tenha afetado os principais componentes de segurança do veículo, como as rodas, a 
suspensão, as zonas de deformação, os sistemas de almofada de ar (airbag), a direção ou os travões, 

— se tiver havido alteração ou modificação de sistemas e componentes do veículo com funções de segurança ou de 
proteção do ambiente, 

— sempre que mudar o titular do certificado de matrícula de um veículo, 

— quando o veículo atingir os 160 000 km, 

— nos casos em que a segurança rodoviária seja gravemente afetada. 

Artigo 6. o 

Objeto e métodos de inspeção técnica 

1. Em relação às categorias de veículos abrangidos pelo âmbito de aplicação da presente diretiva, com exceção das 
categorias L3e, L4e, L5e e L7e com uma cilindrada superior a 125 cm 3 , os Estados-Membros devem assegurar que a 
inspeção técnica abranja pelo menos os pontos enumerados no anexo I, ponto 2.
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2. As autoridades competentes do Estado-Membro, ou o centro de inspeção, devem inspecionar, relativamente a cada 
área a que se refere o n. o 1, pelo menos os itens referidos no anexo I, ponto 3, pelo método recomendado ou equivalente, 
aprovado por uma autoridade competente, aplicável à inspeção desses itens, como prescrito no anexo I, ponto 3. As 
inspeções podem incluir também a verificação de que as peças e os componentes desse veículo correspondem às 
características ambientais e de segurança exigidas à data da homologação ou, se aplicável, aquando da retromontagem. 

As inspeções devem ser efetuadas utilizando as técnicas e os equipamentos atualmente disponíveis, sem recorrer a 
ferramentas para desmontar ou remover qualquer parte do veículo. 

3. Em relação aos veículos das categorias L3e, L4e, L5e e L7e com uma cilindrada superior a 125 cm 3 , os Estados- 
-Membros devem determinar os pontos, os itens e os métodos apropriados de inspeção. 

Artigo 7. o 

Avaliação das deficiências 

1. O anexo I prevê, para cada item a inspecionar, uma lista mínima das deficiências possíveis e o respetivo nível de 
gravidade. 

2. As deficiências identificadas durante as inspeções periódicas dos veículos devem ser classificadas num dos seguintes 
grupos: 

a) Deficiências ligeiras, sem efeitos significativos na segurança do veículo nem impacto no ambiente, e outras anomalias 
menores; 

b) Deficiências importantes, suscetíveis de prejudicar a segurança do veículo ou de ter impacto no ambiente, ou de pôr 
em risco outros utentes da via pública, ou outras anomalias mais importantes; 

c) Deficiências perigosas, que constituem um risco direto e imediato para a segurança rodoviária ou com impacto no 
ambiente, e que justificam que um Estado-Membro ou as suas autoridades competentes proíbam a utilização do 
veículo na via pública. 

3. Um veículo que apresente deficiências pertencentes a um ou vários grupos de deficiências previstos no n. o 2 deve 
ser classificado no grupo correspondente às deficiências mais graves. Um veículo que apresente várias deficiências nos 
mesmos pontos inspecionados identificados no âmbito da inspeção a que se refere o Anexo I, ponto 2, pode ser 
classificado no grupo de deficiências imediatamente superior se for possível demonstrar que o efeito combinado dessas 
deficiências representa um risco acrescido para a segurança rodoviária. 

Artigo 8. o 

Certificado de inspeção técnica 

1. Os Estados-Membros devem garantir que o centro de inspeção, ou a autoridade competente, se for o caso, que 
efetuou a inspeção técnica de um veículo emita para este um certificado de inspeção de que constem, pelo menos, os 
elementos normalizados dos códigos harmonizados correspondentes da União enumerados no anexo II. 

2. Os Estados-Membros devem garantir que o centro de inspeção, ou a autoridade competente, se for o caso, 
disponibiliza o certificado de inspeção técnica ou, se este for eletrónico, uma cópia autenticada do mesmo à pessoa 
que apresentou o veículo à inspeção. 

3. Sem prejuízo do artigo 5. o , em caso de nova matrícula de um veículo já matriculado noutro Estado-Membro, o 
Estado-Membro deve reconhecer um certificado de inspeção técnica emitido pelo outro Estado-Membro, como se tivesse 
emitido ele próprio esse certificado, desde que esse certificado de inspeção técnica esteja válido tendo em conta a 
periodicidade dos controlos do Estado-Membro estabelecida para a inspeção técnica periódica pelo Estado-Membro 
que efetua a nova matrícula. Nos casos em que haja dúvida, o Estado-Membro que efetua a nova matrícula pode verificar 
a validade do certificado de inspeção técnica antes de o reconhecer. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão 
uma descrição do certificado de inspeção técnica antes de 20 de maio de 2018. A Comissão transmite esta informação ao 
Comité referido no artigo 19. o . O presente número não se aplica aos veículos das categorias L3e, L4e, L5e e L7e. 

4. Sem prejuízo do artigo 5. o , n. o 4, e do n. o 3 do presente artigo, os Estados-Membros devem reconhecer, em 
princípio, a validade do certificado de inspeção técnica caso a propriedade de um veículo, que disponha de um com
provativo válido de inspeção técnica periódica, mude.
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5. A partir de 20 de maio de 2018 e até 20 de maio de 2021, os centros de inspeção devem comunicar por via 
eletrónica à autoridade competente do Estado-Membro em causa as informações contidas nos certificados de inspeção 
técnica que emitem. Essa comunicação deve ter lugar num prazo de tempo razoável a seguir à emissão do certificado. Até 
à referida data, os centros de inspeção podem comunicar as informações em causa à autoridade competente por outros 
meios. Os Estados-Membros devem determinar o prazo durante o qual a autoridade competente deve conservar as 
informações. Esse prazo não pode ser inferior a 36 meses, sem prejuízo dos sistemas fiscais nacionais dos Estados- 
-Membros. 

6. Os Estados-Membros devem garantir que, para efeitos da verificação do conta-quilómetros, quando este esteja 
montado normalmente, as informações da inspeção técnica anterior sejam facultadas aos inspetores logo que estejam 
disponíveis eletronicamente. Caso se constate que um conta-quilómetros foi manipulado com o objetivo de reduzir ou 
falsificar a quilometragem do veículo, tal manipulação é passível de sanções efetivas, proporcionadas, dissuasivas e não 
discriminatórias. 

7. Os Estados-Membros devem garantir que os resultados da inspeção técnica sejam comunicados ou disponibilizados 
eletronicamente com a maior brevidade possível à autoridade de matrícula do veículo. Desta comunicação devem constar 
as informações contidas no certificado de inspeção técnica. 

Artigo 9. o 

Disposições a tomar em caso de deficiências 

1. Em caso de deficiências ligeiras, o veículo considera-se aprovado na inspeção, as deficiências devem ser corrigidas e 
o veículo não é reinspecionado. 

2. Em caso de deficiências importantes, considera-se o veículo reprovado na inspeção. O Estado-Membro ou a 
autoridade competente decide do prazo durante o qual o veículo em causa pode circular antes de ter de ser submetido 
a reinspeção. A reinspeção deve ter lugar no prazo definido pelo Estado-Membro ou pela autoridade competente, mas 
nunca depois de decorridos mais de dois meses após a inspeção inicial. 

3. Em caso de deficiências perigosas, considera-se o veículo reprovado na inspeção. O Estado-Membro ou a autoridade 
competente podem decidir que o veículo em causa não pode circular na via pública e que a autorização para ser utilizado 
na via pública deve ser suspensa por um período limitado, sem que esse facto implique um novo processo de matrícula, 
até as deficiências serem corrigidas e até ser emitido um novo certificado de inspeção técnica que ateste que o veículo está 
apto a circular. 

Artigo 10. o 

Comprovativo da inspeção 

1. Os centros de inspeção ou, se for o caso, a autoridade competente do Estado-Membro devem apresentar para cada 
veículo matriculado no respetivo território e submetido a inspeção técnica um comprovativo, tal como uma indicação no 
documento de matrícula do veículo, um autocolante, um certificado ou qualquer outra informação facilmente acessível, de 
que o veículo foi aprovado na dita inspeção. O comprovativo deve indicar a data até à qual a inspeção técnica seguinte 
deve ser efetuada. 

Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão uma descrição desse comprovativo até 20 de maio de 2018. A 
Comissão transmite esta informação ao Comité referido no artigo 19. o . 

2. Caso o veículo inspecionado pertença a uma categoria de veículos não sujeita a matrícula no Estado-Membro em 
que foi posto em circulação, esse Estado-Membro pode requerer que o comprovativo da inspeção seja exposto de forma 
visível no veículo. 

3. Para efeitos de livre circulação, os Estados-Membros devem reconhecer os comprovativos emitidos por um centro de 
inspeção ou por uma autoridade competente de outro Estado-Membro nos termos do n. o 1. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Artigo 11. o 

Instalações e equipamento de inspeção 

1. Os Estados-Membros devem garantir que as instalações e os equipamentos de inspeção utilizados para a inspeção 
técnica cumpram os requisitos técnicos mínimos estabelecidos no anexo III.
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2. Os Estados-Membros devem garantir que os centros de inspeção, ou a autoridade competente, se for o caso, 
conservem as instalações e o equipamento de inspeção de acordo com as especificações do respetivo fabricante. 

3. O equipamento utilizado para medições deve ser periodicamente calibrado de acordo com o anexo III e verificado 
de acordo com as especificações previstas pelo Estado-Membro em causa ou pelo fabricante do equipamento. 

Artigo 12. o 

Centros de inspeção 

1. Os centros em que os inspetores efetuam as inspeções técnicas devem ser aprovados pelos Estados-Membros ou 
pelas respetivas autoridades competentes. 

2. Para satisfazer os requisitos mínimos em termos de gestão da qualidade, os centros de inspeção devem cumprir os 
requisitos estabelecidos pelo Estado-Membro de aprovação. Os centros de inspeção devem garantir a objetividade e a 
elevada qualidade das inspeções técnicas. 

Artigo 13. o 

Inspetores 

1. Os Estados-Membros devem garantir que as inspeções técnicas sejam efetuadas por inspetores que satisfaçam os 
requisitos mínimos de qualificação e formação estabelecidos no anexo IV. Os Estados-Membros podem estabelecer 
requisitos adicionais em matéria de competências e da formação correspondente. 

2. As autoridades competentes ou os centros de formação aprovados, se for o caso, devem emitir um certificado para 
os inspetores que satisfaçam os requisitos mínimos de qualificação e formação. Desse certificado devem constar, pelo 
menos, as informações enumeradas no anexo IV, ponto 3. 

3. Os inspetores ao serviço das autoridades competentes dos Estados-Membros ou dos centros de inspeção, ou por eles 
autorizados, em 20 de maio de 2018 são dispensados dos requisitos estabelecidos no anexo IV, ponto 1. 

4. Ao efetuar a inspeção técnica de um veículo, o inspetor deve estar livre de conflitos de interesses de forma a 
garantir ao Estado-Membro ou à autoridade competente em causa que seja mantido um elevado nível de imparcialidade e 
de objetividade. 

5. A pessoa que apresenta o veículo à inspeção deve ser informada das deficiências identificadas no veículo que devem 
ser corrigidas. 

6. Os resultados de uma inspeção técnica só podem ser alterados, se for caso disso, por um organismo de supervisão 
ou pelo procedimento estabelecido pela autoridade competente, se as conclusões da referida inspeção forem manifesta
mente erróneas. 

Artigo 14. o 

Supervisão dos centros de inspeção 

1. Os Estados-Membros devem garantir que os centros de inspeção sejam supervisionados. 

2. O organismo de supervisão deve realizar, pelo menos, as atividades enumeradas no anexo IV, ponto 1, e satisfazer 
os requisitos estabelecidos nos pontos 2 e 3 do mesmo anexo. 

Os Estados-Membros devem publicar as regras e os procedimentos relativos à organização, às funções e aos requisitos, 
incluindo os requisitos de independência, aplicáveis ao pessoal do organismo de supervisão. 

3. Os centros de inspeção explorados diretamente por uma autoridade competente devem ser dispensados dos 
requisitos de aprovação e supervisão, caso o organismo de supervisão faça parte da autoridade competente. 

4. Os requisitos referidos nos n. os 2 e 3 do presente artigo consideram-se cumpridos pelos Estados-Membros que 
exijam que os centros de inspeção sejam acreditados nos termos do Regulamento (CE) n. o 765/2008.
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CAPÍTULO V 

COOPERAÇÃO E INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES 

Artigo 15. o 

Cooperação administrativa entre os Estados-Membros 

1. Os Estados-Membros devem designar um ponto de contacto nacional responsável pelo intercâmbio de informações 
com os outros Estados-Membros e com a Comissão no quadro da aplicação da presente diretiva. 

2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o nome e os dados de contacto do seu ponto de contacto nacional 
até 20 de maio de 2015, e informam-na sem demora de qualquer alteração a esse respeito. A Comissão elabora uma lista 
de todos os pontos de contacto e transmite-a aos Estados-Membros. 

Artigo 16. o 

Plataforma eletrónica de informações sobre veículos 

A Comissão deve analisar a viabilidade, os custos e os benefícios da criação de uma plataforma eletrónica de informações 
sobre os veículos, aproveitando as soluções informáticas já existentes e utilizadas no que respeita ao intercâmbio 
internacional de dados, de modo a minimizar os custos e evitar as duplicações. Na análise da questão, a Comissão 
deve estudar a forma mais adequada de ligar os sistemas nacionais existentes, com vista ao intercâmbio das informações 
sobre os dados relativos à inspeção técnica e às leituras dos conta-quilómetros entre as autoridades dos Estados-Membros 
responsáveis pela inspeção, a matrícula e a homologação de veículos, os centros de inspeção, os fabricantes dos 
equipamentos de inspeção e os fabricantes automóveis. 

A Comissão deve igualmente analisar a viabilidade, os custos e os benefícios da recolha e conservação das informações 
disponíveis relativas aos principais componentes de segurança dos veículos envolvidos em acidentes graves, bem como a 
possibilidade de colocar à disposição dos inspetores, do titular do certificado de registo de matrícula e dos investigadores 
de acidentes, de forma anónima, informações sobre o historial de acidentes e as leituras de conta-quilómetros. 

CAPÍTULO VI 

ATOS DELEGADOS E ATOS DE EXECUÇÃO 

Artigo 17. o 

Atos delegados 

A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 18. o , no que diz respeito a: 

— atualizar apenas as designações da categoria do veículo referidas no artigo 2. o , n. o 1, e no artigo 5. o , n. os 1 e 2, 
conforme necessário, em caso de alterações das categorias de veículos decorrentes de alterações da legislação em 
matéria de homologação referida no artigo 2. o , n. o 1, sem afetar o âmbito de aplicação nem a periodicidade das 
inspeções, 

— atualizar o Anexo I, ponto 3, no que diz respeito aos métodos, caso passem a estar disponíveis métodos de inspeção 
mais eficientes e eficazes, sem alargar a lista de itens a inspecionar, 

— adaptar o Anexo I, ponto 3, na sequência de uma avaliação positiva dos custos e benefícios no que diz respeito à lista 
de itens a inspecionar, métodos, razões para reprovação e avaliação de deficiências em caso de alteração dos requisitos 
obrigatórios relevantes para efeitos de homologação na legislação da União em matéria de segurança ou de ambiente. 

Artigo 18. o 

Exercício da delegação 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 17. o é conferido à Comissão por um prazo de cinco anos a 
contar de 19 de maio de 2014. A Comissão elabora um relatório sobre a delegação de poderes pelo menos nove meses 
antes do final do prazo de cinco anos. A delegação de poderes é tacitamente prorrogada por prazos de igual duração, 
salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos três meses antes do final de cada prazo.
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3. A delegação de poderes referida no artigo 17. o pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu 
ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação 
produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior 
nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 17. o só entram em vigor se não tiverem sido formuladas objeções 
pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar da notificação desse ato ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem informado a 
Comissão de que não têm objeções a formular. O referido prazo é prorrogado por dois meses, por iniciativa do 
Parlamento Europeu ou do Conselho. 

Artigo 19. o 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida por um comité («Comité da Inspeção Técnica Automóvel»). Esse comité deve ser entendido 
como comité na aceção do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011. Na falta de 
parecer do comité, a Comissão não pode adotar o projeto de ato de execução, aplicando-se o artigo 5. o , n. o 4, terceiro 
parágrafo, do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 20. o 

Relatórios 

1. Até 30 de abril de 2020, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a 
aplicação e os efeitos da presente diretiva, em particular no que se refere ao nível de harmonização das inspeções 
técnicas periódicas, à eficácia das disposições sobre o seu âmbito de aplicação, à frequência das inspeções técnicas, ao 
reconhecimento mútuo dos certificados de inspeção técnica em caso de nova matrícula de veículos originários de outro 
Estado-Membro e aos resultados da análise relativa à viabilidade da introdução de uma plataforma eletrónica de infor
mações sobre os veículos, a que se refere o artigo 16. o . O relatório deve também analisar a necessidade de atualizar os 
anexos, em particular à luz dos progressos técnicos e da prática. O relatório é apresentado após consulta ao comité 
referido no artigo 19. o . O relatório é acompanhado de propostas legislativas, se adequado. 

2. Até 30 de abril de 2019, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório, com base em 
estudos independentes, sobre a eficácia da inclusão de reboques ligeiros e de veículos de duas e três rodas no âmbito de 
aplicação da presente diretiva. O relatório avalia a evolução da situação em matéria de segurança rodoviária na União e, 
para cada subcategoria de veículos da categoria L, compara os resultados das medidas nacionais de segurança rodoviária, 
tendo em conta a distância média percorrida por esses veículos. Em particular, a Comissão avalia se as normas e os custos 
das inspeções periódicas de cada categoria de veículos são proporcionais aos objetivos fixados em matéria de segurança 
rodoviária. O relatório é acompanhado de uma avaliação de impacto pormenorizada que analisa os custos e os benefícios 
em toda a União, incluindo as especificidades dos Estados-Membros. O relatório é disponibilizado pelo menos seis meses 
antes da apresentação de qualquer proposta legislativa, se for o caso, para incluir novas categorias no âmbito de aplicação 
da presente diretiva. 

Artigo 21. o 

Sanções 

Os Estados-Membros devem estabelecer o regime de sanções aplicáveis em caso de infração ao disposto na presente 
diretiva e tomar as medidas necessárias para garantir a sua aplicação. As sanções devem ser efetivas, proporcionadas, 
dissuasivas e não discriminatórias. 

Artigo 22. o 

Disposições transitórias 

1. Os Estados-Membros podem autorizar a utilização, por um prazo máximo de cinco anos após 20 de maio de 2018, 
das instalações e do equipamento de inspeção a que se refere o artigo 11. o que não cumpram os requisitos mínimos 
estabelecidos no anexo III para efetuar inspeções técnicas.
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2. Os Estados-Membros devem aplicar os requisitos estabelecidos no anexo V, o mais tardar, a contar de 1 de janeiro 
de 2023. 

Artigo 23. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros adotam e publicam, até 20 de maio de 2017, as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Do facto informam imediatamente a Comissão. 

Os Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 20 de maio de 2018. 

Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente diretiva ou são 
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência são estabelecidas 
pelos Estados-Membros. 

2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem no 
domínio abrangido pela presente diretiva. 

Artigo 24. o 

Revogação 

A Diretiva 2009/40/CE é revogada com efeitos a partir de 20 de maio de 2018. 

Artigo 25. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 26. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 

O Presidente 

D. KOURKOULAS
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ANEXO I 

REQUISITOS MÍNIMOS RELATIVOS AO OBJETO E AOS MÉTODOS RECOMENDADOS DE INSPEÇÃO TÉCNICA 

1. GENERALIDADES 

O presente anexo indica os sistemas e componentes dos veículos a inspecionar e especifica o método de inspeção e os 
critérios recomendados para determinar se o estado do veículo é aceitável. 

As inspeções técnicas devem incidir, pelo menos, nos itens enumerados no ponto 3, desde que estes digam respeito ao 
equipamento do veículo inspecionado no Estado-Membro em causa. As inspeções podem também incluir uma 
verificação para apurar se as peças e os componentes relevantes desse veículo correspondem às características de 
segurança e ambientais exigidas e em vigor aquando da homologação ou, se aplicável, aquando da retromontagem. 

Caso, devido à conceção do veículo, não seja possível aplicar os métodos de inspeção técnica previstos no presente 
anexo, a inspeção deve ser efetuada de acordo com os métodos de inspeção recomendados aceites pelas autoridades 
competentes. A autoridade competente deve assegurar-se da manutenção das normas de segurança e ambientais. 

A inspeção de todos os itens enumerados adiante deve ser considerada obrigatória no contexto da inspeção técnica 
periódica dos veículos, exceto os marcados com um «X», que dizem respeito ao estado dos veículos e à aptidão destes 
para circular na via pública, mas que não são considerados essenciais no contexto de numa inspeção técnica. 

As «razões de reprovação» não se aplicam caso digam respeito a requisitos não previstos na legislação de homologação 
aplicável aquando da primeira matrícula ou da primeira entrada em circulação dos veículos em causa. Também não se 
aplicam a requisitos de retromontagem. 

Se o método indicado de inspeção for «visual», além de observar os itens em causa, o inspetor deve, se adequado, 
manuseá-los, avaliar o ruído que produzem ou utilizar qualquer outro meio de inspeção adequado, sem recorrer à 
utilização de equipamentos. 

2. ÂMBITO DA INSPEÇÃO 

A inspeção deve incidir, pelo menos, nos seguintes pontos: 

0) Identificação do veículo; 

1) Equipamento de travagem; 

2) Direção; 

3) Visibilidade; 

4) Equipamento de iluminação e componentes do sistema elétrico; 

5) Eixos, rodas, pneus e suspensão; 

6) Quadro e acessórios do quadro; 

7) Outros equipamentos; 

8) Emissões; 

9) Inspeções complementares aos veículos de transporte de passageiros das categorias M 2 e M 3 . 

3. OBJETO E MÉTODOS DE INSPEÇÃO, AVALIAÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DOS VEÍCULOS 

As inspeções devem incidir, pelo menos, nos itens enumerados e ser efetuadas de acordo com as normas mínimas e os 
métodos recomendados indicados no quadro seguinte. 

Para cada sistema e componente dos veículos sujeitos a inspeção, a avaliação das deficiências deve ser efetuada de 
acordo com os critérios estabelecidos nesse quadro, caso a caso. 

As deficiências que não constam do presente anexo devem ser avaliadas de acordo com os riscos que representam para 
a segurança rodoviária.

PT L 127/66 Jornal Oficial da União Europeia 29.4.2014



PT 
29.4.2014 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
L 127/67 

Item Método Razões de reprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

0. IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULO 

0.1. Placas de matrícula (se 
os requisitos o exigirem1 ) 

Inspeção visual a) Chapa(s) de matrícula inexistente(s) ou mal fixada(s) em 
risco de cair 

X 

b) Inscrição inexistente ou ilegível X 

c) Não conforme com os documentos ou registos do veí
culo 

X 

0.2. Número do quadro/de 
série de identificação do 
veículo 

Inspeção visual a) Inexistente ou não localizável X 

b) Incompleta, ilegível, obviamente falsificada ou que não 
corresponde aos documentos do veículo. 

X 

c) Documentos do veículo ilegíveis ou com imprecisões 
materiais. 

X 

1. EQUIPAMENTO DE TRAVAGEM 

1.1. Estado mecânico e funcionamento 

1.1.1. Sistema de 
articulação do pedal/do 
manípulo dos travões de 
serviço 

Inspeção visual dos componentes en
quanto se aciona o sistema de travagem 

Nota: Os veículos com sistema de trava
gem assistida devem ser inspecionados 
com o motor desligado. 

a) Articulação demasiado apertada X 

b) Desgaste ou folga excessivos X 

1.1.2. Estado do pedal/do 
manípulo e curso do 
dispositivo de acionamento 
do travão 

Inspeção visual dos componentes en
quanto se acionam 

Nota: Os veículos com sistema de trava
gem assistida devem ser inspecionados 
com o motor desligado. 

a) Curso excessivo ou curso de reserva insuficiente X 

b) O comando do travão não se liberta corretamente 

Se o funcionamento estiver afetado 

X 

X 

c) Elemento antiderrapante do pedal do travão inexistente, 
mal fixado ou gasto 

X
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Item Método Razões de reprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

1.1.3. Bomba de vácuo ou 
compressor e reservatórios 

Inspeção visual dos componentes à pres
são de funcionamento normal Verificar o 
tempo necessário para o vácuo ou a pres
são de ar atingir valores de funcionamento 
seguros e o funcionamento do dispositivo 
avisador, da válvula de proteção multicir
cuitos e da válvula de escape da pressão. 

a) Pressão de ar/vácuo insuficiente para assegurar, pelo 
menos, quatro aplicações do travão após o dispositivo 
avisador ter funcionado (ou o manómetro indicar um 
valor inseguro) 
Pelo menos duas aplicações do travão após o dispositivo 
avisador ter funcionado (ou o manómetro indicar um 
valor inseguro) 

X 

X 

b) Tempo necessário para criar pressão de ar/vácuo e atin
gir valores de funcionamento seguros demasiado longos 
de acordo com os requisitos1 

X 

c) Válvula de proteção multicircuitos ou válvula de escape 
da pressão inoperativa 

X 

d) Fuga de ar causadora de queda de pressão significativa 
ou fugas de ar audíveis 

X 

e) Dano externo passível de afetar o funcionamento do 
sistema de travagem 
Travagem de emergência ineficaz 

X 

X 

1.1.4. Manómetro ou 
indicador de pressão baixa 

Verificação do funcionamento Manómetro ou indicador a funcionar mal ou defeituoso 
Pressão baixa indetetável 

X 
X 

1.1.5. Válvula manual de 
comando do travão 

Inspeção visual dos componentes o acio
nar o sistema de travagem 

a) Comando fissurado, danificado ou com desgaste exces
sivo 

X 

b) Comando mal fixado na válvula ou válvula mal fixada X 

c) Ligações mal fixadas ou fugas no sistema X 

d) Funcionamento insatisfatório X
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Item Método Razões de reprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

1.1.6. Acionador do 
travão de estacionamento, 
alavanca de comando, 
cremalheira do travão de 
estacionamento, travão de 
estacionamento eletrónico 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem 

a) Cremalheira não prende corretamente X 

b) Desgaste no veio da alavanca ou no mecanismo da 
cremalheira 
Desgaste excessivo 

X 

X 

c) Movimento excessivo da alavanca, indicativo de afinação 
incorreta 

X 

d) Acionador inexistente, danificado ou inoperacional X 

e) Mau funcionamento, avisador indica avaria X 

1.1.7. Válvulas de 
travagem (válvulas de pé, 
válvulas de descarga, 
reguladores) 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem 

a) Válvula danificada ou fuga de ar excessiva 
Se o funcionamento estiver afetado 

X 
X 

b) Perda excessiva de óleo do compressor X 

c) Válvula mal fixada ou mal montada X 

d) Perda ou fuga de óleo 
Se o funcionamento estiver afetado 

X 
X 

1.1.8. Conexões dos 
travões do reboque (elétricas 
e pneumáticas) 

Desligar e voltar a ligar a conexão do sis
tema de travagem entre o veículo trator e 
o reboque. 

a) Cabeçote de ligação ou válvula autovedante defeituosos 
Se o funcionamento estiver afetado 

X 
X 

b) Cabeçote de ligação ou válvula mal fixada ou mal mon
tada 
Se o funcionamento estiver afetado 

X 

X 

c) Fugas excessivas 
Se o funcionamento estiver afetado 

X 
X
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d) Funcionamento incorreto 
Funcionamento dos travões afetado 

X 
X 

1.1.9. Depósito de 
pressão, acumulador de 
energia 

Inspeção visual a) Depósito ligeiramente danificado ou ligeiramente corroí
do. 
Depósito fortemente danificado. Corroído ou com fugas. 

X 

X 

b) Funcionamento do dispositivo de purga afetado 
Dispositivo de purga inoperacional 

X 
X 

c) Depósito mal fixado ou incorretamente montado X 

1.1.10. Unidades de 
assistência dos travões, 
cilindro principal (sistemas 
hidráulicos) 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem, se possível 

a) Unidade de assistência defeituosa ou ineficaz 
Se não funcionar 

X 
X 

b) Cilindro principal defeituoso, mas travões ainda a fun
cionar 
Cilindro principal defeituoso ou com fugas 

X 

X 

c) Cilindro principal mal fixado, mas travões ainda a fun
cionar 
Cilindro principal mal fixado 

X 

X 

d) Óleo dos travões insuficiente abaixo da marca MIN 
Óleo dos travões significativamente abaixo da marca 
MIN 
Nenhum óleo dos travões visível 

X 

X 

X 

e) Tampão do depósito do cilindro principal inexistente X 

f) Luz avisadora do óleo dos travões acesa ou defeituosa X 

g) Mau funcionamento do dispositivo avisador do nível do 
óleo dos travões 

X
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Ligeira Importante Perigosa 

1.1.11. Tubagens rígidas 
dos travões 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem, se possível 

a) Risco iminente de falha ou fratura X 

b) Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de trava
gem pneumáticos) 
Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de trava
gem hidráulicos) 

X 

X 

c) Tubagens danificadas ou excessivamente corroídas 
Funcionamento dos travões afetado por bloqueio ou 
fuga iminente 

X 

X 

d) Tubagens mal colocadas 
Risco de danos 

X 
X 

1.1.12. Tubagens flexíveis 
dos travões 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem, se possível 

a) Risco iminente de falha ou fratura X 

b) Tubagens danificadas, esfoladas, torcidas ou demasiado 
curtas 
Tubagens danificadas ou esfoladas 

X 

X 

c) Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de trava
gem pneumáticos) 
Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de trava
gem hidráulicos) 

X 

X 

d) Dilatação excessiva das tubagens sob pressão 
Reforço têxtil afetado 

X 
X 

e) Tubagens com porosidade X 

1.1.13. Cintas e calços dos 
travões 

Inspeção visual a) Cinta ou calço com desgaste excessivo (marca de mí
nimo atingida) 
Cinta ou calço com desgaste excessivo (marca de mí
nimo não visível) 

X 

X
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b) Cinta ou calço atacado (com óleo, massa lubrificante, 
etc.) 
Eficácia da travagem afetada 

X 

X 

c) Cinta ou calço inexistente ou mal montado X 

1.1.14. Tambores e discos 
dos travões 

Inspeção visual a) Tambor ou disco com desgaste 
Tambor ou disco com desgaste excessivo, excessiva
mente riscado, fendido, mal fixado ou fraturado 

X 

X 

b) Tambor ou disco atacado (com óleo, massa lubrificante, 
etc.) 
Eficácia da travagem afetada 

X 

X 

c) Tambor ou disco inexistente X 

d) Chapa de apoio mal fixada X 

1.1.15. Cabos, tirantes, 
alavancas e articulações dos 
travões 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem, se possível 

a) Cabo danificado ou com nós. 
Eficácia da travagem afetada 

X 
X 

b) Componentes com corrosão ou desgaste excessivo 
Eficácia da travagem afetada 

X 
X 

c) Cabo, tirante ou junta mal fixado X 

d) Guia de cabos defeituosa X 

e) Entrave ao livre movimento do sistema de travagem X 

f) Movimento anormal das alavancas/articulações, indica
tivo de afinação deficiente ou de desgaste excessivo 

X
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1.1.16. Atuadores dos 
travões (incluindo travões de 
mola e cilindros hidráulicos) 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem, se possível 

a) Atuador fissurado ou danificado 
Eficácia da travagem afetada 

X 
X 

b) Atuador com fugas 
Eficácia da travagem afetada 

X 
X 

c) Atuador mal fixado ou mal montado 
Eficácia da travagem afetada 

X 
X 

d) Atuador excessivamente corroído 
Fissuração provável 

X 
X 

e) Curso insuficiente ou excessivo do êmbolo ou do me
canismo de diafragma 
Eficácia da travagem afetada (inexistência de curso de 
reserva) 

X 

X 

f) Tampa de proteção contra o pó danificada 
Tampa de proteção contra o pó inexistente ou excessi
vamente danificada 

X 

X 

1.1.17. Válvula sensora de 
carga 

Inspeção visual dos componentes ao acio
nar o sistema de travagem, se possível 

a) Articulação defeituosa X 

b) Articulação mal afinada X 

c) Válvula gripada ou inoperacional (ABS a funcionar) 
Válvula gripada ou inoperacional 

X 
X 

d) Válvula inexistente (se exigida) X 

e) Placa sinalética inexistente X
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f) Dados ilegíveis ou não conformes com os requisitos1 X 

1.1.18. Ajustadores e 
indicadores de folgas 

Inspeção visual a) Ajustador danificado, gripado ou com movimento anor
mal, desgaste excessivo ou afinação incorreta 

X 

b) Ajustador defeituoso X 

c) Instalação ou substituição incorreta X 

1.1.19. Sistema de 
travagem auxiliar (se 
montado ou exigido) 

Inspeção visual a) Conexões ou montagens mal fixadas 
Se o funcionamento estiver afetado 

X 
X 

b) ou inexistente X 

1.1.20. Funcionamento 
automático dos travões do 
reboque 

Desligar a conexão do sistema de trava
gem entre o veículo trator e o reboque. 

Travão do reboque não atua automaticamente Sistema cla
ramente defeituoso ao desligar-se a conexão 

X 

1.1.21. Sistema de 
travagem completo 

Inspeção visual a) Outros dispositivos do sistema (por exemplo bomba de 
líquido anticongelante, secador de ar, etc.) com danos 
externos ou excessivamente corroídos, de um modo que 
afeta negativamente o sistema de travagem 
Eficácia da travagem afetada 

X 

X 

b) Fuga de ar ou de líquido anticongelante 
Funcionalidade do sistema afetado 

X 
X 

c) Componentes mal fixados ou mal montados X 

d) Alteração inadequada de componentes3 

Eficácia da travagem afetada 
X 

X
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1.1.22. Tomadas de 
pressão (se montadas ou 
exigidas) 

Inspeção visual a) Inexistente X 

b) Danificadas 
Inutilizáveis ou com fugas 

X 
X 

1.1.23. Travão de inércia Inspeção visual e em funcionamento Insuficiente eficiência X 

1.2. Comportamento funcional e eficiência dos travões de serviço 

1.2.1. Comportamento 
funcional 

Num ensaio efetuado num frenómetro em 
condições estáticas ou, caso isso seja im
possível, num ensaio realizado em estrada, 
aplicar gradualmente os travões até atingir 
o esforço máximo. 

a) Esforço de travagem inadequado numa ou mais rodas 
Nenhum esforço de travagem numa ou mais rodas 

X 
X 

b) Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 70 % 
do esforço máximo registado na outra roda do mesmo 
eixo (no caso de o ensaio ser realizado em estrada, 
desvio excessivo do veículo em relação a uma linha reta 
Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 50 % 
do esforço máximo registado na outra roda do mesmo 
eixo (no caso de eixos direcionais) 

X 

X 

c) Inexistência de variação gradual do esforço de travagem 
(trepidação) 

X 

d) Tempo de resposta anormal na travagem de qualquer 
roda 

X 

e) Flutuação excessiva da força de travagem durante a ro
tação completa da roda 

X
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1.2.2. Eficiência Ensaio com frenómetro ou, se não for 
possível utilizá-la por motivos técnicos, 
ensaio em estrada com um desacelerógrafo 
com registo, a fim de determinar a relação 
de travagem correspondente à massa má
xima autorizada ou, no caso dos semirre
boques, correspondente à soma das cargas 
autorizadas por eixo 
Os veículos ou reboques com massa má
xima autorizada superior a 3,5 toneladas 
têm de ser inspecionados segundo a 
norma ISO 21069 ou métodos equivalen
tes. 
Os ensaios realizados em estrada devem 
decorrer num piso seco, plano e em linha 
reta. 

Não se observa, pelo menos, o valor mínimo seguinte (1 ): 

1. Veículos matriculados pela primeira vez após 
1/01/2012: 

— Categoria M 1: 58 % 

— Categorias M 2 e M 3: 50 % 

— Categoria N 1: 50 % 

— Categorias N 2 e N 3: 50 % 

— Categorias O 2, O 3 e O 4: 

— semirreboques: 45 % (2 ) 

— reboques: 50 % 

X 

2. Veículos matriculados pela primeira vez antes de 
1/01/2012: 

— Categorias M 1, M 2 e M 3: 50 % (3 ) 

— Categoria N 1: 45 % 

— Categorias N 2 e N 3: 43 % (4 ) 

— Categorias O 2, O 3 e O 4: 40 % (5 ) 

X 

3. Outras categorias 

Categorias L (ambos os travões em conjunto): 

— Categoria L1e: 42 % 

— Categorias L2e e L6e: 40 % 

— Categoria L3e: 50 % 

— Categoria L4e: 46 % 

— Categorias L5e e L7e: 44 % 

Categorias L (travões das rodas traseiras): 

25 % da massa total do veículo 

Atingidos menos de 50 % dos valores acima indicados 

X 

X
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1.3. Comportamento funcional e eficiência dos travões de emergência (secundários) (se constituírem um dispositivo separado) 

1.3.1. Comportamento 
funcional 

Se o sistema de travagem secundário esti
ver separado do sistema de travagem de 
serviço, aplicar o método descrito em 
1.2.1. 

a) Esforço de travagem inadequado numa ou mais rodas 
Nenhum esforço de travagem numa ou mais rodas 

X 
X 

b) Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 70 % 
do esforço máximo registado noutra roda do mesmo 
eixo. Nno caso de o ensaio ser realizado em estrada, 
desvio excessivo do veículo em relação a uma linha reta 
Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 50 % 
do esforço máximo registado na outra roda do mesmo 
eixo (no caso de eixos direcionais. 

X 

X 

c) Inexistência de variação gradual do esforço de travagem 
(trepidação) 

X 

1.3.2. Eficiência Se o sistema de travagem secundário esti
ver separado do sistema de travagem de 
serviço, aplicar o método descrito em 
1.2.2. 

Esforço de travagem inferior a 50 % (6 ) do comportamento 
funcional dos travões de serviço definido no ponto 1.2.2 
em relação à massa máxima autorizada. 
Atingidos menos de 50 % dos valores de esforço de trava
gem acima indicados 

X 

X 

1.4. Comportamento funcional e eficiência do travão de estacionamento 

1.4.1. Comportamento 
funcional 

Aplicar o travão durante uma inspeção 
num frenómetro. 

Travão inativo num dos lados ou, num ensaio realizado em 
estrada, desvio excessivo do veículo em relação a uma linha 
reta 
Atingidos menos de 50 % dos valores de esforço de trava
gem indicados no ponto 1.4.2., relativamente à massa do 
veículo durante a inspeção 

X 

X



PT 
L 127/78 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
29.4.2014 

Item Método Razões de reprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

1.4.2. Eficiência Ensaio com frenómetro. Se não for possí
vel, ensaio em estrada com um desacele
rógrafo com registo, ou com o veículo 
num declive de gradiente conhecido 

Não se observa, para todos os veículos, uma relação de 
travagem de, pelo menos, 16 %, relativamente à massa 
máxima autorizada, ou, para os veículos a motor, uma 
relação de travagem de, pelo menos, 12 %, relativamente 
à massa máxima combinada autorizada do veículo, con
forme o valor que for mais elevado. 
Atingidos menos de 50 % dos valores de esforço de trava
gem acima indicados 

X 

X 

1.5. Comportamento 
funcional do sistema de 
travagem auxiliar 

Inspeção visual e, se possível, ensaio de 
verificação do funcionamento do sistema 

a) Inexistência de variação gradual da eficiência (não apli
cável a sistemas de travagem acionados pelo escape) 

X 

b) Sistema não funciona X 

1.6. Sistema antibloqueio 
de travagem (ABS) 

Inspeção visual e inspeção do dispositivo 
avisador e/ou utilizando o interface eletró
nico do veículo (OBD) 

a) Mau funcionamento do dispositivo avisador. X 

b) Dispositivo avisador indica mau funcionamento do sis
tema. 

X 

c) Sensores de velocidade das rodas inexistentes ou danifi
cadas 

X 

d) Cablagens danificadas X 

e) Outros componentes inexistentes ou danificados X 

f) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X
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1.7 Sistema de travagem 
eletrónico (EBS) 

inspeção visual e inspeção do dispositivo 
avisador e/ou utilizando o interface eletró
nico do veículo (OBD) 

a) Mau funcionamento do dispositivo avisador. X 

b) Dispositivo avisador indica mau funcionamento do sis
tema. 

X 

c) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

1.8. Óleo dos travões Inspeção visual Óleo dos travões contaminado ou sedimentado 
Risco iminente de falha 

X 
X 

2. DIREÇÃO 

2.1. Estado mecânico 

2.1.1. Estado da direção Com o veículo sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação e com as rodas 
suspensas ou assentes em placas giratórias, 
rodar o volante de batente a batente. Ins
peção visual do funcionamento da direção 

a) Funcionamento irregular da direção X 

b) Veio da barra da direção torcido ou estrias desgastadas 
Funcionamento afetado 

X 
X 

c) Desgaste excessivo do veio da barra da direção 
Funcionamento afetado 

X 
X 

d) Movimento excessivo do veio da barra da direção 
Funcionamento afetado 

X 
X 

e) Com fugas 
Formação de pingos 

X 
X
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2.1.2. Fixação da caixa da 
direção 

Com o veículo sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação e com o peso do 
veículo totalmente aplicada sobre as rodas 
assentes no chão, rodar o volante ou guia
dor no sentido dos ponteiros do relógio e 
no sentido inverso ou utilizar um detetor 
de folgas especialmente adaptado. Ins
peção visual da fixação da caixa da direção 
ao quadro 

a) Caixa da direção mal fixada 
Fixações perigosamente soltas ou movimento visível em 
relação ao quadro 

X 

X 

b) Orifícios de fixação ao quadro ovalizados 
Fixações seriamente afetadas 

X 
X 

c) Parafusos de fixação inexistentes ou fraturados 
Fixações seriamente afetadas 

X 
X 

d) Caixa da direção fraturada 
Estabilidade ou fixação da caixa afetada 

X 
X 

2.1.3. Estado das barras e 
articulações da direção 

Com o veículo sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação e com as rodas 
assentes no chão, rodar o volante no sen
tido dos ponteiros do relógio e no sentido 
inverso ou utilizar um detetor de folgas 
especialmente adaptado. Inspeção visual 
ao desgaste, a fraturas e à segurança dos 
componentes da direção 

a) Movimento relativo de componentes que deviam estar 
fixos 
Movimento excessivo ou risco de se soltarem 

X 

X 

b) Desgaste excessivo nas juntas 
Sério risco de se soltarem 

X 
X 

c) Componentes fraturados ou deformados 
Funcionamento afetado. 

X 
X 

d) Ausência de dispositivos de imobilização X 

e) Componentes desalinhados (por exemplo barra transver
sal ou tirante da direção) 

X 

f) Modificação insegura3 

Funcionamento afetado. 
X 

X
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g) Guarda pó danificado ou deteriorado 
Guarda pó inexistente ou muito deteriorado 

X 
X 

2.1.4. Funcionamento das 
barras e articulações da 
direção 

Com o veículo sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação e com as rodas 
assentes no chão, rodar o volante no sen
tido dos ponteiros do relógio e no sentido 
inverso ou utilizar um detetor de folgas 
especialmente adaptado. Inspeção visual 
ao desgaste, a fraturas e à segurança dos 
componentes da direção 

a) Articulação/barra da direção bate numa peça fixa do 
quadro 

X 

b) Batentes da direção não funcionam ou inexistentes X 

2.1.5. Direção assistida Inspecionar o sistema de direção em busca 
de fugas e para verificar o nível do depó
sito de fluído hidráulico (se for visível). 
Com as rodas do veículo assentes no 
chão e o motor a trabalhar, verificar se 
o sistema de direção assistida funciona. 

a) Fuga de óleo ou funções afetadas X 

b) Óleo insuficiente (abaixo da marca MIN) 
Reservatório insuficiente 

X 
X 

c) Mecanismo não funciona 
Direção afetada 

X 
X 

d) Mecanismo fraturado ou mal fixado 
Direção afetada 

X 
X 

e) Componentes desalinhados ou a bater 
Direção afetada 

X 
X 

f) Modificação insegura3 

Direção afetada 
X 

X
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g) Cabos/tubagens danificados ou excessivamente corroí
dos 
Direção afetada 

X 

X 

2.2. Volante, coluna da direção e guiador 

2.2.1. Estado do 
volante/guiador 

Com o veículo sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação e com o peso do 
veículo assente no chão, pressionar e pu
xar o volante segundo o eixo da coluna da 
direção e empurrar o volante/guiador em 
várias direções num plano perpendicular 
à(s) coluna/forquilhas da direção. Inspeção 
visual da folga e do estado das ligações 
flexíveis e das juntas universais 

a) Movimento relativo do volante e da coluna da direção, 
indicativo de má fixação 
Risco muito sério de se soltar 

X 

X 

b) Ausência de dispositivo de retenção no cubo do volante 
Risco muito sério de se soltar 

X 
X 

c) Fratura ou má fixação do cubo, do aro ou dos raios do 
volante 
Risco muito sério de se soltar 

X 

X 

2.2.2. Coluna/forquilhas e 
amortecedores da direção 

Com o veículo sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação e com o peso do 
veículo assente no chão, pressionar e pu
xar o volante segundo o eixo da coluna da 
direção e empurrar o volante/guiador em 
várias direções num plano perpendicular 
à(s) coluna/forquilhas da direção. Inspeção 
visual da folga e do estado das ligações 
flexíveis e das juntas universais 

a) Movimento excessivo, para cima ou para baixo, do cen
tro do volante 

X 

b) Movimento radial excessivo do topo da coluna da dire
ção, a partir do eixo da coluna 

X 

c) Ligação flexível deteriorada X 

d) Má fixação 
Risco muito sério de se soltar 

X 
X 

e) Modificação insegura3 X
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2.3. Folgas na direção Com o veículo sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação, e com o peso do 
veículo assente nas rodas, o motor, se pos
sível, a trabalhar (veículo com direção as
sistida) e as rodas direitas, rodar ligeira
mente o volante, o máximo possível, no 
sentido dos ponteiros do relógio e no sen
tido inverso, sem mover as rodas. Ins
peção visual do movimento livre 

Movimento livre da direção excessivo (por exemplo movi
mento de um ponto do aro superior a um quinto do 
diâmetro do volante ou não conforme com os requisitos1 ) 
Segurança da direção afetada 

X 

X 

2.4. Alinhamento das 
rodas (X)2 

Inspecionar o alinhamento das rodas da 
direção com equipamento adequado. 

Alinhamento não conforme com os dados ou requisitos do 
fabricante do veículo1 

Condução em linha reta; estabilidade direcional comprome
tida 

X 

X 

2.5. Placa giratória de eixo 
de direção de reboque 

Inspeção visual com um detetor de folgas 
especialmente adaptado 

a) Componente ligeiramente danificado 
Componente fortemente danificado ou fendido 

X 
X 

b) Folga excessiva 
Condução em linha reta; estabilidade direcional compro
metida 

X 

X 

c) Acessório defeituoso 
Acessório seriamente afetado 

X 
X 

2.6. Direção assistida 
eletrónica (EPS) 

Inspeção visual e verificação da coerência 
entre o ângulo do volante e o ângulo das 
rodas ao ligar/desligar o motor e/ou utili
zando o interface eletrónico do veículo 
(OBD) 

a) Falha do sistema assinalada pelo indicador luminoso de 
avaria da EPS 

X 

b) Incoerência entre o ângulo do volante e o ângulo das 
rodas 
Direção afetada 

X 

X
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c) Assistência à direção não funciona X 

d) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

3. VISIBILIDADE 

3.1. Campo de visão Inspeção visual a partir do banco do con
dutor 

Obstrução dentro do campo de visão do condutor que 
afeta objetivamente a visão frontal ou lateral deste (fora 
da zona de varrimento dos limpa-para-brisas) 

X 

Dentro da zona de varrimento dos limpa-para-brisas ou 
espelhos exteriores não visíveis 

X 

3.2. Estado dos vidros Inspeção visual a) Vidros ou painéis transparentes (se autorizados) racha
dos ou descoloridos (fora da zona de varrimentos dos 
limpa-para-brisas) 

X 

Dentro da zona de varrimento dos limpa-para-brisas ou 
espelhos exteriores não visíveis 

X 

b) Vidros ou painéis transparentes (incluindo películas re
fletoras ou fumadas) não conformes com as especifica
ções dos requisitos1 , (fora da zona limpa-para-brisas) 

X 

Dentro da zona de varrimento dos limpa-para-brisas ou 
espelhos exteriores não visíveis 

X 

c) Vidros ou painéis transparentes num estado inaceitável X 

Visibilidade através da zona de varrimento dos limpa- 
-para-brisas muito afetada 

X 

3.3. Espelhos ou 
dispositivos retrovisores 

Inspeção visual a) Espelho ou dispositivo inexistente ou não montado de 
acordo com os requisitos1 . (Pelo menos duas possibili
dades de retrovisão disponíveis) 

X 

Menos de duas possibilidades de retrovisão disponíveis X
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b) Espelho ou dispositivo ligeiramente danificado ou ligei
ramente solto 

X 

Espelho ou dispositivo inoperacional, fortemente danifi
cado, solto ou mal fixado 

X 

c) Campo de visão necessário não coberto X 

3.4. Limpa-para-brisas Inspeção visual e em funcionamento a) Limpa-para-brisas não funciona, inexistente, ou não 
conforme com os requisitos1 

X 

b) Escova defeituosa X 

Escova de limpa-para-brisas inexistente ou claramente 
defeituosa 

X 

3.5. Lava-para-brisas Inspeção visual e em funcionamento Mau funcionamento do lava-para-brisas (falta de líquido de 
lavagem, mas bomba a funcionar; jato de água desalinhado) 

X 

Lava-para-brisas não funciona X 

3.6 Sistema de 
desembaciamento (X)2 

Inspeção visual e em funcionamento Sistema inoperacional ou claramente defeituoso X 

4. LUZES, REFLETORES E EQUIPAMENTO ELÉTRICO 

4.1. Faróis 

4.1.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento a) Luz/fonte luminosa defeituosa ou inexistente (lâmpadas/ 
/fontes luminosas múltiplas; no caso das LED, menos de 
1/3 não funcionam) 
Luzes/fontes luminosas únicas; no caso dos LED visibi
lidade seriamente afetada 

X 

X 

b) Sistema de projeção ligeiramente defeituoso (refletor e 
lente) 
Sistema de projeção muito defeituoso ou inexistente 
(refletor e lente) 

X 

X
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c) Luz mal fixada X 

4.1.2. Alinhamento Determinar a inclinação horizontal de 
cada farol com as luzes de cruzamento 
(médios) acesas, utilizando um dispositivo 
de regulação de faróis ou o interface ele
trónico do veículo (OBD). 

a) Inclinação do farol fora dos limites estabelecidos nos 
requisitos1 

X 

b) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

4.1.3. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento ou 
via o interface eletrónico do veículo (OBD) 

a) Interruptor não funciona de acordo com os requisitos1 
(número de faróis acesos ao mesmo tempo) 
Excedido o valor máximo de intensidade luminosa para 
a frente 

X 

X 

b) Mau funcionamento do dispositivo de comando X 

c) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (ODB) 

X 

4.1.4. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Farol, cor emitida, posição, intensidade luminosa ou 
marcação não conforme com os requisitos1 

X 

b) Presença, na lente ou na fonte luminosa, de produtos 
que reduzem claramente a intensidade luminosa ou al
teram a cor emitida 

X 

c) Fonte luminosa e farol incompatíveis X 

4.1.5. Dispositivos de 
regulação da inclinação (se 
obrigatórios) 

Inspeção visual e em funcionamento, se 
possível, ou via o interface eletrónico do 
veículo (OBD) 

a) Dispositivo não funciona X 

b) Dispositivo manual não utilizável a partir do banco do 
condutor 

X 

c) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X
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4.1.6. Dispositivo de 
limpeza dos faróis (se 
obrigatório) 

Inspeção visual e em funcionamento, se 
possível 

Dispositivo não funciona 
No caso de faróis de descarga de gás 

X 

X 

4.2. Luzes de presença dianteiras e traseiras, luzes de presença laterais, luzes delimitadoras do veículo e luzes diurnas 

4.2.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa X 

b) Lentes defeituosas X 

c) Luz mal fixada 
Risco muito sério de cair 

X 
X 

4.2.2 Interruptores Inspeção visual e em funcionamento a) Interruptor não funciona de acordo com os requisitos1. 

Possibilidade de desligar as luzes de presença traseiras e 
as luzes de presença laterais com os faróis acesos 

X 

X 

b) Mau funcionamento do dispositivo de comando X 

4.2.3. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Luz, cor emitida, posição, intensidade luminosa ou mar
cação não conforme com os requisitos1 

Luz vermelha orientada para a frente ou luz branca 
orientada para a retaguarda; intensidade luminosa forte
mente reduzida 

X 

X 

b) Presença, na lente ou na fonte luminosa, de produtos 
que reduzem claramente a intensidade luminosa ou al
teram a cor emitida 
Luz vermelha orientada para a frente ou luz branca 
orientada para a retaguarda; intensidade luminosa forte
mente reduzida 

X 

X
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4.3. Luzes de travagem 

4.3.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa (fontes luminosas múltiplas; 
no caso dos LED, menos de 1/3 não funcionam) 
Fontes luminosas únicas; no caso das LED, menos de 
2/3 a funcionar 
Todas as fontes luminosas não funcionam 

X 

X 

X 

b) Lentes ligeiramente defeituosas (sem influência na luz 
emitida) 
Lentes fortemente defeituosas (luz emitida afetada) 

X 

X 

c) Luz mal fixada 
Risco muito sério de cair 

X 
X 

4.3.2. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento ou 
via o interface eletrónico do veículo (OBD) 

a) Interruptor não funciona de acordo com os requisitos1 

Funcionamento retardado 
Totalmente inoperacionais 

X 

X X 

b) Mau funcionamento do dispositivo de comando X 

c) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

d) As luzes do travão de emergência não funcionam ou 
funcionam incorretamente. 

X 

4.3.3. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento Farol, cor emitida, posição, intensidade luminosa ou mar
cação não conforme com os requisitos1 

Luz branca orientada para a retaguarda; intensidade lumi
nosa fortemente reduzida 

X 

X
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4.4. Luzes indicadoras de mudança de direção e luzes de perigo 

4.4.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa (fontes luminosas múltiplas; 
no caso dos LED, menos de 1/3 que não funcionam) 
Fontes luminosas únicas; no caso das LED, menos de 
2/3 a funcionar 

X 

X 

b) Lentes ligeiramente defeituosas (sem influência na luz 
emitida) 
Lentes fortemente defeituosas (luz emitida afetada) 

X 

X 

c) Luz mal fixada 
Risco muito sério de cair 

X 
X 

4.4.2. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento Interruptor não funciona de acordo com os requisitos1 

Totalmente inoperacionais 
X 

X 

4.4.3. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento Farol, cor emitida, posição, intensidade luminosa ou mar
cação não conforme com os requisitos1 

X 

4.4.4. Frequência da 
intermitência 

Inspeção visual e em funcionamento Frequência da intermitência não conforme com os requisi
tos1. (desvio da frequência superior a 25 %) 

X 

4.5. Luzes de nevoeiro dianteiras e traseiras 

4.5.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa (fontes luminosas múltiplas; 
no caso das LED, menos de 1/3 sem funcionar) 
Fontes luminosas únicas; no caso das LED, menos de 
2/3 a funcionar 

X 

X 

b) Lentes ligeiramente defeituosas (sem influência na luz 
emitida) 
Lentes muito defeituosas (luz emitida afetada) 

X 

X
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c) Luz mal fixada 
Risco muito sério de cair ou de provocar encandea
mento nos outros veículos 

X 

X 

4.5.2. Alinhamento (X)2 Inspeção em funcionamento e utilizando 
um dispositivo de verificação de faróis 

Luz de nevoeiro dianteira fora do alinhamento horizontal 
quando o feixe luminoso tem uma linha de recorte (linha 
de recorte muito baixa) 
Linha de recorte acima das luzes de cruzamento 

X 

X 

4.5.3. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento Interruptor não funciona de acordo com os requisitos1 

Inoperacionais 
X 

X 

4.5.4. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Farol, cor emitida, posição, intensidade luminosa ou 
marcação não conforme com os requisitos1 

X 

b) Sistema não funciona de acordo com os requisitos1 X 

4.6. Luzes de marcha atrás 

4.6.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa X 

b) Lentes defeituosas X 

c) Luz mal fixada 
Risco muito sério de cair 

X 
X 

4.6.2. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Farol, cor emitida, posição, intensidade luminosa ou 
marcação não conforme com os requisitos 1 

X 

b) Sistema não funciona de acordo com os requisitos1 . X
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4.6.3. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento Interruptor não funciona de acordo com os requisitos1 

É possível ligar a luz de marcha atrás sem a marcha atrás 
estar engatada 

X 

X 

4.7. Luz da placa de matrícula da retaguarda 

4.7.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento a) Lâmpada emite feixe luminoso direto ou luz branca para 
a retaguarda 

X 

b) Fonte luminosa defeituosa (Fontes luminosas múltiplas) 
Fonte luminosa defeituosa (Fonte luminosa única) 

X 
X 

c) Luz mal fixada 
Risco muito sério de cair 

X 
X 

4.7.2. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento Sistema não funciona de acordo com os requisitos1 X 

4.8. Retrorrefletores, marcações (retrorrefletoras) de conspicuidade e placas indicadoras à retaguarda 

4.8.1. Estado Inspeção visual a) Equipamento refletor defeituoso ou danificado 
Reflexão afetada 

X 
X 

b) Refletor mal fixado 
Em risco de cair 

X 
X 

4.8.2. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual Dispositivo, cor refletida ou posição não conforme com os 
requisitos1 

Dispositivo inexistente ou cor vermelha refletida para a 
frente ou cor branca refletida para a retaguarda 

X 

X
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4.9. Avisadores obrigatórios para o equipamento de iluminação 

4.9.1. Estado e 
funcionamento 

Inspeção visual e em funcionamento Não funcionam 
Não funcionam para os máximos ou para a luz de nevoeiro 
traseira 

X 

X 

4.9.2. Cumprimento dos 
requisitos1 

Inspeção visual e em funcionamento Não conformes com os requisitos1 
X 

4.10. Ligações elétricas 
entre o veículo trator e o 
reboque ou semirreboque 

Inspeção visual (se possível, examinar a 
continuidade elétrica da ligação) 

a) Componentes fixos mal fixados 
Tomada solta 

X 
X 

b) Isolamentos danificados ou deteriorados 
Risco de curto-circuitos 

X 
X 

c) Mau funcionamento das ligações elétricas do reboque ou 
do veículo trator 
Luzes do travão do reboque totalmente inoperacionais 

X 

X 

4.11. Cablagem Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação, in
cluindo, em certos casos, no interior do 
compartimento do motor (se aplicável) 

a) Cablagem mal ou incorretamente fixada 
Fixações soltas, contacto com arestas vivas, ligações em 
risco de se desligarem 
Cablagem em risco de tocar em peças quentes ou em 
rotação ou no chão, ligações desligadas (peças relacio
nadas com a travagem ou com a direção) 

X 

X 

X 

b) Cablagem ligeiramente deteriorada 
Cablagem fortemente deteriorada 
Cablagem extremamente deteriorada (peças relacionadas 
com a travagem ou com a direção) 

X 

X 

X
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c) Isolamentos danificados ou deteriorados 
Risco de curto-circuitos 
Incêndio iminente, formação de faíscas 

X 

X 
X 

4.12. Luzes e 
retrorrefletores não 
obrigatórios(X)2 

Inspeção visual e em funcionamento a) Montagem de luzes/retrorrefletores não conformes com 
os requisitos1 

Luz vermelha emitida/refletida para a frente ou luz 
branca emitida/refletida para a retaguarda 

X 

X 

b) Funcionamento das luzes não conforme com os requi
sitos1 

Número de luzes frontais a funcionar em simultâneo 
excede a intensidade luminosa permitida; luz vermelha 
emitida para a frente ou luz branca emitida para a 
retaguarda 

X 

X 

c) Luz/retrorrefletor mal fixada(o) 
Risco muito sério de cair 

X 
X 

4.13. Bateria(s) Inspeção visual a) Mal fixada(s) 
Mal fixada(s); risco de curto-circuitos 

X 

X 

b) Com fugas 
Perda de substâncias perigosas 

X 
X 

c) Interruptor (se exigido) defeituoso X 

d) Fusíveis (se exigidos) defeituosos X 

e) Ventilação (se exigida) inadequada X
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5. EIXOS, RODAS, PNEUS E SUSPENSÃO 

5.1. Eixos 

5.1.1. Eixos Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou um mecanismo de elevação. É 
recomendada a utilização de detetores de 
folgas em rodas sempre que possível e 
para veículos com massa máxima superior 
a 3,5 toneladas. 

a) Eixo fraturado ou deformado X 

b) Má fixação ao veículo 
Estabilidade comprometida, funcionamento afetado: Mo
vimento extensivo em relação às fixações 

X 

X 

c) Modificação insegura3 

Estabilidade comprometida, funcionamento afetado, in
suficiente espaço livre em relação a outras partes do 
veículo ou ao chão 

X 

X 

5.1.2. Mangas de eixo Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou um mecanismo de elevação. É 
recomendada utilização de detetores de 
folgas em rodas para veículos com massa 
máxima superior a 3,5 toneladas. Aplicar 
uma força vertical ou lateral a cada roda e 
registar o movimento entre o eixo e a 
manga de eixo. 

a) Manga de eixo fraturada X 

b) Desgaste excessivo da cavilha e/ou dos casquilhos 
Em risco de se soltarem; estabilidade direcional compro
metida 

X 

X 

c) Movimento excessivo entre a manga de eixo e o eixo 
Em risco de se soltarem; estabilidade direcional compro
metida 

X 

X 

d) Cavilha da manga de eixo mal fixada 
Em risco de se soltarem; estabilidade direcional compro
metida 

X 

X 

5.1.3. Rolamentos das 
rodas 

Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação. É 
recomendada a utilização de detetores de 
folgas para veículos com massa máxima 
superior a 3,5 toneladas. Fazer oscilar a 
roda ou aplicar-lhe uma força lateral e 
registar o movimento ascendente da roda 
em relação à manga de eixo. 

a) Folga excessiva num rolamento 
Estabilidade direcional comprometida; perigo de des
montagem 

X 

X 

b) Rolamento demasiado apertado ou encravado 
Perigo de sobreaquecimento; perigo de desmontagem 

X 

X
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5.2. Rodas e pneus 

5.2.1. Cubo da roda Inspeção visual a) Porcas ou pernos das rodas inexistentes ou mal aperta
dos 
Fixação inexistente ou mal apertada de tal modo que 
afeta seriamente a segurança rodoviária 

X 

X 

b) Cubo gasto ou danificado 
Cubo gasto ou danificado de um modo que afeta a 
segurança da fixação das rodas 

X 

X 

5.2.2. Rodas Inspeção visual de ambos os lados de cada 
roda com o veículo sobre uma fossa ou 
num mecanismo de elevação 

a) Fraturas ou defeitos de soldadura X 

b) Anéis de retenção dos pneus mal montados 
Risco de saírem 

X 
X 

c) Roda fortemente deformada ou gasta 
Segurança da fixação no cubo afetada; segurança da 
fixação do pneu afetada 

X 

X 

d) Dimensões, compatibilidade ou tipo de roda não con
formes com os requisitos1 e que afetam a segurança 
rodoviária 

X 

5.2.3. Pneus Inspeção visual de todo o pneu, fazendo 
girar a roda numa posição suspensa, com 
o veículo sobre uma fossa ou num meca
nismo de elevação, ou fazendo avançar e 
recuar o veículo sobre uma fossa 

a) Dimensão, capacidade de carga, marca de homologação 
ou categoria de velocidade dos pneus não conformes 
com os requisitos1 e que afetam a segurança rodoviária 
Capacidade de carga ou categoria de velocidade insufi
ciente para a utilização efetiva; o pneu toca partes fixas 
do veículo, comprometendo a segurança da condução 

X X



PT 
L 127/96 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
29.4.2014 

Item Método Razões de reprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

c) Pneus de construção diferente (radial/diagonal) no 
mesmo eixo 

X 

d) Pneu com grandes danos ou cortes 
Telas visíveis ou danificadas 

X 
X 

e) Os indicadores de desgaste do pneu ficam expostos 
Profundidade do piso dos pneus não conforme com os 
requisitos1 

X 

X 

f) Fricção entre pneus e outros componentes (palas anti 
projeção) 
Fricção entre pneus e outros componentes (sem com
prometer a segurança da condução) 

X 

X 

g) Pneus com reabertura de piso, não conformes com os 
requisitos1 

h) Sistema de monitorização da pressão dos pneus a fun
cionar mal ou pneu obviamente pouco cheio 
Claramente inoperacional 

5.3. Sistema de suspensão 

5.3.1. Molas e 
estabilizador 

Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação. Re
comenda-se a utilização de detetores de 
folgas em rodas para veículos com massa 
máxima superior a 3,5 toneladas. 

a) Molas mal fixadas no quadro ou no eixo 
Movimento relativo visível; fixações demasiado soltas 

X 
X 

b) Componente de mola danificado ou fraturado 
Mola (folha) principal ou outras folhas muito seriamente 
afetadas 

X 

X



PT 
29.4.2014 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
L 127/97 

Item Método Razões de reprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

c) Mola inexistente 
Mola (folha) principal ou outras folhas muito seriamente 
afetadas 

X 

X 

d) Modificação insegura3 

Espaço livre insuficiente em relação a outras partes do 
veículo; sistema de molas inoperacional 

X 

X 

5.3.2. Amortecedores Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação ou 
utilizando equipamento específico, se dis
ponível 

a) Amortecedores mal fixados no quadro ou no eixo 
Amortecedores soltos 

X 
X 

b) Amortecedor danificado, mostrando sinais de grande 
fuga de óleo ou de mau funcionamento 

X 

5.3.2.1. Ensaio de 
eficiência do amortecimento 
(X)2 

Utilizar equipamento específico e compa
rar os resultados obtidos entre os lados 
esquerdo e direito 

a) Diferença significativa entre os lados esquerdo e direito X 

b) Eficiência de amortecimento inferior aos valores míni
mos indicados 

X 

5.3.3. Tubos de torção, 
tensores, forquilhas e braços 
da suspensão 

Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação. Re
comenda-se a utilização de detetores de 
folgas para veículos com massa máxima 
superior a 3,5 toneladas. 

a) Componentes mal fixados no quadro ou no eixo 
Em risco de se soltarem; estabilidade direcional compro
metida 

X 

X 

b) Componentes danificados ou excessivamente corroídos 
Estabilidade do componente afetada ou componente fra
turado 

X 

X 

c) Modificação insegura3 

Espaço livre insuficiente em relação a outras partes do 
veículo; sistema inoperacional 

X 

X
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5.3.4. Articulações da 
suspensão 

Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação. Re
comenda-se a utilização de detetores de 
folgas em rodas possível e recomendada 
para veículos com massa máxima superior 
a 3,5 toneladas. 

a) Desgaste excessivo da cavilha e/ou dos casquilhos ou 
das articulações da suspensão 
Em risco de se soltarem; estabilidade direcional compro
metida 

X 

X 

b) Guarda-pó muito deteriorado 
Guarda-pó inexistente ou fraturado 

X 
X 

5.3.5. Suspensão 
pneumática 

Inspeção visual a) Sistema inoperacional X 

b) Componentes danificados, modificados ou deteriorados 
de um modo que afeta negativamente o funcionamento 
do sistema 
Funcionamento do sistema seriamente afetado 

X 

X 

c) Fuga audível no sistema X 

6. QUADRO E ACESSÓRIOS DO QUADRO 

6.1. Quadro (ou estrutura) e acessórios do quadro 

6.1.1. Estado geral Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação 

a) Ligeira fratura ou deformação de uma longarina ou tra
vessa 
Grande fratura ou deformação de uma longarina ou 
travessa 

X 

X 

b) Chapas de reforço ou fixações soltas 
Maioria das fixações soltas; Peças pouco resistentes 

X 

X 

c) Corrosão excessiva que afeta a rigidez da montagem 
Peças pouco resistentes 

X 
X
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6.1.2. Tubos de escape e 
silenciadores 

Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação 

a) Sistema de escape mal fixado ou com fugas X 

b) Entrada de gases de escape na cabina ou no habitáculo 
Perigo para a saúde de passageiros 

X 
X 

6.1.3. Depósito e tubagens 
de combustível (incluindo o 
seu aquecimento) 

Inspeção visual com o veículo sobre uma 
fossa ou num mecanismo de elevação. Uti
lização de dispositivos de deteção de fugas 
no caso dos sistemas GPL/GNC/GNL 

a) Depósito ou tubagens mal fixados gerador de risco de 
incêndio 

X 

b) Fuga de combustível ou tampão do bocal de enchi
mento inexistente ou ineficaz 
Risco de incêndio; perda excessiva de matérias perigosas 

X 

X 

c) Tubagens friccionadas 
Tubagens danificadas 

X 
X 

d) Mau funcionamento da válvula de corte de combustível 
(se exigida) 

X 

e) Risco de incêndio devido a: 
— fuga de combustível 
— depósito de combustível ou escape mal protegido 
— estado do compartimento do motor 

X 

f) Sistema de GPL/GNC/GNL ou de hidrogénio não con
forme com os requisitos, componentes do sistema de
feituosas1. 

X 

6.1.4. Para-choques, 
proteções laterais e 
dispositivos de proteção à 
retaguarda antiencastramento 

Inspeção visual a) Má fixação ou danos passíveis de causar lesões mediante 
contacto 
Risco de queda de peças; funcionalidade fortemente afe
tada 

X 

X 

b) Dispositivo claramente não conforme com os requisi
tos1. 

X
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6.1.5. Suporte de roda de 
reserva (se montado) 

Inspeção visual a) Suporte em mau estado X 

b) Suporte fraturado ou mal fixado X 

c) Roda de reserva mal fixada no suporte 
Risco muito sério de cair 

X 
X 

6.1.6. Engate mecânico e 
dispositivo de reboque 

Inspeção visual do desgaste e do funciona
mento correto, dando especial atenção aos 
dispositivos de segurança montados, e/ou 
utilização de instrumentos de medição 

a) Componentes danificados, defeituosos ou fissurados (se 
não estiverem a ser utilizados) 
Componentes danificados, defeituosos ou fissurados (se 
estiverem a ser utilizados) 

X 

X 

b) Componentes com desgaste excessivo 
Desgaste abaixo do limite 

X 
X 

c) Má fixação 
Partes soltas com risco muito sério de caírem 

X 
X 

d) Dispositivo de segurança inexistente ou com funciona
mento incorreto 

X 

e) Indicadores de engate não funcionam X 

f) Obstrução da placa de matrícula ou de alguma luz 
(quando não estão a ser utilizados) 
Obstrução completa da placa de matrícula (quando não 
está a ser utilizada) 

X 

X 

g) Modificação insegura3 (componentes secundárias) 
Modificação insegura3 (componentes principais) 

X 
X 

h) Mecanismo de engate pouco resistente X
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6.1.7. Transmissão Inspeção visual a) Parafusos de fixação mal apertados ou inexistentes 
Parafusos de fixação mal apertados ou inexistentes de 
modo a pôr seriamente em risco a segurança rodoviária 

X 

X 

b) Desgaste excessivo dos rolamentos do veio de transmis
são 
Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem 

X 

X 

c) Desgaste excessivo das juntas universais ou correias de 
transmissão 
Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem 

X 

X 

d) Juntas flexíveis deterioradas 
Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem 

X 
X 

e) Veio danificado ou deformado X 

f) Apoio de rolamento fraturado ou mal fixado 
Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem 

X 
X 

g) Guarda-pó muito deteriorada 
Guarda-pó inexistente ou fraturada 

X 
X 

h) Modificação não regulamentar do conjunto propulsor X 

6.1.8. Apoios do motor Inspeção visual, não necessariamente sobre 
uma fossa ou num mecanismo de elevação 

Apoios deteriorados, clara e gravemente danificados 
Apoios mal fixados ou fraturados 

X 
X 

6.1.9. Desempenho do motor 
(X)2 

Inspeção visual e/ou utilizando o interface 
eletrónico (OBD) 

a) Modificação da unidade de controlo que afeta a segu
rança e/ou o ambiente 

X
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b) Modificação do motor que afeta a segurança e/ou o 
ambiente 

X 

6.2. Cabina e carroçaria 

6.2.1. Estado Inspeção visual a) Painel ou peça mal fixado ou danificado, passível de 
causar lesões 
Em risco de cair 

X 

X 

b) Pilar da carroçaria mal fixado 
Estabilidade comprometida 

X 
X 

c) Entrada de gases do motor ou de escape 
Perigo para a saúde de passageiros 

X 
X 

d) Modificação insegura3 

Espaço livre insuficiente entre peças em rotação ou mó
veis e a estrada 

X 

X 

6.2.2. Fixação Inspeção visual sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação 

a) Carroçaria ou cabina mal fixada 
Estabilidade afetada 

X 
X 

b) Carroçaria/cabina claramente desenquadrada do quadro X 

c) Má fixação ou fixação inexistente da carroçaria/cabina 
ao quadro ou às travessas e em caso de simetria 
Má fixação ou fixação inexistente da carroçaria/cabina 
ao quadro ou às travessas de modo a pôr seriamente em 
risco a segurança rodoviária 

X 

X 

d) Corrosão excessiva nos pontos de fixação em carroçarias 
autoportantes 
Estabilidade comprometida 

X 

X
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6.2.3. Portas e fechos Inspeção visual a) Porta com abertura/fecho incorretos X 

b) Porta passível de abrir acidentalmente ou que não se 
mantém fechada (portas deslizantes) 
Porta passível de abrir acidentalmente ou que não se 
mantém fechada (portas com eixo de rotação) 

X 

X 

c) Portas, dobradiças, fechos ou pilares deteriorados 
Portas, dobradiças, fechos ou pilares inexistentes ou mal 
fixados 

X 

X 

6.2.4. Piso Inspeção visual sobre uma fossa ou num 
mecanismo de elevação 

Piso mal fixado ou muito deteriorado 
Estabilidade insuficiente 

X 
X 

6.2.5. Banco do condutor Inspeção visual a) Banco com estrutura defeituosa 
Banco mal fixado 

X 
X 

b) Mecanismo de regulação não funciona corretamente 
Banco móvel ou encosto do banco não fixável 

X 
X 

6.2.6. Outros bancos Inspeção visual a) Bancos defeituosos ou mal fixados (componentes secun
dários) 
Bancos defeituosos ou mal fixados (componentes prin
cipais) 

X 

X 

b) Bancos não montados em conformidade com os requi
sitos1 

Excedido o número de bancos permitido; posiciona
mento não conforme com a homologação 

X 

X 

6.2.7. Comandos de 
condução 

Inspeção visual e em funcionamento Mau funcionamento de comandos necessários para garantir 
uma utilização segura do veículo 
Segurança de funcionamento afetada 

X 

X
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6.2.8. Degraus da cabina Inspeção visual a) Degrau ou estribo mal fixado 
Estabilidade insuficiente 

X 
X 

b) Degrau ou estribo num estado passível de causar lesões 
aos utilizadores 

X 

6.2.9. Outros acessórios e 
equipamentos (interiores e 
exteriores) 

Inspeção visual a) Má fixação de outros acessórios ou equipamentos X 

b) Outros acessórios ou equipamentos não conformes com 
os requisitos1 

Risco de peças montadas causarem lesões; segurança de 
funcionamento afetada 

X 

X 

c) Equipamento hidráulico com fugas 
Perda importante de matérias perigosas 

X 
X 

6.2.10. Guarda-lamas 
(abas), dispositivos 
antiprojeção 

Inspeção visual a) Inexistentes, mal fixados ou muito corroídos 
Risco de lesões; Em risco de cair 

X 
X 

b) Espaço livre insuficiente em relação à roda (dispositivos 
antiprojeção) 
Espaço livre insuficiente em relação à roda (guarda-la
mas) 

X 

X 

c) Não conforme com os requisitos1 

Cobertura insuficiente da largura do pneu 
X 

X 

6.2.11 Descanso Inspeção visual a) Inexistente, mal fixado ou muito corroído X 

b) Não conforme com os requisitos1 X 

c) Risco de se soltar com o veículo em movimento X
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6.2.12 Punhos e apoios 
dos pés 

Inspeção visual a) Inexistentes, mal fixados ou muito corroídos X 

b) Não conformes com os requisitos1 X 

7. OUTROS EQUIPAMENTOS 

7.1. Cintos de segurança, fechos e sistemas de retenção 

7.1.1. Segurança das 
fixações dos cintos de 
segurança/fecho 

Inspeção visual a) Pontos de fixação muito deteriorados 
Estabilidade afetada 

X 
X 

b) Fixação solta X 

7.1.2. Estado dos cintos de 
segurança/fecho 

Inspeção visual e em funcionamento a) Cinto de segurança obrigatório inexistente ou não mon
tado 

X 

b) Cinto de segurança danificado 
Cortes ou sinais de estiramento 

X 
X 

c) Cinto de segurança não conforme com os requisitos1 . X 

d) Fecho de cinto de segurança danificado ou não funciona 
corretamente 

X 

e) Retrator de cinto de segurança danificado ou não fun
ciona corretamente 

X 

7.1.3. Limitador de carga 
dos cintos de segurança 

Inspeção visual e/ou via o interface eletró
nico (OBD) 

a) Limitador de carga claramente inexistente ou inade
quado para o veículo 

X 

b) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X
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7.1.4. Pretensores dos 
cintos de segurança 

Inspeção visual e/ou via o interface eletró
nico (OBD) 

a) Pretensor claramente inexistente ou inadequado para o 
veículo 

X 

b) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

7.1.5. Airbags Inspeção visual e/ou via o interface eletró
nico (OBD) 

a) Airbags claramente inexistentes ou inadequados para o 
veículo 

X 

b) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

c) Airbag claramente inoperacional X 

7.1.6. Sistemas SRS Inspeção visual do indicador de mau fun
cionamento e/ou via o interface eletrónico 
(OBD) 

a) Indicador de mau funcionamento do sistema SRS indica 
falha do sistema 

X 

b) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

7.2. Extintor (X)2 Inspeção visual a) Inexistente X 

b) Não conformes com os requisitos1 

Se exigido (táxis, autocarros, etc.) 
X 

X 

7.3. Bloqueios e 
dispositivos antirroubo 

Inspeção visual e em funcionamento a) Dispositivo que impede a condução do veículo sem 
funcionar 

X 

b) Com funcionamento defeituoso 
Trancamento ou bloqueio acidental 

X 
X 

7.4. Triângulo de pré- 
-sinalização (se exigido) (X)2 

Inspeção visual a) Inexistente ou incompleto X 

b) Não conforme com os requisitos2 X
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7.5. Caixa de primeiros 
socorros (se exigida) (X)2 

Inspeção visual Inexistente, incompleta ou não conforme com os requisi
tos1 . 

X 

7.6. Calços (cunhas) de 
rodas (se exigidos) (X)1 

Inspeção visual Inexistentes ou em mau estado, estabilidade ou dimensão 
insuficiente 

X 

7.7. Avisador sonoro Inspeção visual e em funcionamento a) A funcionar mal 
Totalmente inoperacional 

X 
X 

b) Comando mal fixado X 

c) Não conforme com os requisitos1 

Som emitido suscetível de ser confundido com sirenes 
das autoridades 

X 

X 

7.8. Velocímetro Inspeção visual ou em funcionamento du
rante ensaio em estrada, ou com meios 
eletrónicos 

a) Não montado de acordo com os requisitos1 

Inexistente (se exigido) 
X 

X 

b) Funcionamento deficiente 
Totalmente inoperacional 

X 
X 

c) Iluminação insuficiente 
Sem nenhuma iluminação 

X 
X 

7.9 Tacógrafo (se 
montado/exigido) 

Inspeção visual a) Não montado de acordo com os requisitos1 X 

b) Inoperacional X 

c) Selos defeituosos ou inexistentes X
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d) Placa de verificação inexistente, ilegível ou desatualizada X 

e) Interferência ou manipulação clara X 

f) Tamanho dos pneus incompatível com os parâmetros 
de verificação 

X 

7.10. Dispositivo de 
limitação de velocidade (se 
instalado/exigido) 

Inspeção visual e em funcionamento, se 
houver equipamento disponível 

a) Não instalado de acordo com os requisitos1 X 

b) Claramente inoperacional X 

c) Velocidade programada incorreta (se verificada) X 

d) Selos defeituosos ou inexistentes X 

e) Placa inexistente ou ilegível X 

f) Dimensões dos pneus incompatíveis com os parâmetros 
de verificação 

X 

7.11 Conta-quilómetros, 
se disponível (X)2 

Inspeção visual e/ou via o interface eletró
nico (OBD) 

a) Claramente manipulado (fraude) para reduzir ou falsear 
o registo da distância percorrida 

X 

b) Claramente inoperacional X 

7.12 Controlo eletrónico 
de estabilidade (ESC), se 
instalado/exigida 

Inspeção visual e/ou via o interface eletró
nico (OBD) 

a) Sensores de velocidade das rodas inexistentes ou danifi
cados 

X 

b) Cablagens danificadas X 

c) Outros componentes inexistentes ou danificados X
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d) Interruptor danificado ou com funcionamento incorreto X 

e) Indicador de mau funcionamento do sistema ESC indica 
falha 

X 

f) O sistema indica a falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

8. EMISSÕES 

8.1. Ruído 

8.1.1. Sistema de 
supressão de ruído 

Avaliação subjetiva (exceto se o inspetor 
considerar que o nível de ruído está pró
ximo do limite, caso em que pode ser 
medido o ruído com o veículo imobili
zado utilizando um equipamento de me
dição do nível sonoro) 

a) Níveis de ruído superiores aos permitidos nos requisi
tos1 

X 

b) Componente do sistema de supressão de ruído mal fi
xado, danificado, mal montado, inexistente ou clara
mente modificado de um modo que afeta negativamente 
os níveis de ruído 
Risco muito sério de cair 

X 

X 

8.2. Emissões de escape 

8.2.1. Emissões de motores de ignição comandada 

8.2.1.1 Equipamento de 
controlo das emissões de 
escape 

Inspeção visual a) Equipamento de controlo das emissões instalado pelo 
fabricante inexistente, modificado ou claramente defei
tuoso 

X 

b) Fugas passíveis de afetar a medição das emissões X
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8.2.1.2. Emissões de gases — Para os veículos até à classe de emissão 
EURO 5 e Euro V (7 ): 
Medição com um analisador de gases 
de escape de acordo com os requisitos1 
ou leitura do OBD. Por defeito, deve 
realizar-se o ensaio do tubo de escape, 
para a avaliação da emissão de gases de 
escape. Tendo por base uma avaliação 
de equivalência e a legislação aplicável 
à homologação do veículo, os Estados- 
-Membros podem autorizar a utilização 
do OBD, de acordo com as recomen
dações do fabricante e outros requisitos 

— Para os veículos da classe de emissão 
Euro 6 e Euro VI (8 ): 
Medição com um analisador de gases 
de escape de acordo com os requisitos1 
ou leitura do OBD, de acordo com as 
recomendações do construtor e outros 
requisitos1 

Medições não aplicáveis a motores a 
dois tempos 

a) As emissões de gases excedem os níveis especificados 
pelo fabricante 

X 

b) Ou, se estas informações não estiverem disponíveis, as 
emissões de CO são superiores a: 
i) veículos não equipados com um sistema avançado de 

controlo das emissões, 
— 4,5 %, ou 
— 3,5 % 
de acordo com a data da primeira matrícula ou en
trada em circulação especificada nos requisitos1 

ii) veículos equipados com um sistema avançado de 
controlo das emissões, 
— com o motor em marcha lenta: 0,5 % 
— com o motor acelerado: 0,3 % 
ou 
— com o motor em marcha lenta: 0,3 % (9 ) 
— com o motor acelerado: 0,2 % 
de acordo com a data da primeira matrícula ou en
trada em circulação especificada nos requisitos1 

X 

c) Valor de lambda fora do intervalo 1 ± 0,03 ou não 
conforme com as especificações do fabricante 

X 

d) Leitura do dispositivo OBD indica mau funcionamento 
significativo 

X
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8.2.2. Emissões de motores de ignição por compressão 

8.2.2.1. Equipamento de 
controlo das emissões de 
escape 

Inspeção visual a) Equipamento de controlo das emissões instalado pelo 
fabricante inexistente ou claramente defeituoso 

X 

b) Fugas passíveis de afetar a medição das emissões X 

8.2.2.2. Opacidade 
Os veículos matriculados ou 
que entraram em circulação 
antes de 1 de janeiro de 
1980 estão isentos deste 
requisito. 

— Para os veículos até à classe de emissão 
EURO 5 e EURO V (7 ): 
Medição da opacidade dos gases de es
cape em aceleração livre (sem carga, 
desde a velocidade de marcha lenta 
até à velocidade de corte), em ponto 
morto e com o pedal da embraiagem 
a fundo ou leitura do OBD. Por defeito, 
deve realizar-se o ensaio do tubo de 
escape para a avaliação da emissão de 
gases de escape. Tendo por base uma 
avaliação de equivalência, os Estados- 
-Membros podem autorizar a utilização 
do OBD, de acordo com as recomen
dações do fabricante e outros requisi
tos. 

— Para os veículos da classe de emissão 
EURO 6/VI (10 ): 
Medição da opacidade dos gases de es
cape em aceleração livre (sem carga, 
desde a velocidade de marcha lenta 
até à velocidade de corte), em ponto 
morto e com o pedal da embraiagem 
a fundo ou leitura do OBD, em con
formidade com as recomendações do 
fabricante e outros requisitos1 

Precondicionamento do veículo: 
1. Os veículos podem ser ensaiados sem 

precondicionamento, embora, por ra
zões de segurança, se deva verificar se 
o motor está quente e num estado me
cânico satisfatório. 

a) No caso dos veículos matriculados ou que entraram em 
circulação pela primeira vez após a data especificada nos 
requisitos, a opacidade excede o nível indicado na placa 
afixada pelo construtor do veículo 

X
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2. Requisitos de pré-condicionamento: 
i) O motor deve estar bem quente; 

por exemplo, a temperatura do 
óleo do motor, medida com uma 
sonda introduzida no tubo da vareta 
de medição do nível de óleo, deve 
ser de, pelo menos, 80 °C – ou a 
temperatura normal de funciona
mento, caso esta seja inferior – ou 
a temperatura do bloco do motor, 
medida pelo nível da radiação infra
vermelha, deve ser, pelo menos, 
uma temperatura equivalente. Se, 
devido à configuração do veículo, 
essa medição for impraticável, a ve
rificação da temperatura normal de 
funcionamento do motor pode ser 
efetuada por outros meios, por 
exemplo através do funcionamento 
da ventoinha de arrefecimento do 
motor. 

ii) O sistema de escape deve ser pur
gado durante, pelo menos, três ci
clos de aceleração livre ou por um 
método equivalente. 

b) Se esta informação não estiver disponível ou os requisi
tos1 não permitirem a utilização de valores de referência, 
aplica-se: 
— para motores com aspiração normal: 2,5 m–1 , 
— para motores sobrealimentados: 3,0 m–1 , ou 
— para os veículos identificados nos requisitos1 ou ma

triculados ou que entraram em circulação pela pri
meira vez após a data especificada nos requisitos1 : 
1,5 m–1 (11 ) 
ou 0,7 m–1 (12 ) 

X
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Método de ensaio: 

1. O motor e qualquer dispositivo de 
sobrealimentação instalado devem estar 
em marcha lenta sem carga antes do início 
de cada ciclo de aceleração livre. Para isso, 
no caso dos motores diesel de grande ca
pacidade, é necessário esperar, pelo me
nos, 10 segundos depois da libertação do 
acelerador. 

2. Para iniciar cada ciclo de aceleração 
livre, o pedal do acelerador deve ser total
mente premido rápida e continuamente 
(em menos de 1 segundo), mas não vio
lentamente, de modo a obter o débito 
máximo da bomba de injeção. 

3. Durante cada ciclo de aceleração li
vre, o motor deve atingir a velocidade de 
corte – ou, no caso dos veículos com 
transmissões automáticas, a velocidade es
pecificada pelo fabricante ou, se este dado 
não estiver disponível, dois terços da ve
locidade de corte – antes de se libertar o 
acelerador. Isto pode ser verificado, por 
exemplo, monitorizando o regime do mo
tor ou deixando decorrer um período su
ficiente entre a depressão inicial e a liber
tação do acelerador – o qual, no caso dos 
veículos das categorias M 2, M 3, N 2 ou N 3, 
deve ser de, pelo menos, dois segundos. 

4. Um veículo só pode ser reprovado se 
a média aritmética de, pelo menos, os três 
últimos ciclos de aceleração livre for supe
rior ao valor-limite. O cálculo pode ser 
efetuado ignorando as medições que se 
afastem significativamente da média medi
da; pode também utilizar-se o resultado de 
qualquer outro cálculo estatístico que te
nha em conta a dispersão das medições. 
Os Estados-Membros podem limitar o nú
mero máximo de ciclos de ensaio.
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5. Para evitar ensaios desnecessários, os 
Estados-Membros podem reprovar veícu
los para os quais se tenham medido valo
res significativamente superiores aos valo
res-limite depois de menos de três ciclos 
de aceleração livre ou dos ciclos de purga. 
Ainda para evitar ensaios desnecessários, 
os Estados-Membros podem aprovar veí
culos para os quais se tenham medido 
valores significativamente inferiores aos 
valores-limite depois de menos de três ci
clos de aceleração livre ou dos ciclos de 
purga. 

8.3. Supressão de interferências eletromagnéticas 

Interferências radioelétricas 
(X)2 

Incumprimento de qualquer requisito1 X 

8.4. Outros itens relativos ao ambiente 

8.4.1. Fugas de fluidos Fuga de fluido excessiva, que não seja água, passível de 
prejudicar o ambiente ou de representar um risco de segu
rança para os outros utentes da via pública 

Formação contínua de pingos, o que constitui um risco 
muito sério 

X 

X 

9. INSPEÇÕES COMPLEMENTARES AOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DAS CATEGORIAS M 2 E M 3 

9.1. Portas 

9.1.1. Portas de entrada e 
de saída 

Inspeção visual e em funcionamento a) Mau funcionamento X 

b) Deterioração 

Risco de provocar lesões 

X 

X 

c) Comando de emergência defeituoso X 

d) Telecomando de portas ou dispositivos de aviso defei
tuosos 

X 

e) Não conforme com os requisitos1 

Portas com abertura insuficiente 

X 

X
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9.1.2. Saídas de 
emergência 

Inspeção visual e em funcionamento (se 
aplicável) 

a) Mau funcionamento X 

b) Sinalização das saídas de emergência ilegível 
Sinalização das saídas de emergência inexistente 

X 
X 

c) Martelo para partir os vidros inexistente X 

d) Não conformes com os requisitos1 

Largura insuficiente ou acesso bloqueado 
X 

X 

9.2. Sistema de 
desembaciamento e 
degelo (X)2 

Inspeção visual e em funcionamento a) Não funciona corretamente 
Afeta a utilização do veículo em condições de segurança 

X 
X 

b) Emissão de gases tóxicos ou de escape para o interior da 
cabina ou do habitáculo 
Perigo para a saúde dos passageiros 

X 

X 

c) Degelo (se obrigatório) deficiente X 

9.3. Sistema de ventilação 
e de aquecimento (X)2 

Inspeção visual e em funcionamento a) Mau funcionamento 
Perigo para a saúde dos passageiros 

X 
X 

b) Emissão de gases tóxicos ou de escape para o interior da 
cabina ou do habitáculo 
Perigo para a saúde dos passageiros 

X 

X 

9.4. Bancos 

9.4.1 Bancos de 
passageiros (incluindo bancos 
para tripulantes) 

Inspeção visual Bancos rebatíveis (se autorizados) sem funcionamento au
tomático 
Bloqueio de uma saída de emergência 

X 

X 

9.4.2. Banco do condutor 
(requisitos suplementares) 

Inspeção visual a) Dispositivos especiais (como proteção ou cortina anti
encandeamento) defeituosos 
Campo de visão diminuído 

X 

X 

b) Proteção do condutor mal fixada ou não conforme com 
os requisitos1 

Risco de lesões 

X 

X
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9.5. Dispositivos de 
iluminação interior e de 
indicação de destino (X)2 

Inspeção visual e em funcionamento Dispositivo defeituoso ou não conforme com os requisitos1 

Totalmente inoperacional 
X 

X 

9.6. Corredores, áreas para 
passageiros de pé 

Inspeção visual a) Piso mal fixado 
Estabilidade afetada 

X 
X 

b) Corrimãos ou pegas defeituosos 
Mal fixados ou inutilizáveis 

X 
X 

c) Não conformes com os requisitos1 

Largura ou espaço insuficiente 
X 

X 

9.7. Escadas e degraus Inspeção visual e em funcionamento (se 
aplicável) 

a) Deteriorado 
Danificado 
Estabilidade afetada 

X X 

X 

b) Degraus retráteis não funcionam corretamente X 

c) Não conformes com os requisitos1 

Largura insuficiente ou altura excessiva 
X 

X 

9.8. Sistema de 
comunicação de passageiros 
(X)2 

Inspeção visual e em funcionamento Sistema defeituoso 
Totalmente inoperacional 

X 

X 

9.9. Avisos (X)2 Inspeção visual a) Avisos inexistentes, incorretos ou ilegíveis X 

b) Não conformes com os requisitos1 

Informações falsas 
X 

X 

9.10. Requisitos relativos ao transporte de crianças (X)2 

9.10.1. Portas Inspeção visual Proteção das portas não conforme com os requisitos1 apli
cáveis a este tipo de transporte 

X 

9.10.2 Sinalização e 
equipamentos especiais 

Inspeção visual Sinalização ou equipamentos especiais inexistentes ou não 
conformes com os requisitos1 

X
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9.11. Requisitos relativos ao transporte de pessoas com mobilidade reduzida (X)2 

9.11.1. Portas, rampas e 
dispositivos de elevação 

Inspeção visual e funcionamento a) Mau funcionamento 
Segurança de funcionamento afetada 

X 
X 

b) Deteriorado 
Estabilidade afetada; risco de provocar lesões 

X 
X 

c) Comando(s) defeituoso(s) 
Segurança de funcionamento afetada 

X 
X 

d) Dispositivo(s) de aviso defeituoso(s) 
Totalmente inoperacionais 

X 
X 

e) Não conformes com os requisitos1 X 

9.11.2 Sistema de 
retenção de cadeira de rodas 

Inspeção visual e em funcionamento, se 
aplicável 

a) Mau funcionamento 
Segurança de funcionamento afetada 

X 
X 

b) Deteriorado 
Estabilidade afetada; Risco de provocar lesões 

X 
X 

c) Comando(s) defeituoso(s) 
Segurança de funcionamento afetada 

X 
X 

d) Não conformes com os requisitos1 X 

9.11.3 Sinalização e 
equipamentos especiais 

Inspeção visual Sinalização ou equipamentos especiais inexistentes ou não 
conformes com os requisitos1 

X 

9.12. Outros equipamentos especiais (X)2 

9.12.1. Instalações para 
preparação de alimentos 

Inspeção visual a) Instalações não conformes com os requisitos1 X 

b) Instalação de tal forma danificada que é perigoso o seu 
uso 

X
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9.12.2. Instalações 
sanitárias 

Inspeção visual Instalações não conformes com os requisitos1 

Risco de provocar lesões 
X 

X 

9.12.3. Outros 
dispositivos (por exemplo 
sistemas audiovisuais) 

Inspeção visual Não conformes com os requisitos1 

Comprometida a utilização do veículo em condições de 
segurança 

X 

X 

(1 ) As categorias de veículos não abrangidas pela presente diretiva estão incluídas a título de orientação. 
(2 ) Semirreboques homologados antes de 1 de janeiro de 2012: 43 %. 
(3 ) Veículos não equipados com ABS ou homologados antes de 1 de outubro de 1991: 48 %. 
(4 ) Veículos matriculados após 1988 ou a partir da data prevista nos requisitos, conforme a data que for mais recente: 45 %. 
(5 ) Reboques e semirreboques matriculados após 1988 ou a partir da data prevista nos requisitos, conforme a que data que for mais recente: 43 %. 
(6 ) Por exemplo: 2,5 m/s2 para veículos das categorias N 1, N 2 e N 3 matriculados pela primeira vez depois de 1.1.2012. 
(7 ) Veículos homologados de acordo com a Diretiva 70/220/CEE, o Regulamento (CE) n.o 715/2007, Anexo I, Quadro 1 (Euro 5), a Diretiva 88/77/CEE e a Diretiva 2005/55/CE. 
(8 ) Veículos homologados de acordo com o Regulamento (CE) n.o 715/2007, Anexo I, Quadro 2, (Euro 6) e o Regulamento (CE) n.o 595/2009 (Euro VI). 
(9 ) Veículos homologados de acordo com a Diretiva 70/220/CEE, o Anexo I, Quadro 1 (Euro 5) do Regulamento (CE) n.o 715/2007, a Diretiva 88/77/CEE e a Diretiva 2005/55/CE. 

(10 ) Veículos homologados de acordo com o Anexo I, Quadro 2, (Euro 6) do Regulamento (CE) n.o 715/2007 e com o Regulamento (CE) n.o 595/2009 (Euro VI). 
(11 ) Veículos homologados de acordo com os limites indicados no anexo I, ponto 5.3.1.4, linha B, da Diretiva 70/220/CEE, com a redação que lhe foi dada pela Diretiva 98/69/CE ou posteriormente, ou 

no anexo I, ponto 6.2.1, linha B1, B2 ou C, da Diretiva 88/77/CEE ou veículos matriculados ou que entraram em circulação pela primeira vez após 1 de julho de 2008. 
(12 ) Homologação de acordo com o Regulamento (CE) n.o 715/2007, Quadro 2, Anexo I (Euro 6). Homologação de acordo com o Regulamento (CE) n.o 595/2009 (Euro VI). 

NOTAS: 
1 Os «requisitos» são estabelecidos por homologação na data da homologação, primeira matrícula ou primeira entrada em circulação do veículo e pelas obrigações de retromontagem ou pela legislação 

nacional do país de matrícula. Estas razões de reprovação só se aplicam após verificação do cumprimento dos requisitos. 
2 «(X)» identifica os itens que dizem respeito ao estado dos veículos e à aptidão destes para circular na via pública, mas não são considerados essenciais numa inspeção técnica. 
3 Entende-se por «modificação insegura» uma modificação que afeta negativamente a segurança rodoviária do veículo ou tem efeitos negativos desproporcionados no ambiente.



ANEXO II 

ELEMENTOS MÍNIMOS DOS CERTIFICADOS DE INSPEÇÃO TÉCNICA 

Elementos mínimos a constar dos certificados de inspeção técnica emitidos após as inspeções, precedidos pelos corres
pondentes códigos harmonizados da União: 

1) Número de identificação do veículo (VIN ou número do quadro). 

2) Número de matrícula do veículo e símbolo de país no qual o veículo está matriculado. 

3) Local e data da inspeção. 

4) Leitura do conta-quilómetros no momento da inspeção (se disponível). 

5) Categoria do veículo (se disponível). 

6) Deficiências detetadas e nível de gravidade. 

7) Resultado da inspeção técnica 

8) Data da próxima inspeção técnica ou termo de validade do certificado atual (caso esta informação não seja fornecida 
por outros meios). 

9) Nome da entidade ou centro de inspeção e assinatura ou identificação do inspetor responsável pela inspeção. 

10) Outra informação
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ANEXO III 

REQUISITOS MÍNIMOS RELATIVOS ÀS INSTALAÇÕES E AOS EQUIPAMENTOS PARA REALIZAÇÃO DA INSPEÇÃO 
TÉCNICA 

I. Instalações e equipamento 

As inspeções técnicas realizadas de acordo com os métodos recomendados e especificados no anexo I devem ser 
efetuadas em instalações e com equipamentos apropriados. Tal poderá incluir, se aplicável, a utilização de unidades de 
inspeção móveis. O equipamento necessário depende das categorias de veículos inspecionados, conforme descrito no 
Quadro I. As instalações e o equipamento devem satisfazer os seguintes requisitos mínimos: 

1) As instalações com espaço adequado para a inspeção de veículos e que satisfaçam os requisitos de saúde e de 
segurança aplicáveis; 

2) Linha(s) de inspeção com dimensões suficientes para cada ensaio, com uma fossa ou um elevador, e para veículos 
com uma massa máxima superior a 3,5 toneladas, com um mecanismo que permita elevar os veículos num dos 
eixos, bem como de iluminação adequada e de equipamento de ventilação, se necessário; 

3) Para a inspeção de qualquer veículo, frenómetro de rolos com capacidade de medição, visualização e registo das 
forças de travagem, e a pressão de ar no sistema de travagem (no caso dos sistemas pneumáticos), nos termos do 
anexo A da norma ISO 21069-1, relativa aos requisitos técnicos dos frenómetros ou de outras normas equiva
lentes; 

4) Para a inspeção de veículos com uma massa máxima não superior a 3,5 toneladas, frenómetro de rolos de acordo 
com o referido no ponto 3 que poderá não incluir a possibilidade de registo e visualização das forças de 
travagem, da força exercida no pedal e a pressão de ar no sistema de travagem (no caso dos sistemas pneumá
ticos); 

ou 

Frenómetro de placas equivalente ao frenómetro de rolos referido no ponto 3, que poderá não incluir a possibilidade de 
registar e mostrar as forças de travagem e a força exercida no pedal nem de mostrar a pressão de ar no sistema de travagem 
(no caso dos sistemas pneumáticos); 

5) Desacelerógrafo com registador – enquanto instrumento de medição não contínua deve registar/armazenar pelo 
menos dez leituras por segundo; 

6) Meios adequados para inspecionar sistemas de travagem pneumáticos como manómetros, conectores e tubagens; 

7) Dispositivo de medição da carga por roda/eixo para determinar as cargas por eixo (e, facultativamente, meios para 
medir a carga em cada uma das duas rodas, como básculas para rodas e básculas para eixos); 

8) Dispositivo para ensaiar a suspensão das rodas/eixos (detetor de folgas) sem levantar o eixo, com as seguintes 
características: 

a) Equipado com, pelo menos, duas placas acionadas eletricamente, que podem ser movimentadas em sentidos 
opostos, nas direções longitudinal e transversal; 

b) O operador pode comandar o movimento das placas do local onde realiza a inspeção; 

c) Para veículos com uma massa máxima superior a 3,5 toneladas, as placas satisfazem os seguintes requisitos 
técnicos: 

— movimento longitudinal e transversal mínimo: 95 mm, 

— velocidade de movimento longitudinal e transversal: entre 5 cm/s e 15 cm/s.
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9) Sonómetro de classe II, se o nível sonoro for medido; 

10) Analisador de quatro gases conforme com a Diretiva 2004/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ); 

11) Opacímetro com exatidão suficiente; 

12) Regloscópio que permita inspecionar a regulação dos faróis de acordo com as disposições relativas à regulação de 
faróis de veículos a motor (Diretiva 76/756/CEE); a fronteira luz/sombra deve ser facilmente identificável à luz do 
dia (sem luz solar direta); 

13) Dispositivo para medir a profundidade do piso dos pneus; 

14) Um dispositivo de ligação ao interface eletrónico do veículo, como um instrumento de diagnóstico OBD; 

15) Dispositivo para detetar fugas de GPL/CNG/GNL se esses veículos forem inspecionados. 

Os dispositivos acima referidos podem ser combinados num só dispositivo composto, desde que tal não interfira com 
a exatidão de cada dispositivo. 

II. Calibração do equipamento de medição 

Período máximo entre duas calibrações sucessivas, salvo especificação em contrário na legislação da União aplicável: 

i) Pesagens e medições de pressão ou de nível sonoro: 24 meses; 

ii) Medição de forças: 24 meses; 

iii) Medição de emissões gasosas: 12 meses.

PT 29.4.2014 Jornal Oficial da União Europeia L 127/121 

( 1 ) Diretiva 2004/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 31 de março de 2004 relativa aos instrumentos de medição (JO 
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Quadro I (1 ) 

Equipamento mínimo necessário para as inspeções técnicas 

Veículos Categoria Equipamento necessário, dos itens referidos na secção 1 

Massa máxima 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

1. Motociclos 1 

L1e G x x x x x x 

L3e, L4e G x x x x x x 

L3e, L4e D x x x x x x 

L2e G x x x x x x x 

L2e D x x x x x x x 

L5e G x x x x x x x 

L5e D x x x x x x x 

L6e G x x x x x x x 

L6e D x x x x x x x 

L7e G x x x x x x x 

L7e D x x x x x x x 

2. Veículos de transporte de 
pessoas
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Equipamento mínimo necessário para as inspeções técnicas 

Veículos Categoria Equipamento necessário, dos itens referidos na secção 1 

Massa máxima 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Até 3 500 kg, in
clusive 

M 1, M 2 G x x x x x x x x x 

Até 3 500 kg, in
clusive 

M 1, M 2 D x x x x x x x x 

> 3 500 kg M 2, M 3 G x x x x x x x x x x x x x 

> 3 500 kg M 2, M 3 D x x x x x x x x x x x x 

3. Veículos de transporte de 
mercadorias 

Até 3 500 kg, in
clusive 

N 1 G x x x x x x x x x 

Até 3 500 kg, in
clusive 

N 1 D x x x x x x x x 

> 3 500 kg N 2, N 3 G x x x x x x x x x x x x x 

> 3 500 kg N 2, N 3 D x x x x x x x x x x x x 

4. Veículos especiais derivados 
de veículos da categoria N, 
T5 

Até 3 500 kg, 
inclusive 

N 1 G x x x x x x x x x 

Até 3 500 kg, 
inclusive 

N 1 D x x x x x x x x
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Equipamento mínimo necessário para as inspeções técnicas 

Veículos Categoria Equipamento necessário, dos itens referidos na secção 1 

Massa máxima 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

> 3 500 kg N 2, N 3, T5 G x x x x x x x x x x x x x 

> 3 500 kg N 2, N 3, T5 D x x x x x x x x x x x x 

5. Reboques Até 750 kg, 
inclusive 

O 1 x x 

750 kg e 
≤ 3 500 kg 

O 2 x x x x 

> 3 500 kg O 3,O 4 x x x x x x x 

(1 ) As categorias de veículos não abrangidas pela presente diretiva estão incluídas a título de orientação. 
1 G: motor a gasolina (ignição comandada); D: motor diesel (ignição por compressão).



ANEXO IV 

REQUISITOS MÍNIMOS RELATIVOS À COMPETÊNCIA, FORMAÇÃO E CERTIFICAÇÃO DOS INSPETORES 

1. Competência 

Antes de aprovarem candidatos a lugares de inspetor para a realização de inspeções técnicas periódicas, os Estados- 
-Membros ou autoridades competentes devem verificar se os candidatos: 

a) Possuem habilitações comprovadas e conhecimentos relevantes sobre veículos rodoviários nos seguintes domínios: 

— Mecânica, 

— Dinâmica, 

— Dinâmica dos veículos, 

— Motores de combustão, 

— Matérias e transformação de matérias, 

— Eletrónica, 

— Eletricidade, 

— Componentes eletrónicos de veículos, 

— Aplicações de tecnologias da informação. 

b) Possuem, pelo menos, três anos de experiência documentada ou equivalente como mentoria ou estudos documen
tados e formação adequada no domínio dos veículos rodoviários como acima referido. 

2. Formação inicial e de atualização 

Os Estados-Membros ou autoridades competentes devem garantir que os inspetores recebem a formação inicial e de 
atualização adequada ou são sujeitos a exames adequados, de nível teórico e prático, que lhes permita ser autorizados a 
efetuar inspeções técnicas. 

A formação mínima inicial e de atualização ou os exames adequados devem incluir os seguintes elementos: 

a) Formação inicial ou exames adequados 

A formação inicial dada pelo Estado-Membro ou por um centro de formação aprovado do Estado-Membro deve 
incidir, pelo menos, nos seguintes aspetos: 

i) Tecnologia dos veículos: 

— sistemas de travagem, 

— sistemas de direção, 

— campos de visão, 

— instalação de luzes, equipamento de iluminação e componentes eletrónicos, 

— eixos, rodas e pneus, 

— quadro e carroçaria, 

— ruído e emissões, 

— requisitos suplementares para veículos especiais;
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ii) Métodos de ensaio; 

iii) Avaliação de deficiências; 

iv) Disposições legais aplicáveis ao veículo para homologação; 

v) Disposições legais relacionadas com a inspeção técnica dos veículos; 

vi) Disposições administrativas relativas à homologação, matrícula e inspeção técnica dos veículos; 

vii) Aplicações de tecnologias da informação, ao nível de ensaios e de gestão. 

b) Formação de atualização ou exames adequados 

Os Estados-Membros devem garantir que os inspetores recebem regularmente formação de atualização ou são 
sujeitos a exames adequados pelo Estado-Membro ou por um centro de formação aprovado do Estado-Membro. 

Os Estados-Membros devem garantir que o teor dessa formação ou exame adequado permite aos inspetores manter 
e atualizar os conhecimentos e competências necessários nos aspetos indicados na alínea a), pontos i) a vii). 

3. Certificado de qualificação 

O certificado ou a documentação equivalente emitidos aos inspetores autorizados a efetuar inspeções técnicas deve 
conter, pelo menos, as seguintes informações: 

— identificação do inspetor (nome completo), 

— categorias de veículos relativamente às quais o inspetor está autorizado a efetuar inspeções técnicas, 

— autoridade emissora, 

— data de emissão.
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ANEXO V 

ORGANISMOS DE SUPERVISÃO 

Os regulamentos e procedimentos relativos aos organismos de supervisão, estabelecidos pelos Estados-Membros em 
conformidade com o artigo 14. o , devem incidir, pelo menos, no seguinte: 

1. Atribuições e atividades dos organismos de supervisão 

Atribuições mínimas dos organismos de supervisão: 

a) Supervisão dos centros de inspeção: 

— verificação de que as instalações e o equipamento para realização das inspeções satisfazem os requisitos 
mínimos, 

— verificação dos requisitos obrigatórios aplicáveis à entidade aprovada; 

b) Verificação da formação e exames dos inspetores: 

— verificação da formação inicial dos inspetores, 

— verificação da formação de atualização periódica dos inspetores, 

— formação de atualização periódica dos examinadores do organismo de supervisão, 

— realização ou supervisão dos exames; 

c) Auditorias: 

— auditoria aos centros de inspeção antes da aprovação, 

— auditorias periódicas aos centros de inspeção, 

— auditorias extraordinárias em caso de irregularidades, 

— auditorias aos centros de formação/de exames; 

d) Monitorização (medidas seguintes): 

— contra-inspeção a uma amostra estatisticamente válida dos veículos inspecionados, 

— controlos tipo «cliente mistério» (os veículos apresentados a inspeção neste âmbito podem ter deficiências, a 
título facultativo), 

— análise dos resultados das inspeções técnicas (métodos estatísticos), 

— repetição de inspeções em sede de recurso, 

— investigação de reclamações; 

e) Validação dos resultados das medições efetuadas nas inspeções técnicas; 

f) Proposta de revogação ou suspensão da aprovação dos centros de inspeção e/ou da autorização dos inspetores 
nas seguintes circunstâncias: 

— caso o centro de inspeção ou o inspetor em causa não cumpra um requisito importante de aprovação, 

— caso sejam detetadas irregularidades graves, 

— caso se verifiquem de modo continuado resultados negativos nas auditorias, 

— caso se registe perda da boa reputação do centro ou do inspetor em causa.
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2. Requisitos aplicáveis aos organismos de supervisão 

Os requisitos aplicáveis às pessoas contratadas por um organismo de supervisão devem abranger os seguinte 
domínios: 

— competência técnica, 

— imparcialidade, 

— padrões de qualificação e de formação. 

3. Teor dos regulamentos e procedimentos 

Compete a cada Estado-Membro ou à sua autoridade competente estabelecer os regulamentos e procedimentos 
relevantes, os quais devem abranger os seguintes aspetos: 

a) Requisitos relativos à aprovação e supervisão de centros de inspeção: 

— requerimento para autorização de funcionamento como centro de inspeção, 

— responsabilidades do centro de inspeção, 

— visita ou visitas prévias, antes da aprovação, para verificar se todos os requisitos estão cumpridos, 

— aprovação de centros de inspeção, 

— contra-inspeções e auditorias periódicas aos centros de inspeção, 

— verificação periódica dos centros de inspeção a fim de aferir do seu cumprimento continuado das regras e 
procedimentos aplicáveis, 

— auditorias ou verificações especiais a centros de inspeção, sem aviso prévio, baseadas em elementos de prova 
concretos, 

— análise de dados das inspeções para deteção de eventual não conformidade com as regras e os procedimentos 
aplicáveis, 

— revogação ou suspensão de aprovações concedidas a centros de inspeção; 

b) Inspetores de centros de inspeção: 

— requisitos para ser inspetor certificado, 

— formação inicial e de atualização, exames, 

— revogação ou suspensão da certificação de inspetores; 

c) Equipamento e instalações: 

— requisitos do equipamento de inspeção, 

— requisitos das instalações de inspeção, 

— requisitos de sinalização, 

— requisitos de manutenção e calibração dos equipamentos de inspeção, 

— requisitos dos sistemas informáticos; 

d) Organismos de supervisão: 

— poderes desses organismos, 

— requisitos aplicáveis ao pessoal dos organismos de supervisão, 

— recursos e reclamações.
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DIRETIVA 2014/46/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 3 de abril de 2014 

que altera a Diretiva 1999/37/CE do Conselho relativa aos documentos de matrícula dos veículos 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 91. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu ( 1 ), 

Após consulta ao Comité das Regiões, 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) A inspeção técnica automóvel faz parte de um regime mais vasto concebido para assegurar que os veículos em 
circulação se mantenham em condições aceitáveis do ponto de vista da segurança e da proteção do ambiente. Esse 
regime deverá prever a inspeção técnica periódica dos veículos e a inspeção técnica na estrada dos veículos 
utilizados no transporte rodoviário comercial, bem como um procedimento de matrícula que permita suspender 
a autorização de circulação rodoviária de um veículo caso esse veículo constitua um perigo imediato para a 
segurança rodoviária. 

(2) A matrícula de um veículo faculta a autorização administrativa para a sua entrada em circulação rodoviária. A 
Diretiva 1999/37/CE do Conselho ( 3 ) aplica-se apenas à emissão de matrículas para os veículos. Não obstante, e 
especialmente nos casos em que a circulação de um veículo na via pública possa constituir um risco, dadas as suas 
condições técnicas, deverá ser possível suspender a autorização de utilizar esse veículo durante um período 
determinado. Para reduzir o ónus administrativo resultante da suspensão, é conveniente dispensar a repetição 
do processo de matrícula uma vez levantada a suspensão. 

(3) Cumpre introduzir a obrigação de cancelar definitivamente a matrícula de um veículo notificado como veículo em 
fim de vida, nos termos da Diretiva 2000/53/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 4 ). Os Estados-Membros 
deverão poder especificar no direito nacional outras razões para cancelar a matrícula de um veículo. 

(4) Mesmo no caso de a matrícula de um veículo ter sido cancelada, deverá ser possível manter um registo dessa 
matrícula. 

(5) Os dados respeitantes aos veículos deverão ser registados eletronicamente, a fim de reduzir os encargos adminis
trativos e de facilitar o intercâmbio de informações entre os Estados-Membros. 

(6) A presente diretiva não deverá impedir um Estado-Membro de considerar o conjunto de dados eletrónicos mantido 
pelas respetivas autoridades competentes como a principal fonte de informações sobre um veículo matriculado no 
seu território. A fim de facilitar o intercâmbio de informações, os Estados-Membros deverão poder utilizar uma 
rede eletrónica que inclua os dados das bases de dados eletrónicas nacionais. 

(7) Caso sejam detetadas deficiências perigosas num veículo durante uma inspeção técnica e a autorização de circu
lação desse veículo na via pública tenha sido suspensa, essa suspensão deverá ser registada até o veículo ser 
aprovado em nova inspeção.

PT 29.4.2014 Jornal Oficial da União Europeia L 127/129 

( 1 ) JO C 44 de 15.2.2013, p. 128. 
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(8) O poder de adotar atos nos termos do artigo 290. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia deverá 
ser delegado na Comissão no que diz respeito à atualização do anexo I, ponto II.4, segundo travessão, e ponto 
III.1.A.b, e do anexo II da Diretiva 1999/37/CE, na eventualidade de um alargamento da União, e à atualização do 
anexo I, ponto II.6, no que se refere aos elementos não obrigatórios na eventualidade de alterações das definições 
ou do teor dos certificados de conformidade na legislação aplicável da União sobre homologação. É particular
mente importante que a Comissão proceda às consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, inclusive a 
nível de peritos. A Comissão, quando preparar e elaborar atos delegados, deverá assegurar a transmissão simul
tânea, atempada e adequada dos documentos relevantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

(9) Por conseguinte, a Diretiva 1999/37/CE deverá ser alterada, 

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

Artigo 1. o 

Alteração da Diretiva 1999/37/CE 

1) No artigo 1. o , o primeiro parágrafo passa a ter a seguinte redação: 

«A presente diretiva aplica-se aos documentos de matrícula dos veículos emitidos pelos Estados-Membros.». 

2) Ao artigo 2. o são aditadas as seguintes alíneas: 

«e) “suspensão”: um período limitado durante o qual a circulação rodoviária de um veículo não é autorizada por um 
Estado-Membro e após o qual, desde que os motivos da suspensão tenham deixado de se verificar, o veículo pode 
ser autorizado a circular novamente sem necessidade de novo processo de matrícula; 

f) “cancelamento da matrícula”: o cancelamento da autorização de circulação rodoviária de um veículo por um 
Estado-Membro.». 

3) Ao artigo 3. o são aditados os seguintes números: 

«4. Os Estados-Membros devem registar eletronicamente os dados respeitantes a todos os veículos matriculados no 
seu território. Esses dados devem compreender: 

a) todos os elementos obrigatórios especificados no anexo I, ponto II.5, bem como os elementos especificados nos 
pontos II.6(J) e II.6(V.7) e (V.9) desse anexo, caso esses dados estejam disponíveis; 

b) outros dados não obrigatórios enumerados no anexo I ou dados constantes do certificado de conformidade, tal 
como previsto na Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (*), sempre que possível; 

c) os resultados das inspeções técnicas periódicas obrigatórias previstas na Diretiva 2014/45/UE do Parlamento 
Europeu e do Conselho (**) e o prazo de validade do certificado de inspeção técnica. 

O tratamento de dados pessoais no contexto da presente diretiva deve ser realizado nos termos das Diretivas 
95/46/CE (***) e 2002/58/CE (****) do Parlamento Europeu e do Conselho.
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5. Os dados técnicos dos veículos devem ser disponibilizados às autoridades competentes ou aos centros de 
inspeção para efeitos da inspeção técnica periódica. Os Estados-Membros podem limitar a utilização e a divulgação 
desses dados pelos centros de inspeção para evitar o seu uso incorreto. 

___________ 
(*) Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de setembro de 2007, que estabelece um 

quadro para a homologação dos veículos a motor e seus reboques, e dos sistemas, componentes e unidades 
técnicas destinados a serem utilizados nesses veículos (JO L 263 de 9.10.2007, p. 1). 

(**) Diretiva 2014/45/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à inspeção técnica 
periódica dos veículos a motor e seus reboques e que revoga a Diretiva 2009/40/CE (JO L 127 de 29.4.2014, 
p. 51). 

(***) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO 
L 281 de 23.11.1995, p. 31). 

(****) Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao tratamento de 
dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (JO L 201 de 31.7.2002, 
p. 37).». 

4) É inserido o seguinte artigo: 

«Artigo 3. o -A 

1. Caso a autoridade competente de um Estado-Membro receba notificação de que a inspeção técnica periódica de 
um veículo revelou que a autorização de circulação rodoviária desse veículo foi suspensa nos termos do artigo 9. o da 
Diretiva 2014/45/UE, a suspensão deve ser registada eletronicamente, e o veículo deve ser submetido a nova 
inspeção. 

A suspensão produz efeitos até o veículo ser aprovado em nova inspeção técnica. Na sequência dessa aprovação, a 
autoridade competente deve autorizar sem demora a reposição do veículo em circulação. Não é necessário qualquer 
novo processo de matrícula. 

Os Estados-Membros ou as respetivas autoridades competentes podem adotar medidas para facilitar a nova inspeção 
de um veículo cuja autorização de circulação rodoviária tenha sido suspensa. Essas medidas podem incluir a 
autorização de circular na via pública entre um local de reparação e um centro de inspeção para efetuar uma 
inspeção técnica. 

2. Os Estados-Membros podem autorizar o titular do certificado de matrícula a apresentar à autoridade compe
tente um pedido de transferência da matrícula para o novo proprietário do veículo. 

3. Se uma autoridade competente de um Estado-Membro receber notificação de que um veículo foi tratado como 
veículo em fim de vida nos termos da Diretiva 2000/53/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (*), a matrícula do 
veículo deve ser cancelada de forma permanente, e deve ser introduzida no registo eletrónico informação para esse 
efeito. 

___________ 
(*) Diretiva 2000/53/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de setembro de 2000, relativa aos veículos em 

fim de vida (JO L 269 de 21.10.2000, p. 34).». 

5) Ao artigo 5. o , é aditado o seguinte número: 

«3. Sem prejuízo do artigo 5. o , n. o 4, e do artigo 8. o , n. o 3, da Diretiva 2014/45/UE, os Estados-Membros 
reconhecem, em princípio, a validade do certificado de inspeção técnica caso mude a propriedade de um veículo 
que disponha de um comprovativo válido de inspeção técnica periódica.». 

6) Os artigos 6. o e 7. o passam a ter a seguinte redação: 

«Artigo 6. o 

A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 7. o , no que diz respeito a alterar:
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— o anexo I, ponto II.4, segundo travessão, e ponto III.1.A.b, e o anexo II, na eventualidade de um alargamento da 
União, 

— o anexo I, ponto II.6, no que se refere aos elementos não obrigatórios na eventualidade de alterações das 
definições ou do teor dos certificados de conformidade na legislação aplicável da União sobre homologação. 

Artigo 7. o 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 6. o é conferido à Comissão por um prazo de cinco anos a 
contar de 19 de maio de 2014. A Comissão elabora um relatório sobre a delegação de poderes pelo menos nove 
meses antes do final do prazo de cinco anos. A delegação de poderes é tacitamente prorrogada por prazos de igual 
duração, salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos três meses antes do final de 
cada prazo. 

3. A delegação de poderes a que se refere o artigo 6. o pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento 
Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão 
de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de 
uma data posterior nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao 
Conselho. 

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 6. o só entram em vigor se não tiverem sido formuladas 
objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar da notificação desse ato ao 
Parlamento Europeu e o Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem 
informado a Comissão de que não têm objeções a formular. O referido prazo é prorrogado por dois meses por 
iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho.». 

7) O artigo 9. o passa a ter a seguinte redação: 

«Artigo 9. o 

Os Estados-Membros devem prestar assistência mútua na aplicação da presente diretiva. Os Estados-Membros podem 
proceder ao intercâmbio de informações a nível bilateral ou multilateral, em especial para apurar, antes da matrícula 
de um veículo, o respetivo estatuto legal, se necessário, no Estado-Membro onde o veículo estava matriculado 
anteriormente. Esta verificação pode envolver, nomeadamente, a utilização de uma rede eletrónica que inclua os 
dados das bases de dados eletrónicas nacionais, a fim de facilitar o intercâmbio de informações.». 

8) Ao anexo I, ponto II.6, é aditado o seguinte subponto: 

«X) comprovativo da inspeção técnica, data da próxima inspeção técnica ou caducidade do atual certificado.». 

Artigo 2. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros devem adotar e publicar as disposições legislativas, regulamentares e administrativas necessá
rias para dar cumprimento à presente diretiva até 20 de maio de 2017. Do facto informam imediatamente a Comissão. 

Os Estados-Membros devem aplicar as referidas disposições a partir de 20 de maio de 2018. 

As disposições adotadas pelos Estados-Membros devem fazer referência à presente diretiva ou ser acompanhadas dessa 
referência aquando da publicação oficial. As modalidades dessa referência são estabelecidas pelos Estados-Membros. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que 
adotarem no domínio abrangido pela presente diretiva.
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Artigo 3. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 4. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 

O Presidente 

D. KOURKOULAS
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DIRETIVA 2014/47/UE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 3 de abril de 2014 

relativa à inspeção técnica na estrada dos veículos comerciais que circulam na União e que revoga a 
Diretiva 2000/30/CE 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, nomeadamente o artigo 91. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia, 

Após transmissão do projeto de ato legislativo aos parlamentos nacionais, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu ( 1 ), 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões, 

Deliberando de acordo com o processo legislativo ordinário ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) No seu Livro Branco de 28 de março de 2011 intitulado «Roteiro do espaço único europeu dos transportes – 
Rumo a um sistema de transportes competitivo e económico em recursos», a Comissão estabeleceu um objetivo de 
segurança rodoviária total através do qual a União deveria aproximar-se das «zero mortes» em acidentes de viação 
no horizonte de 2050. Tendo em vista a realização desse objetivo, espera-se que as tecnologias automóveis deem 
um importante contributo para melhorar o registo de segurança do transporte rodoviário. 

(2) Na sua Comunicação intitulada «Rumo a um espaço europeu de segurança rodoviária: orientações para a política 
de segurança rodoviária de 2011 a 2020», a Comissão propôs, para o horizonte de 2020, a redução do número de 
mortes em acidentes de viação na União para metade das registadas em 2010. Para se alcançar este objetivo, a 
Comissão definiu sete objetivos estratégicos e identificou ações para o reforço da segurança dos veículos, uma 
estratégia para a redução do número de feridos e medidas para o reforço da proteção dos utentes vulneráveis da via 
pública, em particular os motociclistas. 

(3) A inspeção técnica automóvel faz parte de um regime mais vasto concebido para assegurar que os veículos em 
circulação se mantenham em condições aceitáveis, do ponto de vista da segurança e da proteção do ambiente. Esse 
regime deverá compreender a inspeção técnica periódica dos veículos e a inspeção técnica na estrada dos veículos 
utilizados no transporte rodoviário comercial, bem como um procedimento de matrícula que permita suspender a 
autorização de circulação rodoviária de um veículo caso esse veículo constitua um perigo iminente para a 
segurança rodoviária. A inspeção periódica deverá constituir o instrumento principal para garantir a aptidão 
para a circulação rodoviária. As inspeções na estrada dos veículos comerciais deverão constituir meros comple
mentos das inspeções periódicas. 

(4) A União adotou um conjunto de normas e requisitos técnicos no domínio da segurança dos veículos e das 
características ambientais. É necessário assegurar, mediante um regime de inspeções técnicas na estrada não 
anunciadas, que os veículos continuam em boas condições de circulação. 

(5) As inspeções técnicas na estrada são um elemento crucial para que os veículos comerciais conservem durante toda 
a sua vida útil um alto nível de aptidão para circular. Estas inspeções contribuem não só para a segurança 
rodoviária e a redução das emissões dos veículos, mas também para prevenir a concorrência desleal no transporte 
rodoviário que resultaria de um nível de inspeção diferente de Estado-Membro para Estado-Membro.
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(6) O Regulamento (CE) n. o 1071/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 1 ) criou o Registo Europeu das 
Empresas de Transporte Rodoviário (REETR). O REETR permite a interligação dos registos eletrónicos nacionais 
de empresas de transporte em toda a União, em conformidade com a regulamentação da União em matéria de 
proteção de dados pessoais. A utilização deste sistema, explorado pela autoridade competente de cada Estado- 
-Membro, facilita a cooperação entre os diferentes Estados-Membros. 

(7) A presente diretiva deverá aplicar-se a determinados veículos comerciais com velocidade de projeto superior a 
25 km/h pertencentes às categorias definidas na Diretiva 2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 2 ). Os 
Estados-Membros deverão, contudo, ter a liberdade de efetuar inspeções técnicas a veículos não abrangidos pela 
diretiva ou controlar outros elementos do transporte rodoviário, em particular os períodos de condução e de 
descanso ou o transporte de mercadorias perigosas. 

(8) Os tratores de rodas com velocidade máxima de projeto superior a 40 km/h são cada vez mais utilizados, em 
substituição dos veículos pesados de mercadorias, no transporte local ou para o transporte rodoviário comercial de 
mercadorias. Como o seu potencial de risco é comparável ao dos veículos pesados de mercadorias, os veículos 
desta categoria que sejam utilizados principalmente na via pública deverão estar sujeitos ao mesmo tratamento que 
os veículos pesados de mercadorias no que respeita às inspeções técnicas na estrada. 

(9) Os relatórios sobre a aplicação da Diretiva 2000/30/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 3 ) mostram 
claramente a importância das inspeções técnicas na estrada. No período 2009-2010, em toda a União, o número 
de veículos submetidos a esta inspeção e cujo estado obrigou à sua imobilização foi superior a 350 000. Os 
relatórios revelam também disparidades significativas nos resultados das inspeções efetuadas nos diferentes Estados- 
-Membros. No período 2009-2010, a taxa de deteção de determinadas deficiências variava entre 2,1 % da totalidade 
de veículos inspecionados num Estado-Membro e 48,3 % noutro. A diferença no número de inspeções técnicas na 
estrada efetuadas pelos vários Estados-Membros é também significativa. Para se chegar a um maior equilíbrio, os 
Estados-Membros deverão comprometer-se a efetuar um número adequado de inspeções, proporcionado em 
relação ao número de veículos comerciais matriculados e/ou explorados no respetivo território. 

(10) As furgonetas, como, por exemplo, os veículos da categoria N 1 , e os seus reboques não estão sujeitos aos mesmos 
requisitos de segurança rodoviária a nível da União que os veículos pesados, nomeadamente normas relativas ao 
tempo de condução, à formação dos condutores profissionais ou à instalação de limitadores de velocidade. Embora 
os veículos da categoria N 1 não sejam abrangidos pelo âmbito da presente diretiva, os Estados-Membros deverão 
tomá-los em consideração nas suas estratégias gerais de segurança rodoviária e de inspeção na estrada. 

(11) A fim de evitar custos e encargos administrativos desnecessários e de tornar as inspeções mais eficazes, as 
autoridades nacionais competentes deverão poder decidir dar prioridade aos veículos das empresas que não 
respeitam as normas de segurança e as normas ambientais, premiando em contrapartida, com menos inspeções, 
os veículos explorados por empresas responsáveis e atentas à segurança, conservados em bom estado. A seleção 
dos veículos para inspeção na estrada baseada no perfil de risco dos seus operadores poderá revelar-se uma 
ferramenta útil para efeitos da realização de controlos mais rigorosos e mais frequentes dos operadores com 
um perfil de risco mais elevado. 

(12) As inspeções na estrada deverão basear-se num sistema de classificação por níveis de risco. O Regulamento (CE) 
n. o 1071/2009 exige que os Estados-Membros alarguem o sistema de classificação por níveis de risco criado nos 
termos da Diretiva 2006/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 4 ) no que se refere à execução das regras 
aplicáveis em matéria de períodos de condução e de repouso de modo a abranger outros domínios especificados
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relacionados com o transporte rodoviário, incluindo a inspeção dos veículos comerciais. Por conseguinte, as 
informações relativas ao número e à gravidade das deficiências constatadas nos veículos deverão ser introduzidas 
no sistema de classificação por níveis de risco criado nos termos do artigo 9. o da Diretiva 2006/22/CE. Os Estados- 
-Membros deverão poder decidir sobre as disposições técnicas e administrativas adequadas aplicáveis ao funciona
mento dos sistemas de classificação por níveis de risco. A eficácia e a harmonização dos sistemas de classificação 
por níveis de risco em toda a União deverão ser objeto de uma análise mais aprofundada. 

(13) O titular do certificado de matrícula e, se for o caso, o operador do veículo deverão ser responsáveis por manter o 
veículo em condições de circulação. 

(14) Na realização da inspeção técnica na estrada, os inspetores deverão atuar com independência, e a sua apreciação 
não deverá ser afetada por conflitos de interesse, nomeadamente de natureza económica ou pessoal, em particular 
no tocante ao condutor, ao operador ou ao titular do certificado de matrícula, suscetíveis de ter influência na 
imparcialidade e objetividade da sua decisão. Por conseguinte, não deverá haver uma relação direta entre a 
remuneração dos inspetores e os resultados das inspeções técnicas na estrada. Tal não deverá impedir os Esta
dos-Membros de autorizarem entidades privadas a efetuar inspeções técnicas mais minuciosas na estrada e repa
rações de veículos, inclusive no que respeita ao mesmo veículo. 

(15) As inspeções técnicas na estrada deverão consistir numa inspeção inicial, seguida, se necessário, de outra mais 
minuciosa. Em ambos os casos, a inspeção deverá incidir sobre as partes e os sistemas relevantes do veículo. No 
interesse da harmonização das inspeções minuciosas a nível da União, deverão ser introduzidos, para cada item a 
inspecionar, métodos de inspeção recomendados e exemplos de deficiências e respetiva tipificação por grau de 
gravidade. 

(16) A imobilização da carga é crucial para a segurança rodoviária. A carga deverá, por conseguinte, ser imobilizada de 
forma a aguentar as acelerações que ocorram durante a utilização do veículo na estrada. Para efeitos práticos, as 
forças mássicas resultantes dessas acelerações deverão ser utilizadas como valores limite com base nas normas 
europeias. O pessoal envolvido nos controlos da adequação da imobilização da carga deverá ser devidamente 
formado. 

(17) Todas as partes envolvidas no processo logístico, incluindo os embaladores, os carregadores, as empresas de 
transporte, os operadores e os condutores, têm um papel a desempenhar na garantia de que a carga seja 
devidamente embalada e carregada num veículo adequado. 

(18) Os relatórios das inspeções na estrada têm formato eletrónico em vários Estados-Membros. Se for esse o caso, 
deverá ser fornecida uma cópia ao condutor. Os dados e informações obtidos nas inspeções técnicas na estrada 
deverão ser transferidos para uma base de dados comum do Estado-Membro em causa, para que possam ser 
facilmente tratados e a informação relevante possa ser transferida sem encargos administrativos suplementares. 

(19) A fim de reduzir os encargos administrativos para as autoridades de inspeção, os relatórios das inspeções técnicas 
iniciais na estrada, incluindo aos veículos matriculados em países terceiros, deverão apenas cobrir informações 
essenciais que registem a realização do controlo a um dado veículo e o resultado desse controlo. Só é necessário 
um relatório pormenorizado quando for efetuada uma inspeção minuciosa após uma inspeção inicial. 

(20) A Comissão deve examinar a possibilidade de combinar o modelo de relatório constante do anexo IV da presente 
diretiva com outros relatórios. 

(21) O recurso a unidades móveis de inspeção reduz as demoras e os custos para os operadores, uma vez que permite 
efetuar inspeções minuciosas diretamente na estrada. Essas inspeções minuciosas poderão igualmente ser efetuadas 
nos centros de inspeção e instalações designadas para efeitos de inspeção técnica na estrada mais exequíveis.
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(22) O pessoal encarregado de realizar inspeções técnicas na estrada deverá ser devidamente formado e qualificado, 
nomeadamente para efetuar inspeções visuais de forma eficiente. Os inspetores encarregados de efetuar inspeções 
técnicas minuciosas na estrada deverão, pelo menos, ter as mesmas competências e satisfazer os mesmos requisitos 
que os inspetores que efetuam as inspeções previstas na Diretiva 2014/45/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho ( 1 ). Os Estados-Membros deverão dispor que os inspetores que efetuem inspeções em instalações desig
nadas para efeitos de inspeção na estrada ou que recorram a unidades móveis de inspeção satisfaçam estes 
requisitos ou requisitos equivalentes aprovados pela autoridade competente. 

(23) A fim de reduzir os custos resultantes da utilização de equipamento técnico no âmbito de uma inspeção minuciosa 
na estrada, os Estados-Membros deverão poder exigir um pagamento caso sejam detetadas deficiências. O montante 
desse pagamento deverá ser razoável e proporcionado. 

(24) A cooperação e o intercâmbio de boas práticas entre os Estados-Membros são essenciais para uma maior harmo
nização do sistema de inspeções técnicas na estrada em toda a União. Os Estados-Membros deverão, por conse
guinte, cooperar mais estreitamente, inclusive nas ações no terreno, sempre que possível. A cooperação deverá 
compreender a organização periódica de ações concertadas de inspeção técnica na estrada. 

(25) Com vista ao intercâmbio eficiente de informações entre os Estados-Membros, deverá haver em cada um deles um 
ponto de contacto com as outras autoridades competentes interessadas. Esse ponto de contacto deverá também 
compilar os dados estatísticos de interesse. Os Estados-Membros deverão, além disso, aplicar no seu território uma 
estratégia coerente de repressão do incumprimento, e deverão poder designar um organismo de coordenação para 
o efeito. Em cada Estado-Membro, as autoridades competentes deverão definir procedimentos para efeitos da 
definição dos prazos a respeitar e da natureza das informações a comunicar. 

(26) Na designação dos pontos de contacto, deverão ser respeitadas as disposições constitucionais e o nível de 
competências delas decorrente. 

(27) Para que o regime de inspeção técnica na estrada existente na União possa ser monitorizado, os Estados-Membros 
deverão comunicar à Comissão, antes de 31 de março de 2012 e, daí em diante, de dois em dois anos antes de 31 
de março, os resultados das inspeções técnicas na estrada. A Comissão deverá transmitir os dados recolhidos ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho. 

(28) A fim de minimizar o tempo perdido pelas empresas e pelos condutores e de aumentar a eficiência global das 
inspeções na estrada, deve ser incentivada a realização de inspeções técnicas na estrada, a par com inspeções de 
verificação do cumprimento da legislação social no domínio do transporte rodoviário, nomeadamente o Regula
mento (CE) n. o 561/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho ( 2 ), a Diretiva 2006/22/CE e o Regulamento 
(CEE) n. o 3821/85 do Conselho ( 3 ). 

(29) Os Estados-Membros deverão estabelecer o regime de sanções aplicáveis em caso de infração da presente diretiva e 
garantir a sua aplicação. As sanções deverão ser efetivas, proporcionadas, dissuasivas e não discriminatórias. Os 
Estados-Membros deverão, em particular, incluir medidas apropriadas para dar resposta aos casos em que o 
condutor, ou o operador, não coopere com o inspetor ou para os casos de utilização não autorizada de um 
veículo que apresente deficiências perigosas. 

(30) A fim de assegurar condições uniformes para a execução da presente diretiva, deverão ser atribuídas competências 
de execução à Comissão. Essas competências deverão ser exercidas nos termos do Regulamento (UE) n. o 182/2011 
do Parlamento Europeu e do Conselho ( 4 ).
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( 1 ) Diretiva 2014/45/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à inspeção técnica periódica dos veículos 
a motor e seus reboques e que revoga a Diretiva 2009/40/CE (ver página 51do presente Jornal Oficial). 

( 2 ) Regulamento (CE) n. o 561/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de março de 2006, relativo à harmonização de 
determinadas disposições em matéria social no domínio dos transportes rodoviários, que altera os Regulamentos (CEE) n. o 3821/85 e 
(CEE) n. o 2135/98 do Conselho e revoga o Regulamento (CEE) n. o 3820/85 do Conselho (JO L 102 de 11.4.2006, p. 1). 

( 3 ) Regulamento (CEE) n. o 3821/85 do Conselho, de 20 de dezembro de 1985, relativo à introdução de um aparelho de controlo no 
domínio dos transportes rodoviários (JO L 370 de 31.12.1985, p. 8). 

( 4 ) Regulamento (UE) n. o 182/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de fevereiro de 2011, que estabelece as regras e os 
princípios gerais relativos aos mecanismos de controlo pelos Estados-Membros do exercício das competências de execução pela 
Comissão (JO L 55 de 28.2.2011, p. 13).



(31) A Comissão não deverá adotar atos de execução relativos aos processos de notificação dos veículos que apresentam 
deficiências importantes ou perigosas aos pontos de contacto do Estado-Membro em que o veículo foi matriculado, 
bem como ao formato em que devem ser comunicadas à Comissão as informações recolhidas pelos Estados- 
-Membros no tocante aos veículos inspecionados, caso o Comité instituído nos termos da presente diretiva não 
emita um parecer sobre o projeto de ato de execução apresentado pela Comissão. 

(32) A fim de atualizar o artigo 2. o , n. o 1, e o anexo V, ponto 6, sem afetar o âmbito de aplicação da presente diretiva, 
atualizar o anexo II, ponto 2, no que diz respeito aos métodos adaptar o anexo II, ponto 2 no que diz respeito à 
lista de itens a inspecionar, métodos, razões para reprovação e avaliação de deficiências o poder de adotar atos nos 
termos do artigo 290. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia deverá ser delegado na Comissão. É 
particularmente importante que a Comissão proceda a consultas adequadas durante os trabalhos preparatórios, 
designadamente a nível de peritos. A Comissão, quando preparar e elaborar atos delegados, deverá assegurar a 
transmissão simultânea, atempada e adequada, dos documentos relevantes ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

(33) Atendendo a que o objetivo da presente diretiva, a saber, o aumento da segurança rodoviária mediante o 
estabelecimento de requisitos mínimos comuns e de regras harmonizadas para as inspeções técnicas na estrada 
a veículos em circulação na União, não pode ser suficientemente alcançado pelos Estados-Membros, mas pode, 
devido à dimensão ou ao efeitos da ação, ser mais bem alcançado ao nível da União, a União pode tomar medidas, 
em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5. o do Tratado da União Europeia. Em 
conformidade com o princípio da proporcionalidade, consagrado no mesmo artigo, a presente diretiva não excede 
o necessário para se alcançar aquele objetivo. 

(34) A presente diretiva respeita os direitos fundamentais e observa os princípios enunciados na Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, conforme estabelecido no artigo 6. o do Tratado da União Europeia. 

(35) A presente diretiva desenvolve o atual regime de inspeções técnicas na estrada, atualiza os requisitos técnicos 
estabelecidos na Diretiva 2000/30/CE e incorpora as regras constantes da Recomendação 2010/379/UE da Co
missão ( 1 ). Por conseguinte, a Diretiva 2000/30/CE deverá ser revogada, 

ADOTARAM A PRESENTE DIRETIVA: 

CAPÍTULO I 

OBJETO, DEFINIÇÕES E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Artigo 1. o 

Objeto 

A fim de aumentar a segurança rodoviária e de melhorar o ambiente, a presente diretiva estabelece os requisitos mínimos 
para o regime de inspeção técnica na estrada de veículos comerciais em circulação no território dos Estados-Membros. 

Artigo 2. o 

Âmbito de aplicação 

1. A presente diretiva aplica-se aos veículos comerciais com velocidade de projeto superior a 25 km/h, pertencentes às 
categorias seguintes, definidas na Diretiva 2003/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho ( 2 ) e na Diretiva 
2007/46/CE: 

a) Veículos a motor concebidos e fabricados essencialmente para o transporte de passageiros e da sua bagagem, com 
mais de oito lugares sentados, além do lugar sentado do condutor – categorias M 2 e M 3 ;
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( 1 ) Recomendação 2010/379/UE da Comissão, de 5 de julho de 2010, relativa à avaliação do risco de deficiências detetadas durante a 
inspeção técnica na estrada (de veículos comerciais) em conformidade com a Diretiva 2000/30/CE (JO L 173 de 8.7.2010, p. 97). 

( 2 ) Diretiva 2003/37/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de maio de 2003, relativa à homologação de tratores agrícolas ou 
florestais, seus reboques e máquinas intermutáveis rebocadas, e dos sistemas, componentes e unidades técnicas destes veículos e que 
revoga a Diretiva 74/150/CEE (JO L 171 de 9.7.2003, p. 1).



b) Veículos a motor concebidos e fabricados essencialmente para o transporte de mercadorias, com massa máxima 
superior a 3,5 toneladas – categorias N 2 e N 3 ; 

c) Reboques e semirreboques concebidos e fabricados para o transporte de mercadorias ou pessoas, e para acomodar 
pessoas com massa máxima superior a 3,5 toneladas – categorias O 3 e O 4 ; 

d) Tratores de rodas da categoria T5, utilizados principalmente na via pública para o transporte rodoviário de merca
dorias, com velocidade máxima de projeto superior a 40 km/h. 

2. A presente diretiva não prejudica o direito de os Estados-Membros efetuarem inspeções técnicas na estrada a 
veículos não abrangidos pelas suas disposições, tais como veículos comerciais ligeiros da categoria NI com massa máxima 
não superior a 3,5 toneladas, e de controlarem outros elementos do transporte e da segurança rodoviários ou efetuarem 
inspeções fora da via pública. Nada na presente diretiva impede um Estado-Membro de limitar a utilização de um 
determinado tipo de veículo a certas partes da sua rede rodoviária por razões de segurança rodoviária. 

Artigo 3. o 

Definições 

Exclusivamente para efeitos da presente diretiva, entende-se por: 

1) «Veículo», um veículo a motor que não circula sobre carris, e o seu reboque; 

2) «Veículo a motor», um veículo de rodas, provido de um motor de propulsão, que se move pelos próprios meios e 
tem uma velocidade máxima de projeto superior a 25 km/h; 

3) «Reboque», um veículo de rodas sem propulsão própria, projetado e fabricado para ser rebocado por um veículo a 
motor; 

4) «Semirreboque», um reboque concebido para ser acoplado a um veículo a motor de tal modo que parte dele assenta 
no veículo a motor e que parte substancial da sua massa e a massa da sua carga são suportadas pelo veículo a motor; 

5) «Carga», todas as mercadorias normalmente colocadas num veículo, ou sobre a parte do veículo concebida para 
transportar uma carga, não fixadas de forma permanente ao veículo, incluindo os objetos colocados sobre o veículo 
no interior de porta-cargas tais como grades, caixas móveis ou contentores; 

6) «Veículo comercial», um veículo a motor e o seu reboque ou semirreboque, utilizados principalmente para o trans
porte de mercadorias ou de passageiros para fins comerciais, tais como o transporte por conta de outrem ou por 
conta própria, ou para outros fins profissionais; 

7) «Veículo matriculado num Estado-Membro», um veículo matriculado ou posto em circulação num Estado-Membro; 

8) «Titular do certificado de matrícula», a pessoa singular ou coletiva em cujo nome o veículo está matriculado; 

9) «Empresa», uma empresa tal como definida no artigo 2. o , ponto 4, do Regulamento (CE) n. o 1071/2009; 

10) «Inspeção técnica na estrada», uma inspeção técnica inopinada de um veículo comercial destinada a verificar a aptidão 
do veículo a circular realizada pelas autoridades competentes de um Estado-Membro ou sob a sua supervisão direta;
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11) «Via pública», uma via de utilidade pública geral, tal como uma estrada local, regional ou nacional, uma via rápida ou 
uma autoestrada; 

12) «Inspeção técnica», inspeção técnica nos termos do artigo 3. o , ponto 9, da Diretiva 2014/45/UE; 

13) «Certificado de inspeção técnica», um relatório de inspeção técnica emitido pela autoridade competente ou por um 
centro de inspeção, que contém os resultados da inspeção técnica; 

14) «Autoridade competente», uma autoridade ou um organismo público ao qual o Estado-Membro atribua a responsa
bilidade por administrar o regime de inspeções técnicas na estrada, incluindo, se for caso disso, a execução dessas 
inspeções; 

15) «Inspetor», uma pessoa autorizada por um Estado-Membro ou pela sua autoridade competente a efetuar inspeções 
técnicas iniciais e/ou minuciosas na estrada; 

16) «Deficiências», as deficiências técnicas e outras anomalias constatadas numa inspeção técnica na estrada; 

17) «Inspeção concertada na estrada», uma inspeção técnica na estrada realizada conjuntamente pelas autoridades com
petentes de dois ou mais Estados-Membros. 

18) «Operador», uma pessoa singular ou coletiva que opera um veículo como seu proprietário, ou está autorizada a fazê- 
-lo pelo proprietário; 

19) «Unidade móvel de inspeção», um sistema móvel de equipamento de inspeção necessário para realizar inspeções 
técnicas minuciosas na estrada, dotado de inspetores competentes para realizarem essas inspeções; 

20) «Instalação designada para efeitos de inspeção na estrada», um local destinado à realização de inspeções técnicas 
iniciais e/ou minuciosas na estrada, que pode também estar dotado de um equipamento de inspeção permanente. 

CAPÍTULO II 

REGIME DE INSPEÇÃO TÉCNICA NA ESTRADA E OBRIGAÇÕES GERAIS 

Artigo 4. o 

Regime de inspeção na estrada 

O regime de inspeção técnica na estrada compreende as inspeções técnicas iniciais na estrada previstas no artigo 10. o , 
n. o 1, e as inspeções técnicas minuciosas na estrada previstas no artigo 10. o , n. o 2. 

Artigo 5. o 

Percentagem de veículos a inspecionar 

1. Para os veículos a que se refere o artigo 2. o , ponto 1, alíneas a), b) e c), o número total de inspeções técnicas iniciais 
na estrada na União deve corresponder, por ano civil, a pelo menos 5 % do número total desses veículos matriculados 
nos Estados-Membros. 

2. Os Estados-Membros devem envidar esforços para realizar um número adequado de inspeções técnicas iniciais na 
estrada, proporcional ao número total desses veículos matriculados no seu território. 

3. As informações sobre os veículos inspecionados devem ser comunicadas à Comissão nos termos do artigo 20. o , 
n. o 1.

PT L 127/140 Jornal Oficial da União Europeia 29.4.2014



Artigo 6. o 

Sistema de classificação por níveis de risco 

Para os veículos a que se refere o artigo 2. o , n. o 1, alíneas a), b) e c), os Estados-Membros devem assegurar que as 
informações relativas ao número e à gravidade das deficiências descritas no Anexo II e, se aplicável, no Anexo III, 
constatadas nos veículos operados por cada empresa, sejam introduzidas no sistema de classificação por níveis de risco 
criado nos termos do artigo 9. o da Diretiva 2006/22/CE. Para a atribuição de um perfil de risco a uma empresa, os 
Estados-Membros podem utilizar os critérios enumerados no Anexo I. Essas informações devem ser utilizadas para 
controlar com maior rigor e maior frequência as empresas com uma classificação de risco elevado. O sistema deve 
ser administrado pelas autoridades competentes dos Estados-Membros. 

Para efeitos da aplicação do primeiro parágrafo, os Estados-Membros de matrícula utilizam as informações recebidas de 
outros Estados-Membros nos termos do artigo 18. o , n. o 1. 

Os Estados-Membros podem permitir inspeções adicionais numa base voluntária. As informações sobre o cumprimento 
das disposições operacionais decorrentes das inspeções voluntárias podem ser tidas em conta para melhorar o perfil de 
risco das empresas. 

Artigo 7. o 

Responsabilidades 

1. Os Estados-Membros devem exigir que o certificado correspondente à inspeção técnica periódica mais recente, uma 
cópia do certificado ou, se este for eletrónico, uma versão impressa autenticada ou o original impresso do certificado, e o 
relatório da inspeção técnica na estrada mais recente, sejam conservados a bordo do veículo, caso estejam disponíveis. Os 
Estados-Membros podem autorizar que as suas autoridades aceitem comprovativos eletrónicos dessas inspeções, caso essas 
informações estejam acessíveis. 

2. Os Estados-Membros devem exigir que as empresas e os condutores um veículo submetido a uma inspeção técnica 
na estrada cooperem com os inspetores, facultando-lhes acesso ao veículo, às suas peças e a toda a documentação 
pertinente para efeitos de inspeção. 

3. Os Estados-Membros devem assegurar que sejam definidas as responsabilidades das empresas no que se refere à 
manutenção dos seus veículos em condições de segurança e aptos a circular, sem prejuízo das responsabilidades dos 
condutores dos veículos. 

Artigo 8. o 

Inspetores 

1. Ao selecionarem um veículo para inspeção técnica na estrada e ao efetuarem a sua inspeção, os inspetores devem 
abster-se de qualquer discriminação em função da nacionalidade do condutor ou do país em que o veículo está 
matriculado ou foi posto em circulação. 

2. Ao efetuarem uma inspeção técnica na estrada, os inspetores devem estar livres de conflitos de interesses suscetíveis 
de influenciar a imparcialidade e a objetividade das suas decisões. 

3. A remuneração dos inspetores não deve estar diretamente relacionada com o resultado das inspeções técnicas 
iniciais ou minuciosas na estrada. 

4. As inspeções técnicas minuciosas na estrada devem ser efetuadas por inspetores que satisfaçam os requisitos 
mínimos de qualificação e formação previstos no artigo 13. o e no Anexo IV da Diretiva 2014/45/UE. Os Estados- 
-Membros podem dispor que os inspetores que efetuem inspeções em instalações designadas para efeitos de inspeção na 
estrada ou que recorram a unidades móveis de inspeção satisfaçam esses requisitos ou requisitos equivalentes aprovados 
pela autoridade competente.
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CAPÍTULO III 

PROCEDIMENTOS DE INSPEÇÃO 

Artigo 9. o 

Seleção dos veículos para inspeção técnica inicial na estrada 

Ao selecionarem os veículos para inspeção técnica inicial na estrada, os inspetores podem dar prioridade aos veículos 
explorados por empresas classificadas no perfil de risco elevado, conforme previsto na Diretiva 2006/22/CE. Os veículos 
também podem ser selecionados de forma aleatória, ou caso se suspeite que representam um risco para a segurança 
rodoviária ou para o ambiente. 

Artigo 10. o 

Objeto e metodologia das inspeções técnicas na estrada 

1. Os Estados-Membros devem assegurar que os veículos selecionados nos termos do artigo 9. o sejam submetidos a 
uma inspeção técnica inicial na estrada. 

Na inspeção técnica inicial na estrada de um veículo, o inspetor: 

a) Deve verificar, se existirem, o último certificado de inspeção técnica e o último relatório de inspeção técnica na 
estrada, conservados a bordo nos termos do artigo 7. o , n. o 1, ou os comprovativos eletrónicos desses documentos; 

b) Deve avaliar visualmente o estado técnico do veículo; 

c) Pode efetuar uma avaliação visual das condições de imobilização da carga do veículo, nos termos do artigo 13. o ; 

d) Pode efetuar controlos técnicos por qualquer método considerado adequado. Esses controlos técnicos podem ser 
efetuados para fundamentar uma decisão de submeter o veículo a uma inspeção técnica minuciosa na estrada ou 
de requerer que as deficiências sejam corrigidas sem demora nos termos do artigo 14. o , n. o 1. 

O inspetor deve verificar se as eventuais deficiências indicadas no relatório de inspeção técnica na estrada anterior foram 
corrigidas. 

2. O inspetor deve decidir, com base nos resultados da inspeção inicial, se o veículo ou o seu reboque devem ser 
submetidos a uma inspeção minuciosa na estrada. 

3. A inspeção técnica minuciosa na estrada deve abranger os itens enumerados no anexo II considerados necessários e 
relevantes, tendo nomeadamente em conta a segurança dos travões, dos pneus, das rodas e do quadro, bem como o nível 
sonoro, e os métodos recomendados para a inspeção desses itens. 

4. Se o certificado de inspeção técnica, ou o relatório de inspeção na estrada, indicar que um dos itens enumerados no 
anexo II foi inspecionado nos três últimos meses, o inspetor deve abster-se de o inspecionar, exceto se uma deficiência 
óbvia o justificar. 

Artigo 11. o 

Instalações de inspeção 

1. As inspeções técnicas minuciosas na estrada devem ser efetuadas recorrendo a uma unidade móvel de inspeção, a 
instalações designadas para efeitos de inspeção na estrada ou a um centro de inspeção na aceção da Diretiva 2014/45/UE.
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2. Caso estas inspeções minuciosas tenham de ser efetuadas num centro de inspeção ou numa instalação designada 
para efeitos de inspeção na estrada, devem ser realizadas o mais rapidamente possível num dos centros ou instalações 
mais próximos. 

3. As unidades móveis de inspeção e as instalações designadas para efeitos de inspeção na estrada devem dispor de 
equipamento apropriado para realizar as inspeções técnicas minuciosas na estrada, incluindo o equipamento necessário 
para avaliar o estado e a eficiência dos travões, da direção, da suspensão e o nível de ruído do veículo, na medida do 
necessário. Caso as unidades móveis de inspeção ou as instalações designadas para efeitos de inspeção na estrada não 
disponham do equipamento necessário para verificar um item indicado na inspeção inicial, o veículo deve ser encami
nhado para um centro ou uma instalação de controlo onde possa ser efetuada uma inspeção minuciosa desse item. 

Artigo 12. o 

Avaliação das deficiências 

1. O Anexo II prevê, para cada item a inspecionar, uma lista de deficiências possíveis e o seu nível de gravidade, a 
utilizar nas inspeções técnicas na estrada. 

2. As deficiências identificadas durante as inspeções técnicas na estrada dos veículos são classificadas num dos grupos 
seguintes: 

a) Deficiências ligeiras, sem efeitos significativos na segurança do veículo nem impacto no ambiente, e outras anomalias 
menores; 

b) Deficiências importantes, suscetíveis de prejudicar a segurança do veículo ou de ter impacto no ambiente ou de pôr 
em risco outros utentes da via pública, e outras anomalias mais importantes; 

c) Deficiências perigosas, com um risco direto e imediato para a segurança rodoviária ou com impacto no ambiente. 

3. Um veículo que apresente deficiências pertencentes a um ou mais dos grupos de deficiências previstos no n. o 2 deve 
ser classificado no grupo correspondente às deficiências mais graves. Um veículo que apresente várias deficiências nos 
mesmos pontos inspecionados, definidos no âmbito da inspeção a que se refere o Anexo II, ponto 1, pode ser classificado 
no grupo de deficiências imediatamente superior caso se considere que o efeito combinado dessas deficiências representa 
um risco acrescido para a segurança rodoviária. 

Artigo 13. o 

Inspeção das condições de imobilização da carga 

1. Durante uma inspeção na estrada, o veículo pode ser submetido a uma inspeção da imobilização da sua carga, 
conforme previsto no anexo III, a fim de garantir que a carga esteja imobilizada de modo a não interferir com a condução 
em condições de segurança ou pôr em perigo a vida, a saúde, bens ou o ambiente. Podem ser realizados controlos para 
verificar que, em qualquer situação de utilização do veículo, incluindo situações de emergência ou arranques em subidas: 

— a posição das diversas cargas só pode sofrer alterações mínimas, tanto no que respeita à posição relativa das cargas 
entre si como à posição das cargas em relação aos taipais ou outras superfícies do veículo, e 

— as cargas não podem sair do espaço de carga ou deslocar-se para fora da superfície de carga. 

2. Sem prejuízo dos requisitos aplicáveis ao transporte de determinadas categorias de mercadorias, tais como as 
abrangidas pelo Acordo Europeu relativo ao Transporte Internacional de Mercadorias Perigosas por Estrada (ADR) ( 1 ), 
a imobilização da carga e a inspeção da imobilização da carga podem ser efetuadas em conformidade com os princípios 
e, se for caso disso, as normas estabelecidos no Anexo III, Secção I. Pode ser utilizada a versão mais recente das normas 
estabelecidas no Anexo III, Secção I, ponto 5.
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3. As disposições a que se refere o artigo 14. o podem ser igualmente aplicáveis em caso de deficiência importante ou 
perigosa da imobilização da carga. 

4. Os Estados-Membros velam por que o pessoal envolvido nos controlos da imobilização da carga seja devidamente 
formado para o efeito. 

Artigo 14. o 

Disposições a tomar caso se constatem deficiências importantes ou perigosas 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 14. o , n. o 3, os Estados-Membros devem prever que toda e qualquer deficiência 
importante ou perigosa constatada numa inspeção inicial ou minuciosa deve ser corrigida antes de o veículo voltar a ser 
utilizado na via pública. 

2. Se o veículo estiver matriculado no Estado-Membro em que foi objeto da inspeção técnica na estrada, o inspetor 
pode decidir submetê-lo a inspeção técnica completa num prazo especificado. Se o veículo estiver matriculado noutro 
Estado-Membro, a autoridade competente pode solicitar à autoridade competente desse outro Estado-Membro, através dos 
pontos de contacto a que se refere o artigo 17. o , que submeta o veículo a nova inspeção técnica pelo procedimento 
previsto no artigo 18. o , n. o 2. Sempre que se constatem, num veículo matriculado fora da União, deficiências importantes 
ou perigosas, os Estados-Membros podem decidir informar do facto a autoridade competente do país em que o veículo 
foi matriculado. 

3. Em caso de deficiência que exija uma correção rápida ou imediata devido a um risco direto e imediato para a 
segurança rodoviária, o Estado-Membro ou a autoridade competente em causa devem prever que a utilização desse 
veículo seja limitada ou proibida até que as deficiências em causa sejam corrigidas. Pode ser autorizada a utilização 
desse veículo a fim de o conduzir para uma das oficinas mais próximas em que possam ser corrigidas essas deficiências, 
desde que as deficiências perigosas em causa sejam atenuadas de forma a permitir essa deslocação e não haja risco 
imediato para a segurança dos ocupantes do veículo e outros utentes da via pública. Em caso de deficiências que não 
exijam uma correção imediata, o Estado-Membro ou a autoridade competente em causa podem decidir das condições e 
do prazo razoável durante o qual o veículo pode ser utilizado até à correção das deficiências. 

Se as deficiências não puderem ser corrigidas de modo a que o veículo possa chegar à oficina, o veículo pode ser levado 
para um local disponível em que possa ser reparado. 

Artigo 15. o 

Taxa de inspeção 

Caso sejam constatadas deficiências por ocasião de uma inspeção minuciosa, os Estados-Membros podem impor o 
pagamento de uma taxa razoável e proporcionada, que deve estar ligada ao custo da realização da inspeção. 

Artigo 16. o 

Relatório de inspeção e bases de dados das inspeções técnicas na estrada 

1. Para cada inspeção técnica inicial na estrada efetuada, devem ser comunicadas à autoridade competente as seguintes 
informações: 

a) País de matrícula do veículo; 

b) Categoria do veículo; 

c) Resultados da inspeção técnica inicial na estrada. 

2. Concluída uma inspeção minuciosa, o inspetor deve redigir um relatório conforme previsto no anexo IV. Os 
Estados-Membros devem assegurar que seja fornecida ao condutor do veículo uma cópia do relatório de inspeção. 

3. O inspetor deve comunicar à autoridade competente, num prazo razoável, os resultados das inspeções minuciosas 
que efetuou. A autoridade competente deve conservar essas informações, em conformidade com a legislação aplicável em 
matéria de proteção de dados, durante, pelo menos, 36 meses, a contar da data de receção.
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CAPÍTULO IV 

COOPERAÇÃO E INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES 

Artigo 17. o 

Designação dos pontos de contacto 

1. Cada Estado-Membro deve designar um ponto de contacto, o qual: 

— assegura a coordenação com os pontos de contacto designados pelos outros Estados-Membros, no que respeita às 
medidas tomadas em conformidade com o artigo 18. o ; 

— transmite à Comissão os dados referidos no artigo 20. o , 

— assegura, se necessário, qualquer outro tipo de intercâmbio de informações e prestação de assistência aos pontos de 
contacto de outros Estados-Membros. 

2. Cada Estado-Membro deve comunicar à Comissão, até 20 de maio de 2015, o nome e os dados de contacto do 
ponto de contacto nacional e informá-la sem demora de qualquer alteração a esse respeito. A Comissão compila a lista de 
pontos de contacto e transmite-a aos Estados-Membros. 

Artigo 18. o 

Cooperação entre os Estados-Membros 

1. Nos casos em que se constatem, num veículo não matriculado no Estado-Membro em que foi inspecionado, 
deficiências importantes ou perigosas ou deficiências que determinam a limitação ou proibição da utilização do veículo, 
o ponto de contacto desse Estado-Membro deve notificar os resultados da inspeção ao ponto de contacto do Estado- 
-Membro em que o veículo foi matriculado. Essa notificação deve conter os dados do relatório de inspeção na estrada 
previstos no Anexo IV e deve ser comunicada de preferência através do registo eletrónico nacional a que se refere o 
artigo 16. o do Regulamento (CE) n. o 1071/2009. A Comissão adota, pelo procedimento de exame a que se refere o 
artigo 23. o , n. o 2, as normas de execução para o processo de notificação dos veículos que apresentam deficiências 
importantes ou perigosas ao ponto de contacto do Estado-Membro em que o veículo foi matriculado. 

2. Nos casos em que se constatem deficiências importantes ou perigosas num veículo, o ponto de contacto do Estado- 
-Membro em que o veículo foi inspecionado pode requerer à autoridade competente do Estado-Membro em que o veículo 
foi matriculado, através do ponto de contacto deste último, que tome as medidas apropriadas, designadamente submeter 
o veículo a nova inspeção técnica, conforme previsto no artigo 14. o . 

Artigo 19. o 

Inspeção técnica concertada na estrada 

Numa base anual, os Estados-Membros devem organizar regularmente inspeções concertadas na estrada. Os Estados- 
-Membros podem combinar essas inspeções com as previstas no artigo 5. o da Diretiva 2006/22/CE. 

Artigo 20. o 

Comunicação de informações à Comissão 

1. Antes de 31 de março de 2021 e, daí em diante, de dois em dois anos antes de 31 de março, os Estados-Membros 
devem comunicar à Comissão, e por meios eletrónicos, os dados recolhidos no biénio anterior relativos aos veículos 
inspecionados no seu território. Esses dados devem compreender: 

a) O número de veículos inspecionados; 

b) As categorias a que pertencem os veículos inspecionados; 

c) O país de matrícula de cada veículo inspecionado;
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d) Em caso de inspeções minuciosas, os pontos inspecionados e os itens reprovados, conforme indicado no anexo IV, 
ponto 10. 

O primeiro relatório a apresentar deve respeitar ao biénio que se inicia em 1 de janeiro de 2019. 

2. A Comissão adota, pelo procedimento de exame a que se refere o artigo 23. o , n. o 2, as normas de execução relativas 
ao formato eletrónico em que os dados a que se refere o n. o 1 devem ser comunicados. Até à adoção dessas regras, deve 
ser utilizado o modelo de relatório que figura no anexo V. 

A Comissão transmite os dados recolhidos ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

CAPÍTULO V 

ATOS DELEGADOS E ATOS DE EXECUÇÃO 

Artigo 21. o 

Atos delegados 

A Comissão fica habilitada a adotar atos delegados nos termos do artigo 22. o , no que diz respeito a: 

— atualizar o artigo 2. o , n. o 1, e o Anexo IV, ponto 6, conforme necessário para ter em conta as alterações das categorias 
de veículos decorrentes de alterações da legislação referida naquele artigo, sem afetar o âmbito de aplicação da 
presente diretiva; 

— atualizar o Anexo II, ponto 2, no que diz respeito aos métodos, caso passem a estar disponíveis métodos de inspeção 
mais eficientes e eficazes, sem alargar a lista de itens a controlar; 

— adaptar o Anexo II, ponto 2, na sequência de uma avaliação positiva dos custos e benefícios no que diz respeito à lista 
de itens a inspecionar, métodos, razões para reprovação e avaliação de deficiências em caso de alteração dos requisitos 
obrigatórios relevantes para efeitos de homologação na legislação da União em matéria de segurança ou ambiente. 

Artigo 22. o 

Exercício da delegação 

1. O poder de adotar atos delegados é conferido à Comissão nas condições estabelecidas no presente artigo. 

2. O poder de adotar atos delegados referido no artigo 21. o é conferido à Comissão por um prazo de cinco anos a 
contar de 19 de maio de 2014. A Comissão elabora um relatório sobre a delegação de poderes pelo menos nove meses 
antes do final do prazo de cinco anos. A delegação de poderes é tacitamente prorrogada por períodos de igual duração, 
salvo se o Parlamento Europeu ou o Conselho a tal se opuserem pelo menos três meses antes do final de cada período. 

3. A delegação de poderes referida no artigo 21. o pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu 
ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação 
produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior 
nela especificada. A decisão de revogação não afeta os atos delegados já em vigor. 

4. Assim que adotar um ato delegado, a Comissão notifica-o simultaneamente ao Parlamento Europeu e ao Conselho. 

5. Os atos delegados adotados nos termos do artigo 21. o só entram em vigor se se não tiverem sido formuladas 
objeções pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois meses a contar da notificação desse ato ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho tiverem 
informado a Comissão de que não têm objeções a formular. O referido prazo é prorrogado por dois meses, por iniciativa 
do Parlamento Europeu ou do Conselho.
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Artigo 23. o 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida pelo Comité da inspeção técnica automóvel a que se refere a Diretiva 2014/45/UE. Esse 
comité deve ser entendido como comité na aceção do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

2. Caso se faça referência ao presente número, aplica-se o artigo 5. o do Regulamento (UE) n. o 182/2011. Na falta de 
parecer do comité, a Comissão não pode adotar o projeto de ato de execução, aplicando-se o artigo 5. o , n. o 4, terceiro 
parágrafo, do Regulamento (UE) n. o 182/2011. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 24. o 

Relatórios 

1. Até 20 de maio de 2016, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a 
aplicação e os efeitos da presente diretiva. O relatório deve analisar, nomeadamente, o seu efeito no que se refere ao 
aumento da segurança rodoviária, bem como os custos e os benefícios da eventual inclusão das categorias N 1 e O 2 no 
âmbito de aplicação da presente diretiva. 

2. Até 20 de maio de 2022, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a 
aplicação e os efeitos da presente diretiva, nomeadamente no que se refere à eficácia e à harmonização dos sistemas de 
classificação por níveis de risco, em especial na definição de um perfil de risco comparável entre as diferentes empresas. O 
relatório deve ser acompanhado de uma avaliação de impacto pormenorizada que analise os custos e os benefícios em 
toda a União. A avaliação de impacto deve ser disponibilizada ao Parlamento Europeu e ao Conselho pelo menos seis 
meses antes da apresentação de qualquer proposta legislativa, se adequado, para incluir novas categorias no âmbito de 
aplicação da presente diretiva. 

Artigo 25. o 

Sanções 

Os Estados-Membros devem estabelecer o regime de sanções aplicáveis em caso de infração ao disposto na presente 
diretiva e tomar as medidas necessárias para garantir a sua aplicação. As sanções devem ser efetivas, proporcionadas, 
dissuasivas e não discriminatórias. 

Artigo 26. o 

Transposição 

1. Os Estados-Membros adotam e publicam, até 20 de maio de 2017, as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Do facto informam imediatamente a Comissão. 

Os Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 20 de maio de 2018. 

No que diz respeito ao sistema de classificação por níveis de risco a que se refere o artigo 6. o da presente diretiva, os 
Estados-Membros aplicam essas disposições a partir de 20 de maio de 2019. 

Quando os Estados-Membros adotarem essas disposições, estas incluem uma referência à presente diretiva ou são 
acompanhadas dessa referência aquando da sua publicação oficial. As modalidades dessa referência são estabelecidas 
pelos Estados-Membros. 

2. Os Estados-Membros comunicam à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que adotarem nos 
domínios abrangidos pela presente diretiva.
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Artigo 27. o 

Revogação 

A Diretiva 2000/30/CE é revogada com efeitos a partir de 20 de maio de 2018. 

Artigo 28. o 

Entrada em vigor 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 29. o 

Destinatários 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados Membros. 

Feito em Bruxelas, em 3 de abril de 2014. 

Pelo Parlamento Europeu 

O Presidente 

M. SCHULZ 

Pelo Conselho 

O Presidente 

D. KOURKOULAS
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ANEXO I 

ELEMENTOS DO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO POR NÍVEL DE RISCO 

O sistema de classificação por nível de risco visa possibilitar a seleção preferencial de veículos operados por empresas 
com historial insatisfatório ao nível da observância dos requisitos de manutenção e de aptidão para a circulação 
rodoviária. O sistema deve ter em conta os resultados das inspeções técnicas periódicas e das inspeções técnicas na 
estrada. 

No âmbito do sistema, a classificação das empresas por nível de risco baseia-se nos seguintes parâmetros: 

— Número de deficiências, 

— Gravidade das deficiências, 

— Número de inspeções técnicas na estrada ou de inspeções técnicas periódicas e voluntárias, 

— Fator tempo. 

1. Em função da sua gravidade, as deficiências são ponderadas com os seguintes fatores: 

— Deficiência perigosa = 40 

— Deficiência importante = 10 

— Deficiência ligeira = 1 

2. A evolução da situação das empresas ou veículos é traduzida pela ponderação dos resultados (deficiências) das 
inspeções mais recentes com um fator mais elevado do que o aplicado às inspeções mais antigas: 

— Ano 1 = últimos 12 meses = fator 3 

— Ano 2 = meses 13 a 24 = fator 2 

— Ano 3 = meses 25 a 36 = fator 1. 

Estes fatores só se aplicam no cálculo do nível de risco global. 

3. Calculam-se os níveis de risco do seguinte modo: 

a) Nível de risco global: 

RR ¼ ðD Y1 Ü 3Þ þ ðD Y2 Ü 2Þ þ ðD Y3 Ü 1Þ 
#C Y1 þ #C Y2 þ #C Y3 

em que: 

RR = (RG) = nível de risco global, 

D Yi = número de deficiências no ano 1, 2 ou 3, 

D Y1 = ð#Dpe Ü 40Þ þ ð#Dim Ü 10Þ þ ð#Dli Ü 1Þ no ano 1, 

#… = número de …,
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Dpe = deficiências perigosas, 

Dim = deficiências importantes, 

Dli = deficiências ligeiras, 

V = verificações (inspeções técnicas na estrada ou inspeções técnicas periódicas e voluntárias) no ano 1, 2, 3 

b) Nível de risco anual: 

AR ¼ ð#DD Ü 40Þ þ ð#MaD Ü 10Þ þ ð#MiD Ü 1Þ 
#C 

em que: 

AR = nível de risco anual, 

#… = número de …, 

Dpe = deficiências perigosas, 

Dim = deficiências importantes, 

Dli = deficiências ligeiras, 

V = Verificações (inspeções técnicas na estrada ou inspeções técnicas periódicas e voluntárias). 

O nível de risco anual de uma empresa é utilizado para avaliar a evolução desta ao longo dos anos. 

A classificação atribuída às empresas (veículos) com base no nível de risco global é efetuada de modo a obter a seguinte 
distribuição das empresas (veículos) em causa: 

— < 30 % Risco baixo 

— 30 %-80 % Risco médio 

— > 80 % Risco elevado.
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ANEXO II 

ÂMBITO DA INSPEÇÃO TÉCNICA NA ESTRADA 

1. PONTOS A INSPECIONAR 

0) Identificação do veículo 

1) Equipamento de travagem 

2) Direção 

3) Visibilidade 

4) Equipamento de iluminação e componentes do sistema elétrico 

5) Eixos, rodas, pneus e suspensão 

6) Quadro e acessórios do quadro 

7) Outros equipamentos 

8) Nível sonoro 

9) Inspeções complementares aos veículos de transporte de passageiros das categorias M 2 e M 3 

2. REQUISITOS RELATIVOS À INSPEÇÃO 

Os itens que só podem ser verificados com equipamento estão assinalados com E. 

Os itens que só podem ser parcialmente verificados sem equipamento estão assinalados com +(E). 

Se o método indicado de inspeção for «visual», além de observar os itens em causa, o inspetor deve, se adequado, 
manuseá-los, avaliar o ruído que geram ou utilizar qualquer outro meio de inspeção adequado, sem recorrer à 
utilização de equipamentos. 

As inspeções técnicas na estrada podem incidir nos itens enumerados no quadro 1, que inclui os métodos de inspeção 
recomendados que devem ser usados. Nada no presente anexo impede um inspetor de usar, se for caso disso, 
equipamento adicional como um mecanismo de elevação ou uma fossa. 

As inspeções devem ser efetuadas utilizando as técnicas e os equipamentos atualmente disponíveis, sem recorrer a 
ferramentas para desmontar ou remover qualquer parte do veículo. As inspeções podem também incluir uma veri
ficação para apurar se as peças e componentes desse veículo correspondem às características de segurança e ambientais 
exigidas que estavam em vigor aquando da homologação ou, se aplicável, aquando da retromontagem. 

Caso, devido à conceção do veículo não seja possível aplicar os métodos de inspeção técnica previstos no presente 
Anexo, a inspeção deve ser efetuada de acordo com os métodos de inspeção aceites pelas autoridades competentes. 

As «razões de reprovação» não se aplicam caso digam respeito a requisitos não previstos na legislação de homologação 
aplicável aquando da primeira matrícula ou da primeira entrada em circulação dos veículos em causa. Também não se 
aplicam a requisitos de retromontagem.
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3. OBJETO E MÉTODOS DE INSPEÇÃO, AVALIAÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS DOS VEÍCULOS 

As inspeções técnicas devem abranger os itens considerados necessários e relevantes, tendo nomeadamente em conta a segurança dos travões, dos pneus, das rodas, do quadro e do 
nível sonoro, e os métodos recomendados no quadro abaixo. 

Para os sistemas e componentes dos veículos sujeitos a inspeção técnica, a avaliação das deficiências deve ser efetuada de acordo com os critérios estabelecidos nesse quadro, caso a 
caso. 

As deficiências que não constam do presente Anexo devem ser avaliadas de acordo com os riscos que representam para a segurança rodoviária. 

Itens Método Razões da não aprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importan
te Perigosa 

0. IDENTIFICAÇÃO DO VEÍCULO 

0.1. Chapas de matrícula (se os 
requisitos o exigirem 1 ) 

Inspeção visual a) Chapa(s) de matrícula inexistente(s) ou mal fixada(s) 
em risco de cair. 

X 

b) Inscrição inexistente ou ilegível. X 

c) Não conforme com os documentos ou registos do 
veículo. 

X 

0.2. Número do quadro/de série 
de identificação do veículo 

Inspeção visual a) Inexistente ou não localizável X 

b) Incompleto, ilegível, obviamente falsificada ou que 
não corresponde aos documentos do veículo. 

X 

c) Documentos ilegíveis do veículo ou com imprecisões 
materiais. 

X 

1. EQUIPAMENTO DE TRAVAGEM 

1.1. Estado mecânico e funcionamento 

1.1.1. Sistema de articulação do pe
dal/do manípulo dos travões 
de serviço 

Inspeção visual dos componentes enquanto se 
aciona o sistema de travagem 

Nota: Os veículos com sistema de travagem 
assistida devem ser inspecionados com o mo
tor desligado. 

a) Articulação demasiado apertada X 

b) Desgaste ou folga excessivos X
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Itens Método Razões da não aprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importan
te Perigosa 

1.1.2. Estado do pedal/do manípulo 
e curso do dispositivo de 
acionamento do travão 

Inspeção visual dos componentes enquanto se 
aciona o sistema de travagem 

Nota: Os veículos com sistema de travagem 
assistida devem ser inspecionados com o mo
tor desligado. 

a) Curso excessivo ou curso de reserva insuficiente X 

Não é possível travar a fundo ou travão bloqueado X 

b) O comando do travão não se liberta corretamente X 

Se o funcionamento estiver afetado X 

c) Elemento antiderrapante do pedal do travão inexisten
te, mal fixado ou gasto 

X 

1.1.3. Bomba de vácuo ou com
pressor e reservatórios 

Inspeção visual dos componentes à pressão de 
funcionamento normal. Verificar o tempo ne
cessário para o vácuo ou a pressão de ar atin
gir valores de funcionamento seguros e o fun
cionamento do dispositivo avisador, da válvula 
de proteção multicircuitos e da válvula de es
cape da pressão. 

a) Pressão de ar/vácuo insuficiente para assegurar, pelo 
menos, quatro aplicações do travão após o dispositivo 
avisador ter funcionado (ou o manómetro indicar um 
valor inseguro) 

X 

pelo menos duas aplicações do travão após o dispo
sitivo avisador ter funcionado (ou o manómetro in
dicar um valor inseguro) 

X 

b) Tempo necessário para criar pressão de ar/vácuo e 
atingir valores de funcionamento seguros demasiado 
longo de acordo com os requisitos 1 

X 

c) Válvula de proteção multicircuitos ou válvula de es
cape da pressão inoperativa 

X 

d) Fuga de ar causadora de queda de pressão significativa 
ou fugas de ar audíveis 

X 

e) Dano externo passível de afetar o funcionamento do 
sistema de travagem 

X 

Travagem de emergência ineficaz X 

1.1.4. Manómetro ou indicador de 
pressão baixa 

Verificação do funcionamento Manómetro ou indicador a funcionar mal ou defeituoso X 

Pressão baixa indetetável X
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Itens Método Razões da não aprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importan
te Perigosa 

1.1.5. Válvula manual de comando 
do travão 

Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem 

a) Comando fissurado, danificado ou com desgaste ex
cessivo 

X 

b) Comando mal fixado na válvula ou válvula mal fixada X 

c) Ligações mal fixadas ou fugas no sistema X 

d) Funcionamento insatisfatório X 

1.1.6. Acionador do travão de esta
cionamento, alavanca de co
mando, cremalheira do tra
vão de estacionamento, tra
vão de estacionamento ele
trónico 

Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem 

a) Cremalheira não prende corretamente X 

b) Desgaste no veio da alavanca ou no mecanismo da 
cremalheira 

X 

Desgaste excessivo X 

c) Movimento excessivo da alavanca, indicativo de afina
ção incorreta 

X 

d) Acionador inexistente, danificado ou inoperacional X 

e) Mau funcionamento, avisador indica avaria X 

1.1.7. Válvulas de travagem (válvu
las de pé, válvulas de descar
ga, reguladores) 

Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem 

a) Válvula danificada ou fuga de ar excessiva X 

Se o funcionamento estiver afetado X 

b) Perda excessiva de óleo do compressor X 

c) Válvula mal fixada ou mal montada X 

d) Perda ou fuga de óleo X 

Se o funcionamento estiver afetado X 

1.1.8. Conexões dos travões do re
boque (elétricas e pneumáti
cas) 

Desligar e voltar a ligar a conexão do sistema 
de travagem entre o veículo trator e o rebo
que. 

a) Cabeçote de ligação ou válvula autovedante defeituosa X 

Se o funcionamento estiver afetado X
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b) Cabeçote de ligação ou válvula mal fixada ou mal 
montada 

X 

Se o funcionamento estiver afetado X 

c) Fugas excessivas X 

Se o funcionamento estiver afetado X 

d) Funcionamento incorreto X 

Funcionamento dos travões afetado X 

1.1.9. Depósito de pressão, acumu
lador de energia 

Inspeção visual a) Depósito ligeiramente danificado ou ligeiramente cor
roído 

X 

Depósito fortemente danificado. Corroído ou com 
fugas. 

X 

b) Dispositivo de purga inoperacional X 

c) Depósito mal fixado ou incorretamente montado X 

1.1.10. Unidades de assistência dos 
travões, cilindro principal 
(sistemas hidráulicos) 

Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem, se possível 

a) Unidade de assistência defeituosa ou ineficaz X 

Se não funcionar X 

b) Cilindro principal defeituoso, mas travões ainda a 
funcionar 

X 

Cilindro principal defeituoso ou com fugas X 

c) Cilindro principal mal fixado, mas travões ainda a 
funcionar 

X 

Cilindro principal mal fixado X 

d) Óleo dos travões insuficiente abaixo da marca MIN X 

Óleo dos travões significativamente abaixo da marca 
MIN 

X 

Nenhum óleo dos travões visível X
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e) Tampão do depósito do cilindro principal inexistente X 

f) Luz avisadora do óleo dos travões acesa ou defeituosa X 

g) Mau funcionamento do dispositivo avisador do nível 
do óleo dos travões 

X 

1.1.11. Tubagens rígidas dos travões Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem, se possível 

a) Risco iminente de falha ou fratura X 

b) Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de tra
vagem pneumáticos) 

X 

Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de tra
vagem hidráulicos) 

X 

c) Tubagens danificadas ou excessivamente corroídas X 

Funcionamento dos travões afetado por bloqueio ou 
fuga iminente 

X 

d) Tubagens mal colocadas X 

Risco de danos X 

1.1.12. Tubagens flexíveis dos tra
vões 

Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem, se possível 

a) Risco iminente de falha ou fratura X 

b) Tubagens danificadas, esfoladas, torcidas ou dema
siado curtas 

X 

Tubagens danificadas ou esfoladas X 

c) Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de tra
vagem pneumáticos) 

X 

Fugas nas tubagens ou nas ligações (sistemas de tra
vagem hidráulicos) 

X 

d) Dilatação excessiva das tubagens sob pressão X 

Reforço têxtil afetado X 

e) Tubagens com porosidade X
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1.1.13. Cintas e calços dos travões Inspeção visual a) Cinta ou calço com desgaste excessivo (marca de mí
nimo atingida) 

X 

Cinta ou calço com desgaste excessivo (marca de mí
nimo não visível) 

X 

b) Cinta ou calço atacado (com óleo, massa lubrificante, 
etc.) 

X 

Eficácia da travagem afetada X 

c) Cinta ou calço inexistente ou mal montado X 

1.1.14. Tambores e discos dos tra
vões 

Inspeção visual a) Tambor ou disco desgastado X 

Tambor ou disco excessivamente riscado, fendido, 
mal fixado ou fraturado 

X 

b) Tambor ou disco atacado (com óleo, massa lubrifi
cante, etc.) 

X 

Eficácia da travagem gravemente afetada X 

c) Tambor ou disco inexistente X 

d) Chapa de apoio mal fixada X 

1.1.15. Cabos, tirantes, alavancas e 
articulações dos travões 

Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem, se possível 

a) Cabo danificado ou com nós. X 

Eficácia da travagem afetada X 

b) Componentes com corrosão ou desgaste excessivo X 

Eficácia da travagem afetada. X 

c) Cabo, tirante ou junta mal fixado X 

d) Guia de cabos defeituosa X 

e) Entrave ao livre movimento do sistema de travagem X
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f) Movimento anormal das alavancas/articulações, indi
cativo de afinação deficiente ou de desgaste excessivo 

X 

1.1.16. Atuadores dos travões (in
cluindo travões de mola e ci
lindros hidráulicos) 

Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem, se possível 

a) Atuador fissurado ou danificado X 

Eficácia da travagem afetada. X 

b) Atuador com fugas X 

Eficácia da travagem afetada. X 

c) Atuador mal fixado ou mal montado X 

Eficácia da travagem afetada. X 

d) Atuador excessivamente corroído X 

Fissuração provável X 

e) Curso insuficiente ou excessivo do êmbolo ou do 
mecanismo de diafragma 

X 

Eficácia da travagem afetada (inexistência de curso de 
reserva) 

X 

f) Tampa de proteção contra o pó danificada X 

Tampa de proteção contra o pó inexistente ou exces
sivamente danificada 

X 

1.1.17. Válvula sensora de carga Inspeção visual dos componentes ao acionar o 
sistema de travagem, se possível 

a) Articulação defeituosa X 

b) Articulação mal afinada X 

c) Válvula gripada ou inoperacional (ABS a funcionar) X 

Válvula gripada ou inoperacional X 

d) Válvula inexistente (se exigida) X 

e) Placa sinalética inexistente X
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f) Dados ilegíveis ou não conformes com os 
requisitos 1 

X 

1.1.18. Ajustadores e indicadores de 
folgas 

Inspeção visual a) Ajustador danificado, gripado ou com movimento 
anormal, desgaste excessivo ou afinação incorreta 

X 

b) Ajustador defeituoso X 

c) Instalação ou substituição incorreta X 

1.1.19. Sistema de travagem auxiliar 
(se montado ou exigido) 

Inspeção visual a) Conexões ou montagens mal fixadas X 

Se o funcionamento estiver afetado X 

b) Sistema claramente defeituoso ou inexistente X 

1.1.20. Funcionamento automático 
dos travões do reboque 

Desligar a conexão do sistema de travagem 
entre o veículo trator e o reboque. 

Travão do reboque não atua automaticamente ao desligar- 
-se a conexão 

X 

1.1.21. Sistema de travagem comple
to 

Inspeção visual a) Outros dispositivos do sistema (por exemplo bomba 
de líquido anticongelante, secador de ar, etc.) com 
danos externos ou excessivamente corroídos, de um 
modo que afeta negativamente o sistema de travagem 

X 

Eficácia da travagem afetada. X 

b) Fuga de ar ou de líquido anticongelante X 

Funcionalidade do sistema afetada X 

c) Componentes mal fixados ou mal montados X 

d) Alteração inadequada de componentes 3 X 

Eficácia da travagem afetada. X 

1.1.22. Tomadas de pressão (se mon
tadas ou exigidas) 

Inspeção visual Inexistente X
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1.1.23. Travão de inércia Inspeção visual e em funcionamento Eficiência insuficiente X 

1.2. Comportamento funcional e eficiência dos travões de serviço 

1.2.1. Comportamento funcional 

(E) 

Durante um ensaio com frenómetro, aplicar 
gradualmente os travões até atingir o esforço 
máximo 

a) Esforço de travagem inadequado numa ou mais rodas X 

Nenhum esforço de travagem numa ou mais rodas X 

b) Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 
70 % do esforço máximo registado na outra roda 
do mesmo eixo (no caso de o ensaio ser realizado 
em estrada, desvio excessivo do veículo em relação a 
uma linha reta) 

X 

Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 
50 % do esforço máximo registado na outra roda 
do mesmo eixo (no caso de eixos direcionais) 

X 

c) Inexistência de variação gradual do esforço de trava
gem (trepidação) 

X 

d) Tempo de resposta anormal na travagem de qualquer 
roda 

X 

e) Flutuação excessiva da força de travagem durante a 
rotação completa da roda 

X 

1.2.2. Eficiência 

(E) 

Ensaio com frenómetro ou, se não for possível 
por motivos técnicos, ensaio em estrada com 
um desacelerógrafo com registo (1 ) 

Não se observa, pelo menos, o valor mínimo seguinte (2 ): 

Categorias M 1, M 2 e M 3: 50 % (3 ) X 

Categoria N 1: 45 % 

Categorias N 2 e N 3: 43 % (4 ) 

Categorias O 3 e O 4: 40 % (5 ) 

Atingidos menos de 50 % dos valores acima indicados X
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1.3. Comportamento funcional e eficiência dos travões de emergência (secundários) (se constituírem um dispositivo separado) 

1.3.1. Comportamento funcional 

(E) 

Se o sistema de travagem secundário estiver 
separado do sistema de travagem de serviço, 
aplicar o método descrito em 1.2.1. 

a) Esforço de travagem inadequado numa ou mais rodas X 

Nenhum esforço de travagem numa ou mais rodas X 

b) Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 
70 % do esforço máximo registado noutra roda do 
mesmo eixo (no caso de o ensaio ser realizado em 
estrada, desvio excessivo do veículo em relação a uma 
linha reta) 

X 

Esforço de travagem em qualquer roda inferior a 
50 % do esforço máximo registado na outra roda 
do mesmo eixo (no caso de eixos direcionais) 

X 

c) Inexistência de variação gradual do esforço de trava
gem (trepidação) 

X 

1.3.2. Eficiência 

(E) 

Se o sistema de travagem secundário estiver 
separado do sistema de travagem de serviço, 
aplicar o método descrito em 1.2.2. 

Esforço de travagem inferior a 50 % (6 ) do comporta
mento funcional dos travões de serviço definido no ponto 
1.2.2 em relação à massa máxima autorizada. 

X 

Atingidos menos de 50 % dos valores acima indicados, 
relativamente à massa do veículo durante o ensaio. 

X 

1.4. Comportamento funcional e eficiência do travão de estacionamento 

1.4.1. Comportamento funcional 

(E) 

Aplicar o travão durante uma inspeção num 
frenómetro. 

Travão inativo num dos lados ou, num ensaio realizado 
em estrada, desvio excessivo do veículo em relação a uma 
linha reta 

X 

Atingidos menos de 50 % dos valores de esforço de tra
vagem indicados no ponto 1.4.2., relativamente à massa 
do veículo durante a inspeção 

X
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1.4.2. Eficiência 

(E) 

Ensaio com frenómetro. Se não for possível, 
ensaio em estrada com um desacelerógrafo 
com registo. 

Não se observa, para todos os veículos, uma relação de 
travagem de, pelo menos, 16 %, relativamente à massa 
máxima autorizada, ou, para os veículos a motor, uma 
relação de travagem de, pelo menos, 12 %, relativamente 
à massa máxima combinada autorizada do veículo, con
forme o valor que for mais elevado 

X 

Atingidos menos de 50 % dos valores acima indicados, 
relativamente à massa do veículo durante o ensaio. 

X 

1.5. Comportamento funcional 
do sistema de travagem auxi
liar 

Inspeção visual e, se possível, ensaio de veri
ficação do funcionamento do sistema 

a) Inexistência de variação gradual da eficiência (não 
aplicável a sistemas de travagem acionados pelo esca
pe) 

X 

b) Sistema não funciona X 

1.6. Sistema antibloqueio de tra
vagem (ABS) 

Inspeção visual e inspeção do dispositivo avi
sador e/ou utilizando o interface eletrónico do 
veículo (OBD) 

a) Mau funcionamento do dispositivo avisador. X 

b) Dispositivo avisador indica mau funcionamento do 
sistema 

X 

c) Sensores de velocidade das rodas inexistentes ou da
nificadas 

X 

d) Cablagens danificadas X 

e) Outros componentes inexistentes ou danificados X 

f) O sistema indica a falha através do interface eletró
nico do veículo (OBD) 

X 

1.7 Sistema de travagem eletró
nico (EBS) 

Inspeção visual e inspeção do dispositivo avi
sador e/ou utilizando o interface eletrónico do 
veículo (OBD) 

a) Mau funcionamento do dispositivo avisador. X 

b) Dispositivo avisador indica mau funcionamento do 
sistema 

X 

c) O sistema indica a falha através do interface eletró
nico do veículo (OBD) 

X 

d) Conector entre o veículo trator e o reboque é incom
patível ou está em falta. 

X
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1.8. Óleo dos travões Inspeção visual Óleo dos travões contaminado ou sedimentado X 

Risco iminente de falha X 

2. DIREÇÃO 

2.1. Estado mecânico 

2.1.1. Estado da direção Inspeção visual do funcionamento da direção 
girando o volante 

a) Veio da barra da direção torcido ou estrias desgasta
das. 

X 

Funcionamento afetado. X 

b) Desgaste excessivo do veio da barra da direção X 

Funcionamento afetado X 

c) Movimento excessivo do veio da barra da direção X 

Funcionamento afetado. X 

d) Com fugas X 

Formação de pingos X 

2.1.2. Fixação da caixa da direção Inspeção visual da fixação da caixa da direção 
ao quadro, girando o volante no sentido dos 
ponteiros dos relógio e no sentido inverso 

a) Caixa da direção mal fixada X 

Fixações perigosamente soltas ou movimento visível 
em relação ao quadro. 

X 

b) Orifícios de fixação ao quadro ovalizados X 

Fixações seriamente afetadas X 

c) Parafusos de fixação inexistentes ou fraturados X 

Fixações seriamente afetadas X 

d) Caixa da direção fraturada X 

Estabilidade ou fixação da caixa afetada X
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2.1.3. Estado das barras e articula
ções da direção 

Inspeção visual ao desgaste, a fraturas e à se
gurança dos componentes da direção, girando 
o volante no sentido dos ponteiros dos reló
gio e no sentido contrário. 

a) Movimento relativo de componentes que deviam estar 
fixos 

X 

Movimento excessivo ou risco de se soltarem X 

b) Desgaste excessivo nas juntas. X 

Sério risco de se soltarem. X 

c) Componentes fraturados ou deformados X 

Funcionamento afetado X 

d) Ausência de dispositivos de imobilização X 

e) Componentes desalinhados (por exemplo barra trans
versal ou tirante da direção) 

X 

f) Modificação insegura 3 X 

Funcionamento afetado X 

g) Guarda pó danificado ou deteriorado X 

Guarda pó inexistente ou muito deteriorado X 

2.1.4. Funcionamento das barras e 
articulações da direção 

Inspeção visual ao desgaste, a fraturas e à se
gurança dos componentes da direção, girando 
o volante no sentido dos ponteiros dos reló
gio e no sentido contrário, com as rodas as
sentes no chão e o motor a trabalhar (veículo 
com direção assistida). 

a) Articulação/barra da direção bate numa peça fixa do 
quadro 

X 

b) Batentes da direção não funcionam ou inexistentes X 

2.1.5. Direção assistida Inspecionar o sistema de direção em busca de 
fugas e para verificar o nível do depósito de 
fluido hidráulico (se for visível). Com as rodas 
do veículo assentes no chão e o motor a tra
balhar, verificar se o sistema de direção assis
tida funciona. 

a) Fuga de óleo X 

b) Óleo insuficiente (abaixo da marca MIN) X 

Reservatório insuficiente X
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c) Mecanismo não funciona X 

Direção afetada X 

d) Mecanismo fraturado ou mal fixado X 

Direção afetada X 

e) Componentes desalinhados ou a bater X 

Direção afetada X 

f) Modificação insegura 3 X 

Direção afetada X 

g) Cabos/tubagens danificados ou excessivamente corroí
dos 

X 

Direção afetada X 

2.2. Volante, coluna da direção e guiador 

2.2.1. Estado do volante Com as rodas do veículo assentes no chão, 
pressionar e puxar o volante segundo o eixo 
da coluna da direção e empurrar o volante em 
várias direções num plano perpendicular à co
luna da direção. Inspeção visual da folga e do 
estado das ligações flexíveis e das juntas uni
versais 

a) Movimento relativo do volante e da coluna da dire
ção, indicativo de má fixação 

X 

Risco muito sério de se soltar X 

b) Ausência de dispositivo de retenção no cubo do vo
lante 

X 

Risco muito sério de se soltar X 

c) Fratura ou má fixação do cubo, do aro ou dos raios 
do volante 

X 

Risco muito sério de se soltar X 

d) Modificação insegura 3 X
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2.2.2. Coluna da direção e amorte
cedores da direção 

Pressionar e puxar o volante segundo o eixo 
da coluna da direção e empurrar o volante em 
várias direções num plano perpendicular à co
luna da direção. Inspeção visual da folga e do 
estado das ligações flexíveis e das juntas uni
versais 

a) Movimento excessivo, para cima ou para baixo, do 
centro do volante 

X 

b) Movimento radial excessivo do topo da coluna da 
direção, a partir do eixo da coluna 

X 

c) Ligação flexível deteriorada X 

d) Má fixação X 

Risco muito sério de se soltar X 

e) Modificação insegura 3 X 

2.3. Folgas na direção Com o motor a trabalhar (veículo com direção 
assistida) e as rodas direitas, rodar ligeiramente 
o volante, o máximo possível, no sentido dos 
ponteiros do relógio e no sentido inverso, sem 
mover as rodas. Inspeção visual do movi
mento livre 

Movimento livre da direção excessivo (por exemplo, 
movimento de um ponto do aro superior a um quinto 
do diâmetro do volante ou não conforme com os requi
sitos 1 

X 

Segurança da direção afetada. X 

2.4. Alinhamento das rodas (X) 2 Inspeção visual Desalinhamento evidente X 

Condução em linha reta afetada; estabilidade direcional 
comprometida 

X 

2.5. Placa giratória de eixo de di
reção de reboque 

Inspeção visual ou com um detetor de folgas 
especialmente adaptado 

a) Componente ligeiramente danificado X 

Componente fortemente danificado ou fendido X 

b) Folga excessiva X 

Condução em linha reta afetada; estabilidade direcio
nal comprometida 

X 

c) Acessório defeituoso X 

Acessório seriamente afetado X
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2.6. Direção assistida eletrónica 
(EPS) 

Inspeção visual e verificação da coerência en
tre o ângulo do volante e o ângulo das rodas 
ao ligar/desligar o motor e/ou utilizando o 
interface eletrónico do veículo (OBD) 

a) Falha do sistema assinalada pelo indicador luminoso 
de avaria da EPS 

X 

b) Assistência à direção não funciona X 

c) O sistema indica falha através do interface eletrónico 
do veículo (OBD) 

X 

3. VISIBILIDADE 

3.1. Campo de visão Inspeção visual a partir do banco do condutor Obstrução dentro do campo de visão do condutor que 
afeta objetivamente a visão frontal ou lateral deste (fora 
da zona de varrimento dos limpa-para-brisas) 

X 

Dentro da zona de varrimento dos limpa-para-brisas ou 
espelhos exteriores não visíveis 

X 

3.2. Estado dos vidros Inspeção visual a) Vidros ou painéis transparentes (se autorizados) ra
chados ou descoloridos (fora da zona limpa pelos 
limpa-para-brisas) 

X 

Dentro da zona de varrimento dos limpa-para-brisas 
ou espelhos exteriores não visíveis 

X 

b) Vidros ou painéis transparentes (incluindo películas 
refletoras ou fumadas) não conformes com as especi
ficações dos requisitos 1 , (fora da zona limpa pelos 
limpa-para-brisas) 

X 

Dentro da zona de varrimento dos limpa-para-brisas 
ou espelhos exteriores não visíveis 

X 

c) Vidros ou painéis transparentes num estado inaceitá
vel 

X 

Visibilidade através da zona de varrimento dos limpa- 
-para-brisas muito afetada 

X
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3.3. Espelhos ou dispositivos re
trovisores 

Inspeção visual a) Espelho ou dispositivo inexistente ou não montado 
de acordo com os requisitos 1 . (Pelo menos duas pos
sibilidades de retrovisão disponíveis) 

X 

Menos de duas possibilidades de retrovisão disponí
veis 

X 

b) Espelho ou dispositivo ligeiramente danificado ou li
geiramente solto 

X 

Espelho ou dispositivo inoperacional, muito danifica
do, solto ou mal fixado 

X 

c) Campo de visão necessário não coberto X 

3.4. Limpa-para-brisas Inspeção visual e em funcionamento a) Limpa-para-brisas não funciona ou inexistente X 

b) Escova defeituosa X 

Escova de limpa-para-brisas inexistente ou claramente 
defeituosa 

X 

3.5. Lava-para-brisas Inspeção visual e em funcionamento Mau funcionamento do lava-para-brisas (falta de líquido 
de lavagem, mas bomba a funcionar; jato de água desali
nhado) 

X 

Lava-para-brisas não funciona X 

3.6 Sistema de desembaciamento 
(X) 2 

Inspeção visual e em funcionamento Sistema inoperacional ou claramente defeituoso X 

4. LUZES, REFLETORES E EQUIPAMENTO ELÉTRICO 

4.1. Faróis 

4.1.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento a) Luz/fonte luminosa defeituosa ou inexistente (lâmpa
das/fontes luminosas múltiplas; no caso dos LED, 
menos de 1/3 não funcionam) 

X 

Luzes/fontes luminosas únicas; no caso dos LED, vi
sibilidade seriamente afetada 

X
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b) Sistema de projeção ligeiramente defeituoso (refletor e 
lente) 

X 

Sistema de projeção muito defeituoso ou inexistente 
(refletor e lente) 

X 

c) Lâmpada mal fixada X 

4.1.2. Alinhamento Inspeção visual e em funcionamento a) Farol muito desalinhado X 

b) Fonte luminosa mal montada 

4.1.3. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento a) Interruptor não funciona de acordo com os requisi
tos 1 (número de faróis acesos ao mesmo tempo) 

X 

Excedido o valor máximo de intensidade luminosa 
para a frente excedido 

X 

b) Mau funcionamento do dispositivo de comando X 

4.1.4. Cumprimento dos requisi
tos 1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Luz, cor emitida, posição, brilho ou marcação não 
conforme com os requisitos 1 

X 

b) Presença, na lente ou na fonte luminosa, de produtos 
que reduzem claramente a intensidade luminosa ou 
alteram a cor emitida 

X 

c) Fonte luminosa e farol incompatíveis X 

4.1.5. Dispositivos de regulação da 
inclinação (se obrigatórios) 

Inspeção visual e em funcionamento, se pos
sível 

a) Dispositivo não funciona X 

b) Dispositivo manual não utilizável a partir do banco 
do condutor 

X 

4.1.6. Dispositivo de limpeza dos 
faróis (se obrigatório) 

Inspeção visual e em funcionamento, se pos
sível 

Dispositivo não funciona X 

No caso de faróis de descarga de gás X
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4.2. Luzes de presença dianteiras e traseiras, luzes de presença laterais, luzes delimitadoras do veículo e luzes diurnas 

4.2.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa X 

b) Lente defeituosa X 

c) Luz mal fixada. X 

Risco muito sério de cair X 

4.2.2 Interruptores Inspeção visual e em funcionamento a) Interruptor não funciona de acordo com os 
requisitos 1 

X 

Possibilidade de desligar as luzes de presença traseiras 
e as luzes de presença laterais com os faróis acesos 

X 

b) Mau funcionamento do dispositivo de comando X 

4.2.3. Cumprimento dos requisi
tos 1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Luz, cor emitida, localização, brilho ou marcação não 
conforme com os requisitos 1 

X 

Luz vermelha orientada para a frente ou luz branca 
orientada para a retaguarda; intensidade luminosa 
muito reduzida 

X 

b) Presença, na lente ou na fonte luminosa, de produtos 
que reduzem claramente a intensidade luminosa ou 
alteram a cor emitida 

X 

Luz vermelha orientada para a frente ou luz branca 
orientada para a retaguarda; intensidade luminosa for
temente reduzida 

X 

4.3. Luzes de travagem 

4.3.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa (fontes luminosas múlti
plas; no caso dos LED, menos de 1/3 não funcionam) 

X 

Fontes luminosas únicas; no caso dos LED, menos de 
2/3 a funcionar 

X 

Todas as fontes luminosas não funcionam X
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b) Lente ligeiramente defeituosa (sem influência na luz 
emitida) 

X 

Lente muito defeituosa (luz emitida afetada) X 

c) Lâmpada mal fixada X 

Risco muito sério de cair X 

4.3.2. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento a) Interruptor não funciona de acordo com os 
requisitos 1 

X 

Funcionamento retardado X 

Totalmente inoperacionais X 

b) Mau funcionamento do dispositivo de comando X 

4.3.3. Cumprimento dos requisi
tos 1 

Inspeção visual e em funcionamento Luz, cor emitida, posição, brilho ou marcação não con
forme com os requisitos 1 

X 

Luz branca orientada para a retaguarda; intensidade lumi
nosa muito reduzida 

X 

4.4. Luzes indicadoras de mudança de direção e luzes de perigo 

4.4.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa (fontes luminosas múlti
plas; no caso dos LED, menos de 1/3 sem funcionar) 

X 

Fontes luminosas únicas; no caso dos LED, menos de 
2/3 a funcionar 

X 

b) Lente ligeiramente defeituosa (sem influência na luz 
emitida) 

X 

Lente muito defeituosa (luz emitida afetada) X 

c) Lâmpada mal fixada X 

Risco muito sério de cair X
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4.4.2. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento Interruptor não funciona de acordo com os requisitos 1 X 

Totalmente inoperacionais X 

4.4.3. Cumprimento dos requisi
tos 1 

Inspeção visual e em funcionamento Luz, cor emitida, posição, brilho ou marcação não con
forme com os requisitos 1 

X 

4.4.4. Frequência da intermitência Inspeção visual e em funcionamento Frequência da intermitência não conforme com os requi
sitos 1 (desvio da frequência superior a 25 %) 

X 

4.5. Luzes de nevoeiro dianteiras e traseiras 

4.5.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa (fontes luminosas múlti
plas; no caso das LED, menos de 1/3 sem funcionar) 

X 

Fontes luminosas únicas; no caso dos LED, menos de 
2/3 a funcionar 

X 

b) Lente ligeiramente defeituosa (sem influência na luz 
emitida) 

X 

Lente muito defeituosa (luz emitida afetada) X 

c) Lâmpada mal fixada X 

Risco muito sério de cair ou de provocar encandea
mento nos outros veículos 

X 

4.5.2. Alinhamento (X) 2 Inspeção visual e em funcionamento Luz de nevoeiro dianteira fora do alinhamento horizontal 
quando o feixe luminoso tem uma linha de corte (linha de 
corte muito baixa) 

X 

Linha de recorte acima das luzes de cruzamento X 

4.5.3. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento Interruptor não funciona de acordo com os requisitos 1 X 

Inoperacionais X
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4.5.4. Cumprimento dos 
requisitos 1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Luz, cor emitida, posição, brilho ou marcação não 
conforme com os requisitos 1 

X 

b) Sistema não funciona de acordo com os requisitos 1 X 

4.6. Luzes de marcha-atrás 

4.6.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento a) Fonte luminosa defeituosa X 

b) Lente defeituosa X 

c) Lâmpada mal fixada X 

Risco muito sério de cair X 

4.6.2. Cumprimento dos 
requisitos 1 

Inspeção visual e em funcionamento a) Luz, cor emitida, posição, brilho ou marcação não 
conforme com os requisitos 1 

X 

b) Sistema não funciona de acordo com os requisitos 1 X 

4.6.3. Interruptores Inspeção visual e em funcionamento Interruptor não funciona de acordo com os requisitos 1 X 

É possível ligar a luz de marcha-atrás sem a marcha-atrás 
estar engatada 

X 

4.7. Luz da placa de matrícula da retaguarda 

4.7.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento a) Lâmpada emite feixe luminoso direto ou luz branca 
para a retaguarda 

X 

b) Fonte luminosa defeituosa (Fontes luminosas múlti
plas) 

X 

Fonte luminosa defeituosa (Fontes luminosas únicas) X 

c) Lâmpada mal fixada X 

Risco muito sério de cair X
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4.7.2. Cumprimento dos 
requisitos 1 

Inspeção visual e em funcionamento Sistema não funciona de acordo com os requisitos 1 X 

4.8. Retrorrefletores, marcações (retrorrefletoras) de conspicuidade e placas indicadoras à retaguarda 

4.8.1. Estado Inspeção visual a) Equipamento refletor defeituoso ou danificado X 

Reflexão afetada X 

b) Refletor mal fixado X 

Em risco de cair X 

4.8.2. Cumprimento dos 
requisitos 1 

Inspeção visual Dispositivo, cor refletida ou posição não conforme com 
os requisitos 1 

X 

Dispositivo inexistente ou cor vermelha refletida para a 
frente ou cor branca refletida para a retaguarda 

X 

4.9. Avisadores obrigatórios para o equipamento de iluminação 

4.9.1. Estado e funcionamento Inspeção visual e em funcionamento Não funcionam X 

Não funcionam para os máximos ou para a luz de ne
voeiro traseira 

X 

4.9.2. Cumprimento dos 
requisitos 1 

Inspeção visual e em funcionamento Não conforme com os requisitos 1 X 

4.10. Ligações elétricas entre o veí
culo trator e o reboque ou 
semirreboque 

Inspeção visual: se possível, examinar a conti
nuidade elétrica da ligação 

a) Componentes fixos mal fixados X 

Tomada solta X 

b) Isolamentos danificados ou deteriorados X 

Risco de curto-circuitos X 

c) Mau funcionamento das ligações elétricas do reboque 
ou do veículo trator 

X 

Luzes do travão do reboque totalmente inoperacio
nais 

X
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4.11. Cablagem Inspeção visual, incluindo no interior do com
partimento do motor (se aplicável) 

a) Cablagem mal ou incorretamente fixada X 

Fixações soltas, contacto com arestas vivas, ligações 
em risco de se desligarem 

X 

Cablagem em risco de tocar em peças quentes ou em 
rotação ou no chão, ligações desligadas (peças rela
cionadas com a travagem ou com a direção) 

X 

b) Cablagem ligeiramente deteriorada X 

Cablagem muito deteriorada X 

Cablagem extremamente deteriorada (peças relaciona
das com a travagem ou com a direção) 

X 

c) Isolamentos danificados ou deteriorados X 

Risco de curto-circuitos X 

Incêndio iminente, formação de faíscas X 

4.12. Luzes e retrorrefletores não 
obrigatórios (X) 2 

Inspeção visual e em funcionamento a) Montagem de luzes/retrorrefletores não conformes 
com os requisitos 1 

X 

Luz vermelha emitida/refletida para a frente ou luz 
branca emitida/refletida para a retaguarda 

X 

b) Funcionamento das luzes não conforme com os 
requisitos 1 

X 

Número de luzes frontais a funcionar em simultâneo 
excede a intensidade luminosa permitida; luz verme
lha emitida para a frente ou luz branca emitida para a 
retaguarda 

X 

c) Luz/retrorrefletor mal fixada/o X 

Risco muito sério de cair X
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4.13. Bateria Inspeção visual a) Mal fixada X 

Mal fixada; risco de curto-circuitos X 

b) Com fugas X 

Perda de substâncias perigosas X 

c) Interruptor (se exigido) defeituoso X 

d) Fusíveis (se exigidos) defeituosos X 

e) Ventilação (se exigida) inadequada X 

5. EIXOS, RODAS, PNEUS E SUSPENSÃO 

5.1. Eixos 

5.1.1. Eixos 

(+ E) 

Inspeção visual e com um detetor de folgas 
em rodas, se disponível. 

a) Eixo fraturado ou deformado X 

b) Má fixação ao veículo X 

Estabilidade comprometida, funcionamento afetado: 
Movimento extensivo em relação às fixações 

X 

c) Modificação insegura 3 X 

Estabilidade comprometida, funcionamento afetado, 
insuficiente espaço livre em relação a outras partes 
do veículo ou ao chão 

X 

5.1.2. Mangas de eixo 

(+ E) 

Inspeção visual e com um detetor de folgas 
em rodas, se disponível. Aplicar uma força 
vertical ou lateral a cada roda e registar o 
movimento do eixo em relação à manga de 
eixo. 

a) Manga de eixo fraturada X 

b) Desgaste excessivo da cavilha e/ou dos casquilhos X 

Risco de se soltar; estabilidade direcional comprome
tida 

X 

c) Movimento excessivo entre a manga de eixo e o eixo X 

Risco de se soltar; estabilidade direcional comprome
tida 

X
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d) Cavilha da manga de eixo mal fixada. X 

Risco de se soltar; estabilidade direcional comprome
tida 

X 

5.1.3. Rolamentos das rodas 

(+ E) 

Inspeção visual com um detetor de folgas em 
rodas, se disponível. Fazer oscilar a roda ou 
aplicar-lhe uma força lateral e registar o mo
vimento ascendente da roda em relação à 
manga de eixo. 

a) Folga excessiva num rolamento X 

Estabilidade direcional comprometida; perigo de des
montagem 

X 

b) Rolamento demasiado apertado ou encravado X 

Perigo de sobreaquecimento; perigo de desmontagem X 

5.2. Rodas e pneus 

5.2.1. Cubo da roda Inspeção visual a) Porcas ou pernos das rodas inexistentes ou mal aper
tados 

X 

Fixação inexistente ou mal apertada de tal modo que 
afeta seriamente a segurança rodoviária 

X 

b) Cubo gasto ou danificado X 

Cubo gasto ou danificado de um modo que afeta a 
segurança da fixação das rodas 

X 

5.2.2. Rodas Inspeção visual de ambos os lados de cada 
roda com o veículo sobre um poço ou num 
mecanismo de elevação 

a) Fraturas ou defeitos de soldadura X 

b) Anéis de retenção dos pneus mal montados X 

Risco de saírem X 

c) Roda fortemente deformada ou gasta X 

Segurança da fixação no cubo afetada; segurança da 
fixação do pneu afetada 

X 

d) Dimensões, compatibilidade ou tipo de roda não con
forme com os requisitos 1 e que afetam a segurança 
rodoviária 

X
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5.2.3. Pneus Inspeção visual de todo o pneu, fazendo avan
çar e recuar o veículo 

a) Dimensão, capacidade de carga, marca de homologa
ção ou categoria de velocidade dos pneus não con
formes com os requisitos 1 e que afetam a segurança 
rodoviária 

X 

Capacidade de carga ou categoria de velocidade insu
ficiente para a utilização efetiva; o pneu toca partes 
fixas do veículo, comprometendo a segurança da con
dução 

X 

b) Pneus de dimensões diferentes no mesmo eixo ou 
num rodado duplo 

X 

c) Pneus de construção diferente (radial/diagonal) no 
mesmo eixo 

X 

d) Pneu com grandes danos ou cortes X 

Telas visíveis ou danificadas X 

e) Os indicadores de desgaste do pneu tornam-se visíveis X 

Profundidade do piso dos pneus não conforme com 
os requisitos 1 

X 

f) Fricção entre pneus e outros componentes (palas an
tiprojeção) 

X 

Fricção entre pneus e outros componentes (sem com
prometer a segurança da condução) 

X 

g) Pneus com reabertura de piso, não conformes com os 
requisitos 1 

X 

Camada de proteção das telas afetada X 

5.3. Sistema de suspensão 

5.3.1. Molas e estabilizador 

(+ E) 

Inspeção visual e com um detetor de folgas 
em rodas, se disponível. 

a) Molas mal fixadas no quadro ou no eixo X 

Movimento relativo visível; Fixações demasiado soltas X
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b) Componente de mola danificado ou fraturado X 

Mola (folha) principal ou outras folhas muito seria
mente afetadas 

X 

c) Mola inexistente X 

Mola (folha) principal ou outras folhas muito seria
mente afetadas 

X 

d) Modificação insegura 3 X 

Espaço livre insuficiente em relação a outras partes do 
veículo; sistema de molas inoperacional 

X 

5.3.2. Amortecedores Inspeção visual a) Amortecedores mal fixados no quadro ou no eixo X 

Amortecedores soltos X 

b) Amortecedor danificado, mostrando sinais de grande 
fuga de óleo ou de mau funcionamento 

X 

c) Amortecedor inexistente X 

5.3.3. Tubos de torção, tensores, 
forquilhas e braços da sus
pensão 

(+ E) 

Inspeção visual e com um detetor de folgas 
em rodas, se disponível. 

a) Componentes mal fixados no quadro ou no eixo X 

Risco de se soltar; estabilidade direcional comprome
tida 

X 

b) Componentes danificados ou excessivamente corroí
dos 

X 

Estabilidade do componente afetada ou componente 
fraturado 

X 

c) Modificação insegura 3 X 

Espaço livre insuficiente em relação a outras partes do 
veículo; sistema inoperacional 

X
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5.3.4. Articulações da suspensão 

(+ E) 

Inspeção visual e com um detetor de folgas 
em rodas, se disponível. 

a) Desgaste excessivo da cavilha e/ou dos casquilhos ou 
das articulações da suspensão 

X 

Risco de se soltar; estabilidade direcional comprome
tida 

X 

b) Guarda-pó muito deteriorado X 

Guarda-pó inexistente ou fraturada X 

5.3.5. Suspensão pneumática Inspeção visual a) Sistema inoperacional X 

b) Componentes danificados, modificados ou deteriora
dos de um modo que afeta negativamente o funcio
namento do sistema 

X 

Funcionamento do sistema seriamente afetado X 

c) Fuga audível no sistema X 

d) Modificação insegura X 

6. QUADRO E ACESSÓRIOS DO QUADRO 

6.1. Quadro (ou estrutura) e acessórios do quadro 

6.1.1. Estado geral Inspeção visual a) Ligeira fratura ou deformação de uma longarina ou 
travessa 

X 

Grande fratura ou deformação de uma longarina ou 
travessa 

X 

b) Chapas de reforço ou fixações soltas X 

Maioria das fixações soltas; Peças pouco resistentes X 

c) Corrosão excessiva que afeta a rigidez da montagem X 

Peças pouco resistentes X
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6.1.2. Tubos de escape e silenciado
res 

Inspeção visual a) Sistema de escape mal fixado ou com fugas X 

b) Entrada de gases de escape na cabina ou no habitá
culo 

X 

Perigo para a saúde de passageiros X 

6.1.3. Depósito e tubagens de com
bustível (incluindo o seus 
aquecimento) 

Inspeção visual, utilização de dispositivos de 
deteção de fugas no caso dos sistemas GPL/ 
/GNC/GNL 

a) Depósito ou tubagens mal fixados gerador de risco de 
incêndio 

X 

b) Fuga de combustível ou tampão do bocal de enchi
mento inexistente ou ineficaz 

X 

Risco de incêndio; perda excessiva de matérias peri
gosas 

X 

c) Tubagens friccionadas X 

Tubagens danificadas X 

d) Mau funcionamento da válvula de corte de combus
tível (se exigida) 

X 

e) Risco de incêndio devido a: 

— fuga de combustível 

— depósito de combustível ou escape mal protegido 

— estado do compartimento do motor 

X 

f) Sistema de GPL/GNC/GNL ou de hidrogénio não con
forme com os requisitos, componentes do sistema 
defeituosas 1 

X 

6.1.4. Para-choques, proteções late
rais e dispositivos de prote
ção à retaguarda antiencastra
mento 

Inspeção visual a) Má fixação ou danos passíveis de causar lesões me
diante contacto 

X 

Risco de queda de peças; funcionalidade fortemente 
afetada 

X 

b) Dispositivo claramente não conforme com os requi
sitos 1 

X
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6.1.5. Suporte de roda de reserva 
(se montado) 

Inspeção visual a) Suporte em mau estado X 

b) Suporte fraturado ou mal fixado X 

c) Roda de reserva mal fixada no suporte X 

Risco muito sério de cair X 

6.1.6. Engate mecânico e disposi
tivo de reboque 

(+ E) 

Inspeção visual do desgaste e do funciona
mento correto, dando especial atenção aos 
dispositivos de segurança montados, e/ou uti
lização de instrumentos de medição 

a) Componentes danificados, defeituosos ou fissurados 
(se não estiverem a ser utilizados) 

X 

Componentes danificados, defeituosos ou fissurados 
(se estiverem a ser utilizados) 

X 

b) Componentes com desgaste excessivo X 

Desgaste abaixo do limite X 

c) Má fixação X 

Partes soltas com risco muito sério de caírem X 

d) Dispositivo de segurança inexistente ou com funcio
namento incorreto 

X 

e) Indicadores de engate não funcionam X 

f) Obstrução da placa de matrícula ou de alguma luz 
(quando não estão a ser utilizados) 

X 

Obstrução completa da placa de matrícula (quando 
não está a ser utilizada) 

X 

g) Modificação insegura 3 (componentes secundárias) X 

Modificação insegura 3 (componentes principais) X 

h) Mecanismo de engate pouco resistente, incompatível 
ou não conforme com os requisitos 

X
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6.1.7. Transmissão Inspeção visual a) Parafusos de fixação mal apertados ou inexistentes X 

Parafusos de fixação mal apertados ou inexistentes de 
modo a pôr seriamente em risco a segurança rodo
viária 

X 

b) Desgaste excessivo dos rolamentos do veio de trans
missão 

X 

Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem X 

c) Desgaste excessivo das juntas universais ou correias 
de transmissão 

X 

Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem X 

d) Juntas flexíveis deterioradas X 

Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem X 

e) Veio danificado ou deformado X 

f) Apoio de rolamento fraturado ou mal fixado X 

Risco muito sério de se soltarem ou fissurarem X 

g) Guarda-pó muito deteriorada X 

Guarda-pó inexistente ou fraturada X 

h) Modificação não regulamentar do conjunto propulsor X 

6.1.8. Apoios do motor Inspeção visual Apoios deteriorados, clara e gravemente danificados X 

Apoios mal fixados ou fraturados X 

6.1.9. Desempenho do motor (X) 2 Inspeção visual e/ou utilizando o interface ele
trónico (OBD) 

a) Modificação da unidade de controlo que afeta a segu
rança e/ou o ambiente 

X 

b) Modificação do motor que afeta a segurança e/ou o 
ambiente 

X



PT 
L 127/184 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
29.4.2014 

Itens Método Razões da não aprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importan
te Perigosa 

6.2. Cabina e carroçaria 

6.2.1. Estado Inspeção visual a) Painel ou peça mal fixado ou danificado, passível de 
causar lesões 

X 

Em risco de cair X 

b) Pilar da carroçaria mal fixado X 

Estabilidade comprometida X 

c) Entrada de gases do motor ou de escape X 

Perigo para a saúde de passageiros X 

d) Modificação insegura 3 X 

Espaço livre insuficiente entre peças em rotação ou 
móveis e a estrada 

X 

6.2.2. Fixação Inspeção visual a) Carroçaria ou cabina mal fixada X 

Estabilidade afetada X 

b) Carroçaria/cabina claramente desenquadrada do qua
dro 

X 

c) Má fixação ou fixação inexistente da carroçaria/cabina 
ao quadro ou às travessas e verificação da simetria 

X 

Má fixação ou fixação inexistente da carroçaria/cabina 
ao quadro ou às travessas de modo a pôr seriamente 
em risco a segurança rodoviária 

X 

d) Corrosão excessiva nos pontos de fixação em carro
çarias autoportantes 

X 

Estabilidade comprometida X
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6.2.3. Portas e fechos Inspeção visual a) Porta com abertura/fechos incorretos X 

b) Porta passível de abrir acidentalmente ou que não se 
mantém fechada (portas deslizantes) 

X 

Porta passível de abrir acidentalmente ou que não se 
mantém fechada (portas com eixo de rotação) 

X 

c) Portas, dobradiças, fechos ou pilares deteriorados X 

Portas, dobradiças, fechos ou pilares inexistentes ou 
mal fixados 

X 

6.2.4. Piso Inspeção visual Piso mal fixado ou muito deteriorado X 

Estabilidade insuficiente X 

6.2.5. Banco do condutor Inspeção visual a) Banco com estrutura defeituosa X 

Banco mal fixado X 

b) Mecanismo de regulação não funciona corretamente X 

Banco móvel ou encosto do banco não fixável X 

6.2.6. Outros bancos Inspeção visual a) Bancos defeituosos ou mal fixados (componentes se
cundários) 

X 

Bancos defeituosos ou mal fixados (componentes 
principais) 

X 

b) Bancos não montados em conformidade com os re
quisitos 1 

X 

Excedido o número de bancos permitido; posiciona
mento não conforme com a homologação 

X 

6.2.7. Comandos de condução Inspeção visual e em funcionamento Mau funcionamento de comandos necessários para garan
tir uma utilização segura do veículo 

X 

Segurança de funcionamento afetada X
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6.2.8. Degraus da cabina Inspeção visual a) Degrau ou estribo mal fixado X 

Estabilidade insuficiente X 

b) Degrau ou estribo num estado passível de causar le
sões aos utilizadores 

X 

6.2.9. Outros acessórios e equipa
mentos (interiores e exterio
res) 

Inspeção visual a) Má fixação de outros acessórios ou equipamentos X 

b) Outros acessórios ou equipamentos não conformes 
com os requisitos 1 

X 

Risco de peças montadas causarem lesões; segurança 
de funcionamento afetada 

X 

c) Equipamento hidráulico com fugas X 

Perda importante de matérias perigosas X 

6.2.10. Guarda-lamas (abas), disposi
tivos antiprojeção 

Inspeção visual a) Inexistentes, mal fixados ou muito corroídos X 

Risco de lesões; risco de caírem X 

b) Espaço livre insuficiente em relação à roda (dispositi
vos antiprojeção) 

X 

Espaço livre insuficiente em relação à roda (guarda- 
-lamas) 

X 

c) Não conforme com os requisitos 1 X 

Cobertura insuficiente da largura do pneu X 

7. OUTROS EQUIPAMENTOS 

7.1. Cintos de segurança, fechos e sistemas de retenção 

7.1.1. Segurança das fixações dos 
cintos de segurança/fecho 

Inspeção visual a) Pontos de fixação muito deteriorados X 

Estabilidade afetada X 

b) Fixação solta X
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7.1.2. Estado dos cintos de seguran
ça/fecho 

Inspeção visual e em funcionamento a) Cinto de segurança obrigatório inexistente ou não 
montado 

X 

b) Cinto de segurança danificado X 

Cortes ou sinais de estiramento X 

c) Cinto de segurança não conforme com os requisitos 1 X 

d) Fecho de cinto de segurança danificado ou não fun
ciona corretamente 

X 

e) Retrator de cinto de segurança danificado ou não 
funciona corretamente 

X 

7.1.3. Limitador de carga dos cintos 
de segurança 

Inspeção visual e/ou via o interface eletrónico 
(OBD) 

a) Limitador de carga claramente inexistente ou inade
quado para o veículo 

X 

b) O sistema indica a falha através do interface eletró
nico do veículo 

X 

7.1.4. Pretensores dos cintos de se
gurança 

Inspeção visual e/ou via o interface eletrónico 
(OBD) 

a) Pretensor claramente inexistente ou inadequado para 
o veículo 

X 

b) O sistema indica a falha através do painel eletrónico 
do veículo 

X 

7.1.5. Almofadas de ar («airbags») Inspeção visual e/ou via o interface eletrónico 
(OBD) 

a) Airbags claramente inexistentes ou inadequados para 
o veículo 

X 

b) O sistema indica a falha através do painel eletrónico 
do veículo 

X 

c) Airbag claramente inoperacional X 

7.1.6. Sistemas SRS Inspeção visual do indicador de mau funcio
namento e/ou via o interface eletrónico (OBD) 

a) Indicador de mau funcionamento do sistema SRS in
dica falha do sistema 

X
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b) O sistema indica a falha através do painel eletrónico 
do veículo 

X 

7.2. Extintor (X) 2 Inspeção visual a) Inexistente X 

b) Não conforme com os requisitos 1 X 

Se exigido (táxis, autocarros, etc.) X 

7.3. Bloqueios e dispositivo anti
rroubo 

Inspeção visual e em funcionamento a) Dispositivo que impede a condução do veículo sem 
funcionar 

X 

b) Com funcionamento defeituoso X 

Trancamento ou bloqueio acidental X 

7.4. Triângulo de pré-sinalização 
(se exigido) (X) 2 

Inspeção visual a) Inexistente ou incompleto X 

b) Não conforme com os requisitos 1 X 

7.5. Caixa de primeiros socorros 
(se exigida) (X) 2 

Inspeção visual Inexistente, incompleta ou não conforme com os 
requisitos 1 

X 

7.6. Calços (cunhas) de rodas (se 
exigidos) (X) 2 

Inspeção visual Inexistentes ou em mau estado, estabilidade ou dimensão 
insuficiente 

X 

7.7. Avisador sonoro Inspeção visual e em funcionamento a) A funcionar mal X 

Totalmente inoperacional X 

b) Comando mal fixado X 

c) Não conformes com os requisitos 1 X 

Som emitido suscetível de ser confundido com sirenes 
das autoridades 

X
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7.8. Velocímetro Inspeção visual ou em funcionamento durante 
ensaio em estrada, ou com meios eletrónicos 

a) Não montado de acordo com os requisitos 1 X 

Inexistente (se exigido) X 

b) Funcionamento deficiente X 

Totalmente inoperacional X 

c) Iluminação insuficiente X 

Sem nenhuma iluminação X 

7.9 Tacógrafo (se montado/exigi
do) 

Inspeção visual a) Não montado de acordo com os requisitos 1 X 

b) Inoperacional X 

c) Selos defeituosos ou inexistentes X 

d) Placa de verificação inexistente, ilegível ou desatuali
zada 

X 

e) Interferência ou manipulação clara X 

f) Tamanho dos pneus incompatível com os parâmetros 
de verificação 

X 

7.10. Limitador de velocidade (se 
instalado/exigido) 

(+ E) 

Inspeção visual e em funcionamento, se hou
ver equipamento disponível 

a) Não instalado de acordo com os requisitos 1 X 

b) Claramente inoperacional X 

c) Velocidade programada incorreta (se verificada) X 

d) Selos defeituosos ou inexistentes X 

e) Placa de aferição inexistente ou ilegível X 

f) Dimensões dos pneus incompatíveis com os parâme
tros de verificação 

X
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7.11 Conta-quilómetros, se dispo
nível (X) 2 

Inspeção visual e/ou via o interface eletrónico 
(OBD) 

a) Claramente manipulado (fraude) para reduzir ou fal
sear o registo da distância percorrida 

X 

b) Claramente inoperacional X 

7.12 Controlo eletrónico de esta
bilidade (ESC) (se instalado/ 
/exigido) (X) 2 

Inspeção visual e/ou via o painel eletrónico a) Sensores de velocidade das rodas inexistentes ou da
nificados 

X 

b) Cablagens danificadas X 

c) Outros componentes inexistentes ou danificados X 

d) Interruptor danificado ou com funcionamento incor
reto 

X 

e) Indicador de mau funcionamento do sistema ESC in
dica falha 

X 

f) O sistema indica a falha através do interface eletró
nico do veículo 

X 

8. EMISSÕES 

8.1. Ruído 

8.1.1 Sistema de supressão de 
ruído 

(+ E) 

Avaliação subjetiva (exceto se o inspetor con
siderar que o nível de ruído está próximo do 
limite, caso em que pode ser medido o ruído 
com o veículo imobilizado utilizando um apa
relho de medição de nível sonoro). 

a) Níveis de ruído superiores aos permitidos nos requi
sitos 1 

X 

b) Componente do sistema de supressão de ruído mal 
fixado, danificado, mal montado, inexistente ou cla
ramente modificado de um modo que afeta negativa
mente os níveis de ruído 

X 

Risco muito sério de cair X 

8.2. Emissões de gases de escape 

8.2.1. Emissões de motores de ignição comandada 

8.2.1.1. Equipamento de controlo das 
emissões de escape 

Inspeção visual a) Equipamento de controlo das emissões instalado pelo 
fabricante inexistente, modificado ou claramente de
feituoso 

X 

b) Fugas passíveis de afetar a medição das emissões X
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c) O indicador de mau funcionamento não segue a se
quência correta 

X 

8.2.1.2 Emissões de gases 

(E) 

— Para os veículos até à classe de emissão 
Euro 5/V (7 ) 

Medição com um analisador de gases de 
escape de acordo com os requisitos 1 . Por 
defeito, deve realizar-se o ensaio do tubo 
de escape, para a avaliação da emissão de 
gases de escape. Tendo por base uma ava
liação de equivalência e a legislação aplicá
vel à homologação do veículo, os Estados- 
-Membros podem autorizar a utilização do 
OBD, de acordo com as recomendações 
do fabricante e outros requisitos. 

— Para os veículos da classe de emissão Euro 
6/VI (8 ): 

Medição com um analisador de gases de 
escape de acordo com os requisitos 1 ou 
leitura do OBD, de acordo com as 
recomendações do construtor e outros re
quisitos 1 

Medições não aplicáveis a motores a dois 
tempos 

Em alternativa, medição com equipamento 
de teledeteção, confirmada por métodos de 
ensaio normalizados. 

a) As emissões de gases excedem os níveis especificados 
pelo fabricante 

X 

b) Ou, se estas informações não estiverem disponíveis, 
as emissões de CO são superiores a: 

i) veículos não equipados com um sistema avançado 
de controlo das emissões, 

— 4,5 %, ou 

— 3,5 % 

de acordo com a data da primeira matrícula ou 
entrada em circulação especificada nos requisitos 1 . 

ii) veículos equipados com um sistema avançado de 
controlo das emissões, 

— com o motor em marcha lenta: 0,5 % 

— com o motor acelerado: 0,3 % 

ou 

— com o motor em marcha lenta: 0,3 % (7 ) 

— com o motor acelerado: 0,2 % 

de acordo com a data da primeira matrícula 
ou entrada em circulação especificada nos 
requisitos 1 

X 

c) Valor de lambda fora do intervalo 1 ± 0,03 ou não 
conforme com as especificações do fabricante 

X 

d) Leitura do dispositivo OBD indica mau funciona
mento significativo 

X 

e) Medição com equipamento de teledeteção mostra 
anomalia significativa 

X
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8.2.2 Emissões de motores de ignição por compressão 

8.2.2.1. Equipamento de controlo das 
emissões de escape 

Inspeção visual a) Equipamento de controlo das emissões instalado pelo 
fabricante inexistente ou claramente defeituoso 

X 

(b) Fugas passíveis de afetar a medição das emissões X 

c) O indicador de mau funcionamento não segue a se
quência correta 

X 

(d) Reagente insuficiente, se aplicável X 

8.2.2.2. Opacidade 

Os veículos matriculados ou 
que entraram em circulação 
antes de 1 de janeiro de 
1980 estão isentos deste re
quisito. 

— Para os veículos até à classe de emissão 
EURO 5/V (7 ): 

Medição da opacidade dos gases de escape 
em aceleração livre (sem carga, desde a 
velocidade de marcha lenta até à veloci
dade de corte) em ponto morto e com o 
pedal da embraiagem a fundo ou leitura 
do OBD. Por defeito, deve realizar-se o 
ensaio do tubo de escape para a avaliação 
da emissão de gases de escape. Tendo por 
base uma avaliação de equivalência, os Es
tados-Membros podem autorizar a utiliza
ção do OBD, de acordo com as recomen
dações do fabricante e outros requisitos. 

— Para os veículos da classe de emissão 
EURO 6/VI (8 ): 

Medição da opacidade dos gases de escape 
em aceleração livre (sem carga, desde a 
velocidade de marcha lenta até à veloci
dade de corte), em ponto morto e com 
o pedal da embraiagem a fundo ou leitura 
do OBP, em conformidade com as reco
mendações do fabricante e outros requisi
tos 1 

a) No caso dos veículos matriculados ou que entraram 
em circulação pela primeira vez após a data especifi
cada nos requisitos 1 , 

a opacidade excede o nível indicado na placa afixada 
pelo construtor do veículo 

X
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Pré-condicionamento do veículo: 

1. Os veículos podem ser ensaiados sem pré- 
-condicionamento, embora, por razões de 
segurança, se deva verificar se o motor está 
quente e num estado mecânico satisfatório. 

b) Se esta informação não estiver disponível ou os re
quisitos 1 não permitirem a utilização de valores de 
referência, 

— motores diesel com aspiração normal: 2,5 m–1 , 

— motores diesel sobrealimentados: 3,0 m–1 , 

ou, no caso dos veículos identificados nos requisitos 1 
ou matriculados ou que entraram em circulação pela 
primeira vez após a data especificada nos requisitos 1 : 

1,5 m–1 (9 ). 

ou 

0,7 m–1 (10 ). 

X 

2. Requisitos de pré-condicionamento: 

i) O motor deve estar bem quente; por 
exemplo, a temperatura do óleo do 
motor, medida com uma sonda intro
duzida no tubo da vareta de medição 
do nível de óleo, deve ser de, pelo me
nos, 80 °C – ou a temperatura normal 
de funcionamento, caso esta seja infe
rior – ou a temperatura do bloco do 
motor, medida pelo nível da radiação 
infravermelha, deve ser, pelo menos, 
uma temperatura equivalente. Se, de
vido à configuração do veículo, essa 
medição for impraticável, a verificação 
da temperatura normal de funciona
mento do motor pode ser efetuada 
por outros meios, por exemplo através 
do funcionamento da ventoinha de ar
refecimento do motor. 

ii) O sistema de escape deve ser purgado 
durante, pelo menos, três ciclos de ace
leração livre ou por um método equi
valente. 

X
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Método de ensaio: 

1. O motor e qualquer dispositivo de sobre
alimentação instalado devem estar em mar
cha lenta sem carga antes do início de cada 
ciclo de aceleração livre. Para isso, no caso 
dos motores diesel de grande capacidade, é 
necessário esperar, pelo menos, 10 segun
dos depois da libertação do acelerador. 

2. Para iniciar cada ciclo de aceleração livre, o 
pedal do acelerador deve ser totalmente 
premido rápida e continuamente (em me
nos de 1 segundo), mas não violentamente, 
de modo a obter o débito máximo da 
bomba de injeção. 

3. Durante cada ciclo de aceleração livre, o 
motor deve atingir a velocidade de corte 
– ou, no caso dos veículos com transmis
sões automáticas, a velocidade especificada 
pelo fabricante ou, se este dado não estiver 
disponível, dois terços da velocidade de 
corte – antes de se libertar o acelerador. 
Isto pode ser verificado, por exemplo, mo
nitorizando o regime do motor ou dei
xando decorrer um período suficiente entre 
a depressão inicial e a libertação do acele
rador – o qual, no caso dos veículos das 
categorias M 2, M 3, N 2 ou N 3, deve ser de, 
pelo menos, dois segundos. 

4. Um veículo só pode ser reprovado se a 
média aritmética de, pelo menos, os três 
últimos ciclos de aceleração livre for supe
rior ao valor-limite. O cálculo pode ser 
efetuado ignorando as medições que se 
afastem significativamente da média medi
da; pode também utilizar-se o resultado de 
qualquer outro cálculo estatístico que tenha 
em conta a dispersão das medições. Os 
Estados-Membros podem limitar o número 
máximo de ciclos de ensaio. 

c) Medição com equipamento de teledeteção mostra 
anomalia significativa 

X
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5. Para evitar ensaios desnecessários, os Esta
dos-Membros podem reprovar veículos 
para os quais se tenham medido valores 
significativamente superiores aos valores-li
mite depois de menos de três ciclos de 
aceleração livre ou dos ciclos de purga. 
Ainda para evitar ensaios desnecessários, 
os Estados-Membros podem aprovar veícu
los para os quais se tenham medido valores 
significativamente inferiores aos valores-li
mite depois de menos de três ciclos de 
aceleração livre ou dos ciclos de purga. 

Em alternativa, medição com equipamento 
de teledeteção, confirmada por métodos de 
ensaio normalizados. 

8.3 Outros itens relativos ao ambiente 

8.3.1. Fugas de fluidos Fuga de fluido excessiva, que não seja água, passível de 
prejudicar o ambiente ou de representar um risco de se
gurança para os outros utentes da via pública 

X 

Formação continua de pingos, o que constitui um risco 
muito sério 

X 

9. INSPEÇÕES COMPLEMENTARES AOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DAS CATEGORIAS M 2 e M 3 

9.1. Portas 

9.1.1 Portas de entrada e de saída Inspeção visual e em funcionamento a) Mau funcionamento X 

b) Estado deteriorado X 

Risco de provocar lesões; X 

c) Comando de emergência defeituoso X 

d) Telecomando de portas ou dispositivos de aviso de
feituosos 

X
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9.1.2. Saídas de emergência Inspeção visual e em funcionamento (se apli
cável) 

a) Mau funcionamento X 

b) Sinalização das saídas de emergência ilegível X 

Sinalização das saídas de emergência inexistente X 

c) Martelo para partir os vidros inexistente X 

d) Acesso bloqueado X 

9.2. Sistema de desembaciamento 
e degelo (X) 2 

Inspeção visual e em funcionamento a) Não funciona corretamente X 

Afeta a utilização segura do veículo X 

b) Emissão de gases tóxicos ou de escape para o interior 
da cabina ou do habitáculo 

X 

Perigo para a saúde dos passageiros X 

c) Degelo (se obrigatório) deficiente X 

9.3. Sistema de ventilação e de 
aquecimento (X) 2 

Inspeção visual e em funcionamento a) Mau funcionamento X 

Perigo para a saúde dos passageiros X 

b) Emissão de gases tóxicos ou de escape para o interior 
da cabina ou do habitáculo 

X 

Perigo para a saúde dos passageiros X 

9.4. Bancos 

9.4.1 Bancos de passageiros (in
cluindo bancos para tripulan
tes e sistemas de retenção de 
crianças, se for caso disso) 

Inspeção visual Bancos rebatíveis (se autorizados) sem funcionamento au
tomático 

X 

Bloqueio de uma saída de emergência X
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Itens Método Razões da não aprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importan
te Perigosa 

9.4.2. Banco do condutor (requisi
tos suplementares) 

Inspeção visual a) Dispositivos especiais (como proteção ou cortina an
tiencandeamento) defeituosos 

X 

Campo de visão diminuído X 

b) Proteção do condutor mal fixada X 

Risco de lesões; X 

9.5. Dispositivos de iluminação 
interior e de indicação de 
destino (X) 2 

Inspeção visual e em funcionamento Dispositivo defeituoso X 

Totalmente inoperacional X 

9.6. Corredores, áreas para passa
geiros de pé 

Inspeção visual a) Piso mal fixado X 

Estabilidade afetada X 

b) Corrimãos ou pegas defeituosos X 

Mal fixados ou inutilizáveis X 

9.7. Escadas e degraus Inspeção visual e em funcionamento (se apli
cável) 

a) Deteriorado X 

Danificado X 

Estabilidade afetada X 

b) Degraus retráteis não funcionam corretamente X 

9.8. Sistema de comunicação de 
passageiros (X) 2 

Inspeção visual e em funcionamento Sistema defeituoso X 

Totalmente inoperacional X 

9.9. Avisos (X) 2 Inspeção visual a) Avisos inexistentes incorretos ou ilegíveis X 

Informações erradas X
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Itens Método Razões da não aprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importan
te Perigosa 

9.10. Requisitos relativos ao transporte de crianças (X) 2 

9.10.1. Portas Inspeção visual Proteção das portas não conforme com os requisitos 1 
aplicáveis a este tipo de transporte 

X 

9.10.2 Sinalização e equipamentos 
especiais 

Inspeção visual Sinalização ou equipamentos especiais inexistentes X 

9.11. Requisitos relativos ao transporte de pessoas com mobilidade reduzida (X) 2 

9.11.1. Portas, rampas e dispositivos 
de elevação 

Inspeção visual e em funcionamento em fun
cionamento 

a) Mau funcionamento X 

Segurança de funcionamento afetada X 

b) Deteriorado X 

Estabilidade afetada; risco de provocar lesões X 

c) Comando(s) defeituoso(s) X 

Segurança de funcionamento afetada X 

d) Dispositivo(s) de aviso defeituoso(s) X 

Totalmente inoperacionais X 

9.11.2 Sistema de retenção da ca
deira de rodas 

Inspeção visual e em funcionamento, se apli
cável 

a) Mau funcionamento X 

Segurança de funcionamento afetada X 

b) Deteriorado X 

Estabilidade afetada; risco de provocar lesões X 

c) Comando(s) defeituoso(s) X 

Segurança de funcionamento afetada X
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Itens Método Razões da não aprovação Avaliação das deficiências 

Ligeira Importan
te Perigosa 

9.11.3 Sinalização e equipamentos 
especiais 

Inspeção visual Sinalização ou equipamentos especiais inexistentes X 

(1 ) A eficiência da travagem, em percentagem, é calculada dividindo o esforço total de travagem alcançado quando o travão é aplicado pelo peso do veículo ou, no caso de um semirreboque, pela soma das 
cargas por eixo, multiplicando em seguida o resultado por 100. 

(2 ) As categorias de veículos não abrangidas pela presente diretiva estão incluídas a título de orientação. 
(3 ) 48 % para veículos não equipados com ABS ou homologados antes de 1 de outubro de 1991. 
(4 ) 45 % for vehicles registered after 1988 or from the date specified in requirements, whichever is the later. 
(5 ) Reboques e semirreboques matriculados após 1988 ou a partir da data prevista nos requisitos, conforme a que data que for mais recente: 43 %. 
(6 ) 2,2 m/s2 para veículos das categorias N 1, N 2 e N 3. 
(7 ) Veículos homologados de acordo com a Diretiva 70/220/CEE, o Regulamento (CE) n.o 715/2007, Anexo I, Quadro 1 (Euro 5), a Diretiva 88/77/CEE e a Diretiva 2005/55/CE. 
(8 ) Veículos homologados de acordo com o Regulamento (CE) n.o 715/2007, Anexo I, Quadro 2 (Euro 6) e o Regulamento (CE) n.o 595/2009 (Euro VI). 
(9 ) Veículos homologados de acordo com os limites indicados no anexo I, ponto 5.3.1.4, linha B, da Diretiva 70/220/CEE, ou no anexo I, ponto 6.2.1, linha B1, B2 ou C, da Diretiva 88/77/CEE ou veículos 

matriculados ou que entraram em circulação pela primeira vez após 1 de julho de 2008. 
(10 ) Homologação de acordo com o Regulamento (CE) n.o 715/2007, Anexo I, Quadro 2 (Euro 6). Homologação de acordo com o Regulamento (CE) n.o 595/2009 (Euro VI). 

NOTAS: 
1 Os «requisitos» são estabelecidos por homologação na data da homologação, primeira matrícula ou primeira entrada em circulação do veículo e pelas obrigações de retromontagem ou pela legislação 

nacional do país de matrícula. Estas razões de reprovação só se aplicam após verificação do cumprimento dos requisitos. 
2 «(X)» identifica os itens que dizem respeito ao estado dos veículos e à aptidão destes para circular na via pública, mas não são considerados essenciais numa inspeção técnica. 
3 Entende-se por «modificação insegura» uma modificação que afeta negativamente a segurança rodoviária do veículo ou tem efeitos desproporcionados no ambiente. 
E A inspeção deste item exige equipamento próprio.



ANEXO III 

I. Princípios da imobilização da carga 

1. A imobilização da carga deverá suportar as seguintes forças resultantes de acelerações/desacelerações do veículo: 

— no sentido da condução: 0,8 vezes o peso da carga e 

— no sentido lateral: 0,5 vezes o peso da carga e 

— no sentido contrário ao da condução: 0,5 vezes o peso da carga e 

— e deve prevenir em geral a inclinação ou queda da carga. 

2. A distribuição da carga deve atender às cargas máximas autorizadas por eixo, bem como às cargas mínimas por eixo 
necessárias dentro dos limites da massa máxima autorizada do veículo, em consonância com as disposições legais 
aplicáveis aos pesos e dimensões dos veículos. 

3. Quando da imobilização da carga, os requisitos aplicáveis à resistência de determinadas componentes do veículo, 
como os painéis de proteção da cabina, os painéis laterais, os painéis traseiros, as escoras ou os pontos de amarração 
deverão ser considerados quando esses componentes forem utilizados para a imobilização da carga. 

4. Para a imobilização da carga, poderão ser utilizados um, mais do que um ou uma combinação dos seguintes sistemas 
de retenção: 

— travamento, 

— bloqueio (local/geral), 

— amarração direta, 

— amarração de topo. 

5. Normas aplicáveis: 

Norma Objeto 

— EN 12195-1 Cálculo das forças de amarração 

— EN 12640 Pontos de amarração 

— EN 12642 Resistência da estrutura do veículo 

— EN 12195-2 Cintas e correias de amarração de fibra sintética 

— EN 12195-3 Correntes de amarração 

— EN 12195-4 Cabos de amarração em aço 

— ISO 1161, ISO 1496 Contentor ISO 

— EN 283 Caixas móveis 

— EN 12641 Encerados 

— EUMOS 40511 Postes – Escoras 

— EUMOS 40509 Acondicionamento no transporte
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II. Inspeção da imobilização da carga 

1. Classificação das deficiências 

As deficiências classificam-se num dos seguintes grupos: 

— Deficiência ligeira: A deficiência é «ligeira» quando a carga se apresenta convenientemente imobilizada, mas um 
aviso de segurança poderia ser adequado. 

— Deficiência importante: A deficiência é «importante» quando a carga não se encontra suficientemente imobilizada, 
correndo-se o risco de que toda ela ou partes dela se desloque(m) ou tombe(m). 

— Deficiência perigosa: A deficiência é «perigosa» quando puser diretamente em perigo a segurança do tráfego, devido 
a um risco de perda da carga ou de parte dela ou resultante diretamente da carga, ou quando for passível de 
constituir um perigo imediato para as pessoas. 

Se forem detetados vários níveis de deficiências, o transporte é classificado no grupo de deficiências mais elevado. Se 
forem detetadas várias deficiências, o transporte é classificado no nível de deficiências imediatamente superior, uma vez 
que é previsível um efeito sinérgico resultante da combinação das mesmas. 

2. Métodos De Inspeção 

O método de inspeção consiste na avaliação visual do recurso, no grau necessário, a medidas adequadas para 
imobilizar a carga e/ou na medição de forças de tensão, no cálculo da eficiência da imobilização e na verificação 
de certificados, quando adequado. 

3. Avaliação das deficiências 

Indicam-se no quadro 1 critérios que podem ser aplicados nas inspeções à imobilização da carga para determinar se as 
condições do transporte são aceitáveis. 

As deficiências serão tipificadas com base nas classificações descritas no capítulo II., 1, numa base casuística. 

Os valores indicados no quadro 1 são de natureza indicativa e deverão considerados como uma orientação para 
determinar o tipo de deficiência à luz das circunstâncias específicas – em especial em função da natureza da carga – e 
segundo o critério do inspetor. 

No caso dos transportes abrangidos pela Diretiva 95/50/CE do Conselho ( 1 ), podem ser aplicáveis requisitos mais 
específicos. 

Quadro 1 

Item Deficiências Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

A O acondicionamento no transporte não permite uma imobilização 
adequada da carga 

Ao critério do inspetor 

B Uma ou mais unidades de carga não estão devidamente posiciona
das 

Ao critério do inspetor 

C O veículo não é adequado para a carga carregada (deficiência dis
tinta das enumeradas no ponto 10) 

Ao critério do inspetor 

D Defeitos manifestos da superstrutura do veículo (deficiência distinta 
das enumeradas no ponto 10) 

Ao critério do inspetor 

10 Adequação do veículo
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Item Deficiências Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

10.1 Taipal frontal (se utilizado para imobilizar a carga) 

10.1.1 Elementos com resistência diminuída pela corrosão; deformações x 

Elementos fendidos põem em risco a integridade do compartimento 
de carga 

x 

10.1.2 Resistência insuficiente (com base num certificado ou dístico, se 
aplicável) 

x 

Altura insuficiente para a carga transportada x 

10.2. Taipais laterais (se utilizados para imobilizar a carga) 

10.2.1. Elementos com resistência diminuída pela corrosão; deformações; 
dobradiças ou fechos em estado insatisfatório 

x 

Elementos fendidos; dobradiças ou fechos inexistentes ou inopera
cionais 

x 

10.2.2. Montantes com resistência insuficiente (com base num certificado 
ou dístico, se aplicável) 

x 

Altura insuficiente para a carga transportada x 

10.2.3. Placas dos taipais em estado insatisfatório x 

Elementos fendidos x 

10.3. Taipal traseiro (se utilizado para imobilizar a carga) 

10.3.1. Elementos com resistência diminuída pela corrosão; deformações; 
dobradiças ou fechos em estado insatisfatório 

x 

Elementos fendidos; dobradiças ou fechos inexistentes ou inopera
cionais 

x 

10.3.2. Resistência insuficiente (com base num certificado ou dístico, se 
aplicável) 

x 

Altura insuficiente para a carga transportada x 

10.4. Fueiros (se utilizados para imobilizar a carga) 

10.4.1. Elementos com resistência diminuída pela corrosão; deformações; 
fixação deficiente ao veículo 

x 

Elementos fendidos; fixação instável ao veículo x 

10.4.2. Resistência ou configuração insatisfatória x 

Altura insuficiente para a carga transportada x 

10.5. Pontos de amarração (se utilizados para imobilizar a carga) 

10.5.1. Estado ou configuração insatisfatório x 

Incapazes de suportar as forças de amarração exigidas x

PT L 127/202 Jornal Oficial da União Europeia 29.4.2014



Item Deficiências Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

10.5.2. Número insuficiente x 

Número insuficiente para suportar as forças de amarração exigidas x 

10.6. Estruturas especiais exigidas (se utilizadas para imobilizar a carga) 

10.6.1. Estado insatisfatório; danificadas x 

Elementos fendidos; incapazes de suportar as forças de sujeição x 

10.6.2. Inadequadas à carga transportada x 

Inexistentes x 

10.7. Estrado (se utilizado para imobilizar a carga) 

10.7.1. Estado insatisfatório; danificado x 

Elementos fendidos; incapaz de suportar a carga x 

10.7.2. Classe inadequada à carga x 

Incapaz de suportar a carga x 

20 Métodos de sujeição 

20.1. Travamento, bloqueio e amarração direta 

20.1.1 Fixação direta da carga (bloqueio) 

20.1.1.1 Distância excessiva em relação ao taipal frontal, se utilizado para a 
imobilização direta da carga 

x 

Distância superior a 15 cm e perigo de penetração no taipal x 

20.1.1.2. Distância excessiva em relação aos taipais laterais, se utilizado para a 
imobilização direta da carga 

x 

Distância superior a 15 cm e perigo de penetração no taipal x 

20.1.1.3. Distância excessiva em relação ao taipal traseiro, se utilizado para a 
imobilização direta da carga 

x 

Distância superior a 15 cm e perigo de penetração no taipal x 

20.1.2. Dispositivos de imobilização, tais como barras de amarração, vigas de travamento, barrotes e cunhas, 
para a frente, para os lados e para a retaguarda 

20.1.2.1. Fixação incorreta ao veículo x 

Fixação insuficiente x 

Incapazes de suportar as forças de sujeição; soltos x
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Item Deficiências Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

20.1.2.2. Imobilização incorreta x 

Imobilização insuficiente x 

Completamente ineficazes x 

20.1.2.3. Adequação insuficiente do equipamento de imobilização x 

Equipamento de imobilização completamente inadequado x 

20.1.2.4. Adequação não-ideal do método escolhido para imobilizar os volu
mes 

x 

Completa inadequação do método escolhido x 

20.1.3 Imobilização direta com redes e telas 

20.1.3.1. Estado não-conforme das redes ou telas (dístico inexistente ou da
nificado, mas dispositivo ainda em boas condições) 

x 

Dispositivos de retenção de carga danificados x 

Dispositivos de retenção da carga seriamente deteriorados e já ina
dequados para serem usados 

x 

20.1.3.2. Resistência insuficiente das redes ou telas x 

Menos de 2/3 das forças de sujeição exigidas x 

20.1.3.3. Aperto insuficiente das redes ou telas x 

Aperto inferior a 2/3 das forças de sujeição exigidas x 

20.1.3.4. Adequação insuficiente das redes ou telas para imobilizar a carga x 

Completamente inadequadas x 

20.1.4. Separação e proteção das unidades de carga e espaços livres 

20.1.4.1. Inadequação das unidades separadoras ou de proteção x 

Espaços livres ou de separação muito amplos x 

20.1.5. Amarração direta (longitudinal, transversal, diagonal, em laço e com lançantes) 

20.1.5.1. Resistência de imobilização inadequada x 

Menos de 2/3 da resistência necessária x 

20.2. Imobilização por atrito 

20.2.1. Obtenção das resistências de imobilização necessárias
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Item Deficiências Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

20.2.1.1. Resistência de imobilização inadequada x 

Inferior a 2/3 da resistência necessária x 

20.3. Dispositivos de sujeição de carga utilizados 

20.3.1 Inadequação dos dispositivos de retenção de carga x 

Dispositivo completamente inadequado x 

20.3.2. Dístico (por exemplo com os resultados dos ensaios) inexistente ou 
danificado, mas dispositivo ainda em boas condições 

x 

Dístico (por exemplo com os resultados dos ensaios) inexistente ou 
danificado e dispositivo bastante deteriorado 

x 

20.3.3. Dispositivos de retenção de carga danificados x 

Dispositivos de retenção da carga seriamente deteriorados e já ina
dequados para serem usados 

x 

20.3.4. Tensores de amarração incorretamente utilizados x 

Tensores de amarração defeituosos x 

20.3.5. Utilização incorreta de dispositivos de sujeição de carga (por exem
plo falta de proteções de arestas) 

x 

Utilização deficiente de dispositivos de sujeição de carga (por exem
plo presença de nós) 

x 

20.3.6. Aperto inadequado dos dispositivos de sujeição de carga x 

Menos de 2/3 da resistência necessária x 

20.4. Equipamento adicional (tapetes antiderrapantes, proteções de arestas, proteções locais de arestas, etc.) 

20.4.1. Utilização de equipamento inadequado x 

Utilização de equipamento impróprio ou defeituoso x 

Utilização de equipamento completamente inadequado x 

20.5. Transporte de granéis leves e soltos 

20.5.1. Granéis arrastados pelo ar durante a circulação do veículo de forma 
suscetível de perturbar o tráfego 

x 

Representam um perigo para o tráfego x 

20.5.2. Granéis mal sustidos x 

Perda de carga representa um perigo para o tráfego x
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Item Deficiências Avaliação das deficiências 

Ligeira Importante Perigosa 

20.5.3. Falta de cobertura das cargas leves x 

Perda de carga representa um perigo para o tráfego x 

20.6. Transporte de toros de madeira 

20.6.1. Carga (toros) transportada não completamente imobilizada x 

20.6.2. Resistência de imobilização inadequada da unidade de carga x 

Inferior a 2/3 da resistência necessária x 

30 Carga livre x
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ANEXO IV
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ANEXO V 

MODELO NORMALIZADO DO RELATÓRIO A APRESENTAR À COMISSÃO 

Este modelo normalizado deve ser elaborado em formato eletrónico e ser transmitido por via eletrónica, utilizando 
software de escritório corrente. 

Compete a cada Estado-Membro apresentar: 

— um quadro recapitulativo geral, e 

— quadros separados pormenorizados por país de matrícula dos veículos verificados numa inspeção minuciosa, com 
informações relativas ao número de veículos inspecionados e às deficiências detetadas, por categoria de veículo.
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Quadro recapitulativo 

de todas as inspeções (iniciais e minuciosas) 

Estado-Membro que apresenta 
o relatório: 

exemplo: Bélgica Período abrangido pelo relatório: ano [X] a ano [X+1] 

Categoria de veículo N 2 N 3 M 2 M 3 O 3 O 4 T5 Outras categorias 
(facultativo) Total 

País de Registo 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova
dos (1 ) 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Bélgica 

Bulgária 

República Checa 

Dinamarca 

Alemanha 

Estónia 

Irlanda 

Grécia 

Espanha 

França 

Croácia 

Itália 

Chipre
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Categoria de veículo N 2 N 3 M 2 M 3 O 3 O 4 T5 Outras categorias 
(facultativo) Total 

País de Registo 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova
dos (1 ) 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Letónia 

Lituânia 

Luxemburgo 

Hungria 

Malta 

Países Baixos 

Áustria 

Polónia 

Portugal 

Roménia 

Eslovénia 

Eslováquia 

Finlândia 

Suécia 

Reino Unido 

Albânia 

Andorra
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Categoria de veículo N 2 N 3 M 2 M 3 O 3 O 4 T5 Outras categorias 
(facultativo) Total 

País de Registo 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova
dos (1 ) 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Arménia 

Azerbaijão 

Bielorrússia 

Bósnia-Herzegovina 

Geórgia 

Cazaquistão 

Liechtenstein 

Mónaco 

Montenegro 

Noruega 

República da Moldávia 

Federação da Rússia 

São Marino 

Sérvia 

Suíça 

Tajiquistão 

Turquia



PT 
29.4.2014 

Jornal O
ficial da U

nião Europeia 
L 127/215

 

Categoria de veículo N 2 N 3 M 2 M 3 O 3 O 4 T5 Outras categorias 
(facultativo) Total 

País de Registo 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova
dos (1 ) 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Turquemenistão 

Ucrânia 

Uzbequistão 

Antiga República Ju
goslava da Macedónia 

Outros países terceiros 

(especificar) 

(1 ) Veículos reprovados com deficiências importantes ou perigosas como indicado no Anexo IV.
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Resultados de inspeções minuciosas 

Estado-Membro que apresenta 
o relatório: 

exemplo: Bélgica 

Estado-Membro que apresenta o relatório: 

País de matrícula exemplo: Bulgária PERÍODO: Partida 01/ano [x] a 12/ano [x+1] 

País de matrícula dos veículos 

Categoria de veículo 

N 2 N 3 M 2 M 3 O 3 O 4 T5 Outras categorias 
(facultativo) Total 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova
dos (1 ) 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Deficiência detetada 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

(0) Identificação 

(1) Equipamento de trava
gem 

(2) Direção 

(3) Visibilidade 

(4) Equipamento de ilumi
nação e sistema elétri
co 

(5) Eixos, rodas, pneus e 
suspensão
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Categoria de veículo 

N 2 N 3 M 2 M 3 O 3 O 4 T5 Outras categorias 
(facultativo) Total 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova
dos (1 ) 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

(6) Quadro e acessórios do 
quadro 

(7) Outros equipamentos, 
incluindo tacógrafo e 
dispositivo de limitação 
de velocidade 

(8) Inconvenientes, in
cluindo emissões e 
derrames de combustí
veis e/ou óleos 

(9) Inspeções suplementa
res aos veículos das 
categorias M 2 e M 3 

(10) Imobilização da carga 

Pormenorização das deficiências (em complemento) 

1.1.1 

1.1.2 

… 

2.1.1 

2.1.2 

…
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Categoria de veículo 

N 2 N 3 M 2 M 3 O 3 O 4 T5 Outras categorias 
(facultativo) Total 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova
dos (1 ) 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Número 
de veí
culos 
inspe
ciona

dos 

Número 
de 

veículos 
reprova

dos 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

Inspe
cionado 

Repro
vado 

3.1 

3.2 

… 

20.6.2 

30 

Número total de reprova
ções 

(1 ) Veículos reprovados com deficiências importantes ou perigosas como indicado no Anexo IV.
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DIRECTIVAS 

DIRETIVA DELEGADA 2014/109/UE DA COMISSÃO 

de 10 de outubro de 2014 

que altera o anexo II da Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho estabelecendo 
a biblioteca de advertências ilustradas a utilizar em produtos do tabaco 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 2014/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de abril de 2014, relativa à aproxi
mação das disposições legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, 
apresentação e venda de produtos do tabaco e produtos afins e que revoga a Diretiva 2001/37/CE (1), nomeadamente o 
artigo 10.o, n.o 3, alínea b), 

Considerando o seguinte: 

(1)  O artigo 10.o da Diretiva 2014/40/UE prevê que cada embalagem individual e cada embalagem exterior de 
produtos do tabaco para fumar deva ostentar advertências de saúde combinadas, salvo em caso de isenção nos 
termos do artigo 11.o. As advertências de saúde combinadas devem conter, nomeadamente, uma das advertências 
em texto enumeradas no anexo I e uma correspondente fotografia a cores, especificada na biblioteca de imagens 
no anexo II da referida diretiva. 

(2)  A Diretiva 2014/40/UE confere igualmente à Comissão poderes para adotar atos delegados, a fim de estabelecer e 
adaptar a biblioteca de imagens no anexo II, tendo em conta a evolução científica e do mercado. 

(3)  O anexo II da Diretiva 2014/40/UE deve, pois, ser alterado em conformidade, 

ADOTOU A PRESENTE DIRETIVA: 

Artigo 1.o 

O anexo II da Diretiva 2014/40/UE é substituído em conformidade com o anexo da presente diretiva. 

Artigo 2.o 

1. Os Estados-Membros devem pôr em vigor, até 20 de maio de 2016, as disposições legislativas, regulamentares e 
administrativas necessárias para dar cumprimento à presente diretiva. Os Estados-Membros devem comunicar imediata
mente à Comissão o texto dessas disposições. 

Os Estados-Membros devem aplicar as referidas disposições a partir de 20 de maio de 2016. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão o texto das principais disposições de direito interno que 
adotarem no domínio abrangido pela presente diretiva. 

17.12.2014 L 360/22 Jornal Oficial da União Europeia PT     

(1) JO L 127 de 29.4.2014, p. 1. 



Artigo 3.o 

A presente diretiva entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Artigo 4.o 

Os destinatários da presente diretiva são os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 10 de outubro de 2014. 

Pela Comissão 

O Presidente 
José Manuel BARROSO  

17.12.2014 L 360/23 Jornal Oficial da União Europeia PT     



ANEXO 

«ANEXO II 

Biblioteca de imagens (de advertências de saúde combinadas) 

(referidas no artigo 10.o, n.o 1) 

Série 1 

17.12.2014 L 360/24 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Série 2 

17.12.2014 L 360/25 Jornal Oficial da União Europeia PT     



Série 3 

17.12.2014 L 360/26 Jornal Oficial da União Europeia PT     



»   

17.12.2014 L 360/27 Jornal Oficial da União Europeia PT     
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Siglas e acrónimos

ACES – Agrupamento de Centros de Saúde
ACSS – Administração Central do Sistema de Saúde
ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho
ARS – Administração Regional de Saúde
UCC – Unidade de Cuidados na Comunidade
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O tabagismo, considerado como epidemia com expressão pandémica, 
é um fenómeno relativamente recente. Constitui, muito seguramente, o 
mais importante problema evitável de saúde pública. Coincide com o de-
senvolvimento da produção industrial de produtos da folha do tabaco, es-
pecialmente a massificação da produção de cigarros, verificada a partir do 
início do século XX.

Antes do final da primeira metade daquele século, as autoridades ingle-
sas ao identificarem a subida alarmante de mortes por cancro do pulmão 
criaram uma Comissão para análise do problema. As investigações então 
conduzidas por Richard Doll e Austin Bradford Hill demonstraram a relação 
causa efeito entre a quantidade de cigarros fumados e o cancro do pulmão. 
Os célebres trabalhos de Doll provaram, ainda, que o fumo do tabaco pro-
voca, além deste tipo de cancro, mais vinte doenças.

Estes estudos iniciais foram, depois, confirmados por muitos outros cen-
tros de investigação. Ninguém, absolutamente ninguém, na comunida-
de científica, coloca dúvidas sobre os efeitos da inalação do fumo tabaco 
como agente causal de doenças oncológicas, respiratórias, cérebro-car-
diovasculares e em todos os sistemas do organismo. 

Ora, são estas doenças que explicam, muitas vezes, a morte prematura 
(antes dos 70 anos de idade) ao anteciparem o final da vida e ao determi-
narem tantos anos potenciais de vida perdida.

NOTA PRÉVIA
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O tabagismo não pode ser encarado como opção individual de cada cida-
dão. Pelo contrário, é um fenómeno eminentemente social, não só pelo que 
representa em termos de burden para o Sistema de Saúde como, também, 
pelos efeitos da inalação passiva do fumo do tabaco, sobretudo em espa-
ços fechados.

A propósito dos debates que tiveram lugar no início da aplicação da Lei do 
Tabaco em Portugal (que entrou em vigôr no dia 1 de janeiro de 2008), em 
particular sobre os efeitos do fumo passivo, ambiental, em cidadãos que 
não fumam, sublinhe-se que não faz qualquer sentido citar princípios de 
liberdade dos cidadãos quando estão em causa valores como o direito à 
saúde e à vida de quem não quer fumar ao frequentar espaços públicos.

Aquele “fumo em segunda mão” (na expressão feliz dos autores ingleses) 
representa, comprovadamente, um risco. Aliás, este facto é, agora, social-
mente compreendido e conduz a opções mais saudáveis como o fumar em 
espaços livres, à janela ou na varanda. A avaliação do impacte resultante da 
aplicação da Lei assim o demonstrou.

Portugal, no contexto do Plano Nacional de Saúde, destaca a epidemia do 
tabagismo como problema de saúde pública principal. Para tal, foi criado o 
Programa Nacional com carácter prioritário.

O ambiente sociológico e político é, reconheça-se, favorável. Há mais in-
formação, mais conhecimento, mais literacia sobre os efeitos originados 
pela inalação do fumo da folha de tabaco. Muitos já assumem que o para-
digma normal é não fumar e que o estilo de vida mais protetor da saúde de 
cada cidadão e de cada família é, da mesma maneira, não fumar e não fazer 
os outros fumar passivamente em espaços fechados.
O conhecimento dos efeitos perniciosos do tabagismo em mulheres grá-
vidas e crianças é também mais vasto do que anteriormente.   
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Não se ignora, contudo, a possibilidade de surgirem bloqueios à imple-
mentação das ações de prevenção e controlo do tabagismo em nome de 
princípios de defesa da Economia.

Alguns citam a conjuntura económica e a situação de crise social, tradu-
zidas por elevadas taxas de desemprego, como argumento para evitar a 
adoção de medidas preventivas mais eficazes. No fundo, ao pretenderem 
defender os interesses das empresas produtoras de tabaco não valorizam 
a importância da conservação da saúde no processo produtivo para o de-
senvolvimento económico.

O trabalho de hoje na redução da incidência e prevalência do tabagismo 
representa um investimento essencial no futuro mais saudável das próxi-
mas gerações. 

Julho, 2013

Francisco George

Diretor-Geral da Saúde
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O consumo de tabaco constitui a principal causa evitável de doença e de 
morte, repercutindo-se pesadamente em custos sociais, económicos e 
de saúde. Atinge todas as regiões do mundo e todos os estratos sociais, 
apresentando uma tendência crescente, em particular entre as regiões e os 
grupos populacionais mais desfavorecidos, contribuindo desse modo para 
agravar as iniquidades em saúde (WHO, 2004; 2008).

Dada a composição química do tabaco, rico em nicotina, substância psicoa-
tiva geradora de dependência, e em substâncias cancerígenas, tóxicas e 
mutagénicas, não existe um limiar seguro de exposição para o ser humano, 
o que obriga à adoção de medidas preventivas e de proteção da saúde ba-
seadas na prova científica, custo-efetivas, continuadas e universais (World 
Health Organization, 2008; 2009).

Perante a globalização deste problema, decorrente da expansão mundial 
da produção, comercialização e marketing dos produtos do tabaco, a Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) lançou, em 1999, a preparação técnica de 
uma Convenção Quadro para o Controlo do Tabaco, que viria a ser adotada, 
por unanimidade, na 56ª Assembleia Mundial da Saúde, em 21 de maio de 
2003, após quatro anos de negociações intergovernamentais. 

Esta Convenção Quadro, importante instrumento jurídico internacional no 
domínio da saúde pública, contém as bases da prevenção e controlo do 
tabagismo para os próximos anos, encontrando-se atualmente ratificada 
pela quase totalidade dos Estados-Membros da OMS. Foi assinada, por 

INTRODUÇÃO
1
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Portugal, em 9 de janeiro de 2004 e aprovada em novembro de 20051, ten-
do entrado em vigor no dia 6 de fevereiro de 2006 (WHO, 2003).

A prevenção e o controlo do tabagismo têm constituído, também, um ob-
jetivo prioritário nas políticas de saúde pública da União Europeia, sendo 
de realçar, para além de diversas Diretivas em vigor nesta matéria, a Re-
comendação do Conselho, de 30 de novembro de 2009, e a Resolução do 
Parlamento Europeu, de 26 de novembro de 2009, ambas relativas à cria-
ção de espaços sem fumo. 

A necessidade de promover a implementação da Convenção Quadro da 
OMS, como uma das principais estratégias para a obtenção de ganhos em 
saúde nos próximos anos, foi recentemente reforçada pela aprovação da 
Declaração Política sobre Prevenção e Controlo de Doenças não Transmis-
síveis, em setembro de 2011, na Reunião de Alto Nível da Assembleia-Geral 
das Nações Unidas e reiterada no contexto da estratégia “Saúde 2020”, da 
OMS (United Nations, 2011; World Health Organization, 2003; 2012b).

Em Portugal, a Lei n.º 37/2007, de 14 de agosto, veio dar execução ao dis-
posto nesta Convenção, estabelecendo “normas para a proteção dos cida-
dãos da exposição involuntária ao fumo do tabaco e medidas de redução da 
procura relacionadas com a dependência e a cessação do seu consumo”.

Neste contexto, o tabagismo foi considerado um problema de saúde prio-
ritário no âmbito do Plano Nacional de Saúde 2012-2016, justificando-se, 
assim, a criação do Programa Nacional para a Prevenção e o Controlo do 
Tabagismo (PNPCT), conforme Despacho n.º 404/2012 do Secretário de 
Estado Adjunto do Ministro da Saúde, de 3 de janeiro2. 

Pretende-se, com o presente Programa, fixar os objetivos a atingir até 
2016, delinear as principais estratégias de intervenção e criar as condições 
para a sua efetiva implementação, monitorização e avaliação, tendo como 

1  Decreto 25-A/2005 de 8 de novembro.
2 Despacho n.º 404/2012 - Diário da República, 2.ª série, n.º 10, 13 de janeiro de 2012.

PAGINACAO DGS_6ªP_FINAL.indd   2 13/08/13   08:30



Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo | 3 

referência, não só o preconizado pela Convenção Quadro da OMS para o 
Controlo do Tabaco, mas também os princípios e eixos de ação para a pro-
moção da saúde expressos na Carta de Ottawa: definição de políticas pú-
blicas que favoreçam a prevenção e o controlo do tabagismo; diminuição da 
aceitabilidade social do consumo de tabaco; reforço da ação  comunitária 
em favor de ambientes sem fumo; promoção da literacia e do empode-
ramento, individual e coletivo, relativamente à prevenção e à cessação 
do consumo de tabaco, e reorientação dos serviços de saúde para uma 
resposta mais efetiva às necessidades das pessoas fumadoras, incluindo 
o apoio na cessação e motivação para a mudança, em todos os níveis de 
contacto com a população (International Conference, 1986; Slama, 2005; 
World Health Organization, 2003; 2012b).

Este esforço implica, necessariamente, uma estreita cooperação entre di-
ferentes sectores governamentais (saúde em todas as políticas), muito em 
particular nas áreas da saúde, da educação, do desporto e juventude, da 
economia e das finanças, e a participação das sociedades científicas e or-
ganizações da sociedade civil. 

Implica, ainda, a participação ativa das Administrações Regionais de Saú-
de (ARS), às quais competirá promover e desenvolver as estratégias de 
prevenção e controlo do tabagismo que se revelem necessárias, tendo 
em conta a sua realidade, em estreita articulação com os respetivos Agru-
pamentos de Centros de Saúde (ACES), Unidades Locais de Saúde (ULS), 
serviços hospitalares e outras estruturas de nível regional. 

De igual modo, o envolvimento e a participação dos serviços de saúde de 
âmbito local, das autarquias, das escolas, do sector empresarial, das orga-
nizações não governamentais e de outras estruturas da comunidade, bem 
como dos próprios cidadãos, constituem uma condição indispensável para 
a plena consecução dos objetivos que se pretendem alcançar com o pre-
sente Programa.
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1.1. TABAGISMO E SAÚDE  
DADOS EPIDEMIOLÓGICOS

Devido à multiplicidade e gravidade das doenças que provoca e à elevada 
proporção de pessoas expostas, o consumo de tabaco constitui, presen-
temente, a principal causa evitável de doença e de morte prematura nos 
países desenvolvidos, contribuindo para seis das oito primeiras causas de 
morte a nível mundial (World Health Organization, 2008). 

Um em cada dois consumidores que fume regularmente ao longo da vida 
morrerá por uma doença associada ao tabaco, perdendo em média dez 
anos de esperança de vida (Doll et al., 2004; US Department of Health and 
Human Services; 2004a; 2010; WHO, 2011). 

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), morrem por ano, em 
todo o mundo, cerca  de  5,4 milhões  de  pessoas  fumadoras  e  ex-fuma-
doras,  das quais cerca de 700 000 na União Europeia. Se não forem adota-
das medidas efetivas de prevenção e controlo, o número de mortes anuais, 
a nível mundial, poderá atingir os 8 milhões, dentro das próximas duas dé-
cadas (World Health Organization, 2008; European Comission, 2012). 

No conjunto dos países europeus, o consumo de tabaco foi a segunda  causa 
de carga da doença, a seguir à hipertensão, contribuindo com 12,3% do  total 
de anos de vida prematuramente perdidos, ajustados pela incapacidade, 
expressos em DALYS (World Health Organization, 2002).

Em Portugal, de acordo com Borges e colaboradores (2009), em 2005, 
morreram cerca de 12 600 pessoas por doenças decorrentes do consumo 
de tabaco (11,7% do total de mortes). A proporção estimada da carga da 
doença atribuível ao tabaco, expressa em DALYS, foi, em ambos os sexos, 
de 11,2%; 15,4% nos homens e 4,9% nas mulheres. 
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Fumar afeta todo o organismo humano, sendo causa ou fator de agrava-
mento das doenças crónicas não transmissíveis mais prevalentes, em par-
ticular do cancro, das doenças respiratórias, das doenças cardiovasculares 
e da diabetes, para além de outros efeitos nocivos a nível da saúde sexual 
e reprodutiva, da saúde ocular, da saúde oral e do envelhecimento da pele 
(US Department of Health and Human Services, 2004a; 2010). 

Quadro 1. Percentagem do total de mortes atribuíveis ao consumo de tabaco 
em Portugal (2004)

Grupo etário 30 - 44 45 - 59 60 - 69 70 - 79 80 + Total
> 30 anos

Homens e Mulheres

Todas as causas 14% 23% 17% 10% 5% 10%

Todos os Cancros 20% 30% 24% 18% 10% 19%

Cancro da Traqueia
Brônquios e Pulmão 58% 81% 81% 78% 68% 77%

Doenças Cardiovasculares 55% 41% 16% 6% 1% 7%

Doenças Respiratórias 37% 45% 44% 38% 27% 33%

Sexo Masculino

Todas as causas 18% 32% 24% 16% 8% 17%

Todos os Cancros 34% 45% 36% 27% 17% 30%

Cancro da Traqueia
Brônquios e Pulmão 70% 89% 90% 88% 84% 88%

Doenças Cardiovasculares 68% 51% 22% 10% 1% 12%

Doenças Respiratórias 48% 52% 56% 49% 39% 46%

Sexo Feminino

Todas as causas 4% 6% 3% 3% 2% 3%

Todos os Cancros 3% 4% 3% 3% 3% 3%

Cancro da Traqueia
Brônquios e Pulmão 28% 37% 28% 28% 30% 30%

Doenças Cardiovasculares 15% 15% 5% 3% 1% 2%

Doenças Respiratórias 13% 19% 12% 13% 16% 15%

Fonte: Adaptado de World Health Organization - Global Report: Mortality attributable to tobacco, 2012a.
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Conforme estimativas para o ano de 2004, recentemente publicadas pela 
OMS (World Health Organization, 2012a), o consumo de tabaco foi responsá-
vel por cerca de 10% do total de mortes verificadas na população portuguesa 
com mais de 30 anos. Esta percentagem foi mais elevada no sexo masculino 
e nos grupos etários mais jovens, em particular no grupo etário dos 45-59 
anos: 23% do total de mortes, em ambos os sexos; 32% nos homens e 6% 
nas mulheres, conforme se observa no Quadro 1.

A exposição ao fumo ambiental do tabaco é também nociva para todas as 
pessoas expostas, em particular para as crianças, as mulheres grávidas, os 
doentes crónicos e os trabalhadores obrigados a permanecer em locais fe-
chados onde se fume, não existindo um limiar seguro de exposição (Interna-
tional Agency for Research on Cancer, 1986; 2004; US Department of Health 
and Human Services, 2004a; 2006; 2010; World Health Organization, 2007; 
2009). 

Öberg e outros (2010), num estudo relativo a 192 países, concluíram, tendo 
por base estimativas para o ano de 2004, que a exposição ao fumo ambiental 
do tabaco foi responsável pela morte de cerca de 603 000 pessoas em todo 
o mundo; 281 000 (46%) mulheres, 166 000 (28%) crianças, 156 000 (26%) 
homens e por 0,7% do total de anos de vida saudável perdidos (DALYS), dos 
quais 60% em crianças, 24% em mulheres e 16% em homens.

Segundo dados recolhidos em 2012, no âmbito de um estudo Eurobaróme-
tro (European Commission, 2012), nos Países da União Europeia, 28% dos in-
quiridos com 15 ou mais anos referiram fumar; 32% dos homens e 24% das 
mulheres. Na população desempregada essa prevalência atingiu o valor de 
49%. Referiram ser ex-fumadores, cerca de 21% dos inquiridos, dos quais 
26% homens e 17% mulheres. Entre os Estados-Membros, as prevalências 
de fumadores mais elevadas foram encontradas na Grécia (40%), Bulgária 

(36%), Letónia (36%) Áustria (33%) e Espanha (33%). 
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Neste estudo, Portugal apresentou 23% de respondentes fumadores, si-
tuando-se entre o grupo de países com prevalências mais baixas, imediata-
mente a seguir à Suécia (13%), e 15% de ex-fumadores, valor inferior à média 
europeia (21%). Quanto à intensidade do consumo, Portugal apresentou um 
consumo médio de 14,4 cigarros por dia, valor próximo da média europeia 
(European Comission, 2012).

Tendo como referência os estudos Eurobarómetro, conclui-se que a propor-
ção de inquiridos portugueses que assumiram fumar em 2012 se manteve 
inalterada relativamente a 2009, ano em que se registou um decréscimo de 
cerca de 1%, relativamente à prevalência observada em 2006 (24%), (Eu-
ropean Commission, 2007; 2010). Observou-se, em 2012, relativamente a 
2009, um aumento de cerca de 2% na proporção de ex-fumadores e uma 
diminuição de 2% na proporção de inquiridos que disseram nunca ter fumado 
(European Commission, 2012).

O último Inquérito Nacional de Saúde (INS) revelou uma prevalência de fuma-
dores, diários e ocasionais (dados ponderados para a população portuguesa 
residente em Portugal, com 15 ou mais anos), de 20,9%; 30,9% no sexo mas-

culino e 11,8% no sexo feminino. Os ex-fumadores corresponderam a 16,1% 

da mesma população, conforme Quadro 2.
 
Quadro 2. Prevalências do consumo de tabaco, na população portuguesa  
com ≥15 anos, INS 2005/2006 (% ponderadas para a população)

   Fumadores  Nunca fumadores        Ex-fumadores

Sexo Masculino 30,9 43,1 26,0

     Sexo Feminino 11,8 81,3 6,9

Total (M, F) 20,9 63,0 16,1

Fonte: Adaptado de Machado, A.; Nicolau, R.; Dias, C. M. - Consumo de tabaco na população portuguesa: análise 
dos dados do Inquérito Nacional de Saúde 2005/2006. Lisboa: Departamento de Epidemiologia. Instituto Na-
cional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, 2009.
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Considerando os dados amostrais não ponderados, relativos a Portugal 
Continental e referentes à população com 15 ou mais anos de idade, reco-
lhidos nos quatro INS até hoje realizados, parece verificar-se uma tendência 
ligeiramente decrescente na proporção de fumadores diários, resultante da 
diminuição da percentagem de consumidores no sexo masculino e do seu 
aumento no sexo feminino, conforme se confirma no Quadro 3. 

Quadro 3. Fumadores diários nos inquiridos com ≥15 anos, por sexo. INS 
2005/2006 - Continente (% não ponderadas para a população)

INS
1987 INS 1995/1996 INS 1998/1999 INS 2005/2006

Sexo Masculino 33,3 29,2 29,3 26,1

Sexo Feminino 5,0 6,5 7,9 9,0

Total (M, F) 18,4 17,3 18,0 17,2

Fonte: Direção-Geral da Saúde; Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP. - INFOTABAC Relatório 2011.

As prevalências de fumadores (diários e ocasionais) mais elevadas ocorre-
ram no grupo etário dos 35 aos 44 anos, em ambos os sexos (44,5% nos 
homens e 20,9% nas mulheres), conforme Quadro 4. (Machado; Nicolau; 
Dias, 2009).

PAGINACAO DGS_6ªP_FINAL.indd   8 13/08/13   08:30



Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo | 9 

Quadro 4. Prevalências de consumo de tabaco por sexo e grupo etário, INS 
2005/2006 (% ponderadas para a população residente em Portugal)

     Sexo Masculino

                                                                                 Fumadores                              Nunca fumadores                       Ex-fumadores  

15-24 31,5 63,3 5,2

25-34 39,3 47,5 13,2

35-44 44,5 33,6 21,9

45-54 34,4 32,0 33,6

55-64 21,7 35,4 43,0

65-74 13,1 45,1 41,8

   Sexo Feminino

                                                                                 Fumadores                              Nunca fumadores                       Ex-fumadores  

15-24 16,0 77,4 6,6

25-34 17,8 73,2 9,0

35-44 20,9 67,6 11,5

45-54 12,5 78,5 9,0

55-64 5,6 89,1 5,3

65-74 1,6 96,7 1,7

Fonte: Adaptado de Machado, A.; Nicolau, R.; Dias, C. M. - Consumo de tabaco na população portuguesa: análise 
dos dados do Inquérito Nacional de Saúde 2005/2006. Lisboa: Departamento de Epidemiologia. Instituto Nacio-
nal de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, 2009.

No que se refere às prevalências do consumo de tabaco, ponderadas e 
padronizadas pela idade e pelo sexo, em função dos anos de escolaridade 
com aproveitamento, verificou-se que, nos homens com menos de cin-
co anos de escolaridade, a prevalência de consumo (32,5%) foi superior à 
encontrada nos homens com mais de doze anos de escolaridade (24,1%). 
No sexo feminino, pelo contrário, as mulheres com menos de cinco anos de 
escolaridade apresentaram uma prevalência de consumo (7,3%) inferior à 
encontrada nas mulheres com mais de doze anos de escolaridade (14,5%) 
(Machado; Nicolau; Dias, 2009).
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Quadro 5. Prevalências, ponderadas e padronizadas pela idade, de fumado-
res, não fumadores e ex-fumadores na população ≥15 anos, por sexo e por 
região de residência (% calculadas com base na amostra ponderada, INS 
2005/2006)

Região
NUTS

Fumadores 
Nunca fumadores 

Ex-fumadores 

Diários Ocasionais Diários Ocasionais

Sexo Masculino

Norte 24,6 2,9 33,3 13,6 2,9

Centro 20,5 4,1 37,6 11,7 3,5

LVT 24,0 2,6 34,7 13,8 2,2

Alentejo 29,9 2,9 29,4 12,1 3,0

Algarve 27,1 3,7 30,8 13,3 2,4

Sexo Feminino

Norte 7,6 1,1 63,0 3,8 2,5

Centro 8,3 0,8 63,8 2,9 2,2

LVT 15,4 1,3 53,7 5,3 2,2

Alentejo 12,1 1,9 56,7 4,3 3,2

Algarve 12,9 2,9 54,8 5,3 2,3

Fonte: Adaptado de Machado, A.; Nicolau, R.; Dias, C. M. - Consumo de tabaco na população portuguesa: análise 
dos dados do Inquérito Nacional de Saúde 2005/2006. Lisboa: Departamento de Epidemiologia. Instituto Na-
cional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, 2009.

Analisado o consumo de tabaco nas diferentes Regiões do Continente 
(NUTS), verificou-se que a Região do Alentejo apresentava, de acordo com 
os dados do INS 2005/2006, a maior prevalência de fumadores diários 
do sexo masculino, na população com 15 ou mais anos, (29,9%) e a Região 
Centro a prevalência mais baixa (20,5%). Relativamente ao sexo feminino, 
a prevalência mais elevada foi encontrada na Região de Lisboa e Vale do 
Tejo (15,4%) e a mais baixa na Região Norte (7,6%), conforme se observa 
no Quadro 5. 
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No que se refere ao consumo entre os jovens, segundo dados referentes ao 
ano de 2011, recolhidos pelo IDT no âmbito do estudo ECTAD/ESPAD Por-
tugal, realizado numa amostra representativa de alunos do ensino público 
(Feijão; Lavado; Calado, 2011), dos rapazes com 18 anos, 64,6% responde-
ram já ter consumido tabaco; 5,5% iniciaram o consumo antes dos 10 anos 
e 29,0% entre os 13 e os 15 anos. Das raparigas com 18 anos, 64,9% res-
ponderam já ter consumido tabaco; 3,5% iniciaram o consumo antes dos 
10 anos e 31,6% entre os 13 e os 15 anos, conforme se verifica na Figura 1. 

Figura 1. Idade de início do consumo de tabaco reportada pelos alunos do en-
sino público, com 18 anos, que já experimentaram fumar. Fonte: Adaptado de: 
Feijão; Lavado; Calado - ECATD/ESPAD Portugal, 2011.

Em relação ao consumo de tabaco nos últimos 30 dias (consumidores 
atuais), apresenta-se, na Figura 2., a distribuição em função do sexo.
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Figura 2. Proporção de alunos, do ensino público, que disseram ter fumado nos 
últimos 30 dias, por sexo e idade. Fonte: Adaptado de: Feijão; Lavado; Calado - 
ECATD/ESPAD Portugal, 2011.

Analisada a evolução das prevalências de consumo de tabaco ao longo da 
vida (ter alguma vez consumido tabaco) nos alunos do ensino público, na 
última década, verificou-se um decréscimo em 2006 e uma subida em 
2011, quer no 3.º ciclo, quer no ensino secundário (Feijão, 2012).

Registou-se, também, um aumento relevante nas percentagens de jovens 
que disseram ter fumado nos 30 dias anteriores ao estudo, entre os anos 
de 2006 e de 2011, em particular nos alunos do ensino secundário, confor-
me se pode observar na Figura 3. 
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Figura 3. Proporção de alunos, do ensino público, 3.º ciclo e secundário, que dis-
seram ter fumado ao longo da vida (PLV), no último ano (12m) e nos últimos 30 
dias (30d), por ano. Fonte: Adaptado de: Feijão, F. - Inquérito Nacional em Meio 
Escolar 2011, SICAD, 2012.

Analisada a distribuição dos consumos por Região, verificou-se que as 
prevalências de consumo recente mais elevadas (últimos 12 meses), quer 
no 3.º ciclo, quer no secundário, se registaram na Região do Alentejo (Fei-
jão, 2012).

De acordo com o Relatório do estudo de âmbito europeu ESPAD 2011 (Hi-
bell et al., 2012), 43% dos adolescentes portugueses escolarizados de 16 
anos disseram já ter fumado pelo menos uma vez (48% dos rapazes e 40% 
das raparigas); 29% responderam ter consumido cigarros nos últimos 30 
dias e 15% ter fumado diariamente nos últimos 30 dias. 

Ainda segundo este Relatório, 69% dos inquiridos consideraram ser fácil ou 
muito fácil aceder aos cigarros; 66% dos rapazes e 71% das raparigas (Hibell 
et al., 2012).

Conforme dados recolhidos em 2012, pelo estudo Eurobarómetro (Euro-
pean Commission, 2012), 22% dos inquiridos portugueses fumadores ou 
ex-fumadores, disseram ter começado a fumar regularmente (pelo menos 
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uma vez por semana) com menos de 15 anos. Apenas 6% referiram ter co-
meçado a fumar regularmente depois dos 25 anos. A idade média de início 
do consumo regular foi de 17,7 anos.

De acordo com o mesmo estudo, 45% dos fumadores portugueses disse-
ram já ter tentado parar de fumar, valor inferior à média europeia (60%). Dos 
14% de respondentes fumadores que tentaram parar de fumar nos doze 
meses anteriores à inquirição, 84% não pediu ajuda, 10% tomou substitutos 
de nicotina e 5% pediu ajuda a um médico ou a outro profissional de saúde. 
O uso de uma linha telefónica de apoio foi mencionado por 1% dos respon-
dentes. O recurso a sites de apoio à cessação tabágica na Internet não foi 
mencionado (European Commission, 2012).

Quanto à exposição ao fumo ambiental do tabaco, segundo dados reco-
lhidos em dezembro de 2008, num estudo Eurobarómetro (European 
Commission, 2009), na União Europeia, 14% das pessoas não fumadoras 
disseram estar expostas diariamente, no seu domicílio, ao fumo do tabaco 
consumido por outras pessoas. A proporção mais baixa de não fumadores 
expostos ao fumo do tabaco no domicílio foi observada na Suécia (3%) e na 
Finlândia (2%). 

Em Portugal, cerca de 13% dos não fumadores referiram encontrar-se ex-
postos diariamente, no seu domicílio, ao fumo do tabaco (European Com-
mission, 2009).

Por outro lado, cerca de 24% dos fumadores portugueses assumiram ex-
por terceiras pessoas ao fumo do tabaco em sua casa. Na Finlândia, apenas 
8% dos fumadores deram uma resposta semelhante (European Commis-
sion, 2009).

No contexto de um projeto de investigação de âmbito nacional “Prevenção 
da exposição de crianças ao fumo ambiental do tabaco no seu domicílio”, 
realizado em 2012, constatou-se que 32,6% das crianças (com uma média 
de idades de 9 anos) que participaram neste estudo estavam expostas ao 
fumo no seu domicílio, diária (14,3%) ou ocasionalmente (18,3%). Das crian-
ças participantes que costumavam viajar de carro, 29,1% afirmaram estar 
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expostas ao fumo de tabaco na viatura onde habitualmente eram transpor-
tadas, 4,9% sempre e 24,2% ocasionalmente (Precioso et al., 2012).

No que se refere à exposição ao fumo ambiental do tabaco no local de 
trabalho, segundo dados recolhidos em 2012, 82% dos portugueses res-
ponderam nunca ou quase nunca estar expostos, valor superior à média 
europeia (72%). Referiram estar diariamente expostos ao fumo 7% dos tra-
balhadores portugueses inquiridos. Cerca de 2% referiram uma exposição 
diária superior a 5 horas e 3% uma exposição entre 1 e 5 horas (European 

Commission, 2012).

1.2. ESTRATÉGIAS GLOBAIS  
DE PREVENÇÃO E CONTROLO  
DO TABAGISMO

O tabagismo é um fenómeno complexo, determinado por múltiplos fatores, 
de índole cultural, social, económica, comportamental, genética e neuro-
biológica. A sua prevenção e controlo requer, deste modo, uma abordagem 
global, integrada por diversas medidas e iniciativas, centradas na prevenção 
da iniciação do consumo, na promoção da cessação tabágica, na proteção 
da exposição ao fumo ambiental e na criação de um clima social, cultural 
e económico favorável à adoção de estilos de vida conducentes à saúde 
(World Health Organization, 2003; 2008).

Em face do amplo conhecimento científico sobre as consequências nefas-
tas do tabagismo e as tendências de produção, comercialização, marketing 
e consumo do tabaco à escala global, a OMS, em maio de 1999, deu início a 
um processo de negociação que culminou, em 21 de maio de 2003, com a 
adoção por unanimidade, no âmbito da 56.ª Assembleia Mundial da Saúde, 
da Convenção Quadro para o Controlo do Tabaco (World Health Organiza-
tion, 2003). 
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Esta Convenção Quadro, aprovada por Portugal em novembro de 20053, 
constitui um importante marco histórico no contexto das políticas inter-
nacionais de promoção da saúde. Com a sua ratificação, as partes contra-
tantes assumem o compromisso de adotar um conjunto diversificado de 
medidas plurissectoriais respeitantes à redução da oferta de tabaco, à re-
dução da procura e à proteção do meio ambiente, num esforço conjugado 
de cooperação internacional, visando proteger as gerações presentes e 
futuras dos efeitos devastadores, sanitários, sociais, ambientais e econó-
micos, causados pelo consumo e pela exposição ao fumo do tabaco (World 
Health Organization, 2003). 

No sentido de promover a adequada implementação deste  tratado, a 
OMS identificou as seis estratégias mais efetivas para  prevenir e contro-
lar o consumo de tabaco nos próximos anos (World  Health  Organization, 
2008). Estas estratégias de ação, que serão  adotadas como referência no 
presente Programa, apresentam-se sintetizadas no acrónimo “MPOWER” 
(World Health Organization, 2008): 

− monitorizar o consumo de tabaco e as suas repercussões na  saúde; 
− proteger da exposição ao fumo ambiental do tabaco; 
− oferecer ajuda na cessação tabágica; 
− avisar, informar e educar sobre os riscos associados ao consumo 

de tabaco; 
− proibir totalmente a publicidade, a promoção e o patrocínio dos pro-

dutos do tabaco; 

− aumentar os impostos sobre os produtos do tabaco. 

Serão, igualmente, tidas em consideração as linhas diretrizes para imple-

mentação dos diferentes artigos da Convenção Quadro, aprovadas em 

sede de Conferências das Partes (World Health Organization, 2011a). 

3 Decreto n.º 25-A de 8 de novembro de 2005, que aprovou a Convenção-Quadro da OMS para o Controlo do 
Tabaco.
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Na Reunião de Alto Nível da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre 
prevenção e controlo das doenças crónicas não transmissíveis, realizada em 
Nova Iorque, em setembro de 2011, foi adotada uma declaração política, que 
sublinhou a importância do investimento na prevenção e controlo do taba-
gismo, como uma das principais estratégias para a redução da prevalência 
daquelas doenças. No contexto desta declaração, os Estados-Membros fo-
ram encorajados a desenvolver políticas intersectoriais visando a criação de 
ambientes e condições de vida favoráveis à saúde e à adoção, por parte dos 
cidadãos, das famílias e das comunidades, de comportamentos e estilos de 
vida promotores de saúde. Foi acentuada a importância da educação para a 
saúde, dentro e fora da escola, no sentido da promoção da literacia em saúde. 
Foi, também, apoiada a necessidade de imprimir celeridade na implementa-
ção dos compromissos assumidos com a adesão à Convenção Quadro da 
OMS para o Controlo do Tabaco, como via para promover o controlo do taba-
gismo a nível mundial, nos próximos anos (United Nations, 2011).  

A nova estratégia de saúde europeia da OMS “Saúde 2020” (World Health 
Organization, 2012b) aponta no mesmo sentido, valorizando a importân-
cia da saúde como um recurso essencial para o desenvolvimento econó-
mico e social. A sobrecarga nos sistemas de saúde resultante do aumento 
da incidência de doenças não transmissíveis requer uma ação concerta-
da de âmbito intersectorial, que tenha em conta a necessidade de redução 
do gradiente social em saúde, para o qual o consumo de tabaco é um fa-
tor contributivo major, dado afetar tendencialmente as regiões e os gru-
pos populacionais mais pobres (World Health Organization, 2004; Marmot, 
2006; Commission on Social Determinants of Health, 2008). 

A procura de redução das iniquidades em saúde, no contexto das mudanças 
demográficas, socioculturais, económicas e de saúde que vão caracterizar 
o século XXI na Europa, impõe a adoção de modelos de governação, assen-
tes no empoderamento e capacitação dos cidadãos e numa maior respon-
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sabilização, individual e coletiva, pela criação de condições mais favoráveis 
à saúde e ao desenvolvimento. Neste sentido, a estratégia da OMS “Saúde 
2020” sublinha a necessidade de reforçar a intervenção sobre os principais 
fatores determinantes destas doenças, sociais, económicos, ambientais e 
relativos aos comportamentos e estilos de vida, envolvendo todos os sec-
tores governamentais, organizações da sociedade civil e os próprios cida-
dãos (International Conference, 1986; World Health Organization, 2012b).

A nível da União Europeia, a prevenção e o controlo do tabagismo consti-
tuem, desde há vários anos, um objetivo prioritário no âmbito das políti-
cas de saúde pública. De notar que a Comissão Europeia, tendo ratificado 
a Convenção Quadro da OMS, encontra-se vinculada ao seu cumprimento 
nas matérias da sua competência. Neste âmbito, estão em vigor diversas 
Diretivas, das quais se destacam: a Diretiva 2001/37/CE do Parlamento 
Europeu e do Conselho, atualmente em revisão, relativa à rotulagem e às 
condições de fabrico e venda dos produtos do tabaco, recentemente al-
terada pela Diretiva 2012/9/EU da Comissão; a Diretiva 2003/33/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativa à publicidade, promoção e pa-
trocínio dos produtos do tabaco; a Diretiva 2010/12/UE do Conselho, rela-
tiva à estrutura e às taxas do imposto especial de consumo incidente sobre 
os tabacos manufaturados. 

Para além destas Diretivas, são ainda de realçar a Recomendação do Con-
selho, de 30 de novembro de 2009, e a Resolução do Parlamento Europeu, 
de 26 de novembro de 2009, ambas relativas à criação de espaços sem 
fumo (Conselho da União Europeia, 2009; Parlamento Europeu, 2009).

Apesar destas recomendações, conforme sublinhado por McNeill e outros 
(2012), os progressos no controlo do consumo de tabaco na União Euro-
peia têm sido lentos, não existindo uma estratégia coerente e uniforme de 
vigilância e controlo deste problema. A esta situação não tem sido alheia 
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a influência que a indústria do tabaco tem procurado exercer nesta maté-
ria, comprometendo a aplicação dos princípios expressos no artigo 5. 3.º da 
Convenção Quadro, que preceitua a necessidade de as politicas de preven-
ção e controlo do tabagismo serem protegidas dos interesses, comerciais 
e outros, da indústria do tabaco (Smith et al., 2010; McNeill, 2012; MacKay, 
2012; World Health Organization, 2012c).

A implementação, no nosso País, das medidas acordadas com a aprovação 
desta Convenção impõe um esforço coletivo de coordenação e coopera-
ção intersectorial, envolvendo todos os sectores da governação e diversos 
atores sociais, para além do sector da saúde, com particular destaque para 
o papel que deverá ser assumido pelo Ministério da Economia e Empre-
go, Ministério da Educação e Ciência, Instituto do Desporto e Juventude, 
ordens representativas dos profissionais de saúde, sociedades científicas, 
organizações não governamentais e sociedade civil.

O sucesso do presente Programa, traduzido pela plena consecução dos 
seus objetivos, requer, deste modo, um amplo consenso social e um ver-
dadeiro compromisso coletivo, político e social, na criação de condições 
para um futuro mais saudável, livre de tabaco, para todos os cidadãos.
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2.1. VISÃO
Promover um futuro mais saudável, totalmente livre de tabaco.

2.2. FINALIDADE

O presente Programa, criado pelo Despacho 404/2012 do Secretário de 
Estado Adjunto do Ministro da Saúde, publicado no DR II série, de 13 de ja-
neiro de 2012, integra-se no Plano Nacional de Saúde (2012 - 2016), tendo 
como finalidade:

− Aumentar a expectativa de vida saudável da população portugue-
sa, através da redução das doenças e da mortalidade prematura 
associadas ao consumo e à exposição ao fumo de tabaco.

2.3. OBJETIVOS GERAIS

− Reduzir a prevalência do consumo de tabaco (diário ou ocasional) 
na população com 15 ou mais anos em pelo menos 2%, até 2016.

− Eliminar a exposição ao fumo ambiental do tabaco. 

 

2
VISÃO, FINALIDADE E OBJETIVOS 
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O PNPCT estrutura-se em função de três eixos estratégicos nucleares – 
prevenção da iniciação do consumo, promoção da cessação tabágica e 
proteção da exposição ao fumo ambiental – complementados por dois ei-
xos de intervenção transversal, orientados para a informação, a educação, 
a avaliação, a formação e a investigação:

1. Prevenir a iniciação do consumo de tabaco nos jovens.
2. Promover e apoiar a cessação tabágica.
3. Proteger da exposição ao fumo ambiental do tabaco.
4. Informar, alertar e promover um clima social favorável ao não taba-

gismo.
5. Monitorizar, avaliar e promover a formação profissional, a investiga-

ção e o conhecimento no domínio da prevenção e controlo do taba-
gismo. 

3
EIXOS ESTRATÉGICOS
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3. 1. PREVENIR A INICIAÇÃO DO  
CONSUMO DE TABACO  NOS JOVENS
A iniciação do tabagismo tem lugar, habitualmente, durante a adolescên-
cia ou no início da idade adulta, numa fase da vida em que a capacidade 
para tomar decisões ponderadas se encontra, ainda, insuficientemente de-
senvolvida. Se os adolescentes atingirem a idade adulta sem nunca terem 
fumado, provavelmente nunca virão a fumar de modo regular (American 
Academy of Pediatrics, 2009; US Department of Health and Human Ser-
vices, 2012). 

Segundo dados do estudo Eurobarómetro realizado em 2012, cerca de 
90% dos fumadores portugueses disseram ter iniciado o consumo regular 
de tabaco antes dos 25 anos; 22% antes dos 15 anos e 51%, entre os 15 e os 
18 anos (European Commission, 2012). 

A prevenção da iniciação do consumo de tabaco entre os adolescentes e os 
jovens é, portanto, crucial para se poder vir a controlar a “epidemia tabági-
ca” nas próximas gerações. 

Segundo Milton e outros (2004), o processo pelo qual o adolescente evolui 
da experimentação do tabaco ao consumo regular e à dependência integra 
cinco estádios sucessivos:

− Fase de preparação – aquisição de conhecimentos e formação de 
crenças e expectativas sobre o uso do tabaco. 

− Fase de iniciação – consumo dos primeiros cigarros.  

− Fase de experimentação - período de uso repetido, irregular, que 
pode ocorrer apenas em situações ocasionais ao longo de um pe-
ríodo de tempo variável.

− Fase de consumo regular – desenvolvimento de um padrão de con-
sumo repetido e regular.
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− Fase de dependência – consumo regular, normalmente diário, me-
diado pela necessidade compulsiva de consumir e pelo aparecimen-
to de síndrome de abstinência. É de sublinhar que os sintomas de 
dependência da nicotina, traduzida pela perda de autonomia rela-
tivamente ao consumo de cigarros, podem surgir dias ou  semanas 
após o uso ocasional, muitas vezes antes de um consumo regu-
lar se ter instalado (DiFranza et al., 2002; 2007; Milton et al., 2004; 
DiFranza e Richmond, 2008; Fiore et al., 2008; US Department of 
Health and Human Services, 2012).

O ato de fumar é socialmente aprendido. Dos factores sócio-ambientais 
com maior influência na iniciação do consumo, destacam-se o comporta-
mento de fumar dos pares, dos pais e de outras pessoas significativas para 
os adolescentes e os jovens, a facilidade de acesso ao tabaco, em particu-
lar o preço acessível, a aceitação social do consumo e a visibilidade social 
dos produtos de tabaco, designadamente, no cinema, em vídeos, na Inter-
net, nos meios de comunicação social e nos locais de venda (Stead; Perera; 
Lancaster, 2006; Wellman et al., 2006; Song et al., 2007; Wakefield; Ger-
main; Henriksen, 2008; Paynter e Edwards, 2009; Barrientos-Gutiérrez, et 
al, 2012; US Department of Health and Human Services, 2012). 

Os adolescentes tendem a sobrestimar a prevalência do consumo entre os 
seus pares. A probabilidade de um adolescente fumar aumenta, se os seus 
amigos também fumarem (Matos et al., 2003; Wellman et al., 2006; Matos, 
2008; National Cancer Institute, 2008; Vitória et al., 2011; Currie et al., 2012; 
US Department of Health and Human Services, 2012). 

De acordo com os dados recolhidos pelo Eurobarómetro (2012), 82% dos 
inquiridos portugueses disseram ter começado a fumar devido ao facto de 
os amigos fumarem; 19% por gostarem do cheiro ou do sabor do tabaco, 
10% por este ser economicamente acessível, 6% por terem pais fuma-
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dores, 3% por gostarem de cigarros com determinado sabor, adocicado, 
frutado ou a mentol, e 1% por gostarem da embalagem dos cigarros (Euro-
pean Commission, 2012).

Por outro lado, diversos fatores individuais contribuem para a decisão de 
iniciar o consumo: características genéticas e da personalidade, autoes-
tima, saúde mental, conhecimentos, crenças, atitudes, sucesso escolar, 
preocupação com o aumento de peso, disponibilidade financeira, entre ou-
tros. Embora a maioria dos jovens pré-adolescentes evidenciem atitudes 
negativas perante o tabagismo, muitos virão a experimentar fumar e, mais 
tarde, a fumar de modo regular ao longo da vida adulta. Por outro lado, as 
crenças e as atitudes associadas ao consumo, designadamente que fumar 
favorece a integração social e é relativamente seguro, aumentam a proba-
bilidade de os adolescentes decidirem experimentar (Matos et al., 2003; 
Matos, 2008; US Department of Health and Human Services, 2012).

De acordo com o Relatório de 2010 do estudo Health Behaviour in School 
Aged Children, promovido pela OMS e liderado em Portugal pela equipa do 
projeto Aventura Social, realizado numa amostra de alunos do ensino públi-
co, do 6.º, 8.º e 10.º ano de escolaridade, 30% dos adolescentes disseram ter 
experimentado fumar. Não foram encontradas diferenças, estatisticamen-
te significativas, entre sexos, relativamente à experimentação e ao consu-
mo de tabaco. Cerca de 16% dos alunos responderam ter fumado o primeiro 
cigarro com 11 ou menos anos de idade, 41% entre os 12 e os 13 anos e 43% 
depois dos 14 anos. Cerca de 4,5% dos respondentes disseram fumar dia-
riamente (Matos et al., 2012).

Um estudo efetuado em estudantes universitários portugueses revelou 
que a maioria dos alunos fumadores referiu ter começado a fumar durante 
o ensino básico e secundário. Fê-lo por curiosidade, por desejo de experi-
mentar ou devido à influência dos amigos (Precioso, 2004).
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A análise da efetividade das diferentes estratégias de prevenção do consu-
mo de tabaco entre os jovens revela que o aumento dos preços é uma das 
medidas mais efetivas, seguida da eliminação de todas as formas de pu-
blicidade e de promoção dos produtos do tabaco. As campanhas informa-
tivas e os avisos de saúde com imagens nos maços de tabaco, bem como 
a proibição total de fumar em escolas e locais públicos contribuem, de igual 
modo, para prevenir a iniciação do consumo, na medida em que diminuem 
a aceitabilidade social do tabaco (Stead e Lancaster; 2005a; National Ins-
titute for Health and Clinical Excellence, 2008; World Health Organization, 
2008; Pierce et al., 2012; US Community Preventive Services Task Force, 
2012b; US Department of Health and Human Services, 2012). 

A prevenção do consumo de tabaco na escola carece de um investimento 
consistente e continuado, dado que as abordagens casuísticas e pontuais 
são de baixa ou nula efetividade (Thomas e Perera, 2006). O envolvimento 
das crianças e jovens nos processos pedagógicos tendentes à aquisição 
de competências para uma adequada autogestão da saúde é fundamen-
tal para aumentar o sucesso das intervenções de prevenção do tabagismo 
(Milton et al, 2004; Precioso, 2006; Nunes, 2007; Dobbins et al., 2008; Vi-
tória; Silva; De Vries, 2011; US Department of Health and Human Services, 
2012). 

O papel de exemplo dos professores, dos pais e dos restantes jovens, rela-
tivamente ao consumo de tabaco assume, também, uma particular impor-
tância. Nesse sentido é necessário sensibilizar os pais e os professores fu-
madores para que evitem fumar na presença de crianças e jovens e tomem 
a decisão de parar de fumar (World Health Organization, 2007; 2008; 2009; 
US Department of Health and Human Services, 2012). 

A restrição total de fumar em casa contribui para reduzir o consumo entre 
os adolescentes. Restrições parciais parecem não ter o mesmo efeito (Vi-
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tória et al., 2011; Vitória, Silva, De Vries, 2011; US Department of Health and 
Human Services, 2012). 

Os Serviços de Saúde, através da Saúde Escolar, deverão incentivar a ces-
sação tabágica junto dos professores e dos pais de crianças escolarizadas, 
garantido o apoio necessário através da medicina geral e familiar ou das 
consultas de apoio intensivo à cessação tabágica. 

Conforme já referido, o aumento dos preços dos produtos do tabaco é a 
estratégia mais efetiva para limitar o consumo de tabaco, em particular 
entre os jovens e os grupos populacionais com menores recursos (Jha e 
Chaloupka, 1999; World Health Organization, 2008; 2010b). De acordo com 
estimativas publicadas pelo Banco Mundial, nos países desenvolvidos, um 
aumento de 10% nos preços dos produtos do tabaco poderá contribuir para 
uma quebra no consumo de cerca de 4%. Todavia, para garantir a sua efeti-
vidade, esta medida deverá ser sustentada no tempo, através de políticas 
fiscais adequadas, de modo a manter o aumento dos preços acima do va-
lor da taxa de inflação (Jha e Chaloupka, 1999; World Health Organization, 
2008; 2010b; US Community Preventive Services Task Force, 2012b; US 
Department of Health and Human Services, 2012). 

Na União Europeia, nos termos da Diretiva 2010/12/UE do Conselho, de 16 
de fevereiro de 2010, referente à estrutura e às taxas do imposto especial 
de consumo que incide sobre os tabacos manufaturados, foram introduzi-
das várias alterações na legislação fiscal sobre estes produtos, nos termos 
das obrigações da União Europeia, enquanto parte signatária da Conven-
ção Quadro da OMS para o controlo do tabaco. 

Em paralelo ao aumento dos preços, é fundamental controlar e combater 
o comércio ilícito de tabaco. Este tipo de comércio, para além dos prejuízos 
económicos que acarreta, contribui para facilitar o acesso a produtos do ta-
baco menos dispendiosos e portanto mais acessíveis, em particular aos jo-
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vens e aos grupos sociais com menores recursos económicos. Nesse sen-

tido, parece pertinente apoiar a adesão do nosso País ao protocolo de com-

bate ao comércio ilícito dos produtos do tabaco, no contexto da Convenção 

Quadro da OMS. Tratando-se de matéria da competência da Autoridade 

Tributária e Aduaneira, é de particular importância promover formas de ar-

ticulação entre o Ministério da Saúde e os Ministérios com competências 

nas áreas da economia e das finanças, tendo em vista garantir a adesão de 

Portugal ao referido protocolo.

Com o objetivo de limitar o acesso das crianças e dos jovens aos produtos 

do tabaco, nos termos da legislação, é proibida a venda destes produtos a 

menores de 18 anos. Todavia, dado que mais de metade dos jovens com 

idade inferior assume já ter consumido tabaco e que cerca de um terço re-

fere consumir atualmente, importa compreender melhor quais as vias usa-

das pelos jovens portugueses para aceder a estes produtos. Por outro lado, 

será importante garantir o cumprimento da proibição de venda de tabaco a 

menores, em particular através da sensibilização dos responsáveis pelos 

locais de venda situados nas imediações dos estabelecimentos de ensino, 

dado tratar-se de uma medida com efeitos positivos na dissuasão do con-

sumo (Stead e Lancaster, 2005a; US Community Preventive Services Task 

Force, 2012b). 

A proibição da publicidade, da promoção e do patrocínio contribui para di-

minuir o número de jovens que anualmente começa a fumar, para diminuir 

os níveis de consumo entre os consumidores, para aumentar as tentativas 

para parar de fumar e para diminuir a visibilidade social do tabaco. Para que 

esta medida seja efetiva deve ser adotada integralmente em várias verten-

tes, incluindo todas as formas de promoção, de patrocínio e de publicidade 

direta e indireta (National Cancer Institute, 2008; World Health Organiza-

tion, 2008; 2011). 
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Segundo a OMS, uma proibição total de todas as formas de publicidade, 
promoção e patrocínio poderá provocar uma quebra no consumo de tabaco 
de cerca de 7%, independentemente da adoção de outras medidas preven-
tivas (World Health Organization, 2008; 2011b).

Conforme preconizado nas linhas de orientação para aplicação do artigo 
13.º da Convenção Quadro, referente à proibição da publicidade, os gover-
nos deverão ponderar a proibição da exposição do tabaco nos pontos de 
venda (display ban) e abolir a venda de tabaco através de máquinas au-
tomáticas e através da Internet, a fim de limitar a visibilidade social destes 
produtos. No mesmo sentido, dado que a embalagem dos produtos do ta-
baco constitui, em si mesma, uma forma de promoção do consumo, es-
tas linhas de orientação recomendam a adoção de embalagens genéricas 
(plain packaging), sem logos, uso de cores atrativas ou informação promo-
cional (Wakefield et al., 2002; Freeman; Chapman; Rimmer, 2007; Bock et 
al., 2008; World Health Organization, 2008; 2011b; Moodie et al., 2012). 

A publicidade ao tabaco encontra-se totalmente proibida em Portugal des-
de 1982. A Lei 37/2007 de 14 de agosto, que incorporou o disposto na Dire-
tiva 2003/33/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, veio reiterar essa 
proibição, clarificando o seu âmbito de aplicação e atribuindo ao Instituto do 
Consumidor a competência de fiscalização.

De acordo com um estudo Eurobarómetro (European Commission, 2010), 
apenas 40% dos respondentes portugueses disseram nunca ter visto pu-
blicidade ao tabaco nos últimos seis meses; 5% responderam ter visto pu-
blicidade muitas vezes e 20% “de vez em quando”. 

No Relatório Infotabac 2011 (DGS; INSA, 2011), relativo à avaliação dos pri-
meiros três anos de aplicação desta Lei, concluiu-se que a publicidade ao 
tabaco ainda existe no nosso país. Importa, assim, caracterizar quais as 
formas e contornos de violação da lei, em articulação com a Direção-Geral 
do Consumidor.
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A regulamentação dos produtos do tabaco, em particular dos aromas e de 
outros ingredientes utilizados no seu fabrico, tendo em vista controlar a sua 
capacidade para induzir o consumo, em particular junto dos adolescentes, é 
outra das vertentes em estudo no âmbito da revisão da Diretiva 2001/37/
CE, sob coordenação da Comissão Europeia, dando assim cumprimento 
às linhas de orientação para aplicação dos artigos 9.º e 10.º da Convenção 
Quadro da OMS para o Controlo do Tabaco (World Health Organization, 
2010a; 2011a).

3.1.1. OBJETIVOS OPERACIONAIS 

1. Diminuir a % de jovens escolarizados de 13 anos que referem ter fu-
mado nos últimos 30 dias para < 4%. (Valor de referência: 5,3%, M 
5,8%; F 4,8%, ECATD/ ESPAD 2011)

2. Diminuir a % de jovens de 16 anos que referem já ter fumado alguma 
vez para <40%. (Valor de referência: 43%; M 48%; F 40%, ESPAD 2011)

3. Diminuir a % de jovens de 16 anos que referem ter fumado nos  últimos 
30 dias para < 25%. (Valor de referência: 29%; M 29%, F 29%, ESPAD 
2011)

4. Diminuir a % de jovens de 16 anos que referem ter fumado diariamente 
nos últimos 30 dias para < 12%. (Valor de referência: 15%, ESPAD 2011)

5. Diminuir a % de jovens de 16 anos que consideram fácil ou muito fácil 
ter acesso ao tabaco para < 60%. (Valor de referência: 69%; M 66%; F 
71%, ESPAD 2011)

6. Reduzir a % de consumidores diários do sexo masculino, dos 15 – 24 
anos, para <27 %. (Valor de referência: 31,5%, INS 2005/2006)

7. Reduzir a % de consumidores diários do sexo feminino, dos 15 – 24 
anos, para <14 %. (Valor de referência: 16,0%, INS 2005/2006)
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3.1.2. ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO 2012-2016

a) Sensibilizar decisores e opinião pública para a importância do aumen-

to anual dos preços dos produtos do tabaco, acima do valor da taxa 

de inflação, na redução da iniciação do consumo, em particular nos 

jovens.

b) Apoiar a adesão de Portugal ao Protocolo sobre o Comércio Ilícito de 

Tabaco, no âmbito da Convenção Quadro da OMS, a fim de limitar o 

acesso a produtos do tabaco a preço reduzido.

c) Articular com a Direção-Geral do Consumidor no sentido de fazer 

cumprir a proibição total da promoção, patrocínio e publicidade direta 

e indireta ao tabaco. 

d) Articular com a Autoridade para a Segurança Alimentar e Económica, 

no que se refere à proibição de fumar em locais fechados e à proibição 

de venda de produtos do tabaco a menores de 18 anos.

e) Estabelecer formas de articulação com o Ministério da Educação e 

Ciência tendo em vista: 

− Reforçar o investimento pedagógico atribuído à prevenção do ta-

bagismo no âmbito do currículo do ensino básico e secundário.

− Apoiar a formação dos educadores e professores sobre pre-

venção do tabagismo.

− Apoiar a educação para a saúde na escola, envolvendo os alu-

nos, os professores, os pais e a restante comunidade educativa. 

− Apoiar a elaboração de materiais técnico-científicos e educati-

vos.

− Promover e apoiar a cessação tabágica entre os professores, 

pais e alunos. 
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 f)  Estabelecer parceria com o Ministério de Educação e Ciência no sen-
tido da realização anual de pelo menos um projeto ou iniciativa nacio-
nal de prevenção do tabagismo dirigido às escolas do ensino básico e 
secundário.

g)  Estabelecer parceria com o Instituto Português do Desporto e Juven-
tude para dinamização de projetos de prevenção e tratamento do ta-
bagismo nos jovens. 

h)  Incentivar o desenvolvimento de projetos de intervenção na comu-
nidade, a nível dos ACES e das autarquias, no sentido da prevenção e 
tratamento do tabagismo nos jovens. 

i)  Realizar campanhas informativas e educativas dirigidas aos adoles-
centes e jovens, fomentando parcerias, neste domínio, com organiza-
ções da sociedade civil.

j)  Informar, sensibilizar e promover o cumprimento da lei 37/2007 de 14 
de agosto, nos perímetros escolares e em outros locais frequentados 
por crianças e jovens. 

k)  Elaborar proposta de revisão da Lei 37/2007, de 14 de agosto, em 
consonância com as linhas diretrizes para aplicação da Convenção 
Quadro da OMS.

3. 2. PROMOVER E APOIAR A CESSAÇÃO  
TABÁGICA

A menos que os atuais fumadores parem de fumar, o número de mortes 
relacionadas com o consumo de tabaco continuará a aumentar nos pró-
ximos anos, dado o tempo de latência entre o início deste consumo e as 
doenças com ele associadas. 
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Segundo estimativas elaboradas por Peto, Lopez e outros, se até 2020 for 

possível fazer diminuir para metade o número de jovens que anualmente 

começa a fumar, evitar-se-ão vinte milhões de mortes acumuladas até 

2050. No entanto, se até 2020, metade dos atuais fumadores parar de fu-

mar, o número acumulado de mortes evitadas, em 2050, será de cerca de 

cento e oitenta milhões (Jha e Chaloupka, 1999). 

Assim, embora o investimento na prevenção do consumo de tabaco nos 

jovens deva continuar a merecer um forte investimento, há necessidade, 

em simultâneo, de reforçar as estratégias de promoção da cessação tabá-

gica, como via para reduzir a prevalência de fumadores na população, nos 

próximos anos.

A nível individual, parar de fumar tem sempre benefícios, imediatos e a lon-

go prazo, em ambos os sexos, em todas as idades, em pessoas com ou sem 

doenças relacionadas com o tabaco. Embora deixar de fumar seja benéfico 

em qualquer idade, os ganhos são tanto maiores quanto mais precoce for 

o abandono definitivo do consumo de tabaco (US Department of Health 

and Human Services, 1990; Doll et al., 2004; Fiore et al., 2008; World Health 

Organization, 2008; 2011a).

De acordo com os estudos de Richard Doll e colaboradores (2004), as pes-

soas fumadoras que abandonam o tabaco antes dos cinquenta anos dimi-

nuem para metade o risco de morte nos quinze anos seguintes, em com-

paração com o risco observado nas pessoas que continuam a fumar. As 

que param antes dos trinta diminuem quase totalmente o excesso de risco 

(Doll et al., 2004). 

Os ex-fumadores gozam de melhor saúde do que os fumadores que con-

tinuam a fumar e têm uma perceção mais favorável da sua saúde. Por outro 

lado, a promoção da cessação tabágica contribui para diminuir a visibilidade 

PAGINACAO DGS_6ªP_FINAL.indd   34 13/08/13   08:30



Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo | 35 

social do ato de fumar, o que constitui uma importante estratégia para pre-

venir a iniciação do consumo, por parte das crianças e jovens, e para evitar 
a exposição ao fumo ambiental do tabaco dos não fumadores.

Um estudo Eurobarómetro (European Commission, 2012) revelou que, em 
2012, 15% dos inquiridos portugueses assumiram ser ex-fumadores. Dos 
fumadores, 45%  responderam já ter tentado parar de fumar pelo menos 
uma vez ao longo da vida, valor inferior à média europeia (60%). 

Tendo por base dados dos estudos Eurobarómetro, verificou-se uma dimi-
nuição da proporção de fumadores portugueses que referiu ter feito uma 
tentativa para parar de fumar no último ano: 32%, em 2006, 17% em 2009 e 
14% em 2012 (European Commission, 2007; 2010; 2012). 

Segundo dados recolhidos em 2012, dos fumadores portugueses que fi-
zeram uma tentativa para parar de fumar no último ano, 59% referiram a 
preocupação com a própria saúde, 48% o preço do tabaco, 26% o conselho 
de familiares ou amigos, 9% o conselho médico ou de outro profissional de 
saúde e 8% a preocupação com a exposição ao fumo de terceiras pessoas, 
como motivos para essa decisão (European Commission, 2012).

Embora a maioria das pessoas pare de fumar sem qualquer tipo de ajuda, 
as recaídas são frequentes, estimando-se que cada pessoa fumadora faça, 
ao longo da vida, várias tentativas até conseguir parar definitivamente (Hu-
ghes; Keely; Naud, 2004; Fiore et al., 2008).

Em termos populacionais existem duas abordagens para aumentar o nú-
mero de pessoas que param de fumar definitivamente: aumentar as ta-
xas de sucesso das tentativas e/ou aumentar o número de pessoas que 
anualmente fazem uma tentativa para parar.

O aconselhamento das pessoas fumadoras por parte de um profissional de 
saúde, em particular dos médicos de Medicina Geral e Familiar, com recurso 
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a uma intervenção breve, bem como a redução dos custos das terapêuti-
cas para deixar de fumar, pode aumentar a proporção de fumadores que 
anualmente faz uma tentativa para parar de fumar com sucesso (Rebelo, 
2004a; 2004b; Direção-Geral da Saúde, 2007; Fiore et al., 2008; Reis et 
al., 2008; Carr e Ebbert, 2012; US Community Preventive Services Force, 
2012a). Complementarmente devem ser disponibilizadas consultas de 
apoio intensivo, para seguimento das situações mais complexas, conforme 
preconizado no Programa-tipo de atuação em cessação tabágica da DGS 
(Direção-Geral da Saúde, Circular normativa 26/DSPPS/28/12/2007; 
Nunes et al., 2008).

Fumar durante a gravidez compromete gravemente a saúde da mãe e do 
feto, aumentando o risco de atraso de crescimento intrauterino, placenta 
prévia, descolamento da placenta, rotura precoce de membranas, baixo 
peso ao nascer, mortalidade perinatal e gravidez ectópica. 

Dietz e outros (2010) estimaram que, nas mulheres grávidas americanas, 
5 a 8% dos partos de pré-termo, 13 a 19% de partos de crianças com baixo 
peso ao nascer, 5 a 7% das mortes relacionadas com partos de pré-ter-
mo e 23 a 34% das mortes súbitas do lactente, possam ser atribuídos ao 
consumo de tabaco durante a gravidez e o período pós-parto. As crian-
ças cujas mães fumaram durante a gravidez podem apresentar um risco 
acrescido de asma, cólicas e obesidade infantil. 

Embora parar de fumar até às 15 semanas de gravidez ofereça os maiores 
benefícios, quer para o feto, quer para a mãe, parar de fumar é sempre be-
néfico, em qualquer momento da gravidez (American College of Obstetri-
cians and Gynecologists, 2010; 2012; US Community Preventive Services 
Task Force, 2012a).

Neste sentido, a promoção da cessação tabágica na mulher grávida e nos 
jovens pais permitirá reduzir os efeitos adversos na saúde do feto, do re-
cém-nascido e das crianças de tenra idade, sendo uma área de intervenção 
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que carece de grande investimento nos próximos anos. Não se dispõe, con-
tudo, de dados nacionais que permitam avaliar a prevalência do consumo 
de tabaco nestes grupos da população.

A promoção da cessação tabágica entre os adolescentes e os jovens cons-
titui um outro eixo de investimento que importa reforçar. Muitos adolescen-
tes gostariam de parar de fumar e muitos já fizeram tentativas nesse sen-
tido (Sussman, 2002; Milton et al., 2004; Fiore et al., 2008; Sussman e Sun, 
2009; US Department of Health and Human Services, 2012). 

Não existe, contudo, uma base sólida de evidência relativamente às estra-
tégias a adotar na promoção da cessação tabágica entre os adolescentes 
(Sussman, 2002; Grimshaw; Stanton; Lancaster, 2006; Thomas e Perera, 
2006; Fiore et al., 2008; Joffe et al., 2009; Sussman e Sun, 2009; Karpinsky 
et al., 2010). O aumento dos preços do tabaco e as campanhas mediáticas 
parecem constituir as estratégias mais efetivas (US Community Preventi-
ve Services Task Force, 2012a). O aconselhamento motivacional por parte 
de um profissional de saúde, individual ou em grupo, pode ter também re-
sultados positivos (Sussman, 2002; Stead e Lancaster; 2005b, Sussman e 
Sun, 2009; US Community Preventive Services Task Force, 2012a; US De-
partment of Health and Human Services, 2012). 

As políticas de proteção da exposição das crianças e dos jovens ao fumo 
ambiental do tabaco contribuem para que estes decidam parar de fumar, 
pelo que devem ser incentivadas, em particular no âmbito da prestação de 
cuidados de vigilância da saúde infantil e juvenil (American Academy of Pe-
diatrics, 2009; World Health Organization, 2011a). 

O apoio através de linhas telefónicas de aconselhamento (quitlines), por 
parte de profissionais de saúde com formação específica nesta área e o re-
curso à Internet e às tecnologias de informação e comunicação são abor-
dagens com grande potencialidade, em particular junto de públicos mais 
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jovens, ou com pouca disponibilidade para procurar outro tipo de serviços, 
pelo que devem ser equacionadas, em articulação com as restantes inter-
venções. Carecem, contudo, de mais avaliação quanto à sua efetividade a 
longo prazo (Stead; Perera; Lancaster, 2006; Cunningham, 2008; Nieder-
deppe et al., 2008; Civljak, M. et al., 2010; Pierce et al., 2012; US Community 
Preventive Services Task Force, 2012a; US Department of Health and Hu-
man Services, 2012). 

Para além da organização de respostas dirigidas às pessoas fumadoras 
que necessitam de apoio para parar de fumar, é fundamental implementar 
estratégias populacionais, com envolvimento de vários atores sociais, que 
contribuam para aumentar a proporção das que, anualmente, fazem uma 
tentativa para parar de fumar (World Health Organization, 2008).

 

3.2.1. OBJETIVOS OPERACIONAIS 

1. Aumentar a % de ex-fumadores diários do sexo masculino, de 15-24 
anos, para  >4 %. (Valor de referência: 2,4%, INS 2005/2006)

2. Aumentar a % de ex-fumadores diários do sexo feminino, de 15-24 
anos, para  >4%. (Valor de referência: 2,5%, INS 2005/2006)

3. Aumentar a % de ex-fumadores diários do sexo masculino, de 25-34 
anos, para >12 %. (Valor de referência: 9,9%, INS 2005/2006)

4. Aumentar a % de ex-fumadores diários do sexo feminino, de 25-34 
anos, para  >7%. (Valor de referência: 5,8%, INS 2005/2006)

5. Aumentar a % de ex-fumadores na população com ≥ 15 anos, para 
>18%. (Valor de referência: 16,1 %, INS 2005/2006)

6. Aumentar a % de fumadores com ≥ 15 anos que referem ter feito uma 
tentativa para parar de fumar, nos últimos doze meses, para >30%. 
(Valor de referência: 14%, Eurobarómetro 2012)
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7. Aumentar, anualmente, a % de mulheres fumadoras que referem, no 
momento da consulta de revisão do puerpério, ter parado de fumar 
durante a gravidez. (Sem valor de referência) 

8. Aumentar a % de pais/mães não fumadores no momento dos exa-
mes globais de saúde dos filhos. (Sem valor de referência)

9. Aumentar a % de médicos, enfermeiros e outros profissionais de saú-
de que cessam de fumar/ano. (Sem valor de referência) 

10. Aumentar a % de educadores de infância e professores do ensino bá-
sico e secundário que cessam de fumar/ano. (Sem valor de referên-
cia) 

11. Definir uma rede de referenciação de apoio à cessação tabágica até 
2014.

12. Garantir resposta às necessidades de apoio intensivo à cessação ta-
bágica, dos utentes fumadores, em 100% dos ACES e ULS, até final de 
2015.

13. Melhorar a efetividade das consultas de apoio à cessação tabágica no 
âmbito do SNS.

14. Facilitar o acesso à terapêutica farmacológica da dependência tabá-
gica, diminuindo os custos para o utilizador.

15. Aconselhar para a cessação tabágica, com recurso a uma intervenção 
breve, pelo menos 50% dos utentes do SNS fumadores, observados 
nos últimos três anos.

16. Aconselhar para a cessação tabágica, com recurso a uma intervenção 
breve, 100% dos utentes com Doença Pulmonar Obstrutiva Crónica 
(DPOC), observados anualmente no SNS. (Sem valor de referência)

17. Aconselhar para a cessação tabágica, com recurso a uma intervenção 
breve, 100% das mulheres grávidas fumadoras, seguidas anualmente 
no SNS. (Sem valor de referência) 
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3.2.2. ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO 2012-2016
a) Sensibilizar decisores e opinião pública para a importância do au-

mento anual dos preços dos produtos do tabaco, acima do valor da 
taxa de inflação, na redução do consumo e na promoção da cessa-
ção tabágica.

b) Apoiar a adesão de Portugal ao Protocolo sobre o Comércio Ilícito 
deTabaco, no âmbito da Convenção Quadro da OMS, a fim de limitar 
o acesso a produtos do tabaco a preço reduzido.

c) Promover o cumprimento do Programa-tipo de Cessação Tabágica 
da DGS.

d) Promover e facilitar a realização, por parte de todos os profissionais 
de saúde, de intervenções breves de apoio à cessação tabágica, em 
todos os níveis de contacto com os utentes fumadores, através de 
formação profissional pré e pós graduada. 

e) Promover e facilitar a realização, por parte dos profissionais de saú-
de, de intervenções breves de apoio à cessação tabágica, através 
de soluções estruturais e organizativas: inserção de algoritmo clíni-
co nos sistemas de registo clínico, definição de indicadores de ava-
liação e de contratualização, entre outras.

f) Incentivar a realização de intervenções breves de apoio à cessa-
ção tabágica no âmbito das consultas de medicina geral e familiar, 
vigilância da saúde materna, planeamento familiar, saúde infantil e 
juvenil e consultas de seguimento de doentes crónicos.

g) Incentivar e apoiar a cessação tabágica em meio escolar, no âmbito 
da atividade do Programa Nacional de Saúde Escolar e do Programa 
Nacional de Saúde Oral, em articulação com o Ministério da Educa-
ção e Ciência e com a Ordem dos Médicos Dentistas;
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h) Incentivar e apoiar a cessação tabágica no contexto das políticas, 
planos e atividades de segurança e saúde nos locais de trabalho, 
em articulação com o Programa Nacional de Saúde Ocupacional.

i) Incentivar a valorização da cessação tabágica no contexto dos pro-
gramas nacionais prioritários, em especial os relativos ao Cancro, 
Doenças Respiratórias, Doenças Cardiovasculares, Diabetes e Saú-
de Mental, em articulação com os respetivos diretores.

j) Promover formas de articulação com as ARS, no sentido da defini-
ção de uma rede de referenciação no âmbito do apoio à cessação 
tabágica.

k) Promover e apoiar a organização de consultas de apoio intensivo 
à cessação tabágica a nível dos ACES e serviços hospitalares, em 
função da rede de referenciação estabelecida.

l) Promover e apoiar a criação de sistemas de registo clínico e de en-
fermagem que permitam gerir as consultas de cessação tabágica 
de apoio intensivo, de acordo com o Programa-tipo de Cessação 
Tabágica da DGS.

m) Elaborar proposta no sentido da diminuição dos custos, para o uti-
lizador, no acesso à terapêutica farmacológica da dependência ta-
bágica.

n) Incentivar as unidades funcionais dos ACES, em particular as Uni-
dades de Saúde Pública (USP) e as Unidades de Cuidados na Co-
munidade (UCC), para o desenvolvimento de projetos e iniciativas 
de âmbito populacional, em parceria com autarquias e outras enti-
dades, tendo em vista promover o abandono do consumo de taba-
co, junto da população em geral ou de grupos populacionais espe-
cíficos.
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a) Promover campanhas mediáticas e produzir materiais informativos 
de incentivo à cessação tabágica, destinados a diferentes públicos-
-alvo.

b) Apoiar e promover respostas de apoio à cessação tabágica, com 
recurso às tecnologias de informação e comunicação, à Internet e 
ao atendimento telefónico, reforçando a intervenção da Linha Saú-
de 24/Saúde Pública neste domínio.

c) Apoiar a Comissão Europeia no processo de revisão da Diretiva 
2001/37/CE.

d) Elaborar proposta de revisão da Lei 37/2007, de 14 de Agosto, em 
consonância com as linhas diretrizes para aplicação da Convenção 
Quadro da OMS.

3. 3. PROTEGER DA EXPOSIÇÃO  
AO FUMO AMBIENTAL DO TABACO

O fumo ambiental do tabaco é constituído por uma mistura complexa de 
mais de 4000 substâncias, sob a forma de gases e de partículas, das quais 
mais de cinquenta com propriedades cancerígenas e, muitas outras, com 
propriedades tóxicas, irritantes ou mutagénicas. Dado resultar, em grande 
parte, da combustão incompleta do tabaco, contém uma maior concentra-
ção de alguns compostos nocivos relativamente ao fumo inalado pelo fu-
mador, não existindo um limiar seguro de exposição (International Agency 
for Research on Cancer, 1986; 2004; US Department of Health and Human 
Services, 2006; 2010; World Health Organization, 2008; 2009).

O conhecimento científico disponível confirma que a exposição ao fumo 
ambiental do tabaco tem efeitos adversos imediatos no sistema cardio-
vascular, podendo também desencadear a exacerbação de sintomas res-
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piratórios, em particular em doentes com asma e DPOC (US Department 
of Health and Human Services, 2006; Foreman et al., 2007). Confirma, 
igualmente, que as pessoas não fumadoras expostas ao fumo ambiental 
do tabaco têm uma maior probabilidade de vir a contrair cancro do pul-
mão, doenças respiratórias e doenças cardiovasculares (US Department 
of Health and Human Services, 2006; Meyers; Neuberger; He, 2009; World 
Health Organization, 2009). 

Devido a uma combinação única de factores biológicos, fisiológicos, com-
portamentais, sociais e ambientais, as crianças são particularmente vul-
neráveis à exposição ao fumo ambiental do tabaco (American Academy of 
Pediatrics, 1999; 2007; DiFranza; Aligne; Eitzman, 2004; Us Department of 
Health and Human Services, 2006; Hwang et al, 2012). Vivem mais próximo 
do chão, nomeadamente nas fases mais precoces do seu desenvolvimen-
to, o que as coloca em maior proximidade de poeiras e superfícies em que 
se acumulam alguns dos poluentes do fumo do tabaco (Hwang et al, 2012). 
Para além disso, têm uma maior frequência respiratória, com inalação diária 
de um volume de ar proporcionalmente maior ao inalado pelo adulto. O seu 
aparelho respiratório é mais sensível à generalidades dos produtos tóxicos 
ambientais e o seu organismo apresenta uma menor capacidade de me-
tabolizar as substâncias tóxicas do fumo, devido à imaturidade do sistema 
enzimático e dos mecanismos de clearance (Hwang et al, 2012). 

As crianças podem ser obrigadas a viver em ambientes com fumo de ta-
baco por períodos de tempo consideravelmente superiores aos dos outros 
não fumadores, dado não terem capacidade para se defender, se os pais, 
outros membros da família, ou os educadores, as expuserem ao fumo (Di-
Franza; Aligne; Eitzman, 2004; Matt et al, 2008; Hwang et al, 2012). 

O risco de exposição ao fumo ambiental do tabaco pode ser superior nas 
crianças, na medida em que as políticas restritivas de saúde pública, visan-
do a proteção dos não fumadores, se focalizam nos locais de exposição de 
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maior relevância para os adultos, como é o caso dos locais de trabalho e dos 
espaços de restauração e lazer, não tendo em conta que os pais e familia-
res são a principal fonte de exposição para as crianças, que ocorre predo-
minantemente em casa e nos carros, onde as restrições ao consumo são 
inteiramente voluntárias (DiFranza; Aligne; Eitzman, 2004; Matt et al, 2008; 
Hwang et al., 2012).   

As crianças, quando expostas ao fumo dos pais ou familiares, sofrem de 
problemas respiratórios e do ouvido médio com maior frequência e de um 
agravamento das crises asmáticas, no caso de sofrerem desta doença. A ex-
posição ao fumo ambiental do tabaco aumenta o risco de morte súbita do 
lactente (American Academy of Pediatrics, 1997; 2007; 2009;  Hofhuis; Jon-
gste; Maerkus, 2003; US Department of Health and Human Services, 2006; 
World Health Organization, 2009; Jones et al., 2011; Hwang et al, 2012).

Para além dos riscos para a saúde, a exposição ao fumo ambiental do taba-
co em casa e em locais públicos contribui para que as crianças aprendam 
a considerar o tabagismo como um comportamento normal dos adultos, 
o que aumenta a probabilidade de, mais tarde, elas próprias se tornarem 
fumadoras (US Department of Health and Human Services, 2012).

Para quantificar a exposição ao fumo ambiental pode utilizar-se a medição 
da nicotina no ar ou das partículas respiráveis suspensas, em especial das 
micro partículas (PM2.5). Pode, também, proceder-se ao doseamento de 
biomarcadores nos não fumadores expostos, designadamente de cotini-
na, principal metabolito da nicotina, de nitrosaminas específicas do tabaco 
ou de aductos de ADN (Tulunay et al., 2005; US Department of Health and 
Human Services, 2006; 2010; International Agency for Research on Cancer, 
2004; Matt; Bernet; Hovell, 2008; Avila-Tang et al. , 2012). 

Embora os sistemas de ventilação possam eliminar o cheiro e reduzir a 
concentração de alguns dos poluentes existentes no fumo ambiental do 
tabaco, não são suficientes para remover a totalidade destes poluentes e 
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conferir um grau de proteção adequado. Esta conclusão foi recentemente 
reiterada pela American Society of Heating, Refrigerating and Air-Condi-
tioning Engineers, Inc. (ASHRAE), que assumiu a seguinte posição nesta 
matéria: 

 “ … At present, the only means of effectively eliminating health risk 
associated with indoor exposure is to ban smoking activity …  No oth-
er engineering approaches, including current and advanced dilution 
ventilation or air cleaning technologies, have been demonstrated or 
should be relied upon to control health risks from ETS exposure in 
spaces where smoking occurs ” (ASHRAE,  2010).” 

Nos termos do artigo 8.º da Convenção Quadro da OMS para o controlo do 
Tabaco, “as Partes reconhecem estar cientificamente provado, de forma 
inequívoca, que a exposição ao fumo do tabaco provoca doenças, incapaci-
dade e morte. Cada Parte adotará e implementará, em áreas da competên-
cia do Estado nos termos do seu direito interno, e encorajará ativamente, 
nas áreas em que se exerçam outras competências, a adoção e a aplica-
ção de medidas legislativas, executivas, administrativas e ou outras efica-
zes com vista à proteção contra a exposição ao fumo do tabaco em locais 
de trabalho fechados, transportes públicos, locais públicos fechados e, se 
for caso disso, em outros locais públicos.” Nesta medida, para proteger a 
saúde de todas as pessoas contra os efeitos prejudiciais do fumo ambien-
tal do tabaco, a OMS sublinhou que “… 100% smoke-free environments are 
the only proven way to adequately protect the health of people from the 
harmful effects of second-hand tobacco smoke” (World Health Organiza-
tion, 2007).

A lei 37/2007, de 14 de agosto, instituiu a proibição de fumar em diversos 
locais, em particular em serviços de saúde, estabelecimentos de ensino, lo-
cais de trabalho fechados, meios de transporte público, aeroportos, biblio-
tecas e estabelecimentos de restauração e bebidas, entre outros. Embora o 
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princípio geral seja o da proibição de fumar em locais públicos e de trabalho 
fechados, esta Lei estabeleceu diversas exceções a esta proibição, desig-
nadamente a possibilidade de criação de áreas ou espaços onde se pode 
fumar, em particular nos estabelecimentos de restauração e bebidas, em 
função da respetiva área destinada ao público. Esta possibilidade limitou a 
proteção dos trabalhadores, sempre que estes são obrigados a permane-
cer em zonas destinadas a fumadores. Acresce a dificuldade de fiscalizar a 
eficácia dos aparelhos de ventilação e extração de ar, dada a sua ineficácia 
na eliminação total das micro partículas e dos gases poluentes existentes 
no fumo ambiental do tabaco (World Health Organization, 2009; ASHRAE, 
2010; Precioso et al., 2011).

Um estudo efetuado por Reis e outros (Reis et al., 2011), numa amostra de 
806 estabelecimentos de restauração, foi possível concluir que, em mais 
de um quarto (26,2%) destes estabelecimentos, ainda era possível fumar. 
Dos estabelecimentos cujos proprietários optaram pela permissão de fu-
mar ou pela criação de zonas para fumadores, destacam-se as discotecas, 
bares e pubs (70%), seguidos dos cafés e pastelarias (30%) e dos restau-
rantes (15%).  

Esta investigação concluiu, ainda, que apenas em 40% dos espaços com 
zonas de fumo existia algum tipo de ventilação em funcionamento, em 15% 
dos mesmos espaços havia pessoas a fumar fora da área delimitada e em 
25% foi notado fumo nas zonas para não fumadores (Reis et al., 2011).

Os valores medianos da concentração de nicotina no ar interior dos esta-
belecimentos observados foram de 0,24 μg/m³ naqueles em que era to-
talmente proibido fumar, de 2,54 μg/m³ nos que dispunham de zonas de 
fumo e de 7,03 μg/m³ naqueles em que era permitido fumar. O doseamen-
to da nicotina no ar interior atingiu máximos de 116,67 μg/m³ nas disco-
tecas/bares/pubs, 41,57 μg/m³ nos cafés/pastelarias e 10,40 μg/m³ nos 
restaurantes. 
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Foram identificados trabalhadores não fumadores que apresentaram níveis 
de intoxicação por monóxido de carbono (CO) acima de 6 ppm (ponto de 
corte habitual para distinguir fumadores de não fumadores), significando 
isto que se confirma, para estes trabalhadores e por meio de testes bioló-
gicos, um nível de intoxicação ocupacional por monóxido de carbono (CO), 
equivalente ao que se verifica em indivíduos fumadores. Estes dosea-
mentos levaram os autores do estudo a concluir que a exposição ao fumo 
ambiental do tabaco “… nos trabalhadores de 40% dos estabelecimentos 
observados, representa um risco de cancro do pulmão de 3 em 10 000 … 
estes doseamentos evidenciaram ainda que, para os trabalhadores de 26% 
destes estabelecimentos, o risco é de 1 em 1000 para a mesma patologia.” 
(Reis et al., 2011).

Este estudo revelou também uma grande heterogeneidade no cumpri-
mento da atual legislação, existindo um maior nível global de incumpri-
mento nos estabelecimentos que adotaram a permissão de fumar total ou 
parcial, relativamente àqueles em que a prática de fumo foi totalmente proi-
bida. O incumprimento da lei observou-se, por ordem decrescente, nos es-
tabelecimentos com permissão de fumar (35%), com zonas de fumo (25%) 
e com proibição de fumar (7%), (Reis et al., 2011).

Pacheco e outros (2012), num estudo efetuado em restaurantes da cidade 
de Lisboa, concluíram que os trabalhadores expostos ao fumo ambiental 
do tabaco apresentavam níveis de exposição a micro partículas (PM 2.5) e 
concentrações de cotinina urinária significativamente superiores aos ob-
servados em trabalhadores em locais com proibição total de fumar.

Nagelhout e outros, (2012) concluíram, tendo por base uma investigação 
efetuada na Irlanda, no Reino Unido e nos Países Baixos, que as restrições 
totais de fumar em locais públicos e locais de trabalho, sem exceções, são 
mais efetivas na promoção da cessação tabágica entre os fumadores. Pelo 
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contrário, as restrições parciais, aparentemente, não têm um impacte sig-
nificativo na proporção de fumadores que tenta parar de fumar ou no su-
cesso dessas tentativas.

Como referido anteriormente, de acordo com o estudo Eurobarómetro de 
2012, ainda existe uma percentagem de cerca de 7% de trabalhadores por-
tugueses que referiram estar diariamente expostos ao fumo ambiental do 
tabaco (European Commission, 2012).

A prevenção e o controlo do tabagismo no contexto das políticas de segu-
rança e saúde das empresas é de grande importância, sendo fundamental 
promover o envolvimento ativo das estruturas representativas dos traba-
lhadores e dos empregadores, de modo a assegurar uma efetiva proteção 
da saúde em todos os locais de trabalho.

Para além da exposição em locais públicos ou de trabalho, muitos não fu-
madores encontram-se expostos ao fumo ambiental do tabaco no contex-
to familiar. 

Um estudo Eurobarómetro realizado em 2008 revelou que 13% dos não fu-
madores portugueses responderam estar expostos diariamente ou qua-
se diariamente ao fumo ambiental do tabaco nas suas próprias casas. Dos 
respondentes fumadores, 24% assumiram fumar em casa, expondo ter-
ceiras pessoas (European Commission, 2009). 

Segundo o estudo Eurobarómetro realizado em 2009, quatro em dez ci-
dadãos europeus permitem que se fume em sua casa. Cerca de 95% dos 
respondentes Finlandeses e 86% dos respondentes Suecos disseram não 
permitir que se fume em sua casa. Dos respondentes portugueses, 66% 
responderam não permitir que se fume em sua casa, 19% permitem que se 
fume apenas em algumas divisões e 13% permitem que se fume em toda 
a casa, sem qualquer restrição. No entanto, dos respondentes portugue-
ses que disseram ser fumadores, apenas 31% não permitem que se fume 
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dentro de casa, 36% apenas permitem que se fume em algumas divisões e 
32% permitem que se fume em toda a casa (European Commission, 2010). 

Quanto ao fumo no interior de veículos, dados de investigação revelam que 
as concentrações de poluentes do tabaco são muito elevadas sempre que 
se fume no seu interior, mesmo com as janelas abertas (Jones et al., 2009; 
Sendzik et al, 2009). Dos cidadãos europeus, 52% disseram nunca permi-
tir que se fume no interior do seu carro. Os Finlandeses (78%) e os Sue-
cos (76%) foram os menos permissivos. Dos respondentes portugueses, 
apenas 43% disseram nunca permitir que se fume no interior do seu carro 
(European Commission, 2010).

Segundo dados recolhidos pelo Eurobarómetro publicado em 2006, 41% 
dos respondentes portugueses disseram fumar no interior do seu carro 
expondo terceiras pessoas e 13% assumiram fumar no carro na presença 
de crianças (European Commission, 2007). 

Perante estes resultados, parece importante reforçar a sensibilização das 
pessoas fumadoras para que não fumem no interior das habitações ou de 
veículos, na presença de outras pessoas, em especial de crianças, mulhe-
res grávidas e pessoas com doenças respiratórias, cardiovasculares ou ou-
tras doenças crónicas.

3.3.1. OBJETIVOS OPERACIONAIS 

1. Aumentar a % de trabalhadores nunca ou raramente expostos ao fumo 
ambiental do tabaco no seu local de trabalho para >98%. (Valor de refe-
rência: 82%, Eurobarometer, 2012)

2. Diminuir a % de pessoas não fumadoras expostas ao fumo ambiental 
do tabaco em sua casa para <10%. (Valor de referência: 13%,  Eurobaro-
meter, 2009)
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3. Diminuir a % de crianças expostas ao fumo ambiental do tabaco, em 

casa. (Sem valor de referência)

4. Diminuir a % de crianças expostas ao fumo ambiental do tabaco, em 

veículos. (Sem valor de referência)

5. Diminuir a % de grávidas expostas ao fumo ambiental do tabaco du-

rante a gravidez. (Sem valor de referência)

3.3.2. ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO 2012-2016

a) Promover o cumprimento da lei 37/2007 de 14 de agosto, no que se 

refere à proibição de fumar em determinados locais, em articulação 

com a ASAE e a Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT).

b) Elaborar proposta de revisão da lei 37/2007, de 14 de agosto, de 

acordo com as linhas diretrizes da Convenção Quadro da OMS.

c) Incentivar o desenvolvimento de projetos de intervenção na comu-

nidade, a nível dos ACES, autarquias, escolas e empresas, no senti-

do da promoção de ambientes 100% livres de fumo do tabaco.

d) Incentivar as abordagens de informação e educação para a saúde 

no contexto da utilização dos serviços de saúde, em particular no 

âmbito das consultas de medicina geral e familiar, planeamento fa-

miliar, saúde materna e vigilância da saúde infantil e juvenil, sobre 

os riscos associados à exposição ao fumo ambiental do tabaco.

e) Promover campanhas informativas destinadas às mulheres grávi-

das e aos pais de crianças menores de idade para que não fumem 

durante a gravidez ou na presença de crianças, em especial em casa 

e no interior de veículos. 
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f) Promover e apoiar campanhas informativas e iniciativas de sensi-
bilização da população sobre os riscos associados à exposição ao 
fumo ambiental do tabaco.

g) Promover a cooperação com a Comissão Europeia e a OMS em ma-
téria de prevenção e controlo da exposição ao fumo ambiental do 
tabaco.

3. 4. INFORMAR, ALERTAR E PROMOVER  
UM CLIMA SOCIAL FAVORÁVEL AO NÃO  
TABAGISMO

Apesar do vasto conhecimento disponível quanto aos efeitos aditivos e 
aos riscos para a saúde associados ao consumo de tabaco, muitas pes-
soas fumadoras, em particular os adolescentes, continuam a subestimar 
a dimensão e a gravidade dessas consequências (Carbonea; Kverndokkb; 
Rogebergb, 2005; Peretti-Watel et al., 2007; Song et al., 2009). 

Na União Europeia, a Diretiva 2001/37/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho proibiu o uso de termos ou descritores (mild, light, ultra-light, 
etc.) que possam induzir o consumidor a considerar que alguns produtos 
do tabaco são menos nocivos do que outros. Pese embora esta proibição, 
muitos consumidores ainda têm a perceção de que existem produtos do 
tabaco menos prejudiciais à saúde, desvalorizando o risco real associado 
ao seu consumo (Hammond et al., 2006; Brown et al., 2012). 

Segundo um estudo Eurobarómetro (European Commission, 2010), 12% 
dos respondentes portugueses consideraram que existem produtos do 
tabaco menos nocivos do que outros. Por outro lado, este estudo revelou 
que, na escolha dos produtos do tabaco que consomem, 51% dos fuma-
dores portugueses sentem-se influenciados pela referência aos teores de 
alcatrão e de nicotina e 19% pelo tipo de embalagem.
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No sentido de alertar os consumidores sobre estes riscos, a Diretiva 
2001/37/CE tornou obrigatória a inclusão de avisos de saúde na rotula-
gem dos produtos do tabaco, sendo facultativa a adoção de avisos com 
imagens, que, no caso de serem adotados, deverão ser selecionados de 
entre um conjunto de pictogramas aprovados pela Comissão Europeia. 

O uso de pictogramas aumenta a visibilidade das advertências de saúde, 
que são mais facilmente recordadas pelos consumidores, contribuindo para 
que muitos jovens não iniciem o consumo e muitos fumadores reduzam o 
consumo ou façam tentativas para parar de fumar (World Health Organiza-
tion, 2008; 2011a; 2011b).

As linhas de orientação para implementação do art.º 11.º da Convenção 
Quadro para o Controlo do Tabaco, referente à rotulagem dos produtos do 
tabaco, sublinham o direito de todos os cidadãos a serem devidamente in-
formados quanto aos efeitos aditivos e aos riscos para a saúde associados 
ao consumo destes produtos (World Health Organization, 2011a; 2011b).

A obrigatoriedade de adotar avisos de saúde ilustrados por imagens na ro-
tulagem dos produtos do tabaco é, assim, uma medida, sem custos adicio-
nais para os Governos, de informar e alertar os consumidores sobre a noci-
vidade destes produtos, pelo que deve fazer parte de uma estratégia global 
de controlo do tabagismo (World Health Organization, 2008; 2011a; 2011b). 

O recurso a campanhas informativas na televisão e noutros meios de co-
municação social, sobre os malefícios do consumo e da exposição ao fumo 
ambiental do tabaco, bem como sobre os benefícios da cessação tabági-
ca, é uma estratégia efetiva de redução do consumo, em particular se es-
tas campanhas ou iniciativas mediáticas forem continuadas no tempo e 
acompanhadas de trabalho de intervenção a nível local (McVey e Stapleton, 
2000; Bala; Strzeszynski e Cahill, 2008; Niederdeppe et al., 2008; Czarne-
cki et al, 2010; World Health Organization, 2011b; US Community Preventive 
Services Task Force, 2012a; 2012b).
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As campanhas informativas bem conduzidas, apesar de dispendiosas, são 
custo-efetivas, dado que permitem atingir, num curto período de  tempo, 
um elevado número de pessoas, de vários grupos etários e condições 
sociais, pelo que constituem uma abordagem a equacionar no contexto 
do presente Programa (U.S. Department of Health and Human Services, 
2003; National Cancer Institute, 2008; Czarnecki et al, 2010; World Health 
Organization, 2011b). 

A educação para a saúde em meio escolar no domínio da prevenção do ta-
bagismo é uma abordagem que deve ser valorizada e apoiada pelo sistema 
educativo, desde as idades mais precoces e ao longo da escolaridade bá-
sica e secundária. 

Complementarmente os profissionais de saúde devem informar e acon-
selhar os seus pacientes e as comunidades locais que servem, em parceria 
com a escola, as autarquias, as empresas e outras estruturas pertinentes, 
no sentido da criação de condições favoráveis à saúde e ao não tabagismo. 

As consultas de vigilância da saúde materna e de saúde infantil e juvenil 
oferecem um contexto privilegiado para a discussão e informação sobre os 
benefícios de não se fumar que deve ser aproveitado e valorizado. Os pais 
devem ser informados sobre os riscos para a saúde dos seus filhos que de-
correm da exposição ao fumo ambiental do tabaco, em casa e em viaturas 
fechadas.

A promoção e a vigilância do pleno cumprimento da legislação de proibição 
do consumo de tabaco em locais de trabalho e em espaços públicos, bem 
como a proibição total da publicidade, direta e indireta, contribuem de igual 
modo para reforçar o clima social favorável à saúde e ao não consumo de 
tabaco.
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3.4.1. OBJETIVOS OPERACIONAIS 

1. Aumentar a % de população que considera que a exposição ao fumo 
ambiental do tabaco pode causar doenças graves, como o cancro ou 
doenças respiratórias para  > 90%. (Valor de referência: 78%; Euroba-
rometer 2007)

2. Aumentar a % de população que considera que todos os produtos do 
tabaco são igualmente nocivos à saúde para >90%. (Valor de referên-
cia: 81%; Eurobarometer, 2010)

3. Aumentar a % de pessoas que referem nunca ter visto publicidade ao 
tabaco, nos últimos seis meses, para  >90%. (Valor de referência: 40%; 
Eurobarometer, 2010)

4. Aumentar a % de pessoas que concordam com uma legislação de 
prevenção e controlo do tabagismo mais restritiva em bares e pubs 

para >70% (Valor de referência: 47,3% , Infotabac, 2011)

3.4.2. ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO 2012-2016

a) Elaborar proposta de revisão da Lei 37/2007 no sentido da adoção 
de advertências de saúde com imagens a cores na rotulagem dos 
produtos do tabaco, de acordo com a Diretiva 2001/37/CE e as li-
nhas diretrizes da Convenção Quadro da OMS.

b) Promover formas de articulação com a Direcção-Geral do Consu-
midor no sentido de melhorar a aplicação da Lei 37/2007 em ma-

téria de proibição da publicidade ao tabaco.

c) Manter o microsite do tabaco, na página web da DGS, permanente-
mente atualizado.

54 | Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo
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d) Promover ou apoiar campanhas informativas sobre os riscos asso-
ciados à exposição ao fumo ambiental do tabaco e de sensibilização 
das pessoas fumadoras para que não fumem em locais fechados. 

e) Reforçar e apoiar a educação para a saúde na escola, em matéria de 
prevenção e controlo do tabagismo, em articulação com o Progra-
ma Nacional de Saúde Escolar e o Ministério de Educação e Ciência.

f) Reforçar e apoiar a informação e sensibilização dos trabalhadores 
em matéria de prevenção e controlo do tabagismo, no âmbito das 
políticas de segurança e saúde nos locais de trabalho, em articula-
ção com o Programa Nacional de Saúde Ocupacional.

g) Promover e apoiar o desenvolvimento de iniciativas de informação 
e educação para a saúde sobre prevenção do tabagismo, dirigidas 
aos utentes e à comunidade, no âmbito dos ACES.

h) Produzir e difundir conteúdos informativos e materiais pedagógi-
cos, em diversos suportes, e promover campanhas informativas 
sobre os riscos associados ao consumo e à exposição ao fumo am-
biental do tabaco destinadas, em particular:

− às crianças, adolescentes e jovens;

− às mulheres grávidas e aos pais fumadores;

− aos trabalhadores fumadores; 

− aos profissionais de saúde e aos professores;

− à população em geral.

i) Estabelecer parcerias com ordens profissionais, sociedades cien-
tíficas, organizações representativas dos trabalhadores, dos em-
pregadores e da sociedade civil, no sentido de apoiar e promover 
iniciativas e ações de informação sobre prevenção e tratamento do 
tabagismo. 
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j) Promover a cooperação com a Comissão Europeia, a OMS e outras 
entidades pertinentes em matéria de informação da população so-
bre prevenção e tratamento do tabagismo.

k) Promover a celebração do Dia Mundial sem Tabaco, promovido pela 
OMS (31 de maio).

l) Cooperar com a Comissão Europeia no âmbito da Revisão da Di-
retiva 2001/37/CE, referente às condições de fabrico, rotulagem e 
venda dos produtos do tabaco, e da aplicação da Diretiva 2003/33/
CE, relativa à proibição da publicidade ao tabaco. 

3.5. MONITORIZAR, AVALIAR  
E PROMOVER A FORMAÇÃO  
PROFISSIONAL, A INVESTIGAÇÃO  
E O CONHECIMENTO 

O conhecimento e a monitorização epidemiológica do consumo e da expo-
sição ao fumo de tabaco e dos seus impactes na saúde são fundamentais 
para um adequado planeamento das estratégias e atividades a desenvol-
ver ao longo dos próximos anos e para a introdução das medidas corretivas 
que se julguem oportunas (US Department of Health and Human Servi-
ces, 2007; International Agency for Research on Cancer, 2009).

Estão disponíveis, ou em curso, diversos projetos de recolha de informação 
nesta matéria, embora nem sempre com caráter periódico ou com utiliza-
ção de critérios e métodos de recolha de informação comparáveis, o que 
limita a sua utilidade. Existem, por outro lado, importantes lacunas no co-
nhecimento, em particular no que se refere ao consumo de tabaco, à ex-
posição ao fumo ambiental e à cessação tabágica, em mulheres grávidas, 
crianças, trabalhadores e grupos populacionais com menores recursos so-
cioeconómicos.
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Os Inquéritos Nacionais de Saúde recolhem informação de âmbito nacional 
sobre consumo de tabaco, embora com uma periodicidade irregular, situa-
ção que dificulta o acompanhamento atempado do impacte do Programa 
na população em geral. Este instrumento também se revela pouco adequa-
do para caracterizar o consumo de tabaco em grupos populacionais espe-
cíficos, designadamente mulheres grávidas, adolescentes ou pessoas com 
doenças crónicas.

O Instituto da Droga e da Toxicodependência, atual Serviço de Intervenção 
nos Comportamentos Aditivos e Dependências (SICAD), tem vindo a pro-
mover, com regularidade, diversos inquéritos em meio escolar (ensino pú-
blico) sobre consumo de substâncias (Feijão; Lavado; Calado, 2011; Feijão, 
2012). Têm, também, sido realizados Inquéritos nacionais ao consumo na 
população em geral (Balsa et al, 2007). Portugal integra o estudo School 
Health Behaviour in School-aged Children da OMS, sob coordenação da 
Faculdade de Motricidade Humana (Matos et al. e Aventura Social, 2011). A 
Comissão Europeia realiza estudos Eurobarómetro de modo regular, que 
recolhem dados representativos para a população portuguesa (European 
Commission, 2007; 2009; 2010; 2012).

Torna-se, assim, necessário identificar uma lista de indicadores para ava-
liação e monitorização do presente Programa, com base em fontes de in-
formação publicadas e credíveis, numa lógica de eficiência de meios e par-
tilha de informação entre entidades com acesso a dados pertinentes nesta 
matéria, designadamente o SICAD, o INSA, a ACSS, as ARS e a Comissão 
Europeia.

Por outro lado, interessa garantir que cada ARS e cada ACES, enquanto 
unidades de intervenção a nível regional e local, possuem um adequado 
conhecimento epidemiológico sobre o consumo e a exposição ao fumo de 
tabaco na sua área geográfica. Trata-se de matéria a enquadrar nas ati-
vidades dos Departamentos de Saúde Pública e de Planeamento e Con-
tratualização, a nível das ARS, e dos Observatórios locais de saúde, a nível 
dos ACES, que deverão ser envolvidos neste processo. Esse conhecimen-
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to será decisivo para o adequado delineamento, monitorização e avaliação 
das abordagens de prevenção e controlo do tabagismo a nível nacional, re-
gional e local (Starr et al., 2005; Copley; Lovato; O’Connor, 2006; New York 
Department of Health, 2007).

No âmbito da prestação de cuidados de saúde, importa garantir a recolha 
de informação que possibilite acompanhar o consumo de tabaco e a ces-
sação tabágica nos utentes, bem como na população. Importa também 
identificar indicadores para a avaliação e a contratualização de atividades 
neste domínio, a nível dos ACES.

No que concerne à avaliação do impacte da Lei do tabaco (Lei 37/2007), a 
DGS, em articulação com o Observatório Nacional de Saúde e com o Gru-
po Técnico Consultivo, procura assegurar o acompanhamento estatístico e 
epidemiológico do consumo de tabaco em Portugal, bem como o impacte 
resultante da sua aplicação, devendo elaborar, para o efeito, relatórios de 
periodicidade quinquenal. 

No contexto da formação profissional, é imprescindível garantir que os pro-
fissionais de saúde, os educadores e os professores possuem o conheci-
mento e as competências necessários, de modo a melhorar a qualidade da 
sua intervenção. Neste sentido, deve ser dada uma particular ênfase à for-
mação pré e pós-graduada. Importa também conhecer a oferta formativa, 
bem como as necessidades de formação dos profissionais de saúde, nesta 
matéria.

3.5.1. OBJETIVOS OPERACIONAIS 

1. Caracterizar epidemiologicamente o consumo e a exposição ao 
fumo ambiental do tabaco, até 2016.

2. Caracterizar o consumo de tabaco e a exposição ao fumo  ambiental, 
na mulher grávida, até 2015.
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3. Caracterizar o consumo de tabaco e a exposição ao fumo  ambiental 
das crianças, até 2015.

4. Delinear uma estratégia de formação para os profissionais do SNS, 
em articulação com as ARS, até 2014.

5. Melhorar a formação pré-graduada dos profissionais de saúde na 
área da prevenção e tratamento do tabagismo, de acordo com as 
necessidades identificadas, até final de 2016.

6. Melhorar a formação de todos os profissionais de saúde, no âmbito 
da prestação de cuidados de saúde aos utentes do SNS, para a rea-
lização de intervenções breves de apoio à cessação tabágica, até 
2016.

7. Garantir que os profissionais que prestam cuidados nas consultas 
de apoio intensivo à cessação tabágica possuem pelo menos 35 
horas de formação específica nesta área, até final de 2014.

8. Melhorar a formação dos profissionais de saúde pública, em parti-
cular a nível dos ACES, para o desenvolvimento de projetos de pre-
venção e controlo do tabagismo na comunidade, até 2016.

9. Contribuir para a melhoria da formação de professores e educado-
res na área da prevenção e controlo do tabagismo.

10. Caracterizar e monitorizar anualmente a oferta e a procura das 
consultas de apoio à cessação tabágica no âmbito do SNS.

11. Caracterizar e disponibilizar informação sobre o cumprimento e a 
aceitabilidade social da legislação de prevenção e controlo do taba-
gismo, nos prazos previstos na Lei.

12. Promover a investigação epidemiológica no âmbito da prevenção e 
controlo do tabagismo, de modo a colmatar as lacunas de conheci-
mento identificadas.
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13. Responder às solicitações da OMS e da Comissão Europeia, no do-
mínio da cedência de informação, emissão de pareceres,  elaboração 
de relatórios e implementação de iniciativas de formação e investi-
gação, no âmbito da prevenção e controlo do tabagismo.

3.5.2. ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO   
2012-2016

a) Definir indicadores de avaliação do Programa e respetivas fontes de 
informação.

b) Promover a recolha e o tratamento de informação que permita ca-
racterizar epidemiologicamente o consumo de tabaco a nível na-
cional e a nível de cada ARS/ACES, em articulação com o dispositi-
vo informativo Infotabac (DGS).

c) Promover a criação de procedimentos de registo nos suportes de 
informação clínica relativos à saúde materna e ao planeamento fa-
miliar, de modo a caracterizar o consumo de tabaco e a exposição 
ao fumo ambiental na mulher grávida, em articulação com o Pro-
grama Nacional de Saúde Sexual e Reprodutiva, a Administração 
Central do Sistema de Saúde (ACSS) e os Serviços Partilhados do 
Ministério da Saúde (SPMS).

d) Promover a criação de procedimentos de registo nos suportes 
de informação clínica relativos aos Programas de Intervenção em 
Saúde Infantil e Juvenil e de Saúde Escolar, de modo a caracterizar 
o consumo de tabaco e a exposição ao fumo ambiental de crianças 
e jovens, em articulação com os Programas Nacionais de Saúde In-
fantil e Juvenil e de Saúde Escolar, a ACSS e os SPMS.

e) Promover formas de articulação com o SICAD – estudos em meio es-
colar e com o INSA, IP. – estudo ECOS e Inquérito Nacional de Saúde.
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f) Realizar o Global Youth Tobacco Survey (GYTS) com o apoio da 
OMS, do CDC e do Ministério da Educação e Ciência.

g) Promover a articulação com a ACSS e os SPMS, no sentido da in-
trodução do tabagismo no sistema de informação de apoio médico 
e de enfermagem (SAM e SAPE).

h) Promover formas de articulação com as ARS no sentido da obten-
ção de informação relativa à prestação de cuidados aos utentes 
fumadores e à realização de projetos e iniciativas de prevenção do 
tabagismo e promoção da saúde, de âmbito populacional.

i) Fomentar parcerias com as Ordens profissionais na área da saúde, 
para a melhoria da intervenção profissional no domínio da preven-
ção e controlo do tabagismo.

j) Caracterizar a oferta curricular a nível das escolas médicas, de en-
fermagem, e de outras áreas da saúde, na área da prevenção e tra-
tamento do tabagismo e identificar as necessidades de formação 
pré-graduada neste domínio.

k) Identificar necessidades de formação dos profissionais de saúde, 
em particular dos que exercem funções nos ACES, sobre preven-
ção e tratamento do tabagismo (intervenções breves, abordagem 
motivacional, abordagem de apoio intensivo, intervenção na comu-
nidade).

l) Promover a realização de estudo nacional sobre a caracterização e 
efetividade das consultas de apoio intensivo à cessação tabágica.

m) Divulgar e promover o cumprimento do Programa-tipo de Cessa-
ção Tabágica da DGS.

n) Elaborar normas e orientações para os serviços do SNS, no âmbito 
da prevenção e controlo do tabagismo.
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o) Incentivar e apoiar a realização de ações de formação de âmbito re-
gional e local sobre prevenção e tratamento do tabagismo, de acor-
do com as necessidades identificadas.

p) Realizar iniciativas e encontros técnicos nacionais ou regionais para 
apresentação, divulgação e discussão das estratégias e resultados 
do Programa.

q) Elaborar e divulgar “folhas de factos e números” sobre consumo de 
tabaco a nível nacional e regional.

r) Promover o mapeamento da investigação no domínio da prevenção 
e controlo do tabagismo em Portugal. 

s) Definir uma agenda de investigação e apoiar financeira e tecnica-
mente a investigação epidemiológica neste domínio, tendo por 
base as necessidades de conhecimento e de avaliação decorrentes 
do presente Programa.

t) Estabelecer parcerias com escolas, universidades e outras entida-
des pertinentes, no sentido da investigação e produção de conhe-
cimento neste domínio.

u) Elaborar Relatórios de implementação da Convenção Quadro da 
OMS para o controlo do tabaco (atualização bienal). 

v) Elaborar relatórios de avaliação do cumprimento e do impacte da 
lei 37/2007 de 14 de agosto, no âmbito do dispositivo informativo 
Infotabac (DGS). 

w) Promover o trabalho intersectorial e a cooperação internacional 
com a Comissão Europeia e a OMS em matéria de prevenção e con-
trolo do tabagismo.

x) Elaborar relatórios periódicos de monitorização e avaliação do pre-
sente Programa.

62 | Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo

PAGINACAO DGS_6ªP_FINAL.indd   62 13/08/13   08:30



Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo | 63 

4
4.1. DIREÇÃO NACIONAL 

O Programa é coordenado por um Diretor, que funcionará na direta depen-
dência do Diretor-Geral da Saúde.

O Diretor do Programa será apoiado por uma equipa técnica a nível da DGS 
e pelos responsáveis do Programa, em cada Administração Regional de 
Saúde (ARS).

4.2. REDE NACIONAL DE COORDENAÇÃO  
E IMPLEMENTAÇÃO

Será criada uma rede nacional de coordenação e implementação do Pro-
grama, integrando as cinco ARS e aberta à participação das Regiões Autó-
nomas, que se farão representar, a nível nacional, por responsáveis espe-
cificamente designados para este Programa. 

Os Responsáveis do Programa deverão ser apoiados, a nível regional, por 
uma equipa técnica, que integre elementos dos Departamentos de Planea-
mento e contratualização e Saúde Pública, bem como outros profissionais 
de saúde com conhecimento e/ou experiência em prevenção do tabagis-
mo e consulta de apoio intensivo à cessação tabágica.

A nível local deverão ser envolvidos todos os ACES, designadamente os 
Conselhos clínicos, e respetivas unidades funcionais. As USP deverão 

GOVERNAÇÃO E ESTRUTURA EXECUTIVA
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apoiar a implementação do Programa, em especial através dos respetivos 
Observatórios Locais de Saúde e da coordenação de programas de pre-
venção do tabagismo de base populacional.

4.3. CONSELHO CIENTÍFICO 

O Conselho científico será constituído por peritos e individualidades de re-
conhecido mérito no domínio da prevenção e controlo do tabagismo. Será 
salvaguardada a independência técnico-científica deste Conselho, bem 
como a inexistência de conflito de interesses com os objetivos de preven-
ção e controlo do tabagismo, conforme disposto no artigo 5.3.º da Conven-
ção Quadro da OMS.

4.4. GRUPO TÉCNICO CONSULTIVO 

O Grupo Técnico Consultivo é constituído por despacho do Diretor-Geral da 
Saúde ao abrigo do disposto no artigo 22.º da lei 37/2007 de 14 de agos-
to e integra representantes da administração pública e da sociedade civil, 
nomeadamente de ordens profissionais da área da saúde, de associações 
sindicais e patronais, de sociedades científicas e, ainda, de representantes 
de outras organizações não governamentais.

4.5. SISTEMA DE INFORMAÇÃO DO 
PROGRAMA 

A monitorização e a avaliação do Programa serão efetuadas através de um 
painel de indicadores a definir, no decurso do processo de implementação 
do Programa, com a participação:
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− a nível nacional, do dispositivo informativo Infotabac (DGS); 

− a nível regional, das ARS – Departamentos de Saúde Pública, de 

Planeamento e contratualização;

− a nível local, dos ACES/USP e Unidades Locais de Saúde – Obser-

vatórios Locais de Saúde.  

Complementarmente, será necessário garantir que os sistemas de registo 

de informação disponíveis nos serviços de saúde incentivam a interven-

ções dos profissionais neste domínio e possibilitam a monitorização dos 

indicadores de avaliação e contratualização selecionados. Nesse sentido, 

será necessário promover uma estreita articulação com a Administração 

Central do Sistema de Saúde (ACSS) e com os Serviços Partilhados do Mi-

nistério da Saúde (SPMS).

4.6. ORÇAMENTO E GESTÃO 
ORÇAMENTAL 

Diversos estudos têm evidenciado a existência de associação entre os ní-

veis de financiamento dos programas de prevenção e controlo do tabagis-

mo e a redução das prevalências do consumo, quer na população adulta, 

quer na população adolescente (US Department of Health and Human Ser-

vices, 2004b; Tauras, et al., 2005; Farrely et al., 2008).

O financiamento das ações previstas no presente Programa é uma con-

dição imprescindível para garantir o seu pleno cumprimento. Será efetua-

do a nível central no âmbito das verbas atribuídas ao Ministério da Saúde, 

provenientes dos jogos sociais. A nível de cada ARS deverá ser atribuído 

financiamento específico para as atividades de âmbito regional, de acordo 

com o respetivo Plano de Atividades.

Programa Nacional para a Prevenção e Controlo do Tabagismo
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I. About this Toolkit    
 
 
Why is a tobacco-free policy toolkit needed? 
The majority of Americans are not dying from infectious disease or genetics, but from chronic 
and modifiable behaviors (McGinnis et al., 2002; Mokdad et al., 2004). Tobacco use remains 
the most preventable cause of illness in the United States (US DHHS, 2004). To assist people 
to lead meaningful lives in their communities, healthcare and social services agencies need to 
promote behaviors that lead to health. Creating a tobacco-free environment is one of the 
primary ways that a community healthcare agency can create a safer and healthier environment 
for both clients and staff. The use of a policy toolkit would be central to the creation of a 
tobacco-free environment. 
 
 
Who is this toolkit for? 
This toolkit was developed for a broad continuum of public health care organizations and 
treatment facilities, particularly those organizations serving persons with mental illnesses and 
addictions. The materials are intended for administrators, direct providers, and support staff of 
organizations considering or implementing tobacco-free policies. 
 
 
How do I use this toolkit? 
This toolkit contains a variety of effective community-level strategies and step-by-step 
instructions to: 
 

 Assess organizational readiness to go tobacco-free 
 Implement tobacco-free policies 
 Provide tobacco cessation services and referrals as policies take effect 

 
 
Effectiveness 
Policy change facilitates and reinforces behavior change. Smoking bans in workplaces lead to 
less tobacco use and an average of 72% reduction in secondhand smoke exposure (Task Force 
on Community Preventive Services, 2005).  Also, there is significant evidence that smoking 
cessation interventions are very effective (US DHHS, 2010; Fiore et al., 2008), and that persons 
with mental illnesses and addictions can successfully quit using tobacco (Evins et al., 2005; 
George et al., 2002). 
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Return on Investment 
There is no question that tobacco use impacts healthcare costs, both directly through medical 
illness and indirectly through lost productivity (CDC, 2004). Several studies demonstrate that 
there is an overall return on investment when organizations implement tobacco-free policies 
(CDC, 2006; Fichtenberg & Glantz, 2002; Halpern et al., 2001; Max, 2001; Monihan et al., 2006; 
US DHHS, 2004) including: 

For Facilities: 
 Reduced maintenance and cleaning costs 
 Decreased accidents and fires 
 Decreased health insurance costs 
 Decreased worker’s compensation payments 

 
 
 
For Staff: 

 Decreased hospital admissions 
 Decreased absenteeism 
 Increased staff productivity 
 Increased staff satisfaction 

 
 
 
For Clients: 

 Decreased disease and death 
 Decreased hospital admissions 
 Increased life functioning and quality of life  



 6 

II. Quick Facts 
 

 20.6% of the U.S. adult population continues to use tobacco 
products.1  

 Tobacco use accounts for the premature deaths of 443,000 
persons annually in the United States, with an additional 8.6 
million disabled from tobacco-related diseases.2  

 One in two regular smokers dies prematurely.3 
 On average, persons with mental illnesses die 25 years 

earlier than the general population and suffer disproportionate medical conditions that 
negatively impact individuals’ functioning. This excess mortality and morbidity is primarily 
due to modifiable risk behaviors including poor nutrition, lack of exercise, and smoking.4 

 Most smokers want to quit, and studies find that 77-79% of persons with mental illnesses 
and or substance abuse disorders intend to quit, many within the next month.5   

 
 

Prevalence Rates Among Vulnerable Populations 
 While tobacco use prevalence in the general population decreased over the last decade, 

this is not the case for persons with mental illnesses or substance abuse disorders.6  
 Persons with mental illnesses or substance abuse disorders are nicotine dependent at 

rates that are 2-3 times higher than the general population.7 
 Persons with mental illness or substance abuse disorders represent a surprising 44% of 

the U.S. tobacco market.8  
 Individuals with mental illness or substance abuse disorders smoke more cigarettes daily 

and smoke them down to the filter more than other smokers.9 
 The prevalence of smoking in those with HIV/AIDS is 2-3 times higher than the general 

population, and persons living with HIV face increased risk for many kinds of cancer 
(Kwong & Bouchard-Miller, 2010).  

 Various estimates indicate that between 85%-95% of people who are homeless or at 
imminent risk for homelessness are smokers (Crosier, 2004). 

 
 
 

1. CDC, 2009 
2. CDC, 2008 
3. Doll et al., 2004 
4. Mauer, 2006 
5. Joseph et al., 2004; Prochaska et al., 2007 
6. Schroeder & Morris, 2009 
7. Lasser et al., 2000 
8. Lasser et al., 2000 
9. D’Mello et al., 2001; Lasser et al, 2000 

  

Healthcare facilities that 
permit tobacco use are 
condoning and 
reinforcing addictive 
behaviors and ineffective 
and dangerous coping 
strategies. 



 7 

 
 

 

 Table 1. Tobacco Use by Diagnosis 
  Schizophrenia   62-90% 

  Bipolar disorder   51-70% 

  Major depression   36-80% 

  Anxiety disorders   32-60% 

  Post-traumatic stress disorder   45-60% 

  Attention deficit/ hyperactivity disorder   38-42% 

  Alcohol abuse    34-80% 

  Other drug abuse   49-98% 

 
(Beckham et al., 1995; De Leon et al., 1995; Grant et al., 2004; Hughes et 
al., 1986; Lasser et al., 2000; Morris et al., 2006; Pomerleaue et al., 1995; 
Stark & Campbell, 1993; Ziedonis et al., 1994) 

 
 
 
Dangers of Environmental Smoke and Tar 

 Secondhand smoke is the third leading preventable cause of disability and early death 
(after active smoking and alcohol) in the United States. For every eight smokers who die 
from smoking, one non-smoker dies from illnesses associated with secondhand smoke 
(Institute of Medicine, 2009). 

 Nonsmokers who are exposed to secondhand smoke at home or work increase their risk 
for heart disease by 25–30% and lung cancer by 20–30% (Institute of Medicine, 2009). 

 Thirdhand smoke is tobacco smoke contamination that remains on clothes, furniture, 
walls and other surfaces after a cigarette has been put out. Thirdhand smoke contains 
known carcinogens that can be transmitted through the skin and is considered a health 
hazard, especially for infants and children (Sleimann, 2010).  
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Tobacco Industry Marketing 
 Tobacco companies have a long history of targeting the youth market (Krugman, 2005).  
 Tobacco companies have also targeted those of lower socioeconomic status through 

point of sale advertisements as well as more billboards in poorer areas (John,  2009).  
 For many years, the tobacco industry specifically targeted behavioral healthcare facilities 

and persons with mental illnesses or substance use disorders through the use of 
promotional giveaways and charitable donations (Appolonio, 2005). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Images (clockwise): 1. Camel  2. Phillip Morris  3. Virginia Slims  4. Kool  5. Merit 
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III. Assessment and Planning    
 
Organizational Readiness to Change 
When considering tobacco-free policies, it is important to assess your organization’s readiness 
to change (Prochaska et al., 2001).  In which stage does your organization belong? 
  

 Precontemplation – Organization is not considering policy change 
 Contemplation – Organization plans to implement a tobacco-free plan over the next 6 

months 
 Preparation – A tobacco-free plan will be implemented over the next month 
 Action – A tobacco-free plan has been implemented but has not been in effect for more 

than 6 months 
 Maintenance – A tobacco-free plan has been in effect for 6 months or longer 

 
Based on your organizational readiness, the below actions may be helpful:   
 
Table 2. Recommendations for Organizational Change 
Stage of Change Action 

Precontemplation  Allow 6 months to move towards advanced stages of change. 
 Create buy-in through education/training to staff, clients, and community 

change agents. 
 Actively convey the message that allowing tobacco use within healthcare 

facilities is in direct opposition with providing quality healthcare to clients, 
as well as working to provide a healthy workplace. 

 Participate in a forum (local or national) to gather ideas/support on 
moving the organization forward. 

Contemplation  Create a tobacco-free committee within the agency. 
 Gather information from staff and clients through informal town-hall 

meetings or more formalized focus groups. 

Preparation  Create a draft of written policy based on feedback provided through 
meetings and focus groups. 

 Consider how to deal with adherence issues among staff and clients. 
 Examine what services will be provided to staff and clients to help them 

get through the day. 
 Begin training and educational sessions within the organization. 

Action  Announce a tobacco-free date. 
 Notify staff and clients via various methods (e.g., flyers, meetings, 

emails). 

Maintenance  Conduct an evaluation of the policy. 
 Amend policy based on findings. 
 Continue to educate staff and clients on the importance of maintaining a 

tobacco-free environment. 
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IV. Ten Steps to Success    
 
 
Step 1 Convene a tobacco-free committee 

Step 2 Create a timeline 

Step 3   Craft the message 

Step 4 Draft the policy 

Step 5 Clearly communicate your intentions 

Step 6  Educate staff and clients 

Step 7 Provide tobacco cessation services 

Step 8  Build community support 

Step 9 Launch the policy 

Step 10 Monitor the policy & respond to challenges 
 
 
Step 1: Convene a Tobacco-Free Committee. The committee will be made up of 
administrators and other staff who will be responsible for creating and implementing the 
tobacco-free policy. Key members of the committee are: 
 

 The human resources director 
 Facilities director 
 Environmental services representative 
 The clinical and/or medical director 
 Key employee groups 
 Key client groups 
 Security representative 
 Pharmacy representative 
 Health education representative 
 Public affairs representative 

  
 
Step 2: Create a Timeline. To adequately prepare your organization for becoming tobacco-
free, a 6-month or longer planning and implementation timeline is preferable.  
 
> See Appendix A: Model Tobacco-Free Policy Timeline, page 29 
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Step 3 – Craft the Message. Explain why you want to 
address tobacco-use in your facility, and what you want to 
accomplish (NASMHPD, 2007).  
Key messages may include: 
 

 “We are developing this policy to provide a healthy 
and safe environment for employees, clients, and 
visitors and to promote positive health behaviors.” 

 “Persons with mental illnesses or substance abuse 
disorders die 25 years younger than the general 
population due largely to conditions caused or 
worsened by smoking.” 

 “Tobacco acts as a cue for other drug use and maintains drug-related coping styles.” 
 “Policies that discourage smoking can improve health outcomes: Smoking slows wound 

healing, increases infection rates in surgeries and is the most common cause of poor 
birth outcomes.” 

 “We are not saying you must quit smoking. But we are saying you cannot use tobacco 
while you are at work. If you are ready to quit, we want to support your efforts.” 

 Starting (DATE), we will no longer permit use of tobacco products on our campus. 
 (Name of a trusted staff manager/ HR director/ tobacco-free program coordinator) will be 

responsible for this initiative. Please contact her/him if you have suggestions to improve 
our process or if you have questions or concerns. 

 
Step 4: Draft the Policy. An effective tobacco-free policy will 
provide a clear rationale that cites the documented health risks 
that tobacco use poses to clients and staff. The tobacco-free 
policy is best created in consultation with members of staff and 
clients. It will acknowledge the right of employees to work in a 
tobacco-free environment. 
 
> See Appendix B: Model Tobacco-Free Policy, page 30 
 

There are a number of common considerations when writing a tobacco-free policy: 
 
Creating a smoking area versus no smoking area 
With tobacco-free grounds as the ultimate goal, some facilities may elect to provide an outside 
smoking area for clients and employees (Zeidonis et al., 2006), whereas others may implement 
a complete ban of tobacco use on the agency’s campus. 
 
Revision of human resources policy 
It is recommended that human resources policies are revised to reflect the tobacco-free policy. 
Dress code (scent of smoke) issues can be included in policy changes. For example, if 
employees come to work smelling strongly of smoke they would be considered in violation of the 
tobacco-free policy. 

Studies from multiple countries 
substantiate this U.S. study in 
finding that smoking bans have no 
negative effect on psychiatric 
symptoms or management of 
treatment units  

—Iglesias et al., 2008; Kitabayashi et al., 2006; 
Lawn & Pols, 2005 

 

Implementing a tobacco-
free policy improves the 
health of everyone & may 
help free individuals of 
nicotine addiction. 
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Provision of cessation medications 
Sites should offer or facilitate access to nicotine replacement therapy (NRT) or other FDA-
approved cessation medications and behavioral counseling to clients and staff members who 
require assistance refraining from smoking while onsite. This assistance should begin at least 
one month before the tobacco-free policy goes into effect and last at least 3 months post 
implementation, if not longer. 
 
 
Step 5: Clearly Communicate your Intentions. Inform 
employees and clients of the tobacco-free policy timeline as 
early as possible. Tobacco users will need time to get used to 
the idea of a tobacco-free campus. Tobacco users who want to 
quit will also be more successful if they have time to adjust and 
potentially begin to prepare for this significant life change.  
 
> See Appendix C: Sample Announcement, page 34 
> See Appendix D: Sample Letter to Patients, page 35 

 
Communication and support will assist in alleviating anxieties. It is vital to reinforce the reason 
for introducing the policy. Be transparent and consistent in your messaging. It is helpful if 
agency leadership can provide employees with information about other community health 
settings, hospitals, and businesses in the area that have successfully gone tobacco-free 
(NASMHPD, 2007).  
 
Staff may raise concerns regarding how agency clients will react, but in practice staff members 
often have as much or more difficulty adjusting to tobacco-free policies. The initiative’s leaders 
must be prepared to speak to the most common concerns described in Step 10 below.  
 
Elicit, listen to, and respond to employee concerns. Allow employees and managers time to 
express concerns and prepare for changes. Hold discussions with individuals, groups, 
departments and the public, emphasizing how an addiction to tobacco impacts health, safety 
and recovery from mental illnesses and substance abuse disorders. Separate town hall 
meetings with clients and staff will allow individuals to express themselves and provide an 
opportunity for leadership to more fully describe the rationale for a tobacco-free initiative. During 
this process suggestions can be gathered on how to make this transition most effective. 

 
> See Appendix E: Frequently Asked Questions, page 36 
 
Consider many different means for getting the message out, including: 
 

 Internet, Intranet 
 Pay check messages 
 Signage 

The message is critical. 
Do not tell people they have to 
quit smoking; only that they 
cannot smoke while working 
or visiting the agency. 
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 Letter from CEO, President, or Chief Medical Officer 
 Letters to staff 
 Pamphlets for staff 
 Pamphlets for clients 
 Notice boards 
 Posters and banners in and outside the building 
 Appointment card announcements 
 A prominently displayed countdown to the kick-off day 

 
Inform Neighbors. Potential problems with neighbors need to be anticipated. Cigarette butts, 
litter, and loitering have fueled neighborhood ire when organizations go tobacco-free. Reach out 
to neighborhood residents and businesses before there is a problem. Take the same steps in 
working with the neighbors as you have with employees: Explain your rationale and provide 
plenty of notice. Offer a personal contact should neighbors have concerns. You may even want 
to invite neighbors to the kick-off celebration or award prizes purchased from neighboring 
businesses. 
 
> See Appendix F: Sample Letter to Neighbors, page 39 
 
Even as you maintain your focus on health, you may have to make concessions. As one 
example, a hospital purchased receptacles that were placed in the new “unofficial” smoking 
areas. Revisit such concessions and consider other options as part of your ongoing evaluation. 
 
Inform Outside Providers and Agencies. Other community providers can be key partners 
helping reinforce a tobacco-free message. For example, they can be asked to tell prospective 
clients of your agency’s tobacco-use policy. Here is a list of potential agencies to consider 
notifying: 
 

 Mental health and addictions providers 
 Primary care clinics 
 Criminal justice settings (e.g., community corrections) 
 Public health agencies 
 School systems 
 The Mayor’s Office 
 Insurance companies 
 The state Medicaid office 
 Homeless shelters 

  
> See Appendix G: Sample Letter to Community Physicians, page 40 
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Step 6: Educate Staff and Clients. Offer educational events 
for staff and clients. Staff should be encouraged to learn more 
about tobacco cessation through continuing education and 
supervision. Such training should include: 
 

 The association between mental illnesses, substance 
abuse and tobacco dependence 

 Evidence based pharmacotherapy and counseling for 
tobacco cessation,  

 Brief screening and assessment tools 
 Practical strategies for inclusion of tobacco cessation 

into treatment planning 
 Community referral resources  

 
There are a number of resources to assist agencies in 
accomplishing training goals. The Resources section at the 
end of this toolkit refers to relevant opportunities.  
 
Regardless of patients’ stage of readiness for cessation 
attempts, staff should be trained to utilize the “5 A’s” (Ask, 
Advise, Assess, Assist and Arrange). Clinicians are 
encouraged to “Ask” all patients at every visit if they smoke. If 
they do smoke the clinician should “Advise” them in a 
personalized manner to quit. Providers are then directed to 
“Assess” patients’ willingness to make quit attempts over the 
next month, “Assist” in setting quit dates and obtaining 
services (e.g., quitline, agency groups), and “Arrange” for 
follow-up contacts to determine if quit attempts were 
successful. 
 
  

Do Tobacco Dependence Services 
Adversely Affect Other 
Treatment?   
 
Community healthcare providers 
commonly believe that they are putting 
clients’ recovery from other substance 
abuse and mental health disorders at 
risk if they also treat tobacco 
dependence. Contrary to this view, there 
is mounting evidence that clients who 
receive treatment for tobacco use are 
more likely to reduce their use of 
alcohol and other drugs, have less 
psychiatric symptoms, and enjoy better 
treatment outcomes overall.  

— McCarthy et al., 2002;  
Shoptaw et al., 2002 

 
A meta-analysis of 18 studies found that 
treating the tobacco use of clients 
improved their alcohol and other drug 
outcomes by an average of 25 percent 
(Prochaska et al., 2004). Similarly, 
studies have found that smokers in the 
process of quitting smoking demonstrate 
no increase of psychiatric symptoms. 

 —Baker et al., 2006; Hall et al., 2006 
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For agencies that lack the necessary resources to perform the “5 A’s”, an abbreviated model 
may be used which is referred to the “2 A’s and R model”. In this model providers “Ask” all 
patients if they use tobacco, “Advise” tobacco users to quit through personalized messages, and 
then “Refer” tobacco users to appropriate community cessation services 
 
Step 7: Provide Tobacco Cessation Services. Agencies that are going tobacco-free should 
provide tobacco cessation medication and counseling opportunities to both staff and clients. 
Nicotine dependence is a chronic, relapsing disorder often requiring multiple attempts before 
individuals quit for good. Only 4-7% of unaided quit attempts are successful, but proven 
treatments exist that significantly enhance those odds (Fiore et al., 2008). Combining 
counseling and nicotine replacement therapy (NRT) or other FDA-approved smoking cessation 
medications is the most effective option. Staff and clients will need these cessation aids to 
prevent or alleviate withdrawal symptoms while at work. 
 
Tobacco Rapid Improvement Activities.  Meet to assess strategies for integrating tobacco 
screening, assessment, treatment, and referral into policies and procedures. Here are common 
steps that a policy committee or organization can take: 
 

 Include tobacco use and cessation questions on intake and assessment forms 
 For medical personnel- add tobacco use to vitals for every visit 
 Add chart stickers documenting tobacco usage 
 Create a policy that tobacco usage must be included in treatment planning 
 Consider wellness incentives for employees 

 
> See Appendix H: Chart Sticker Template, page 41 
 
Tobacco Cessation Medications. A variety of medications have been identified as effective in 
helping people to stop using tobacco. Medications found to be safe and effective for tobacco 
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dependence treatment and that have been approved by the Food and Drug Administration 
(FDA) are: 
  

 Nicotine replacement therapies (NRT) include patches, gum, and lozenges (over- the-
counter medications). Inhalers and nasal spray are also available by prescription. 

 Bupropion SR (Wellbutrin, Zyban) was the first non-nicotine medication shown to be 
effective for smoking cessation and was approved by the FDA for that use in 1997. 

 Varenicline (Chantix) is a medication that blocks nicotine receptors and was approved 
by the FDA for the treatment of tobacco dependence in 2006.  

 
Recent research supports that combinations of the above are 
often most effective. For instance, it is common to use the NRT 
patch combined with nicotine gum to control cravings.  
 
Tobacco Cessation Counseling.  Effective tobacco cessation 
counseling includes individual, group, and telephone sessions. 
Regardless of the treatment modality, the Stages of Change 
Model can be utilized to gauge individuals’ readiness for 
treatment (Miller & Rollinick, 2002; Prochaska & DiClemente, 1982). In this model, motivational 
interviewing allows providers to tailor interventions to shifting stages of change, and assists 
patients to become autonomously motivated and competent to make cessation attempts (Deci & 
Ryan, 1985; Williams et al., 1994).  
 
Individual or group treatment should include practical counseling (e.g., problem solving, skills 
training), and social support (Fiore et al., 2008). Cognitive behavioral therapy (CBT) will also 
help accomplish reduction and cessation goals by changing the dysfunctional thoughts, 
emotions, and behaviors that often accompany tobacco dependence. 
 
A general rule regarding smoking cessation efforts is that more is better. More intensive 
treatment frequency and increased duration of treatment improve quit rates. Also, multiple types 
of clinicians are effective in delivering tobacco treatment, and involving more than one type of 
provider leads to greater success (Fiore et al., 2008).  
 
Quitlines are a tobacco cessation resource with demonstrated effectiveness that community 
organizations should readily utilize (Anderson & Zhu, 2007; Stead, Perera, & Lancaster, 2007). 
These telephonic services are widely available to all tobacco users in the U.S. and Canada, and 
generally offer some combination of counseling and cessation medications. While there are 
state-specific contact numbers, all state quitlines can be reached by calling the national toll-free 
number:  
 
1-800-QUIT-NOW  
(1-800-784-8669) 
 
 

More than two-thirds of 
individuals who use tobacco 
want to quit.   

—Prochaska et al., 2004 
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The Peer-to-Peer Tobacco Dependence Recovery Program. Peer-to-Peer programs have 
become a central feature of the recovery movement. Over the past several decades, there have 
been a growing number of programs, incorporating clients as peer specialists and educators. 
The shared experiences among peers and the ability to relate is a very powerful tool in the 
public treatment community. Peer support has proven to be a part of successful interventions by 
reducing hospitalizations, diminishing exacerbations of symptoms, as well as increasing 
treatment compliance and coping skills for persons with substance abuse and mental health 
disorders (e.g., Davidson et al., 2006; Knight, 2006).  
 
The Peer-to-Peer Tobacco Recovery Program provides existing or emerging peer specialists 
training on how to effectively incorporate tobacco cessation treatment within their scope of 
practice. The program gives peer specialists the skills necessary to:    
  

 Conduct one-on-one motivational interviews  
 Run tobacco cessation support groups 
 Provide internal and external referrals to tobacco cessation services 
 Raise awareness through agency and community trainings 

 
Additional information regarding this program is available from the University of Colorado 
Denver Behavioral Health & Wellness Program at http://www.bhwellness.org 
 
Tobacco Free for Recovery Peer to Peer online training. This online training provides 
valuable information on key terms and definitions related to tobacco use, why it is important to 
quit smoking, the different types of tobacco products and why they are addictive, what helps 
people to quit smoking, and how to help people quit. While this online curriculum is tailored to 
meet the needs of mental health peer counselors, it is a helpful training tool for any provider or 
advocate interested in learning more about mental health and smoking cessation. Rx for 
Change and the other Rx online series is available for free via its website on 
http://rxforchange.ucsf.edu where registered users are free to download the curriculum, 
trigger tapes, handouts, and brief videos 
 
Funding Tobacco Cessation Services. There are several potential ways of funding tobacco 
cessation services for both employees and clients. Some private health plans cover tobacco 
dependence counseling or medications; employees and clients should be encouraged to verify 
specific coverage.  
 
As of August 2010, the Centers for Medicare and Medicaid Services (CMS) began covering 
tobacco cessation counseling for outpatient and hospitalized Medicare beneficiaries, regardless 
of whether the patient has signs and symptoms of tobacco-related disease (US DHHS, 2010). 
Medicaid also covers cessation medications in all but a handful of states (ALA, 2009).  
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Medicare providers can bill both for tobacco cessation counseling as the primary reason for the 
visit (305.1) or secondary to another medical problem- where an office visit CPT code is utilized 
rather than a counseling code. Practices often bill Medicare CPT 99406 (3-10 minute visit) or 
99407 (>10 minute visit) when providing face-to-face tobacco cessation counseling by a 
physician or other qualified healthcare professional. A single counseling session of less than 
three minutes is considered to be part of a standard evaluation and does not qualify for separate 
Medicare reimbursement. 
 
For employees, agencies are encouraged to review health plans and ensure that cessation 
services such as counseling and medications are covered benefits. Agencies might also choose 
to offer tobacco services through wellness programming or employee assistance programs. 
 
Step 8: Build Community Support. Garner support from local and state health departments 
and tobacco-free coalitions. Frequently they are able to provide resources, including signage, 
technical assistance, and educational materials in multiple languages that can be used when 
engaging the community. 
 
There are a variety of national events that that can be used to showcase local initiatives such as 
the Great American Smokeout the 3rd Thursday of every November and the World No Tobacco 
Day on May 31st each year. For more information call 1 877-509-3786 
 
Organizations going tobacco-free can also join or create telephonic and web-based forums. 
These are facilitated virtual gatherings in which sites learn from one another. For more 
information on joining an existing national tobacco-free facility forum, please visit 
http://www.bhwellness.org. 
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Step 9: Launch the Policy.  Before the policy implementation date, ensure that all needed 
agency and campus signage is posted. Your local and state health department will be an 
invaluable resource in providing direction. Signage should be placed at building entrances and 
in key locations around the property perimeter, particularly where staff and clients tend to 
congregate to smoke. Signage should also be in the different languages representing your 
clients.  
 
> See Appendix I: Sample Signage,  page 42 
 
Visitors will need to be informed both directly and indirectly about the new tobacco-free policy. 
Staff will appreciate cards or brochures they can give to a client, visitor, or co-worker who is 
violating the tobacco-free policy. These usually include a message about the policy with 
information about how to quit, including the quitline phone number.  Subtle messages include 
removal of smoking shelters and cigarette receptacles.  
 
 

  
Mountain View Behavioral Health Center is 
 

 
 

Thank You For Your Cooperation 
 
 
Kick-off celebration. The day of the policy implementation hold a kick-off event to celebrate the 
tobacco-free policy and your organization’s commitment to wellness. Invite community partners 
and local media to cover the event.  
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Step 10: Monitor the Policy and Respond to Challenges.  Anticipate negative reactions by 
some staff and clients. Staff members may express concerns that the policy will have a negative 
impact on the organization. Staff may cite smoking as a means to establish a therapeutic 
relationship with patients or to reward desired behavior. Studies show that smoking bans do not 
increase aggression, use of seclusion, discharge against medical advice, or use of as-needed 
medication (NASMHPD, 2006). 
 
Staff may also report that they do not want to be responsible for “policing” clients, visitors, and 
co-workers. Agency leadership must make it clear that it is everyone’s job to create a healthy 
work environment which includes respectfully enforcing the policy. Staff should not be 
confrontational, but should provide information regarding the policy and then inform the relevant 
agency personnel or treatment teams if individuals refuse to comply with the policy. If a violation 
poses a risk, security or police should be notified. 
 
Potential Challenge Recommendation 

Overcoming resistance of staff Education surrounding tobacco and tobacco-free 
environments often works to ease  resistance to policy 
implementation 

Managing residences and 
businesses within the catchment 
area 

 Involve neighboring businesses and homes throughout 
the implementation process 

 Have a representative speak at a homeowner’s 
association meeting and talk with local business owners 

 Opening the lines of communication early on in the 
process is crucial to maintaining good relations in the 
community 

Addressing staff’s “right” to smoke  Include staff in the written policy and have 
representative from Human Resources assist with 
drafting this section in the policy 

 Educate staff on state laws regarding smoking indoors 
(many states have a Clean Indoor Air Act in effect) 

Individuals in short and long term 
residential healthcare facilities 
argue for the right to use tobacco 
in what they consider to be “home” 

 Acknowledge that it is difficult to quit tobacco. At the 
same time, it is the responsibility of the agency to 
promote a healthy environment free of environmental 
tobacco exposure 

 Provide access to both cessation counseling and 
medications 
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Client Violations. Clients who continually break agency rules should be subject to 
consequences, with the ultimate sanction being to no longer receive agency services. However, 
it is preferable for the treatment team to first attempt to address infractions as a component of 
treatment. Tobacco use can often be tied to other substance abuse and dependence. Tobacco 
policy infractions are an example of addictive behavior that exemplifies the life consequences 
individuals will endure to maintain an addiction. Inappropriate responses to the policy may also 
suggest the need for a client’s skill development in the areas of healthy coping strategies and 
effective communication.    
 
 
Employee Violations. Staff members who violate the tobacco-free policy should be subject to 
disciplinary action, up to and including termination. The tobacco-free policy, employee 
handbook, hiring paperwork, and new employee orientation can all clearly refer to progressive 
disciplinary actions: 
 

Violation Action 

First Verbal Coaching 

Second Written Warning 

Third Suspension 

Fourth Termination 
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National Resources 
 
 
Smoking Cessation Leadership Center, toll-free 1-877-509-3786 
http://smokingcessationleadership.ucsf.edu  
The Smoking Cessation Leadership Center provides free technical assistance and the 
latest news and information on tobacco control, as well as links to online webinars and 
healthcare provider resources for helping patients quit smoking. A catalogue of tools is 
available(http://smokingcessationleadership.ucsf.edu/Downloads/cot_3rd_edition.pdf), 
provider tobacco cessation training modules including the Rx for Change curricula are 
available at (http://rxforchange.ucsf.edu). 
 
Behavioral Health and Wellness Program, University of Colorado Denver  
http://www.bhwellness.org 
The Behavioral Health and Wellness Program provides training and technical 
assistance regarding organizational change, policy implementation, and integrating 
cessation services into behavioral health treatment. Free reports and literature for 
implementing tobacco-free policies are available. A tobacco cessation toolkit for mental 
health and addictions providers is available at no cost at 
(http://www.bhwellness.org/resources-2/for-providers/toolkit).  
 
Become an Ex 
www.becomeanEx.org 
The EX Quit Plan is a comprehensive approach that comes at tobacco addiction from all 
sides: physical, behavioral, psychological and spiritual. The American Legacy 
Foundation created this online program in collaboration with the Mayo Clinic to provide 
a step-by-step personalized quit plan which includes a free EX Quit Plan book or a toll-
free number that connects to state tobacco quit lines for free cessation information.  
 
American Cancer Society 
http://www.cancer.org 
American Cancer Society provides a comprehensive Guide to Quitting Smoking, which 
reviews medications available and provides tips for successful quit attempts.  
 
American Lung Association 
http://www.lungusa.org 
In addition to cessation information and education provided on the website, the 
American Lung Association hosts Freedom from Smoking Online, a web-based 
cessation program that provides an online support community and expert help. 
 
Americans for Non-Smokers’ Rights  
http://www.no-smoke.org  
This website is a great resource for model tobacco-free policy language, and a 
comprehensive list of smoke-free businesses. 
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Centers for Disease Control and Prevention 
http://www.cdc.gov/tobacco 
The Centers for Disease Control and Prevention offers comprehensive smoking 
cessation materials and links to state and community resources. 
 
Partnership for Prevention  
http://www.prevent.org 
Resources are available for establishing smoke-free policies in indoor worksites and 
public places.   
 
National Association of State Mental Health Program Directors  
http://www.nasmhpd.org 
NASMHPD has developed a series of policy and research reports including a  toolkit for 
“Tobacco-Free Living in Psychiatric Settings.” 
 
New York State Tobacco Dependence Resource Center  
http://www.TobaccoDependence.org 
This center hosts a collection of resources and a large virtual community of people 
interested in integrating tobacco dependence interventions into chemical dependence 
programs. 
 
Tobacco Recovery Resource Exchange 
http://www.tobaccorecovery.org  
Developed for behavioral health and addiction treatment organizations, the Tobacco 
Recovery Resource Exchange provides online training, manuals, and toolkits for 
integrating tobacco treatment and implementing tobacco-free policies. 
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A. Model Tobacco-Free Policy Timeline 
 

 
 

Month 
1 

 
Month 

2 

 
Month 

3 

 
Month 

4 

 
Month 

5 

 
Month 

6 
 
Establish a tobacco-free committee 
 

      

 
Create buy-in with top-level administrators 
and clinical staff 
 

      

 
Develop and secure a budget 
 

      

 
Develop an implementation timetable 
 

      

 
Host focus groups with staff and clients 
 

      

 
Draft policy and garner feedback from 
clients and staff 
 

      

 
Revise current human resource policies to 
cover use of tobacco while on duty 
 

      

 
Announce plans of policy implementation 
 

      

 
Start countdown to launch date 
 

      

 
Educate employees, clients, visitors, 
community, and neighbors 
 

      

 
Provision of cessation services 
 

      

 
Train all employees on the new policy 
 

      

 
Post signage 
 

      

 
Launch date and kick-off event 
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B. Model Tobacco-Free Policy 
 
        
  POLICY MANUAL SECTION – ENVIRONMENT OF CARE 

 
Effective Date:   

 
TITLE:  TOBACCO-FREE ENVIRONMENT 
 
This is a new policy in the (organization name) Policy and Procedure Manual. 

 
PLEASE NOTE:  This policy supersedes all agency policies referencing tobacco or 
smoking. 

 
  I. PURPOSE 

It is the policy of (name) to prohibit smoking or the use or sale of any tobacco products 
on the (name) campus.   
As a health care provider committed to the health and safety of staff, patients, 
physicians, visitors, and business associates, (name) is taking a leadership role on the 
major public health issue of tobacco use.  To promote (name) commitment to public 
health and safety and to reduce the health and safety risks to those served and 
employed at the workplace, all (name) facilities, campuses, state vehicles, and 
properties are tobacco-free environments as of (date).  No smoking of cigarettes, cigars, 
or pipes or use of chewing tobacco or e-cigarettes in any form or other tobacco product 
will be permitted in facilities or on properties of (name) on or after that date.  
This policy is applicable to all staff on the (name) campus whether they are employees 
of (name) or other agencies, to medical staff, visitors, students, volunteers, vendors, 
lessees and contractors.  This policy is applicable to all inpatients and outpatients.   
 

A ban on tobacco does not take away an individual's rights as there is no “right to 
smoke” in (state).  (name) does not require staff, patients or visitors to stop using 
tobacco; however, it is required that people do not smoke or use other tobacco products 
on this [or on all] organization physical sites campus or during work time. 
 
The purpose of this policy is to describe how the tobacco-free workplace requirements 
will be implemented. 

 
DEFINITIONS 

 
Tobacco or Nicotine Delivery Products – Cigarettes, pipes, pipe tobacco, tobacco 
substitutes (e.g., clove cigarettes), chewing tobacco, cigars, e-cigarettes.  
 
Tobacco Paraphernalia – combustible material is contraband unless authorized (see 
Policy #32.12, Declaration of Contraband). 
 
Nicotine Replacement Products – e.g., gum, patches, lozenges, inhalers  
Workplace – workplace means facilities or properties including but not limited to patient 
care buildings, clinics, facilities, office buildings, parking lots, (name)-owned vehicles, or 
property leased or rented out to other entities.  This policy applies regardless of whether 
a (name) facility or property is owned and whether or not the other tenants follow similar 



 31 

guidelines. Employees and clients at off-site patient activities shall not use tobacco 
products. 
 

 II. ACCOUNTABILITY 
 
It is the responsibility of all staff members to enforce the organization’s tobacco-free 
environment policy by encouraging their colleagues, clients, visitors and others to 
comply with the policy. Supervisors are responsible for implementing and enforcing 
(name) Tobacco-Free Environment policy.  
The community, staff, clients and visitors will be informed of the policy through a variety 
of communication methods.  
 

III. PROCEDURE 
 

GENERAL POLICY PROVISIONS 
 

1. No tobacco products or related paraphernalia such as lighters and matches shall 
be used, sold or bartered anywhere on the (name) campus and may be 
possessed only in locked personal vehicles.   

2. Signs declaring this campus "tobacco free" shall be posted at the (name) campus 
entrances and other conspicuous places.  

3. (name) employees and other employees who work on the (name) campus will be 
advised of the provisions of this policy during New Employee Orientation.   

4. (name) will post this policy in employee common areas and in the (name) New 
Employee Orientation Handbook.  

 
A. Employees, Volunteers, Physicians, Students and Contract Workers 

 
1. Respectful enforcement of this policy is the responsibility of all (name) 

employees.  
2. Employees, students, medical staff, volunteers, vendors, lessees and contractors 

are expected to comply with this policy.  
3. This policy will be explained to employees during New Employee Orientation.   
4. Job announcements for all positions on the (name) campus will display a notice 

that (name) has a tobacco-free work environment policy.  
5. Employees are prohibited from smoking or using other tobacco products during 

any and all parts of their paid work shift excluding breaks.  Employees may not 
smoke or use other tobacco products in their private vehicles while the vehicle is 
on (name) grounds.  

6. Employees who encounter staff or visitors who are violating the tobacco policy 
are encouraged to politely explain the policy and report the violation to the 
person’s supervisor, if known.  

7. Staff who fail to adhere to this policy or supervisors who fail to hold their 
employees accountable may be subject to progressive discipline culminating in 
corrective or disciplinary action as defined in (name) Human Resources and Staff 
policies. 
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B. Clients (or Patients) 

 
1. Inpatients and outpatients are prohibited from smoking or using tobacco on 

campus.  
2. All clients admitted to (name) will be assessed for history of tobacco use and the 

need for interventions related to tobacco addiction including nicotine replacement 
and cessation education.  

3. Clients may not possess any tobacco-related items on the campus except in the 
individual’s locked personal vehicle.    

4. Employees who encounter clients who are violating the tobacco policy are 
encouraged to politely explain the policy, and report the violation to the client’s 
treatment team, if known.  

5. Violation of this policy by clients is a treatment issue to be addressed by the 
treatment team. 

 
C.       Visitors 

 
1. Signs will be posted at campus entrances and in selected locations inside and 

outside of the facility.  
2. Employees who encounter a visitor who is violating the tobacco policy are 

encouraged to politely explain the policy to the visitor.  
3. Visitors who become agitated or unruly or repeatedly refuse to comply when 

informed of the tobacco-free campus policy may be reported to (name of 
appropriate department or personnel).  (the identified personnel) will respond to 
the situation as appropriate, according to their professional judgment and need to 
maintain a safe environment. 

 
D.        Outside Groups 

 
Outside groups who use (name) facilities for meetings will be advised of this policy.  
Violation of the policy will result in the rescinding of approval for the group to meet on 
this campus. 

 
 E. Guidelines for Enforcement  

 
Violation 
examples First Offense Second 

Offense Third Offense Fourth Offense 

Smoking outside 
on property but 
complies with 
request to stop. 
 
Smoking outside 
on property and 
refuses to 
comply with 
policy. 

The supervisor 
must have 
verifiable reports 
of the infractions 
and/or have 
witnessed the 
infraction 
directly. 
 
Verbal 

The supervisor 
must have 
verifiable reports 
of the infractions 
and/or have 
witnessed the 
infraction 
directly. 
 
Repeat first 

The supervisor 
must have 
verifiable reports 
of the infractions 
and/or have 
witnessed the 
infraction directly. 
 
Present the 
employee with a 

The supervisor 
must have 
verifiable reports 
of the infractions 
and/or have 
witnessed the 
infraction directly. 
 
Document the 
new infraction and 
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Violation 
examples First Offense Second 

Offense Third Offense Fourth Offense 

 
Smoking in 
personal vehicle 
on campus. 
 
*Excessive 
absences from 
the workplace 
during assigned 
shift (extra 
breaks, longer 
lunch breaks, 
etc.). 
 
*Employee’s 
clothing smells 
strongly of 
tobacco smoke. 
 

intervention with 
employee.  
Review policy 
and perimeter of 
the campus, 
give clear 
expectation it is 
not to reoccur.  
Review the Help 
Quit education 
available and 
possible 
assistance with 
nicotine 
replacement 
and alternative 
therapies for 
difficulties with 
compliance 
while at work. 
 

offense 
interventions 
and document 
all discussion in 
a supervisory 
log.  Refer also 
to the first verbal 
intervention and 
make the 
expectation 
clear in writing.  
Sign the log and 
have the 
employee sign 
that this was 
reviewed and 
discussed with 
them.  Again 
review the 
assistance 
available to 
comply at work. 

Memorandum of 
Expectation or a 
Performance 
Improvement 
Plan clearly 
stating the 
expectation and 
consequences if 
the policy is 
violated again. 
Clarify that the 
behavior will 
affect the 
performance 
rating and may 
result in further 
corrective or 
disciplinary 
action. 

forward with 
previous 
documentation to 
the appointing 
authority for 
consideration of a 
meeting for 
corrective or 
disciplinary action 
that may affect 
pay, status, or 
tenure and 
possible 
termination.  

 
Staff who witness infractions of any kind are asked to remind the person of the Tobacco Free 
campus policy using the scripted phrase on the reminder card.  If the offender is a client, please 
report the offense to the client’s treatment team if known.  If the offender is staff, please report 
the offense to the supervisor if known. 
 
 
 
Signatures: __________________________________________________________________ 
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C. Sample Announcement 
(Adapted from Kaiser Permanente, Northern California) 

 
 
Smoke-Free Campus 
Open Letter to Physicians and Staff 

 
 
To all Physicians and Staff, 
 

 All of us at Kaiser Permanente know that we are committed to improving the health of our 
members and staff.   We also know that smoking is a health hazard.  Therefore, to promote good health, 
and create a healthy environment for members and staff, our Kaiser Permanente campus will become 
smoke free on [DATE]. 
  

This new policy, known as Smoke-Free Campus, means the existing designated smoking areas 
will remain in place until [DATE].  After that, there will be no areas where smoking is permitted.   
 
 While physicians and staff are certainly free to continue smoking off-campus during breaks 
and lunch periods, those who smoke may decide this is a good time to quit.  We recognize that giving up 
smoking is difficult -- and we are committed to helping any employee or physician who needs support in 
their efforts to quit.   
  

To assist those who want to quit smoking, Kaiser Permanente offers free smoking-cessation courses 
to all Kaiser members. The classes may include a one-day workshop, a six session workshop and an 
eight-session workshop. Attendance in the classes provides members and staff with the opportunity to 
obtain smoking-cessation aids, like the nicotine patch or bupropion SR, for a standard co-payment. The 
Health Education Department has more information on these classes and other quit-smoking resources. 
The California Smokers’ Helpline also offers telephone counseling free of charge at 1-800-NO-BUTTS.  

  
Over the course of the next several months, look for more information and details about our Smoke-

Free Campus in employee and member publications, as well as posters, flyers and other positive 
activities.  If you have any questions about the Smoke-Free Campus policy, please contact _________, 
Human Resources, at __________.   

 
 
Signatures of: 

 
 
Physician-in-Chief    Service Area Manager  

 
 
 

Medical Group Administrator   Labor Management Representative 
 

 



 35 

D. Sample Letter to Patients 
 
 

 
Send on medical practice letterhead 
 
 
To Our Patients:  
 
Beginning on DATE, NAME OF HOSPITAL will adopt a campus-wide, tobacco-free policy. This policy 
means that patients, visitors, employees and physicians are prohibited from using tobacco products 
anywhere inside or outside ORGANIZATION.  
 
ORGANIZATION has joined hospitals across the nation that have become tobacco-free. This policy has 
been endorsed by numerous health advocacy groups, including NAMES OF SUPPORTING 
ORGANIZATIONS. It is intended to help ORGANIZATION maintain the healthiest possible environment 
for patients, employees and visitors.  
 
Upon your admission to ORGANIZATION, please notify the admissions staff if you use tobacco. This 
information will be forwarded to clinicians who can help you quit, provide tobacco-cessation products, or 
discuss alternative resources for you.  
 
Thank you for your cooperation with this ORGANIZATION policy and for helping maintain a healthier 
environment for everyone.  
 
If you choose to quit or cut back on tobacco-use, I am always happy to talk with you about it. You may 
also consider calling the tobacco quit line, 1-800-QUIT-NOW, where trained coaches can help you 
through the quitting process.  
 
 
Sincerely,  

 
 

NAME OF PHYSICIAN 
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E.  Frequently-Asked Questions 
(Derived from: Group Health Cooperative, University of Massachusetts Medical School,  
Centers for Disease Control & Prevention) 

 
On DATE, ORGANIZATION will become completely tobacco-free, both indoors and outdoors--for all 
properties. This includes our parking areas and the vehicles parked there. This ban covers all tobacco 
products, including chewing tobacco, e-cigarettes, and extends to everyone who smokes--patients, 
visitors, employees, students and vendors. The following should answer common questions about our 
Tobacco/Smoke-Free Campus policy:  
 
Why are we doing this? 
We believe ORGANIZATION leads the community and nation in health promotion and staff wellness. As 
an institution dedicated to improving the health of our patients and community, we must “walk the talk” 
and show our commitment and leadership in tangible ways. Smoke-free property is the standard for many 
health care institutions and companies. Organizations that are already 100 percent smoke-free include 
Alaska Airlines, Dunkin’ Donuts, Westin Hotels and hundreds of businesses, hospitals and health care 
organizations across the region and nation. 
 
Don’t we have a right to smoke?   
There is no legal right to smoke.  On the other hand, this hospital has a right to create a tobacco-free 
environment within our buildings and grounds.  This initiative is consistent with our goals of supporting 
good health and wellness. 
 
How will patients, visitors and others learn of the ban? 
We will announce the ban through the media and post signs around our property.  We will send 
information to physicians and other health care providers, asking that they tell patients about our no-
tobacco policy.  We will tell every patient admitted to this hospital about the policy.  We ask that 
managers begin discussing this policy with employees as soon as possible so all of us can prepare for 
this change.  
 
Doesn’t this policy punish smokers? 
Our new policy isn’t intended to punish anyone. It is designed to provide all staff with a healthy and safe 
workplace and to treat patients in a healthy and safe environment. Our tobacco-cessation programs and 
related activities show our commitment and leadership in health promotion and disease prevention for our 
staff, patients and communities. We hope we provide the kinds of support that staff, patients and visitors 
need to take steps toward health. 
 
What about other kinds of tobacco products, like chew or pipes? 
The new policy will also ban use of other forms of tobacco, including chewing tobacco, cigars, pipes and 
tobacco alternatives, such as clove cigarettes. Nicotine replacement therapy products (patches, gum, 
lozenges) are allowed. 
 
Does this new policy comply with union contracts? 
ORGANIZATION’s union contracts allow us to implement general staff policies like this one. We have 
informed union leaders of our new policy and we will work with them as we implement this policy and 
other policies and changes.  
 
How will the policy be enforced? 
Our hope is that we can work together to enforce this policy through friendly interactions.  All employees 
seen smoking or using tobacco on the premises after DATE will be asked to stop, reminded of the new 
policy and informed of tools that can ease symptoms while they are at work. If they are ready to quit, we 
can provide resources to help them.  If you find staff who do not wish to comply with our policies, we ask 
that you talk with them or their supervisor to let them know you’re concerned about supporting a smoke-
free campus.  Repeat offenders are subject to disciplinary action.  
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We recognize that we also will deal with visitors who may be under stress and are unfamiliar with our 
policies.  If you see visitors smoking on our grounds, kindly inform them of the policy and request that 
they stop.  We will provide you sample scripts and information cards.  If a visitor refuses to comply, walk 
away.  Inform security if they pose a safety threat.   
 
What about visitors or patients who must stay on our property for lengthy periods of time? 

We want to deliver a clear message to all of our patients and visitors that, ‘While you are here, you and 
those around you have every right to breathe clean air and every opportunity to make healthy choices.’  
This applies to our psychiatric, chemical-dependency treatment units and long-term care as well as our 
tertiary care.    

Experience shows that psychiatric, chemical-dependency treatment centers and long-term care facilities 
can implement smoke-free policies without the upheaval skeptics predict.  We will provide training to our 
staff on treating nicotine addiction along with other psychiatric or chemical-dependency issues.   
 
(For information and sample policies for long-term care facilities, see 
http://www.tcsg.org/tobacco/smokepolicies.htm ) 
 
Will staff or visitors be able to smoke on public property adjoining our property, such as a public 
sidewalk? 
Yes, but we ask that our employees respect our neighbors and their property.   
 
If I have to walk farther to reach public property where I can smoke, will I get more break time? 
No. That would be unfair to co-workers and hurts our ability to treat patients. Failure to return from break 
on time will be treated as a violation of our standards of employee conduct.   
 
Can I smoke inside my car? 
If your car is parked in the ORGANIZATION parking lot, you cannot smoke in it because the lot is part of 
our tobacco-free zone.  Additionally, the use of tobacco products is not allowed in any ORGANIZATION-
owned vehicles. 
 
Won’t there be more litter around the campus because of cigarette butts? 
All staff act as ORGANIZATION ambassadors during working hours at our campuses. As ambassadors 
and good neighbors, we expect that employees will treat surrounding public areas and private properties 
with respect. This means that staff is expected to avoid littering, including cigarette butts and other trash, 
on all properties adjoining our buildings. 
 
Can an employee be disciplined for carrying cigarettes? 
The tobacco-free policy is intended to cover the use of lighted cigarettes, cigars, pipes or other tobacco 
products on ORGANIZATION campuses. If you are carrying unlit cigarettes or other tobacco products in 
your purse or on your person going to and from a break, you will not be disciplined. You will be subject to 
progressive disciplinary action if you light up or smoke a lighted cigarette or other tobacco product or use 
chewing tobacco on ORGANIZATION property. 
 
Can I use nicotine-replacement therapy products, like gum, lozenges, or patches, at work? 
Yes. Some smokers may choose to use NRT products—particularly gum or lozenges—to manage their 
nicotine cravings during work hours. If you are still smoking or using tobacco, please be cautious if you 
choose to use nicotine-replacement therapy at work. Taking too much nicotine by using nicotine-
replacement therapy while you still use tobacco can cause unpleasant side effects. If you want to use 
NRT at work, you may want to talk to your physician about appropriate dosing and use. 
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How do I learn more about what will happen at my work site, or otherwise get more information on 
our Tobacco/Smoke-Free Campus? 
You can get more information from your manager or from the Tobacco/Smoke Free Campus Web page at 
__________ .  You can also ask questions or offer suggestions by e-mailing  or calling __________.  
 
Who enforces the no-smoking requirement for contract workers who are outside employees? 
We have notified our contracted vendors of the Tobacco/Smoke Free Campus policy and its DATE, 
effective date. All vendors and contracted employees are expected to comply with this policy. 
 
I’m uncomfortable talking with members or visitors about smoking on campus. What am I 
supposed to do? 
You may need to educate patients, employees and visitors about the new policy when you see someone 
smoking or using tobacco on campus. But managers and security staff have the primary responsibility for 
enforcement. This means they will talk with employees or visitors who do not wish to stop smoking or 
using tobacco after being educated about our policy. We anticipate that most employees, patients and 
visitors will comply with the policy once they know about it. We understand that conversations about 
personal behaviors, like smoking, can be uncomfortable. We hope you’ll help ORGANIZATION create a 
healthier environment by educating people about the new policy.  Gently inform them of the policy.  
Something like: “Hi.  I need to let you know that for the health of our patients, employees and visitors, 
ORGANIZATION does not allow tobacco use on campus.  Please put out your cigarette and dispose of it.  
Here’s a[ card] that explains our policy and offers some other options.” If the member, visitor or staff 
member continues smoking, walk away.  If you believe the smoker poses a safety threat, report the 
person to security right away. 
 
How will ORGANIZATION help tobacco users who want to quit? 
 ORGANIZATION’s health plan and wellness program covers NOTE CESSATION HELP for 

employees.  
 Refer tobacco users to the national Tobacco Quit Line phone number 1-800-QUIT NOW and OTHER 

COMMUNITY RESOURCES. 
 For staff and clients, refer them to their health insurance plans to determine what kind of tobacco 

cessation assistance is offered.  
 Suggest that  visitors check with their health insurance plan to determine what kind of tobacco 

cessation assistance is offered.      
 
I’m a smoker. How can I get help? 
We know that quitting is a process that doesn’t happen the same way for everyone.  Research shows that 
you will be most successful with a combination of support, coaching and medications.   
 

1) Employees can DEFINE BENEFITS OR SERVICES. 
2) Talk with your doctor.   
3) Call the Tobacco Quit Line, 1-800-QUIT-NOW. The Quit Line can offer you information and 

coaching EXPLAIN QUITLINE SERVICES.  
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F. Sample Letter to Neighbors 
 

 
DATE 
  
NAME 
TITLE 
ADDRESS 
CITY, STATE ZIP CODE  
 
Dear NAME:  
 
Effective DATE, ORGANIZATION will take a proactive step to implement a tobacco-free policy on all of 
our campuses. The tobacco ban will apply to all patients, visitors, medical staff members, vendors and 
employees. This means as of DATE, no tobacco-use of any kind will be permitted inside hospital 
buildings and on parking lots or grounds.  
 
We have talked with employees about possible neighborhood concerns and are confident that most will 
exercise consideration of you and your property. Though we do not endorse it, we are concerned that 
some employees may leave the hospital to use tobacco products. If any staff behaviors, whether related 
to smoking or not, becomes a problem for you (CHOOSE: OR YOUR EMPLOYEES or THOSE WITH 
WHOM YOU LIVE), please contact me at the number below.   
 
As a health care institute, ORGANIZATION’s primary mission is to protect the health of those in our 
community, while promoting a culture of healthier living. We are not asking employees to stop using 
tobacco. However, we are requiring them to refrain from tobacco-use during work hours. 
ORGANIZATION is developing programs for employees who choose to quit using tobacco products 
altogether as well as programs to help get them through their designated shifts. Our patients are our first 
priority. Thus we are working with our physicians as we develop coping and nicotine-treatment strategies.  
 
We appreciate your help and support as we head toward DATE.  
 
Sincerely,  
 
 
 
NAME OF ADMINISTRATIVE CHAMPION 
TITLE NAME OF FACILITY  
TELEPHONE NUMBER OF FACILITY 
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G.  Sample Letter to Community Physicians 
(Adapted from “Moving Toward a Tobacco-Free Future,” Nebraska Hospital Association, 
Nebraska C.A.R.E.S., and Tobacco-Free Nebraska, 2007. 
http://www.nhanet.org/publications/tobaccofree.htm)   

 
 
Send on hospital letterhead 
 
Date  
 
Physician Name 
Address 
City, State, Zip  
 
Dear Dr. ___________  
 
Effective DATE, NAME OF HOSPITAL will take a proactive step to implement a tobacco-free policy on all 
of our campuses. The tobacco ban will apply to all patients, visitors, medical staff members, vendors, and 
employees. This means as of DATE, no tobacco-use of any kind will be permitted inside hospital 
buildings and on parking lots or grounds.  
 
Please inform patients scheduled for a procedure at our facility that we do not allow tobacco-use by 
patients or visitors at our hospital or on hospital properties. If you wish, you can provide patients with a 
flyer that explains our policy or display the flyers in your office. You also are welcome to adapt the 
attached patient letter.  
 
Research shows that continued tobacco-use can cause problems for hospitalized patients: Smoking 
retards wound healing, increases infection rates in surgeries and is the most common cause of poor birth 
outcomes. We hope your conversation with your patient about our policy can lead to a discussion about 
why, both in the short-term and the long-term, now is a good time for your patient to quit tobacco.  
 
Our patient-treatment protocols will include tobacco-dependence treatment. Whether you assist the 
patient in quitting or refer him or her to the tobacco quit line, 1-800-QUIT-NOW, we will provide relief from 
nicotine withdrawal during the hospital stay. If the patient chooses, we will assist with quitting. As a 
partner in health and a skilled professional, we know you will follow-up and provide additional support 
your patient may need.  
 
ORGANIZATION is not asking patients to stop using tobacco products, but we require them to refrain 
from its use while in our facility. Patients who insist on leaving the campus to use tobacco must check out 
of the hospital against medical advice (AMA). They can be re-admitted through ORGANIZATION’s 
standard admitting process.  
 
As a healthcare organization, our mission is to protect the health of those in our community while 
promoting and supporting a culture of healthy living. We appreciate your support as we implement this 
program. Please call me with any questions, phone number.  
 
Sincerely,  
 
 
XXX, President and CEO 
NAME OF HOSPITAL 
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H. Chart Sticker Template 
(Avery Labels #5162 and #5262 (1.33"x4"); from Next Generation Tobacco Control Alliance 
Health Care Provider’s Toolkit for Providing Smoking Cessation Services) 

 
 

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

 

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

 

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

 

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

 

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

 

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  

 

Date _________ Weight _______ BP _______ 
Pulse _________ Temp _______ Resp _______ 
Smoking Status:  Current  Former  Never 
Advice Given:  
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I. Sample Signage 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
 

Tobacco Use Is Prohibited On Campus Grounds 
And Parking Lots 

Thank You For Your Cooperation  
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Mountain View Behavioral 
Health Center is 

 
 
 

 
 

Thank You For Your Cooperation 
 

For the health and safety of 
our clients, staff, and guests 
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Helpful Tobacco Websites 
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American Lung Association State and Legislated Action on Tobacco 
Issues (SLATI) 
Home to the online version of State Legislated Actions on Tobacco Issues 
(SLATI), which tracks state tobacco control laws, such as state restrictions on 
smoking in public places and workplaces and state tobacco taxes, on an ongoing 
basis. 
Visit http://slati.lungusa.org/  
  
 
 
 
 

 

CDC's Smoking & Health Resource Library  
CDC's searchable database includes scientific, medical, technical, policy, 
behavioral, legal, and historical literature related to smoking and tobacco use 
and its effect on health. It presents lengthy abstracts of articles from medical and 
professional journals; books and book chapters; dissertations; reports; 
conference proceedings and conference papers; government documents from 
federal, state, local, and foreign entities; fact sheets and policy documents from 
U.S. and international nonprofit organizations; and other documents. New 
Citations added to the database in the last eight weeks are also available. New 
Citations include recently published tobacco-related articles from peer-reviewed 
journals of behavioral, scientific, and medical literature.  
Visit http://apps.nccd.cdc.gov/shrl/QuickSearch.aspx 
 
 
  

 

Legacy Tobacco Documents Library 
The Legacy Tobacco Documents Library (LTDL) contains more than 8 million 
documents (43+ million pages) created by major tobacco companies related to 
their advertising, manufacturing, marketing, sales, and scientific research 
activities. 
Visit http://legacy.library.ucsf.edu/ 
 
 
 
 

 

Official California Legislative Information (LegInfo) 
The official site for California legislative information, maintained by the 
Legislative Counsel of California, pursuant to California law. Visit 
http://www.leginfo.ca.gov/  
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Stop Tobacco Access to Kids Enforcement (STAKE) 
The STAKE Act created a new statewide enforcement program to take regulating 
action against businesses that illegally sell tobacco to minors. Authority for 
enforcement and responsibility for implementation of the program was delegated 
to the Department of Public Health, Food & Drug Branch (FDB). 
Visit http://www.cdph.ca.gov/programs/Pages/STAKEProgram.aspx  
 
 
 

 

Tobacco.org  
A customized email news service and comprehensive website on tobacco and 
smoking research, resources, news, and current events. The daily news 
summaries service includes information on health/cessation, secondhand 
smoke, teen smoking, federal issues, settlements and lawsuits, tobacco industry 
documents, local/state and international news, agriculture, business, tobacco 
control, smuggling/crime, society, fires, opinion/editorials, and all stories from a 
specific state. The service can be easily customized for your areas of interest. 
Also features daily quotes, VCR Alerts, web links, a tobacco timeline, activism 
guide, and a searchable database of the current and archived news summaries. 
Visit http://www.tobacco.org/  
 
 
 

 

Tobacco Technical Assistance Consortium (TTAC) 
TTAC provides individualized technical assistance, customized trainings, and a 
variety of tools and products to help programs succeed in tobacco control 
efforts.  TTAC is dedicated to assisting organizations in building and developing 
highly effective tobacco control programs, whether national, state or community-
based. 
Visit http://www.ttac.org/ 
 

 
 

Buck Tobacco Sponsorship Project 
"Buck Tobacco" supports local-level efforts to restrict tobacco sponsorship of 
California rodeos. In addition to providing training and technical assistance to 
CTCP-funded projects, there are comprehensive resources on its website, 
http://www.bucktobacco.org/. Contact (510) 302-3324 or acdodge@phlpnet.org. 
  

 

California Smokers' Helpline (CSH) 
Helping Californians kick the habit since 1992, the California Smokers' Helpline 
is a free telephone quit smoking program for California residents (1-800-NO-
BUTTS). The Helpline provides direct cessation services to the public-in five 
different languages (English, Spanish, Korean, Vietnamese, and Chinese). Other 
activities and services include research of new counseling protocols, and 
outreach to tobacco control and health care professionals looking for an effective 
referral resource for their clients and patients who want to quit smoking. The 
Helpline also has a youth cessation website at: http://nobutts.ucsd.edu. Contact: 
(858) 300-1010. 
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California Youth Advocacy Network (CYAN) 
The California Youth Advocacy Network (CYAN) is a statewide organization 
dedicated to supporting youth and young adult tobacco prevention advocates 
and tobacco control agencies throughout California. Major statewide campaigns 
and projects include: 
 * Campuses Organized and United for Good Health (COUGH) Coalition 
 * Tobacco and Hollywood Campaign 
 * Tobacco Retail Licensing (TRL) Campaign 
 * Project UNIFORM Contact: (916) 339-3424 
Visit http://www.cyanonline.org/  
 
 
 

 

The Center for Tobacco Cessation 
The Center for Tobacco Cessation, a project of the University of California, San 
Diego, provides training and technical assistance to help build local capacity for 
cessation. It helps CTCP-funded projects and other organizations (including 
those not currently funded by Prop. 99) to increase their skill and confidence to 
develop, implement, and evaluate evidence-based and culturally appropriate 
strategies to increase tobacco cessation. Contact: (866) 610-C4TC or 
c4tc@ucsd.edu. 
Visit http://centerforcessation.org/index.html  
 
 
  

 

The Center for Tobacco Policy and Organizing ("The Center") 
The Center serves as a state and local tobacco policy resource and provides 
technical assistance on achieving policy objectives using community organizing 
strategies. Resources offered by The Center include: Policy Briefs and 
Legislative Updates, educating legislators, campaign consultation and planning, 
facilitation of the Midwest Academy Strategy Chart, and local and regional 
trainings on such topics as assessing your political environment and coalition 
recruitment. Contact: (916) 554-5864.                                                               
Visit http://www.center4tobaccopolicy.org/   

 

 

Tobacco Education and Materials Lab (TEAM Lab) 
The TEAM Lab is a statewide CTCP-funded project that is focused on the 
development of tobacco education materials that will assist all CTCP-funded 
projects (competitive grantees/local communities and county health 
departments) meet their materials development goals as well as provide 
technical assistance and training on materials development issues. 
Please contact TEAM Lab at teamlab@usc.edu or (626) 457-6610 for any 
questions. Visit http://teamlab.usc.edu/  
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Technical Assistance Legal Center (TALC) 
TALC provides tobacco control advocates free legal technical assistance, 
research, and analysis. Through model ordinances and other materials, TALC 
helps communities pass legally sound, effective, and clear tobacco control laws. 
Focus areas include: effective enforcement, licensing, secondhand smoke, 
zoning tobacco retailers, limiting sponsorship, and self-service displays. TALC 
provides technical assistance over the phone, via email, and through trainings. 
The TALC website provides full-text TALC model policies, ordinances, fact 
sheets, and summary papers on the following topics: advertising, divestment, 
licensing, zoning, litigation, secondhand smoke, Master Settlement Agreement, 
and the California laws booklet, "Piecing It Together." After filling out a short 
form, which TALC uses for tracking purposes, materials can be downloaded. 
Contact: (510) 444-8252. 
 Visit http://www.phi.org/talc/  

 
 

 

Tobacco Control Evaluation Center (TCEC) 
TCEC provides evaluation-related resources, training and technical assistance to 
CTCP-funded projects on evaluation plans, other evaluation issues, and on the 
development of evaluation tools to help projects produce effective and useful 
evaluations for CTCP"s local programs throughout the state. The TC Evaluation 
Center also maintains a database of data collection instruments. Contact: (530) 
297-4659 or tobaccoeval@ucdavis.edu. Visit http://tobaccoeval.ucdavis.edu/  

 
  

Tobacco Free CA  
A place to learn more about eliminating tobacco from daily lives. It is for people 
who want information on quitting or motivating others to quit. To help create a 
tobacco-free world, the California Department of Public Health's anti-tobacco 
campaign educates Californians on the realities of smoking, addiction, 
secondhand smoke exposure and tobacco advertising and promotions.   
Visit http://www.tobaccofreeca.com/  
 

 

 
  

California Department of Public Health /California Tobacco Control 
Program Website  
The California Department of Public Health (CDPH) created this site to relay 
important public health information to the citizens of California. The Mission: 
CDPH is dedicated to optimizing the health and well-being of the people in 
California.  
Visit http://www.cdph.ca.gov/programs/Tobacco/Pages/default.aspx 
 
 

 

 
  

It’s Quitting Time, L.A.!  
Los Angeles County has joined with more than 75 organizations representing 
public health, doctors, nurses, dentists, health care providers, pharmaceutical 
companies and retail outlets—all in the effort to help Angelenos quit smoking. 
Links to local low-cost and free quit smoking resources and information on public 
cessation campaigns are promoted on the LA Quits website.  
Visit http://itsquittingtimela.org/  
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3333 California Street, Suite 430 
San Francisco, CA  94118 
 
For further resources and questions: 
Toll-free:  1-877-509-3786 
Web:  http://smokingcessationleadership.ucsf.edu/ 

 

 

 

 

 



CÓDIGO DE BOAS PRATICAS PROFISSIONAIS SAÚDE 
 
HTTP://WWW.WHO.INT/TOBACCO/COMMUNICATIONS/EVENTS/CODEOFPRACTI
CE/EN/ 
 



LINKS CONVENÇÃO QUADRO E MP0WER  
 
HTTP://WWW.WHO.INT/FCTC/EN/ 
 
 
HTTP://WWW.WHO.INT/TOBACCO/MPOWER/EN/ 
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